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APRESENTAÇÃO

Aqui se encontram reunidos a produção acadêmica e os estudos 
técnico-científicos divulgados durante o III Congresso Cidades 
Sustentáveis do Noroeste Paulista – CONCISUS -, que teve lugar 
em Fernandópolis, entre os dias 26 e 28 de agosto de 2019.

Fruto de uma oportuna parceria entre o Programa de Mestrado 
em Ciências Ambientais da Universidade Brasil com a Secretaria do 
Meio Ambiente de Fernandópolis, o Congresso buscou refletir, aci-
ma de tudo, mas não exclusivamente, sobre a inovação em soluções 
ambientais.

No decorrer de três dias, reuniram-se professores universitá-
rios, pós-graduandos, estudantes universitários, autoridades, alu-
nos e docentes do ensino fundamental e médio, pesquisadores e 
profissionais liberais com o propósito de pensar criticamente as 
alternativas de inovação no meio ambiente, seja no cenário do no-
roeste paulista, seja em âmbito nacional.

Espera-se, com efeito, que os textos aqui publicados constituam 
leitura interessante para todos aqueles que estejam engajados, em 
diferentes graus, na causa do meio ambiente, fornecendo-lhes co-
nhecimento e o desejo de inovar. Muito obrigado.

Fernandópolis, outubro de 2019.

Prof. Dr. João Adalberto Campato Jr. 
Profa. Dra.  Juliana Heloisa Pinê Américo Pinheiro

     Editores-Chefes dos Anais do III CONCISUS
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Resumo: O gerenciamento planejado, buscando o uso adequado 
dos recursos hídricos e permitindo a harmonização da demanda 
e oferta de água em uma unidade territorial, é indispensável no 
sentido de compatibilizar os vários usos da água, viabilizando os 
diferentes setores produtivos e, melhorando os níveis de eficiência 
global do uso. Portanto o objetivo deste trabalho é analisar as cap-
tações de água outorgadas em função dos usos, aquíferos e vazões 
no município de Populina. Essas informações poderão ser utiliza-
das pelos gestores públicos do município além de usuários locais, 
auxiliando os no planejamento e tomada de decisões para o uso e 
gestão dos recursos hídricos subterrâneos. 

Palavras-chave: recursos hídrico, outorgas, captações. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

A outorga de direito de uso da 
água é um dos instrumentos da 
Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, que foi estabelecida pela 
Lei nº 9433/97, e, entendida como 
um ato administrativo (concessão 
ou autorização) do poder público 
que permite a utilização de recur-
sos hídricos, que tem o objetivo de 
assegurar o controle quantitativo 
e qualitativo dos usos de água e o 
efetivo exercício dos direitos de 
acesso à água pelos diversos usuá-
rios (BRASIL, 1997). É, também, um 
instrumento importante para mini-
mizar os conflitos entre os diversos 
setores usuários e evitar impactos 
ambientais negativos aos corpos 
hídricos.

O gerenciamento planejado, bus-
cando o uso adequado dos recursos 
hídricos e permitindo a harmoniza-
ção da demanda e oferta de água em 
uma unidade territorial, compreende 
uma sistemática de organização e 
compatibilização dos usos múltiplos 
da água objetivando à tomada de de-
cisões em um contexto de trabalho 
de acompanhamento permanente-
mente e de avaliação das ações reali-
zadas (NETO, 1988).

O planejamento é indispensável 
no sentido de compatibilizar os vá-
rios usos da água, viabilizando os 
diferentes setores produtivos, mo-
nitorando a quantidade e a quali-
dade dos recursos hídricos, melho-
rando os níveis de eficiência global 
de uso. A importância do uso efi-
ciente da água varia de região para 

região, os custos benefícios e o uso 
propriamente dito da água, devem 
ser considerados, além disso, os fa-
tores de ordem econômica, social, a 
educação tem levado à conservação 
e ao melhor uso da água disponível.

Portanto, o objetivo deste traba-
lho é fazer uma análise das capta-
ções de água em função dos usos, 
aquíferos e vazões no município de 
Populina. Assim, essas informações 
poderão ser utilizadas pelos gesto-
res públicos do município além de 
usuários locais, auxiliando-os no 
planejamento e tomada de decisões 
para o uso e gestão dos recursos hí-
dricos subterrâneos. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa pretendeu analisar 
o número de outorgas deferidas no 
município de Populina (Figura 1), 
analisando as captações, volume 
outorgado, aquíferos e qual o uso 
pretendido, os dados serão obtidos 
através do site do DAEE (Departa-
mento de Águas e Energia do Esta-
do de São Paulo).

Figura 1- Localização de Popu-
lina.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o levantamento dos da-
dos no site do DAEE, obtém-se uma 
vazão outorgada diária de água de 
15.521,05m³, conforme apresenta-
do na Figura 2.

Figura 2 - Vazões diárias outor-
gadas no município de Populina-
-SP.

Observou-se que a maior explo-
ração é por captações superficiais, 
representando 81,6 % do valor to-
tal captado diariamente. Nos usos 
subterrâneos vale destacar os aquí-
feros explorados que são: Forma-
ção Serra Geral, Adamantina e For-
mação Bauru/Piramboia.

Quanto à finalidade das capta-
ções obtém-se um percentual de 
85% para uso na agricultura, en-
quanto para os demais usos como, 
abastecimento público, sanitário e 
aqüicultura, representam os 15%, 
sendo, portanto um grande consu-
mo para agricultura que é a ativida-
de econômica e social mais impor-
tante do município (Figura 3). 

Figura 3 – Finalidade do uso 
outorgado.

Com os resultados obtidos atra-
vés dos registros de outorgas, ob-
servamos que o maior consumo de 
água no município está associado à 
agricultura, tendo como maior explo-
ração às águas superficiais. Assim, a 
existência do instrumento de outor-
ga, assegura ao individuo o direito 
de utilizar a água de uma determi-
nada fonte hídrica, em quantidade e 
finalidade limitada por um período 
pré-estabelecido.

 Viabiliza portanto, os usos múl-
tiplos das águas e o acesso a este 
bem por todos da coletividade, ou 
seja, assegura o controle quantitati-
vo e qualitativo da utilização deste 
recurso. 

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos, 
concluiu-se que a atividade agro-
pecuária representa o principal uso 
das águas no município de Populi-
na, ainda havendo a possibilidade 
dos números serem maiores diante 
da existência de usuários clandes-
tinos, necessitando, portanto de 
medidas de controle, como a fis-
calização e regularização de poços 
clandestinos. 

É de fundamental importância 
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estimular o cadastramento e outor-
ga dos usos dos recursos hídricos, 
que é parte integrante do processo 
de decisões acerca de instrumentos 
para a redução do impacto global 
sobre os recursos hídricos da Bacia, 
no sentido de recuperação dos ma-
nanciais e na recarga dos aquíferos.

Por fim, o que preocupa são 
os usuários não cadastrados, pois 
as informações registradas pelo 
DAEE, são de grande importân-
cia para o planejamento do uso da 
água na bacia, sendo portanto um 
importante instrumento para a ge-
stão dos recursos hídricos, sendo 
fundamental essa análise antes de 
qualquer interferência na bacia.
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Resumo: Neste estudo objetivamos o desenvolvimento de um 
software para cadastramento de animais e empresas veterinárias 
que relembre todas pessoas cadastradas via telefone celular, seja por 
mensagem via SMS e até mesmo de áudio ou vídeo. Também para 
reafirmar a equivalência do projeto, o e-mail cadastrado também 
irá receber uma notificação própria, citando nome do proprietário 
e do animal, relembrando as pendências, e até mesmo uma 
campanha territorial como as vacinas antirrábicas. Também todo 
ano quando o animal realizar aniversário irá manter as notificações 
de revacinação. Na plataforma Web, disponível online no site: www.
vetinfo.com.br o cliente também terá acesso a informações sobre 
patogenias, medidas profiláticas, dicas de nutrição, em geral, um 
ambiente onde empresas poderão anunciar e divulgar informações. 
O software será programado em um conjunto de linguagens HTML, 
CSS, PHP, JAVASCRIPT e SQL para banco de dados. Uma tecnologia 
que todos terão acesso, via celulares, e-mails e plataforma web. Esse 
sistema poderá ser implementado em clínicas veterinárias, petshops, 
prefeituras e até mesmo pelo governo estadual.

Palavras-chave: Animais pets, site, clínicas veterinárias 

Eixo Temático: Agropecuária sustentável



48

pets, clínicas, empreendimentos 
comerciais e estado (esfera 
estadual e municipal).

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo teve início com 
visita a Pet Shops e ao Hospital 
Veterinário da Universidade 
Brasil, todos situados na cidade 
de Fernandópolis/SP. Foram 
entrevistas 61 pessoas com o 
objetivo de verificação da checagem 
de necessidade e aceitação de 
criação de um sistema operacional.

O processo de desenvolvimento 
do software, inicia com a definição 
dos atores. Considerando o ator 
como usuário do sistema que pode 
ser uma pessoa ou outro sistema 
operacional. Os casos de uso são 
representados por um eclipse 
(ícone) com o nome de casos de 
uso. Os relacionamentos ajudam 
a descrever casos de uso, por 
exemplo. Associação: Define uma 
funcionalidade do sistema do ponto 
de vista do usuário.

Um relacionamento Extend
de um caso de uso de um ator Y 
para um caso de uso de um ator 
X indica que o caso de uso Y pode 
ser acrescentado para descrever 
o comportamento de X (não é 
essencial). A extensão então é 
inserida em um ponto de extensão 
de caso de uso X.

Ponto de extensão em um campo 
de uso é uma indicação de que 
outros casos de uso poderão ser 
adicionados a ele. Quando o caso 
de uso for invocado ele verificará 

INTRODUÇÃO

No Brasil, existe leis 
implementadas para penalizar 
maus tratos de animais e de 
abandono, que podem chegar 
até quatro anos de reclusão em 
regime fechado. No entanto não 
existe nenhuma lei que obrigue o 
registro ou a vacinação de seu cão 
ou gato, sendo que várias doenças 
transmissíveis podem atingir o 
homem, caso não seja feita as 
vacinas preventivas.

Com exceção da vacina 
antirrábica que é obrigatória por 
lei para prevenção contra a raiva 
em cães e gatos e a múltipla para 
cães-guia. A legislação não prevê 
obrigatoriedade no uso de vacinas 
múltiplas ou as opcionais para cães 
e gatos mesmo algumas dessas 
doenças sendo ou não zoonoses.

Visando todos esses aspectos 
legais em torno do sistema de 
controle atual e em junção dos 
órgãos administrativos, observa-se 
que a criação de um novo sistema 
no formato web, poderá fazer a 
interlocução entre todos os órgãos 
em apoio e regularização ou duvidas 
além da ajuda ao meio ambiente.

Objetivou-se desenvolver um 
software em linguagem “UML- 
Unified Modeling Language” que 
seja capaz de ser implementado 
e instalado com sucesso em 
smartphones e computadores de 
proprietário, médico veterinário, 
comércio e estado.

Estabelecer comunicação 
entre usuários (proprietários de 
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se suas extensões devem ou não 
serem invocadas.

Pela evolução da UML ficou 
a cargo da OMG (Grupo de 
Gerenciamento de Objeto), seu 
órgão aprovador (FOWLER, 2016). 
Trata-se de uma sociedade aberta, 
sem fins lucrativos, que mantém as 
especificações para a indústria da 
computação (BELL, 2016).

Não é uma linguagem de 
programação e sim uma linguagem 
visual. Prevendo diagramas, 
necessidades físicas, em questão a 
equipamentos e usuários criando 
interface gráfica visual para 
melhor desenvolver um software 
e demonstrar para terceiros 
a funcionalidade através de 
diagramas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Porcentagem de entrevistados 
que gostariam de ter acesso ao site 
foi de 96,72%, a pergunta realizada 
foi: Acredita que um site onde 
todos teriam acesso, e qualquer um 
poderia postar anúncios, animais 
perdidos, denuncias, e/ou produtos 
para venda, seria viável?

Após a verificação in loco da 
aceitação da comunidade local, 
iniciou a construção da plataforma 
digital.

O primeiro passo foi a definição 
do nome, em uma pesquisa online 
verificou-se o nome “VetInfo” 
como não havia nenhum registro 
desta hospedagem realizou-se 
o registro do nome de domínio, 
via site: https://registro.br/

dominio/. O domínio “vetinfo.
com.br” já está locado e registrado 
para este projeto, verificado no 
site: https://registro.br/busca-
dominio/?fqdn=VetInfo.

Após a definição e registro do 
domínio, foi realizado a confecção 
do logo deste site, verificado na 
Figura 7.

 Figura 7. Logo do site VetInfo. Arte: 
“FreeLogoServices.com™”.

Com a criação e registro do 
domínio iniciou a sintaxe do HTML, 
que nada mais é de conjunto de 
tags responsáveis pela marcação 
do conteúdo de uma página 
no navegador. No código foi 
adicionado vários tags, elementos 
escritos utilizando a sintaxe 
<nomedatag>. Diversas tags serão 
disponibilizadas pela linguagem 
HTML e cada uma possui uma 
funcionalidade específica, para 
este site desde o cadastro de 
proprietários de animais a de lojas 
e Petshops. Já é possível observar 
online o site hospedado e em 
construção no endereço: http://
www.vetinfo.com.br/, Figura 8.

Assim como o HTML, o CSS 
também já foi trabalhado na página 



50

online. O CSS não é uma linguagem 
de programação nem de marcação, 
mas sim uma linguagem de folha 
de estilos. Ou seja, significa que 
o CSS permite aplicar estilos 
seletivamente a elementos em 
documentos HTML.

Figura 8. Imagem gerada via “print 
screen” (captura de imagem) da 
página em HTML do site VetInfo. 
Site: http://www.vetinfo.com.br/.

Por exemplo, na Figura 8 
podemos observar a implantação 
do logo VetInfo ao website, tornado 
importante o trabalho de melhora o 
layout do site.

O último passo está em 
desenvolvimento, o site está 
em programação para efetivar 
comunicação entre os atores, tanto 
proprietários como empresas e 
acessibilidade de outras pessoas 
para utilização do mesmo.

CONCLUSÃO

O software na versão final será 
disponibilizado aos usuários onde 
poderão testar em um ambiente 
externo, como acesso a promoções 
de lojas ou postar vendas, achados 
e perdidos, além de poder 

confirmar datas de campanhas e 
se as vacinações estão em dia. Todo 
design buscará entretenimento e 
acessibilidade a todos, tendo assim 
um fácil acesso sem esquecer a sua 
utilidade..
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Resumo: A coleta seletiva consiste na efetivação de alternativas 
viáveis para a resolução da problemática de resíduos sólidos nos 
municípios. Deste modo, medidas de educação ambiental devem ser 
implementadas com a finalidade de disseminar a importância dos 
programas, estimulando a população em participar das campanhas. 
Com este objetivo, foi criado no município de Pontalinda – SP, o 
Projeto ECOVALE, que consiste na troca simbólica de materiais 
recicláveis por dinheiro, para aquisição de outras mercadorias. Desde 
o início do projeto mais de 150.000 garrafas PET foram reutilizadas 
e recolhidas cerca de 1.000 litros de óleo de cozinha usado. Este 
resultado demonstra que a recompensa financeira para a população, 
através do ECOVALE, fortaleceu a ação de educação ambiental, e o 
sucesso na implantação da coleta seletiva, que deve ser permanente. 

Palavras-chave: Educação Ambiental, Reciclagem, Resíduos 
Sólidos. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

O atual modelo de 
desenvolvimento, baseado em bens 
de consumo, vem se tornando cada 
dia mais um problema ambiental, 
devido à geração de grandes 
quantidades de resíduos. Segundo 
Souza (2011), a capacidade 
dos aterros, mesmo os que 
foram corretamente projetados 
e executados, estão com sua 
capacidade próxima do limite, 
devido à alta taxa de crescimento 
da geração de resíduos por parte da 
população.

Uma alternativa para prolongar 
a vida útil dos aterros está na 
coleta seletiva dos materiais, 
que são destinados à reciclagem. 
Segundo o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), reciclagem 
é um conjunto de técnicas de 
reaproveitamento de materiais 
descartados, reintroduzindo-os no 
ciclo produtivo (BRASIL, 2019).

Um projeto coleta seletiva 
consiste fundamentalmente, na 
efetivação de alternativas viáveis 
para a resolução da problemática 
de resíduos sólidos no município, 
através de abordagens de educação 
socioambiental pelo processo de 
conscientização, sensibilização 
e participação da população nas 
atividades. 

Assim, visando estimular a 
adoção por parte da população da 
prática da coleta seletiva, medidas 
de educação ambiental devem ser 
implementadas com a finalidade 
de disseminar a importância dos 

programas de coleta seletiva para 
aumentar os índices de reciclagem 
e diminuir a quantidade de resíduos 
destinados aos aterros sanitários.

Nesse sentido, torna-se impor-
tante a realização de projetos nas 
escolas do município visando à 
conscientização, aprendizado sobre 
a destinação do lixo e formas de re-
ciclagem, e com o objetivo de esti-
mular a realização da coleta seletiva 
no município de Pontalinda – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado 
no município de Pontalinda, com a 
utilização da educação ambiental 
como ferramenta para execução 
de trabalhos e projetos visando à 
implantação da coleta seletiva na 
comunidade.

Com base no Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA), 
estratégia utilizada desde o final da 
década de 1990 para recompensar 
os serviços ambientais prestados 
por agricultores, baseando-se 
na lei 12.512/11, que instituiu o 
Bolsa Verde, um programa que 
beneficia famílias de baixa renda 
para manutenção da vegetação da 
propriedade. 

Para o PSA funcionar contou-
se com provedores, compradores, 
ONGs, empresas privadas, poder 
público, pessoas físicas, etc. 

Com esta proposta foi criada 
a moeda ambiental (ECO-VALE) 
para desenvolver projetos e ações 
para o meio ambiente. Estes 
foram iniciados na rede de ensino 
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municipal, estendendo-se para 
comunidade local, tanto na zona 
rural como urbana. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A primeira ação foi à escolha do 
nome da moeda e do mascote do 

projeto (Figura 1).

Figura 1 – Mascote “Latalindo”

Para chamar a atenção das 
crianças, foi realizado um trabalho 
com tiras de quadrinhos, com os 
alunos de 8 a 10 anos da escola 
do município. Neste formato de 
atividade, as crianças escolheram 
por meio de uma gincana as 

atividades sugeridas (Figura 2).

Figura 2 – Tira de Sugestões de 
Atividades

Os ganhadores foram 
anunciados na presença dos 

participantes e a premiação 
valorizou o aluno e sua família, 
pois o vitorioso levou um almoço 
familiar. Vários brindes também 
foram sorteados.

O ECOVALE consiste em uma 
moeda, que corresponde ao valor 
de R$0,50 e que pode ser trocada 
por mercadorias no comércio local. 
Os recursos para a realização do 
projeto são obtidos por meio de 
doações e venda dos materiais 
recicláveis arrecadados.

Posteriormente outras ações 
ambientais foram inseridas no 
projeto, tendo os valores conforme 
a Tabela 1.

Com a boa aceitação do projeto 
entre a população, novas ações 
foram implementadas, seguindo o 
mesmo perfil, como o projeto Hortas 
Domésticas, onde moradores 
cadastrados em programas sociais 
podem realizar a troca de óleo de 
cozinha usado ou garrafas PET por 
sementes de olerícolas

.Desde o início do projeto mais 
de 150.000 garrafas PET foram 
reutilizadas, tanto para a realização 
da decoração natalina do município 
como para a produção de mudas no 
viveiro municipal.

Também foram recolhidos cerca 
de 1.000 litros de óleo de cozinha 
usado, e destinados a uma empresa 
para a produção de biocombustíveis

Tabela 1- Valores atribuídos às 
ações ambientais
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Ação Ambiental ECOVALE

Troca de 20 garrafas 
PET 1

Troca de 1L de Óleo 
de cozinha usado 1

Plantio de uma 
árvore na zona 
urbana

4

Troca de 20 latinhas 
de alumínio 1

Em análise ainda se encontra 
o projeto “Adote Uma Nascente”, 
onde o produtor rural, com o apoio 
de um “padrinho”, preservará a 
Área de Preservação Permanente 
(APP) de sua propriedade, com 
construção de cercas e o plantio de 
mudas.

CONCLUSÃO

Uma das razões do êxito e 
continuidade dos projetos foram 
à interação da comunidade local 
nas ações desenvolvidas, não se 
restringindo apenas ao ambiente 
escolar, como geralmente acontece. 
A geração de recompensa 
financeira para a população 
também fortaleceu a ação de 
educação ambiental, sendo que no 
ano 2017 foi implantada a Colete 
Seletiva Municipal.

As atividades de educação 
ambiental devem ser contínuas, e 
as demandas observadas durante 
esse processo , trabalhadas de 
forma a garantir a motivação da 
comunidade para ações ambientais.
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Resumo: Objetivou-se avaliar a presença e concentração de 
Escherichia coli na água da Bacia Hidrográfica do Rio São José dos 
Dourados – SP. Foram avaliados 6 pontos de monitoramento na 
bacia. Os dados avaliados foram obtidos por meio dos Relatórios 
de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), referente 
ao monitoramento do 1 semestre de 2016. Constatou-se que 
83,33% das amostras de água da bacia hidrográfica estavam de 
acordo com o limite estabelecido na legislação para corpos d´água 
de classe 2 (1000 UFC/100 ml). A maior concentração de E. coli
(8300 UFC/100 ml) foi registrada no ponto localizado à jusante da 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Monte Aprazível - SP.

Palavras-chave: Bactérias. Coliformes. Corpos d´água. Recursos 
hídricos.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

As atividades antrópicas podem 
alterar a qualidade dos recursos 
hídricos por meio de fontes de 
poluição pontual e difusa nas 
bacias hidrográficas (SOUZA; 
GASTALDINI; ARAÚJO, 2015). A 
poluição das águas caracteriza-se 
por todas as alterações nas suas 
características físicas, químicas 
ou microbiológicas, que causem 
prejuízos à vida aquática ou às 
atividades humanas (BRAGA et al., 
2005). 

As características microbiológi-
cas possibilitam identificar danos 
mais significativos da poluição bio-
lógica por microrganismos prove-
nientes do metabolismo de animais 
homeotérmicos (VON SPERLING, 
2005). Os coliformes são um gru-
po de bactérias Gram-negativas 
originárias do trato gastrintestinal 
de seres humanos e de animais ho-
meotérmicos (SIQUEIRA; OKURA, 
2005). Esses microrganismos são 
indicadores de poluição por esgoto 
doméstico, sendo a Escherichia coli
uma das bactérias eliminadas em 
maior quantidade nas fezes dos hu-
manos e dos animais (SILVA; ARAÚ-
JO, 2017). 

Objetivou-se avaliar a presença 
e concentração de Escherichia coli
na água da Bacia Hidrográfica do 
Rio São José dos Dourados – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

A avaliação da presença e 
concentração de Escherichia coli

na água da Bacia Hidrográfica do 
Rio São José dos Dourados – SP 
foi realizada com base nos dados 
obtidos por meio da Rede Básica 
integrada de monitoramento 
da Agência Nacional das Águas 
(ANA) /Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB), 
que fornece um diagnóstico dos 
recursos hídricos. Esses dados 
foram retirados dos Relatórios de 
Qualidade das Águas Interiores do 
Estado de São Paulo da CETESB, 
referente ao monitoramento 
realizado no primeiro semestre de 
2016 (CETESB, 2017). 

Foram utilizados seis pontos 
georreferenciados na Bacia 
Hidrográfica do Rio São José 
dos Dourados - SP, sendo eles 
identificados: P1 (20°17’48’’ S 
50°55’28’’ W), P2 (20°33’11’’ S 
50°00’40’’ W), P3 (20°25’58’’ S 
51°15’28’’ W), P4 (20°22’35’’ S 
51°22’30’’ W), P5 (20°30’31’’ S 
50°31’08’’ W) e P6 (20°43’02’’S 
49°46’00’’ W). 

O P1 encontra-se no Braço 
do Ribeirão da Ponte Pensa, 
localizado na Ponte na Rodovia 
dos Barrageiros, Três Fronteiras - 
SP. O P2 encontra-se Braço do Rio 
São José dos Dourados, localizado 
na Ponte da vicinal Suzanápolis 
/Pereira Barreto, na divisa de 
município em Suzanápolis - SP. O 
P3 está no Braço do Rio São José 
dos Dourados, localizado na Ponte 
na Rodovia dos Barrageiros entre 
os municípios de Ilha Solteira/Três 
Fronteiras. O P4 está localizado no 
Reservatório de Ilha Solteira. O P5 
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encontra-se no Rio São José dos 
Dourados, localizado na Ponte da 
Rodovia SP-463, no trecho que liga 
Araçatuba a Jales - General Salgado 
– SP. O P6 encontra-se no Rio São 
José dos Dourados, à jusante da 
Estação de Tratamento de Esgoto 
(ETE) de Monte Aprazível - SP.

A análise de E. coli baseia-se 
na técnica de membrana filtrante 
para a quantificação de coliformes 
termotolerantes de acordo com os 
procedimentos do manual da APHA 
(1998) que é utilizada pela CETESB.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os pontos amostrais da Bacia 
Hidrográfica de São José dos 
Dourados estão enquadrados 
como corpos d´água de classe 2. 
Conforme a Resolução do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente nº 
357 de 2005 (CONAMA, 2005), os 
corpos hídricos de classe 2 podem 
ser destinados ao abastecimento 
para consumo humano, após 
tratamento convencional; à 
proteção das comunidades 
aquáticas; à recreação de contato 
primário (natação, esqui aquático e 
mergulho), à irrigação de hortaliças, 
plantas frutíferas e de parques, 
jardins, campos de esporte e lazer, 
com os quais o público possa vir a 
ter contato direto; e à aquicultura e 
à atividade de pesca.

O limite permitido para E. 
coli em águas doces de classe 2 é 
de 1000 UFC/100 ml (CONAMA, 
2005). Durante os seis meses 
avaliados, constatou-se que 

83,33% das amostras de água da 
bacia hidrográfica estavam de 
acordo com o limite estabelecido 
para classe 2 (Tabela 1).

Tabela 1- Concentração de 
Escherichia coli, em UFC/ 100mL, 
na água da Bacia Hidrográfica do 
Rio São José dos Dourados - SP, no 
primeiro semestre do ano de 2016.

Mês
Pontos de Monitoramento

P1 P2 P3 P4 P5 P6

Jan 8300*

Fev 8 5 8 <1 1300*

Mar 500

Abr <1 47 31 <1 1360*

Mai 560

Jun 2 4 <1 <1 164

P1: Braço do Ribeirão da Ponte Pensa, Três 
Fronteiras - SP. P2: Braço do Rio São José dos 
Dourados, na Ponte na vicinal Suzanápolis /Pereira 
Barreto. P3: Braço do Rio São José dos Dourados 
entre os municípios de Ilha Solteira/Três 
Fronteiras. P4: Reservatório de Ilha Solteira– SP. 
P5: Rio São José dos Dourados em General Salgado 
– SP. P6: Rio São José dos Dourados, localizado à 
jusante da Estação de Tratamento de Esgoto de 
Monte Aprazível - SP.

*Não atendimento aos padrões de qualidade 
da Resolução CONAMA n nº357/2005.
Fonte: Adaptado de CETESB (2017).

Concentrações de E. coli acima 
do estabelecido são indicadores 
de contaminação fecal, que podem 
causar diversas doenças entéricas 
como diarreias, colites, além de 
distúrbios alimentares em seres 
humanos.

No ponto de coleta localizado 
no munícipio de General Salgado 
(P5), nos meses de fevereiro e 
abril, a concentração de E. coli
apresentou-se acima dos valores 
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permitidos. Essa divergência 
nesses meses pode estar associada 
à pluviosidade, pois são meses 
com chuvas mais frequentes 
elevando o escoamento superficial, 
carreamento de fezes de animais e 
transporte de sedimentos, fatores 
esses que alteram a concentração 
de bactérias na água. 

No mês de janeiro, no 
ponto de monitoramento do 
munícipio de Monte Aprazível 
(P6) também foi observado o 
aumento da concentração de E. 
coli ultrapassando o limite máximo 
permitido. Essa desconformidade 
pode ter sido ocasionada devido à 
localização desse ponto à jusante 
da ETE.

CONCLUSÃO

As concentrações de E. coli em
2 pontos da bacia acima do valor 
estabelecido para águas doces de 
classe 2 é preocupante, visto que 
essa condição indica que a água está 
imprópria para consumo humano, 
banho, aquicultura e atividades de 
pesca que são muito comuns na 
região.
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Resumo: A utilização de análogos da prostaglandina pode acelerar 
a involução uterina e, por consequência, diminuir o intervalo entre 
partos. Sendo assim, este estudo tem por objetivo avaliar o efeito da 
aplicação do cloprostenol sódico (análogo sintético da PGF2α), no 
puerpério, sobre o mecanismo de involução uterina pós-parto de 
vacas nelore, por meio da avaliação da velocidade de involução uterina. 
No estudo foram utilizadas 18 fêmeas bovinas multíparas dividas em 
3 grupos com seis animais por grupo. O primeiro grupo (G1) será 
o controle e não receberá aplicações do análogo de prostaglandina 
(cloprostenol sódico). O segundo grupo (G2) receberá uma aplicação 
de cloprostenol sódico até 72h após o parto. O terceiro grupo (G3) 
receberá duas aplicações de cloprostenol sódico sendo a primeira até 
72h após o parto e a segunda até 72h depois da primeira aplicação 
de closprotenol. A aplicação de cloprostenol sódico no pós-parto de 
vacas de corte não interferiu na saúde uterina e não aumentaram 
a quantidade de células inflamatórias no útero, fato que pode ser 
encontrado com a utilização deste fármaco.

Palavras-chave: Involução uterina, prostaglandina, saúde uterina, 
vaginoscopia 

Eixo Temático: Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO 

Após o parto inicia-se o 
puerpério, período que vai do 
parto até o estro com uma nova 
gestação, sendo dividido em três 
fases. Primeira fase denominada 
de puerpério recente, onde neste 
período inicial ocorre a maior 
parte da involução uterina e, 
nessa fase, a hipófise passa a ser 
sensível ao GnRH (Hormônio 
liberador de gonadotrofina) 
entre o 7º e 14º dia pós-parto. 
O final do puerpério ocorre por 
volta do 10º dia após o parto, 
sendo seu término sinalizado 
pela interrupção da eliminação 
dos lóquios. Segunda fase 
denominada de puerpério 
clínico, fase que se estende até 
aproximadamente 21 dias pós-
parto, sendo que ao final dessa 
fase ocorre a completa involução 
uterina, onde o útero retoma as 
condições de órgão não gestante 
(GRUNERT et al., 2005). 

Alguns pesquisadores ob-
servaram uma correlação entre 
a involução uterina e o retorno 
da atividade ovariana pós-parto, 
ou seja, o retardo na involução 
uterina pode atrasar o início de 
uma nova atividade funcional 
nos ovários, aumentando o tem-
po do primeiro cio pós-parto 
(ZANCHET, 2005).

 Após o parto a liberação de 
prostaglandina F2α (PGF2α) 

intensifica o processo de 
involução (KINDAHL et al., 
1999). O conhecimento da ação 
e eficácia das prostaglandinas no 
processo de involução uterina 
tem levado os pesquisadores a 

desenvolver protocolos para 
utilização dos seus análogos 
no pós-parto, objetivando 
aceleração da involução uterina, 
inicialmente em animais onde 
este processo estava atrasado 
devido a algum distúrbio seja 
ela de manejo, nutricional ou 
sanitário (FERNANDES et al., 
2002).

Objetivou-se com este estudo 
avaliar o efeito da aplicação do 
cloprostenol sódico (análogo 
sintético da PGF2α), no 
puerpério, sobre o mecanismo 
de involução uterina pós-parto.

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi realizado 
em uma fazenda localizada 
no município de Santana da 
Ponte Pensa, interior do estado 
de São Paulo. As análises 
laboratoriais serão realizadas 
no Hospital Veterinário da 
Universidade Brasil, campus 
Fernandópolis/SP. No estudo 
foram utilizadas 18 fêmeas 
bovinas multíparas dividas em 
3 grupos (tratamentos) com 
seis animais por grupo (cada 
animal será considerado uma 
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repetição). O primeiro grupo 
(G1) será o controle e não 
receberá aplicações do análogo 
de prostaglandina (cloprostenol 
sódico). O segundo grupo (G2) 
receberá uma aplicação de 
cloprostenol sódico até 72h 
após o parto. O terceiro grupo 
(G3) receberá duas aplicações 
de cloprostenol sódico sendo a 
primeira até 72h após o parto 
e a segunda até 72h depois 
da primeira aplicação de 
closprotenol. 

Todos os animais foram 
analisados por ultrassonografia 
no 21ª dia pós-parto, onde 
foram avaliados os seguintes 
quesitos: tamanho dos cornos 
uterinos; conteúdo presente no 
interior do útero e espessura 
da parede uterina. Amostras de 
citologia vaginal foram colhidas 
no 21ª dia pós-parto utilizando-
se escova ginecológica humana 
acoplada a um mandril metálico 
e com o auxílio do espéculo 
vaginal, imediatamente após a 
antissepsia da região perineal. 
Do material colhido foram 
confeccionados esfregaços 
em lâminas histológicas, 
fixados com álcool metílico e 
corados com solução panótico 
rápido. Para a realização da 
vaginoscopia, primeiramente 
foi realizado a higienização 
perineal, e após foi realizado a 
leitura.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante o experimento 
até a realização do exame 
ginecológico das fêmeas aos 
21 dias, não foram observadas 
quaisquer reações indesejáveis 
que pudessem ser relacionadas 
à aplicação da prostaglandina, 
como sialorréia, dispnéia ou 
sudorese. Os animais utilizados 
apresentavam escore corporal 
(ECC) entre 3 e 3,5 e um peso 
uniforme desta forma não 
foram encontradas diferenças 
significativas entre as médias 
do ECC e Peso Corporal dos 
três grupos no momento do 
parto e no período pós-parto. 
Alguns estudos com ECC e peso 
corporal ideal para determinada 
fase tem sido apontado como 
importantes fatores que 
influenciam diretamente o 
desempenho reprodutivo em 
bovinos (FERNANDES et al., 
2002).

Na avaliação de citologia 
endometrial observamos 
maior quantidade de células 
polimorfonucleares no grupo 
2 que receberam uma dose 
cloprostenol sódico, no entanto 
não foi detectado diferença 
estatística (P<0,05) entre os 
grupos do estudo, sendo os 
mesmos classificados com nível 
médio de inflamação uterina, 
um valor tolerável devido 
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a proximidade do parto. As 
células polimorfonucleares 
(PMNs) são o tipo de células 
inflamatórias predominantes 
nos acúmulos de fluido 
intrauterino. A determinação 
de sua proporção/quantidade 
relativa em relação as células 
epiteliais da mucosa vaginal 
mostraram-se importante para 
a avaliação do desempenho 
reprodutivo de vacas (Gilbert et 
al., 2005). Ahmadi et al. (2005), 
verificou que a quantidade de 
neutrófilos encontrados na 
mucosa e no fluido uterino 
de animais normais é muito 
pequena em relação àqueles 
com endometrite, indicando 
que o método citológico é 
verdadeiramente útil para 
diagnosticar a endometrite 
clínica e a subclínica em 
rebanhos bovinos.

Na avaliação quanto ao grau 
de inflamação pela vaginoscopia 
não foi observada diferença 
estatística entre os grupos do 
estudo, no entanto é possível 
observar que o grupo 1 
apresentou uma saúde uterina 
maior com uma média final de 
95,83%. Os achados observados 
pela vaginoscopia podem ser 
influenciados pela severidade 
da infecção, por contração 
miometrial, mecanismos de 
limpeza uterina, conformação 
perineal, condição do escore 

corporal, mudanças posturais 
e exercício (Mansano et al., 
2013). Além dos fatores citado 
anteriormente o aumento da 
produção de muco cervical e 
contração miometrial durante 
o estro podem aumentar a 
probabilidade de ocorrência de 
descarga externa ou na vagina 
anterior (LeBlanc et al., 2002). 

CONCLUSÃO 

A aplicação de uma (72 
horas) ou duas aplicações 
(72 horas e 144 horas) de 
cloprostenol sódico no pós-
parto das vacas de corte, não 
aumentaram a velocidade do 
processo de involução uterina, 
na avaliação pela espessura 
do corno uterino. A aplicação 
de cloprostenol sódico no pós-
parto de vacas de corte não 
interferiu na saúde uterina e não 
aumentaram a quantidade de 
células inflamatórias no útero, 
fato que pode ser encontrado 
com a utilização deste fármaco.
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Resumo: O trabalho em questão visa abordar o tema do 
licenciamento ambiental na aquicultura: o equilíbrio entre a 
proteção ambiental e a atividade do aquicultor, sob o viés das 
garantias constitucionais do direito intergeracional ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado; do livre exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão e na valorização do trabalho 
humano, como forma de assegurar a existência digna do aquicultor, 
conforme os ditames da justiça social, de modo a conciliar estas 
garantias que limitam as atividades potencialmente poluidoras, 
com a necessidade socioeconômica dos aquicultores para a 
subsistência familiar.

Palavras-chave: Legislação ambiental, outorga aquicultura, 
procedimentos para registro de aquicultor.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 



66

INTRODUÇÃO

Em apertada síntese, entende-
se por Aquicultura a ciência que 
estuda técnicas de cultivo não só de 
peixes, mas também de crustáceos 
(como o camarão, a lagosta), 
de moluscos (como o polvo e a 
lula), de anfíbios, de algas e de 
outros organismos que vivem em 
ambientes aquáticos com potencial 
produtivo (EMBRAPA, 2019)

Nesse passo, para que possam 
desenvolver suas atividades, os 
aquicultores costumam valer-se, 
basicamente, de dois métodos 
bastante usuais: o tanque-rede e 
o tanque escavado. Os primeiros 
traduzem-se como verdadeiras 
gaiolas, que são inseridas e 
mantidas no curso de um rio, ou seja, 
são alocados em águas da União; 
enquanto os segundos constituem-
se como um reservatório artificial, 
escavado no solo - parte integrante 
de uma propriedade particular.

Desta feita, há que se destacar 
que a ação do homem – seja para 
inserir as gaiolas nos rios, seja 
para criar um reservatório artificial 
em solo – certamente repercute 
no meio ambiente, alterando o 
equilíbrio ecológico ali existente 
e provocando a incidência das 
previsões normativas a respeito, 
tais como a Lei 6.938/81, a Lei de 
Ação Civil Pública, o novo Código 
Florestal e as Resoluções do 
CONAMA, por exemplo.

Nestes termos, propõe-se 
a pesquisa bibliográfica sobre 
a legislação pátria ambiental, 

a atividade do aquicultor e a 
participação dos órgãos estatais, 
como as Secretarias do Meio 
Ambiente; a Agência Nacional 
de Águas (ANA), o Ibama e a 
Marinha, notadamente quanto ao 
procedimento de licenciamento 
ambiental e à expedição das 
correlatas licenças ambientais 
(prévia, instalação e operação) 
relativas à aquicultura.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa bibliográfica 
compreenderá o estudo conjugado 
da legislação base sobre o tema: 
artigo 5º, inciso XIII, combinado 
com o artigo 170, caput e incisos 
e com o artigo 225, caput e 
parágrafos, todos da Constituição 
Federal de 1988.

Ato contínuo, a pesquisa 
seguirá com as Leis 6.938/91 
(Instituiu a Política Nacional do 
Meio Ambiente); 7.347/85 (Lei da 
Ação Civil Pública); 9.433/97 (Lei 
de Recursos Hídricos); 9.605/98 
(Lei dos Crimes Ambientais); 
9.985/2000 (Instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza) e, 
finalmente, a Lei 12.651/2012 
(Código Florestal).

Também não se olvida das 
Resoluções Conama (v.g. RC 
237/97) e do Decreto Estadual 
62.243, que dispõe sobre as 
regras e procedimentos para 
o licenciamento ambiental da 
aquicultura, no Estado de São 
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Paulo, e dá providências correlatas.
Deste modo, todo este arcabouço 

jurídico demanda uma eficiente 
comparação entre as previsões 
normativas, a participação eficiente 
dos órgãos públicos e a realidade 
da aquicultura brasileira, com o 
escopo único de garantir a proteção 
ambiental – constitucionalmente 
assegurada – com a otimização 
da instalação e da produção do 
aquicultor, sem que este possa ser 
prejudicado pelos burocráticos 
procedimentos administrativos.

Quer-se com isto dizer que, 
em momento algum, defende-se a 
amenização da proteção ambiental. 
Em verdade, a pesquisa bibliográfica 
traz benefícios práticos, implicando 
em um resultado oposto: a maior 
proteção ambiental, uma vez que 
a finalidade das normas é atingida 
em sua totalidade; vale dizer, a 
garantia do desenvolvimento 
econômico passa a ser convergente 
com a integral proteção do meio 
ambiente (MACHADO, 2018).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesse passo, torna-se necessária 
a adequação da interpretação 
legislativa com a nova realidade 
brasileira, em que a produção de 
peixes cresceu exponencialmente, 
de modo a atingir 722.650 
toneladas no ano de 2018. Não 
fosse suficiente, o país consolidou-
se como o quarto maior produtor 
mundial de tilápia e, de acordo com 
o Censo Agropecuário em 2017, 
possuía quatrocentos e cinquenta 

e cinco mil estabelecimentos de 
aquicultura, sendo 57.074 deles 
somente no Estado de São Paulo 
(MEDEIROS, 2019).

Portanto, não há como negar que 
esta realidade não se coaduna com a 
burocratização dos procedimentos 
de licenciamento ambiental, 
tampouco com a frequente desídia 
dos agentes públicos envolvidos no 
processo (Figura 1).

Figura 1. Fluxograma 
representativos do processo 
de licenciamento ambiental. 
Adaptado: (Ostrensky et al., 2017).

Ademais, os órgãos estatais 
responsáveis pelo licenciamento 
ambiental devem respeitar 
o princípio da eficiência da 
Administração Pública (artigo 
37 da Constituição Federal), 
garantindo ao aquicultor rapidez 
e transparência na obtenção de 
licenças ambientais, tudo para 
proporcionar o crescimento 
e a lucratividade do pequeno 
aquicultor (sobretudo), sem, 
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contanto, prejudicar o meio 
ambiente (BIM, 2018).

Como é sabido, a burocracia do 
procedimento de licenciamento 
ambiental traz inúmeros prejuízos 
ao aquicultor, haja vista que 
a demora na obtenção das 
licenças ambientais impacta, 
negativamente, na produção do 
aquicultor brasileiro.

Portanto, notadamente quanto 
ao pequeno aquicultor, é imperioso 
que o Estado brasileiro estimule a 
produção, sem que a fiscalização 
ambiental prejudique a atividade 
por aquela desenvolvida.

Com efeito, a proteção 
ambiental não pode implicar em 
burocratização de procedimentos 
e expedição de licenças, mas sim 
em proteção eficiente (MACHADO, 
2018).

CONCLUSÃO

O licenciamento ambiental, 
quando exigido por lei, não é um 
fim em si mesmo: deve conciliar 
o desenvolvimento econômico 
com o uso dos recursos naturais. 
Desta forma, para alcançar uma 
saída ambiental economicamente 
viável para os aquicultores. Em 
outras palavras, a estratégia win 
win, comumente utilizada para 
grandes empresas, poderia ser um 
paradigma em suas duas vertentes: 
os pequenos produtores/artesanais 
e as grandes empresas do setor, 
de modo que o licenciamento 
ambiental não prejudique a 
produção do aquicultor brasileiro, 

mas sim assegure maior eficiência 
possível, sem prejudicar o direito 
intergeracional de garantia ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
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Resumo: O objetivo neste trabalho foi avaliar a produtividade de 
de açúcares de cultivares cana com o uso da irrigação por aspersão 
em diferentes cultivares no município de Fernandópolis, Noroeste 
Paulista. Pelos resultados concluiu-se que, a lâmina ideal para todas 
as cultivares, visando a produtividade de açúcares, foi de 1.152 mm, 
proporcionando incrementos variando de 24,8% (= 4,7 t ha-1) a 
34,3% (= 6,08 t ha-1). Diante dos resultados pode-se afirmar que a 
irrigação por aspersão é uma ótima alternativa para incrementar 
a produtividade de açúcares de cana na região Noroeste Paulista.

Palavras-chave: ATR, manejo da irrigação, Saccharum spp

Eixo Temático: Agropecuária sustentável



71

INTRODUÇÃO

O açúcar de cana é um 
dos produtos agrícolas mais 
importantes para a economia 
brasileira, sendo o país um dos 
maiores exportadores do mundo. 
Dentre os fatores associados 
as baixas produtividades no 
Noroeste Paulista, podem-se citar 
as características edafoclimáticas, 
dentre as quais, a distribuição 
irregular da precipitação ao longo 
do ano é a principal (LIMA et al.; 
2009).

Com relação ao uso da irrigação 
na cultura da cana-de-açúcar, 
Gava et al. (2009), ao avaliarem 
a produtividade de cultivares de 
cana-de-açúcar sob condições 
de sequeiro e irrigação por 
gotejamento na região Centro-
Oeste do Brasil, observaram 
incremento médio de 23% na 
produção de açúcar.

Assim, considerando a 
possibilidade de incrementar a 
produtividade de açúcares de cana, 
o objetivo neste trabalho foi avaliar 
a produtividade de açúcares totais 
recuperáveis (ATR) de cana irrigada 
por aspersão no município de 
Fernandópolis, Noroeste Paulista.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido de 
2013 a 2017 na área experimental 
da Fazenda de Ensino e Pesquisa 
da Universidade Brasil, Campus de 
Fernandópolis, Noroeste Paulista, 
localizada entre as latitudes 

20°17’34,40” e 20°17’36,19” 
Sul e longitudes 50°16’44,90” 
e 50°16’48,67” Oeste. O clima, 
segundo Koppen, é o Tropical úmido 
com inverno seco e ameno e verão 
quente e chuvoso, com precipitação 
média anual de 1.321 mm e 8 meses 
de déficits hídricos (LIMA et al., 
2009) e em ARGISSOLO VERMELHO 
AMARELO Abrúpticos, de textura 
arenosa/média. O delineamento 
experimental adotado foi em 
faixas no esquema fatorial 4 x 5 x 
4, sendo os tratamentos principais 
constituídos por quatro níveis 
de reposição da necessidade de 
irrigação – NI (100, 86, 21% da 
NI e sequeiro), os tratamentos 
secundários por cinco cultivares de 
cana (CTC2, RB835486, RB855453, 
RB867515 e SP81-3250), os 
tratamentos terciários pelas 
safras (2013/2014, 2014/2015, 
2015/2016 e 2016/2017) e 3 
repetições. A área experimental 
foi constituída de 60 parcelas de 4 
linhas de 4 m de cana, resultando 
em dimensões finais de 6 x 4 m e 
área total de 1.440 m2, em que as 
duas linhas centrais de cada parcela 
foram consideradas como úteis. 
O tratamento das cultivares de 
cana foi realizado por sorteio nas 
parcelas e plantio. Os tratamentos 
de irrigação foram configurados 
pelo percentual de água aplicada 
em cada faixa irrigada A, B, C e D, 
em relação à faixa A (Tabela 1).
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Tabela 1. Teste de uniformidade 
para cada faixa de tratamento de 
irrigação e percentuais resultantes.

Parâmetro
Tratamentos de Irrigação

Faixa 
A

Faixa 
B

Faixa 
C

Faixa 
D

Ia (mm h-1) 7,0 6,0 1,5 0

%Ia 100 86 21 0

CUC (%) 60 61 14 -

Obs.: Ia (taxa de aplicação), %Ia (% de 
água aplicada em relação à faixa A), 
CUC (coeficiente de uniformidade de 
Christiansen).

A produtividade de ATR foi 
medida pela pesagem das duas 
linhas centrais (parcela útil), 
desprezando-se as bordaduras. 
Após as pesagens, foram retirados 
de cada parcela útil cerca de 10 kg 
de colmos, os quais foram enviados 
ao Laboratório de Análises 
Industriais da Alcoeste Bioenergia 
Fernandópolis S/A, em que foram 
analisadas as seguintes variáveis: 
pH, Brix, Pol, Pureza, Fibras, Pol 
corrigido, Açúcares redutores, 
Açúcar recuperável total e Açúcar 
total recuperável (ATR). Todas 
as colheitas foram manuais e as 
pesagens realizadas com balança 
de plataforma.

A significância isolada ou 
combinada dos fatores estudados 
(irrigação, cultivares e safras) 
foi determinada pela análise de 
variância. Quando verificada 
significância (p<0,05), o teste 
prosseguiu com a análise de 

regressão para o fator quantitativo 
(níveis de reposição da necessidade 
de irrigação) e com o teste Scott-
Knott  para os fatores qualitativos 
(cultivares de cana e safras).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pelos modelos obtidos nas 
safras (Tabela 2), em 2013/2014 
a maior produtividade média de 
açúcares foi obtida na reposição de 
100% da necessidade de irrigação 
(37,61 t ha-1) sendo 37,3% maior 
que o sequeiro (27,39 t ha-1), com 
lâmina de irrigação correspondente 
a 1.310 mm. 

Tabela 2. Análise de regressão 
da produtividade de ATR (Y) em 
função da necessidade de irrigação 
(I) dentro do fator ano e cultivar.

Safra Equação

2013/14 Y=0,1022I+27,386 (r²=0,6223**)

2015/16 Y=-0,0026I²+0,297I+16,54 (r²=0,9741**)

2016/17 Y=0,0374I+11,302 (r²=0,8493*)

Cultivar Equação

CTC2 Y=0,0604I+18,331 (r²=0,8457**)

RB835486 Y=0,0501I+18,526 (r²=0,6065**)

RB855453 Y=0,0608I+17,735 (r²=0,8849**)

RB867515 Y=0,0725I+21,949 (r²=0,9145**)

SP813250 Y=0,0469I+18,891 (r²=0,4792*)

OBS: Significativo ao nível de 5% (*) e de 1% 
(**).

Já na safra 2015/2016 a 
maior produtividade média foi 
com a reposição de 57,4% da 
necessidade de irrigação (25,1 t ha-

1), que corresponde a lâmina total 
média de 653 mm, resultando em 
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aumento de 51,6% em relação ao 
sequeiro. E na safra 2016/2017, 
também a reposição de 100% da 
necessidade de irrigação (15,04 
t ha-1) proporcionou aumento de 
33,1% em relação ao sequeiro, com 
lâmina de irrigação correspondente 
a 1.310 mm.

Nas cultivares (Tabela 2), a maior 
produtividade média foi de 24,37 t 
ha-1 para a CTC2, 23,54 t ha-1 para a 
cultivar RB835486, 23,81 t ha-1 para 
a cultivar RB855453, 29,20 t ha-1

para a cultivar RB867515 e 23,58 
t ha-1 para a cultivar SP813250, 
proporcionando incrementos 
de 33,0%, 27,0%, 34,3%, 33,1% 
e 24,8%, respectivamente, em 
relação ao sequeiro.

Os desempenhos de 
produtividade média de açúcares 
das cultivares nas safras estão 
apresentados na Tabela 3, em que 
na safra 2013/2014, as cultivares 
CTC2, RB867515 e SP813250 
apresentaram produtividade média 
de 35,38 t ha-1, sendo 23,7% superior 
aos das cultivares RB855453 e 
RB835486 (produtividade média 
de 28,60 t ha-1).

Tabela 3. Comparação das 
produtividades médias de açúcares 
de cana das cultivares de cana nas 
safras estudadas.

Cultivar
Safra

2013/14** 2015/16** 2016/17

CTC2 36,2a 24,8a 16,6a

RB867515 35,7a 22,3a 14,0a

SP813250 34,2a 20,7a 13,1a

RB855453 30,2b 17,4b 11,7a

RB835486 27,0b 16,6b 10,7a

OBS: Médias seguidas de mesmas letras 
dentro da coluna, não diferem entre si pelo 
teste de Scott-Knott nas significâncias de 5% 
(**) e 1% (**).

Na safra 2015/2016 as cultivares 
RB867515, RB835486 e RB855453 
foram as de melhor desempenho 
da produtividade média (22,61 t 
ha-1), com incremento de 32,9% em 
relação aos das cultivares CTC2 e 
SP813250 (17,02 t ha-1). E na safra 
2016/2017 não foram observadas 
diferenças significativas (p>0,05) 
entre as produtividades médias das 
cultivares.

CONCLUSÃO

Para todas as cultivares, a 
máxima produtividade de açúcares 
foi alcançada com a reposição de 
100% da necessidade de irrigação, 
proporcionando incrementos de 
33,0%, 27,0%, 34,3%, 33,1% e 
24,8%, respectivamente, para 
as cultivares CTC2, RB835486, 
RB855453, RB867515 e SP813250, 
em relação ao sequeiro. A cultivar 
de melhor desempenho médio nas 
quatro safras foi a RB867515, que 
proporcionou incremento de 21,3% 
na produtividade de açúcares em 
relação as demais cultivares. Para a 
máxima produtividade de açúcares, 
em todas as cultivares estudadas, a 
lâmina média foi de 1.152 mm.
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Resumo: O objetivo neste trabalho foi avaliar a produtividade de 
biomassa de cana com o uso da irrigação por aspersão em diferentes 
cultivares no município de Fernandópolis, Noroeste Paulista. Pelos 
resultados concluiu-se que, dependendo da cultivar avaliada, as 
lâminas ideais de irrigação por aspersão variaram de 707 a 1.152 
mm, resultando em incrementos variando de 21,2% (= 27,2 t ha-1) 
a 55,7% (= 58,6 t ha-1) na produtividade média de biomassa. Diante 
dos resultados pode-se afirmar que a irrigação por aspersão é uma 
ótima alternativa para incrementar a produtividade de biomassa de 
cana na região Noroeste Paulista.

Palavras-chave: bioenergia, manejo da irrigação, Saccharum spp

Eixo Temático: Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

A região Noroeste Paulista se 
destaca, atualmente, como a maior 
produtora de cana-de-açúcar, 
sendo as regiões administrativas de 
São José do Rio Preto e Araçatuba, 
responsáveis por 27,4% do total 
cultivado no Estado (IEA, 2019). 
Entretanto, de acordo com o 
mesmo autor, a produtividade 
média nas referidas regiões foram 
de 78,1 e 74,1 t ha-1, colocando-
as, respectivamente, nas 8ª e 14ª 
posição no ranking de produtividade 
média do Estado de São Paulo. 
Dentre os fatores associados a 
essas baixas produtividades no 
Noroeste Paulista pode-se citar 
as características edafoclimáticas, 
dentre as quais, a distribuição 
irregular da precipitação ao longo 
do ano é a principal (LIMA et al., 
2009). Assim, considerando a 
possibilidade de incrementar a 
produtividade da cultura com o 
uso da tecnologia da irrigação, o 
objetivo neste trabalho foi avaliar a 
produtividade de biomassa de cana 
irrigada por aspersão no município 
de Fernandópolis, Noroeste 
Paulista.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido de 
2013 a 2017 na área experimental 
da Fazenda de Ensino e Pesquisa 
da Universidade Brasil, Campus de 
Fernandópolis, Noroeste Paulista, 
localizada entre as latitudes 
20°17’34,40” e 20°17’36,19” 

Sul e longitudes 50°16’44,90” 
e 50°16’48,67” Oeste. O clima, 
segundo Koppen, é o Tropical úmido 
com inverno seco e ameno e verão 
quente e chuvoso, com precipitação 
média anual de 1.321 mm e 8 
meses de déficits hídricos (LIMA et 
al., 2009) e em Argissolo Vermelho 
Amarelo Abrúpticos, de textura 
arenosa/média. O delineamento 
experimental adotado foi em 
faixas no esquema fatorial 4 x 5 x 
4, sendo os tratamentos principais 
constituídos por quatro níveis 
de reposição da necessidade de 
irrigação – NI (100, 86, 21% da 
NI e sequeiro), os tratamentos 
secundários por cinco cultivares de 
cana (CTC2, RB835486, RB855453, 
RB867515 e SP81-3250), os 
tratamentos terciários pelas 
safras (2013/2014, 2014/2015, 
2015/2016 e 2016/2017) e 3 
repetições. A área experimental 
foi constituída de 60 parcelas de 4 
linhas de 4 m de cana, resultando 
em dimensões finais de 6 x 4 m e 
área total de 1.440 m2, em que as 
duas linhas centrais de cada parcela 
foram consideradas como úteis. 
O tratamento das cultivares de 
cana foi realizado por sorteio nas 
parcelas e plantio. Os tratamentos 
de irrigação foram configurados 
pelo percentual de água aplicada 
em cada faixa irrigada A, B, C e D, 
em relação à faixa A (Tabela 1).

Tabela 1. Teste de uniformidade 
para cada faixa de tratamento de 
irrigação e percentuais resultantes.
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Parâmetro
Tratamentos de Irrigação

Faixa A Faixa B Faixa C Faixa D

Ia (mm h-1) 7,0 6,0 1,5 0

%Ia 100 86 21 0

CUC (%) 60 61 14 -

Obs.: Ia (taxa de aplicação), %Ia (% de 
água aplicada em relação à faixa A), 
CUC (coeficiente de uniformidade de 
Christiansen).

A produtividade de biomassa 
foi medida pela pesagem das 
duas linhas centrais (parcela útil), 
desprezando-se as bordaduras. 
Todas as colheitas foram manuais e 
as pesagens realizadas com balança 
de plataforma. A significância 
isolada ou combinada dos fatores 
estudados (irrigação, cultivares 
e safras) foi determinada pela 
análise de variância. Quando 
verificada significância (p<0,05), o 
teste prosseguiu com a análise de 
regressão para o fator quantitativo 
(níveis de reposição da necessidade 
de irrigação) e com o teste de Scott-
Knott para os fatores qualitativos 
(cultivares de cana e safras).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pelos modelos obtidos nas 
safras (Tabela 2), as maiores 
produtividades médias de biomassa 
foram obtidas nas reposições de 
100% da Necessidade de irrigação 
na safra 2013/2014 (lâmina de 
1.310 mm), de 65,5% da NI na safra 
2014/2015 (lâmina de 858 mm), de 
55,5% na safra 2015/2016 (lâmina 
de 727 mm) e de 63,3% na safra 

2016/2017 (lâmina de 829 mm).

Tabela 2. Análise de regressão da 
produtividade de biomassa de cana 
(Y) em função da necessidade de 
irrigação (I) dentro do fator ano e 
cultivar.

Safra Equação

2013/14 Y=0,7262I+163,72 (r²=0,8868**)

2014/15 Y=-0,01I²+1,3078I+145,66 (r²=0,7620*)

2015/16 Y=-0,019I²+2,111I+102,57 (r²=0,9996**)

2016/17 Y=-0,0084I²+1,068I+64,03 (r²=0,9347ns)

Cultivar Equação

CTC2 Y=0,2722I+128,5 (r²=0,9907**)

RB835486 Y=-0,012I²+1,634I+116,92 (r²=0,9164*)

RB855453 Y=-0,016I²+1,912I+105,21 (r²=0,993**)

RB867515 Y=0,4678I+137,38 (r²=0,8752**)

SP813250 Y=0,3089I+121,89 (r²=0,6306**)

OBS: Significativo ao nível de 5% (*) e de 1% 
(**).

As produtividades médias de 
biomassa, nas mesmas safras, 
foram de 249,99, 188,50, 161,20 e 
97,80 t ha-1, com incrementos 44,4, 
29,4, 57,1 e 52,8% em relação ao 
sequeiro.

Pelos modelos obtidos para 
as cultivares (Tabela 2), na CTC2, 
a maior produtividade média de 
biomassa foi obtida na reposição de 
100% da necessidade de irrigação 
(lâmina média de 1.152 mm), sendo 
de 155,71 t ha-1, com incremento 
de 21,2% em relação ao sequeiro. 
Na cultivar RB835486 a melhor 
resposta foi na reposição de 66,6% 
da necessidade de irrigação (lâmina 
média de 767 mm), resultando em 
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produtividade média de biomassa 
de 171,29 t ha-1 e incremento de 
46,5% em relação ao sequeiro. A 
cultivar RB855453 respondeu com 
maior produtividade média de 
biomassa na reposição de 61,4% da 
necessidade de irrigação (lâmina 
média de 707 mm), com 163,86 t 
ha-1 e incremento 55,7% em relação 
ao sequeiro. Na cultivar RB867515, 
a maior produtividade média 
de biomassa foi na reposição de 
100% da necessidade de irrigação 
(lâmina média de 1.152 mm), 
com 184,16 t ha-1 e incremento de 
34,0% em relação ao sequeiro. E 
na cultivar SP813250 a reposição 
que proporcionou a maior 
produtividade média de biomassa 
foi a de 100% da necessidade de 
irrigação (lâmina média de 1.152 
mm), que resultou em 152,77 t ha-1, 
correspondendo ao incremento de 
25,3% em relação ao sequeiro.

Na comparação entre as médias 
das cultivares nas safras (Tabela 3), 
de uma forma geral, as cultivares 
RB867515 e RB835486 foram as 
que se mantiveram mais estáveis 
na produtividade de biomassa. 
Na safra 2013/2014 as cultivares 
CTC2, RB867515 e SP813250 
proporcionaram produtividade 
média de 217,91 t ha-1 de biomassa, 
sendo 23,5% superior as demais.

Tabela 3. Comparação das 
produtividades médias de biomassa 
de cana das cultivares de cana nas 
safras estudadas.

Cultivar
Safra

2013/14** 2014/15* 2015/16** 2016/17**

CTC2 227,26a 165,83b 111,85b 65,37b

RB867515 214,97a 181,02a 146,57a 103,80a

SP813250 211,48a 153,33b 102,96b 83,70a

RB855453 179,06b 159,26b 130,65a 69,72b

RB835486 173,73b 184,54a 142,96a 85,74a

OBS: Médias seguidas de mesmas letras 
dentro da coluna, não diferem entre si pelo 
teste de Scott-Knott nas significâncias de 5% 
(**) e 1% (**).

Na safra 2014/2015 a maior 
produtividade média de biomassa 
foi obtida nas cultivares RB835486 
e RB867515 (182,78 t ha-1), sendo 
14,6% superior as demais. Na safra 
2015/2016 a maior produtividade 
média de biomassa foi de 140,06 
t ha-1 das cultivares RB867515, 
RB835486 e RB855453, com 
incremento de 30,4% em 
relação as demais. E na safra 
2016/2017 o melhor resultado foi 
a produtividade média de 91,08 t 
ha-1 de biomassa para as cultivares 
RB867515, RB835486 e SP813250, 
resultando em incremento de 
34,8% em relação as demais.

CONCLUSÃO

As maiores produtividades 
médias de biomassa de cana-de-
açúcar irrigadas por aspersão no 
Noroeste Paulista foram obtidas 
com reposições de 100% da 
necessidade de irrigação nas 
cultivares CTC2, RB867515 e 
SP813250, de 66,6% na cultivar 
RB835486 e de 61,4% na cultivar 
RB855453. Em relação ao 
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sequeiro, a irrigação por aspersão 
proporcionou incrementos 
variando de 21,2 a 55,7% na 
produtividade média de biomassa, 
dependendo da cultivar. A cultivar 
de melhor desempenho médio nas 
quatro safras foi a RB867515, que 
proporcionou incremento de 15,0% 
na produtividade de biomassa. 
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Resumo: As organizações do setor produtivo e de serviços buscam 
implementar estratégias e programas de gerenciamento de 
resíduos sólidos com vistas a se adequarem à legislação pertinente 
e minimizar o impacto causado no meio ambiente. Dentro deste 
contexto, as instituições de saúde são grandes produtoras de 
resíduo hospitalar, que deve ser descartado de maneira correta, pois 
além do resíduo, apresenta uma grande quantidade de bactérias, 
vírus, substâncias tóxicas e radioativas que podem contaminar o 
solo e a água. Esta pesquisa tem como objetivo analisar a produção 
de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) em um hospital de médio 
porte no município de Birigui, interior de São Paulo, com vistas a 
identificar se há efetividade no Programa de Gerenciamento de 
Resíduos de Saúde (PGRSS) da instituição. 

Palavras-chave: Resíduos de serviço de saúde. Gerenciamento de 
resíduos. Resíduo hospitalar.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

O gerenciamento de resíduos 
é um assunto em destaque em 
todas as cidades do país, assim 
como se torna uma preocupação 
diariamente nos ambientes de 
saúde. Em se tratando de hospitais, 
o avanço da tecnologia e de novos 
produtos no mercado para a 
assistência ao paciente faz com 
que a quantidade de resíduos 
gerados aumente gradativamente, 
se tornando um problema de saúde 
pública.

A Resolução Anvisa nº 306/2004 
estabelece em seu anexo que as 
empresas sejam responsáveis pelo 
gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde desde a geração 
até o destino final, considerando 
que os resíduos sólidos hospitalares 
constituem uma fonte inesgotável 
de resíduos e que exigem soluções 
viáveis de coleta, visando 
técnicas de acondicionamento, 
armazenamento, tratamento e 
disposição final ambientalmente 
seguras.

O gerenciamento de resíduos 
é um assunto em destaque e uma 
preocupação diária nos ambientes 
de saúde, que são grandes 
geradores de resíduos e dejetos. 
Cintrão e Mendes (2007) afirmam 
que os resíduos sólidos podem 
provocar alterações intensas no 
solo, na água e na atmosfera, se 
inadequadamente dispostos, além 
da possibilidade de causarem danos 
a todas formas de vida, causando 
problemas que podem aparecer 

anos depois da disposição.
Sendo assim, a preocupação 

com esses resíduos gerados deve 
ser constante e devem ser adotados 
planos para o gerenciamento destes. 
Segundo a resolução CONAMA nº 
358/2005, os serviços de saúde 
devem elaborar e implantar PGRSS 
com vistas a minimizar os riscos 
ocupacionais nos ambientes de 
trabalho e proteger a saúde do 
trabalhador e da população em 
geral.

Com base no exposto esta 
pesquisa tem como objetivo 
analisar a produção de Resíduos 
de Serviços de Saúde (RSS) em 
um hospital de médio porte no 
município de Birigui, interior de 
São Paulo, com vistas a identificar 
se há efetividade no Programa de 
Gerenciamento de Resíduos de 
Saúde (PGRSS) da instituição.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo trata-se de uma 
pesquisa descritiva explicativa, 
realizada em campo, a partir 
de análise da documentação 
relacionada ao descarte adequado 
de RSS da Irmandade Santa Casa 
de Misericórdia de Birigui/SP. 
Foram coletados os registros do 
total mensal em quilograma (kg) de 
RSS destinados ao manejo correto, 
no período de janeiro de 2016 a 
janeiro de 2018. A coleta dos RSS 
é feita por empresa terceirizada, 
que, acompanhada por funcionário 
da Santa Casa realiza a pesagem e 
coleta dos resíduos. Os dados foram 
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tabulados mês a mês e originaram 
gráficos que demonstram o fluxo 
de RSS gerados no período. Foi 
elaborado ainda um gráfico 
referente ao fluxo anual de RSS 
encaminhado para tratamento 
adequado (2016 a 2018).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram recuperados in loco as 
informações sobre a quantidade 
de RSS que a Santa Casa de Birigui 
gera e que é direcionada para coleta 
especializada. Os documentos 
apresentam a pesagem em 
quilogramas da coleta realizada 
semanalmente e a somatória 
mensal. De posse das informações 
sobre a geração de RSS da Santa 
Casa os dados foram tabulados 
e obtidos os valores anuais de 
resíduos gerados conforme 
apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 – Relação da quantidade 
de RSS gerados de 2016 a 2018

Ano / Quantidade de RSS produzida (kg)
Mês 2016 2017 2018
Jan. 1053 1351,050 2173
Fev. 1086 1301,700 2220,680
Mar. 1100 1003,124 2082,650
Abr. 1382,300 1906,710 2391,950
Maio 1132,140 2581,400 1923,817
Jun. 1356,700 1884,950 2289,600
Jul. 1304,700 1701,465 3038,550
Ago. 1374 2586,100 2340,160
Se.t 951,650 1737,950 2160,950
Out. 1097,250 1229,600 2397,220
Nov. 1354,400 1789,300 2430,350
Dez. 1076,650 1913,860 2274,550
Total 14.268,790 20.987,209 25.723,477

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados de 
2016 a 2018 da Santa Casa de Birigui (2019)

A figura 1 apresenta a 
quantidade de RSS descartado em 
2016, 2017 e 2018 mês a mês. 

 Figura 1 – Descarte mensal de RSS 
(kg) nos anos de 2016 a 2018

Fonte: Elaborado pelos autores (2019)

Nota-se que há uma variação 
média de disponibilidade para 
coleta entre os meses, porém em 
alguns períodos esse número 
eleva-se mais. É possível verificar 
que no ano de 2016 houve variação 
menor na quantidade de descarte 
adequado de RSS. Não só a variação 
foi menor, mas a quantidade de 
RSS produzida também. Já em 
2017 a variação da quantidade 
de RSS descartada por mês teve 
variações mais intensas, embora a 
quantidade de leitos da instituição 
tenha permanecido a mesma. Para 
compreender essas variações mais 
acentuadas seriam necessários 
estudos mais específicos que 
não foram contemplados nesta 
pesquisa. Já no ano de 2018 
observa-se que embora a variação 
mensal tenha sido um pouco menor, 
houve aumento considerável em 
relação à quantidade produzida.
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CONCLUSÃO

É indiscutível a necessidade de 
se dar o fim adequado aos resíduos 
gerados pelo setor da saúde, dada a 
sua complexidade e periculosidade, 
quer por contaminação com agentes 
químicos, biológicos e patógenos, ou 
ainda, por acidentes com materiais 
perfurocortantes.

Assim, devem ser adotadas 
medidas específicas para o 
gerenciamento dos resíduos da área 
da saúde, porém, a determinação 
em lei e orientações por si só não 
são suficientes para a efetivação 
dos programas. É necessário que 
exista a cooperação daqueles 
que manipulam estes resíduos 
diariamente: a equipe dos 
profissionais de saúde.

Existem resíduos gerados 
que podem ser reciclados ou 
reaproveitados, porém, devido à 
falta de gerenciamento correto 
acabam sendo descartados de 
forma inadequada. Assim, é 
necessário investigar se o PGRSS 
do hospital está de acordo com as 
normas vigentes e contempla as 
especificidades do hospital e, a partir 
destas informações, desenvolver 
competências nas equipes de 
saúde para fazerem corretamente 
o descarte dos resíduos. Nesse 
aspecto, também é necessário 
realizar uma ação que promova 
nos colaboradores a consciência da 
importância do manejo adequado 
dos resíduos, pois dessa forma os 
benefícios serão de ordem social, 
financeira e ambiental
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Resumo: Todas as escolas produzem resíduos sólidos, tanto os alunos 
como os profi ssionais inseridos no ambiente escolar. A conscienti zação 
está melhorando assim como o entendimento das consequências sobre 
a reciclagem desses resíduos. No entanto, essa consciência ambiental 
está muito aquém da necessidade, onde ainda existe difi culdade em 
se fazer o descarte e realizar a sua desti nação correta. O objeti vo desta 
pesquisa foi realizar uma abordagem bibliográfi ca sobre o descarte 
adequado dos resíduos sólidos no ambiente escolar. A desarmonia 
referente à sustentabilidade nas escolas é gigantesca, precisando a 
priori de uma frente de entendimento de todos envolvidos por meio 
da educação ambiental. 

Palavra-chave: Coleta seleti va. Consciência. Educação ambiental. 
Escola.
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INTRODUÇÃO

O descarte e a desti nação dos 
resíduos sólidos é um dos mais pre-
ocupantes problemas ambientais. 
Existem vários fatores associados à 
crise no gerenciamento desses resí-
duos como o consumo desenfreado, 
a disposição em locais inadequados 
e o volume que é reciclado ou rea-
proveitado. Esses fatores contribuem 
com diminuição da vida úti l dos ater-
ros sanitários e aumentam o consu-
mo dos recursos naturais (SANTOS; 
SCHIMITT; ROSA, 2016). 

A conscienti zação está melhoran-
do e o entendimento das consequên-
cias sobre reciclagem dos resíduos, 
mas com uma distância muito aquém 
da necessidade, onde ainda existe a 
difi culdade em se fazer o descarte, 
quanto mais realizar a sua desti nação 
correta. Há uma falsa ideia da popu-
lação quando se realiza o descarte 
de resíduos sólidos, sem entender 
e nem querer saber o que acontece 
após ter descartado os resíduos sem 
as devidas separações (FELIX, 2007).

O objeti vo desta pesquisa foi re-
alizar uma abordagem bibliográfi ca 
sobre o descarte adequado dos resí-
duos sólidos no ambiente escolar.

A realização desse trabalho se jus-
ti fi ca pela ausência de conhecimento 
da população, com alvo nos estudan-
tes, em efeti var os descartes corretos 
mediante a preocupação de não deni-
grir o meio ambiente.

DESENVOLVIMENTO

A roti na nas escolas é árdua, po-
dendo pontuar pela união de diferen-
tes classes sociais, contextos e inclu-
sões. Segundo Saviani (2009), dentro 
desse ambiente os professores não 
ensinam somente o básico, como 
o português, a matemáti ca, a histó-
ria, e outras disciplinas envoltas da 
educação básica, das quais são res-
ponsáveis pela construção do futuro 
cidadão, onde a educação ambiental 
se faz necessária nesse âmbito (EFF-
TING, 2007).

Educar é o fazer-se aprender, 
conseguindo verifi car a mudança de 
comportamento do indivíduo, onde 
se verifi ca nos ambientes escolares 
(KUBO, BOTOMÉ, 2001), aquém da 
necessidade dessa alteração de com-
portamento, do entendimento do 
assunto, tanto dos discentes e todos 
envolvidos no processo.

Nas graduações de licenciaturas 
nem sempre estão presentes ques-
tões ambientais, principalmente com 
um cenário de defasagem desses 
profi ssionais. Nesse contexto, alguns 
professores de educação pública não 
possuem uma capacitação para lecio-
nar temas relacionados ao meio am-
biente. Assim, observa-se que existe 
uma difi culdade por parte desses 
profi ssionais em abordar assuntos 
que envolvam a educação ambiental 
(CAVALCANTE, 1994).

A população nem sempre conse-
gue disti nguir o ti po de resíduo gera-
do e assim descartar de forma corre-
ta nas lixeiras seleti vas separadas por 
cores. Para facilitação lúdica, essas 
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lixeiras são separas pelas seguintes 
cores: amarela para metais em geral; 
azul para papéis, papelões; branco 
para resíduos de ambulatórios e ser-
viços de saúde; cinza os resíduos ge-
rais, não reciclável ou misto, ou con-
taminado não passível de separação; 
laranja, resíduos perigosos; marrom 
para resíduos orgânicos; preto para 
resíduos de madeira; roxo para resí-
duos radioati vos; verde sendo os vi-
dros; vermelho para os plásti cos. 

Porém os resíduos brancos, laran-
ja, roxo, verde não fazem parte do 
âmbito escolar. Já os cinzas, marrons, 
pretos também não estão inseridos 
na escola, mesmo quando ocorrem 
segregação dos resíduos, de uma vi-
são errônea, pois dentro das escolas 
existem: goma de mascar em abun-
dância, resíduos de alimentos e lápis 
em geral confeccionados com madei-
ra (ALMEIDA et al., 2013).

Dentre esses resíduos descritos 
não separados nas escolas, a goma 
de mascar demora em torno de 5 
anos para degradação total, os lápis 
que são confeccionados de madeiras 
pintadas necessitam de mais de 13 
anos para sua degradação. Indican-
do um cenário que não é sustentável 
devido à ausência de consciência da 
maioria dos alunos, por às vezes nem 
sequer pensar sobre as consequên-
cias relati vas às questões ambientais 
envolvidas (SOUZA, et al., 2013).

Os resíduos de alimentos que 
são comuns nas escolas e são con-
siderados material orgânico, muitas 
vezes não tem a desti nação adequa-
da. Uma das formas adequadas des-
se ti po de resíduo é a sua uti lização 

como adubo orgânico para vegeta-
ções em vasos de plantas e hortas 
escolares (LIMA, et al., 2008). 

Segundo Janguas (2013), a edu-
cação é consti tuída como um impor-
tante meio para preservar a biodi-
versidade, podendo conscienti zar as 
pessoas de que suas ações resultam 
em impactos ambientais. Com isso é 
necessário alterar os hábitos inade-
quados de descarte e desti nação dos 
resíduos escolares por meio da cons-
cienti zação dos alunos no âmbito es-
colar (SAVIANI, 2009). É importante 
estabelecer normas para a separa-
ção dos resíduos desti nando a coleta 
seleti va e um melhor entendimento 
sobre sustentabilidade do meio am-
biente.

Nesse senti do, faz-se necessário 
que o futuro cidadão tenha consci-
ência da desti nação de seus resíduos 
e da consequências geradas pela não 
execução da separação desses mate-
riais. É necessária, uma conscienti za-
ção sobre todo o ciclo que está envol-
vido, desde a contaminação do solo 
até a chegada aos lençóis freáti cos e 
retornando a população por meio da 
água (MULLER, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desarmonia referente à susten-
tabilidade nas escolas é gigantesca, 
precisando a priori de uma frente de 
entendimento de todos envolvidos. 
Conscienti zá-los é emergencial, al-
terando seus comportamentos, pois 
serão os cidadãos do futuro, onde 
estão presentes nas escolas, também 
as pessoas envolvidas, das quais, 
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conti nuarão um processo de aprendi-
zado contí nuo com outras gerações. 
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Resumo: Foram entrevistados 75 alunos de medicina veterinária que 
já haviam passado pela experiência de ter a solução de formaldeído 
10% e a solução salina 30% como métodos de manutenção de peças 
anatômicas. Os resultados demonstraram graves apontamentos 
sobre o formaldeído, como a dificuldade dos alunos em se 
concentrarem nas aulas devido ao desconforto proporcionado pelo 
formol (respiratório e ocular) e o desenvolvimento de quadros 
alérgicos dermatológicos. Estas alterações foram de brandas a 
inexistentes, quando no uso da solução salina 30%. Portanto, 
podemos concluir que a solução salina 30% é uma opção mais 
segura e eficiente para quem realiza as atividades no laboratório de 
anatomia, incluindo os alunos durante as aulas. 

Palavras-chave: Medicina Veterinária, ensino, cloreto de sódio, 
formaldeído 

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde
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INTRODUÇÃO 

Devido a mudanças éticas e 
morais quanto ao uso de animais 
em ensino e pesquisa, tem se 
tornado cada vez mais difícil 
preencher a demanda de cadáveres 
nas faculdades da área da saúde, 
sendo de extrema importância 
a otimização dos meios de 
preservação de corpos para estudos 
anatômicos e histológicos para que 
alunos e pesquisadores possam 
usufruir do estudo em um corpo 
natural (ALVES, 2002). 

Muitos são os métodos utilizados 
para aprendizado das estruturas 
anatômicas como tecnologia 3D, 
manequins sintéticos e peças 
anatômicas naturais (BRENNER, 
2014). No entanto, estas últimas são 
passíveis de decomposição rápida e 
de difícil reposição, necessitando de 
métodos de fixação e conservação 
(KIMURA e CARVALHO, 2010). 

O fixador e conservante mais 
utilizado é o formaldeído, por 
ser uma técnica barata e de fácil 
realização. Porém, ele possui 
alguns fatores negativos, como 
causar coloração escura nas peças, 
bem diferente da cor original. Mas o 
mais grave em seu uso diz respeito 
a sua toxicidade. Por se tratar de 
uma substância volátil é altamente 
irritante para o trato respiratório 
e olhos (OLIVEIRA et al., 2013). 
Se houver contato com a pele 
pode causar urticária, dermatite 
alérgica de contato, eritema, edema 
e formação de vesículas (ANVISA, 
2009). Possui ainda um alto 

potencial carcinogênico para as 
vias nasais, podendo levar a morte 
(INCA, 2017). 

Na tentativa de substituição do 
formaldeído, algumas alternativas 
estão sendo buscadas. 

Pesquisadores avaliaram o 
uso do formaldeído apenas para 
fixação das peças anatômicas, 
seguida da manutenção em solução 
aquosa de cloreto de sódio 30%, 
com excelentes resultados (IOZZI 
et al., 2016). Essa eficácia diz 
respeito a capacidade antisséptica 
do sal em inibir a multiplicação 
de microrganismos e diminuir 
a umidade, preservando a peça 
anatômica e mantendo a coloração 
e textura muito próximos do natural 
(BRUN et al., 2004). 

Este trabalho objetivou 
estabelecer a eficiência da técnica de 
conservação de peças anatômicas em 
solução salina 30% em substituição 
a solução de formaldeído 10%, 
quanto a sua empregabilidade como 
recurso didático pela aceitação dos 
discentes. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi realizado um estudo de 
caráter exploratório-descritivo com 
75 alunos de Medicina Veterinária 
que cursaram ou estavam cursando 
as disciplinas de Anatomia Animal, 
entre os meses de agosto de 2017 
a maio de 2019. Os alunos que 
concordaram em participar da 
pesquisa assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). 
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A coleta de dados foi realizada 
através de um questionário 
que continha a solicitação da 
identificação da disciplina cursada 
e perguntas sobre os métodos de 
conservação dos cadáveres e a 
satisfação quanto ao método com 
formaldeído e/ou solução salina. 
Foi utilizado o Teste Kolmogorov–
Smirnov (KS), um teste não 
paramétrico sobre a igualdade de 
distribuições de probabilidade, 
usado para comparar uma 
amostra com uma distribuição 
de probabilidade de referência 
(MINITAB, 2018). 

O presente trabalho foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Brasil Protocolo 
CAAE: 89562418.7.0000.5494; 
Parecer: 2.685.051. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os entrevistados foram 
questionados sobre o uso da 
solução de formaldeído na 
conservação de peças anatômicas, 
se houve comprometimento do 
aprendizado, sendo constatado 
que metade desses alunos se 
sentiram prejudicados (50%). 
Ao classificarem a qualidade do 
ensino, a maioria classificou como 
ruim (13,7%) ou regular (31,4%). 
Muito diferente foi a classificação 
da qualidade do ensino para o 
uso de solução salina a 30%, onde 
a grande maioria classificou o 
ensino em ótimo (61,8%) ou bom 
(36,4%). Essa diferença refere-
se a dificuldade dos alunos em se 

concentrarem nas aulas devido ao 
desconforto proporcionado pelo 
formol. 

Entre os relatos durante as 
entrevistas, muitos apontam como 
principal desconforto, a volatilidade 
do produto, que causava a irritação 
do sistema respiratório e ardência 
nos olhos, corroborando os pontos 
negativos apontados na literatura 
para as soluções de formaldeído 
(OLIVEIRA et al., 2013). Os 
resultados observados em relação 
a pergunta sobre a ocorrência de 
irritação das vias respiratórias ou 
ocular, 53,6% dos alunos referiram 
terem sentido algum grau de 
irritação, valor muito maior que o 
relatado para a solução salina 30% 
(7,3%). Destes primeiros, 10,7% 
passaram para um quadro mais 
agravante, com o desenvolvimento 
de alergias dermatológicas, 
presença de vermelhidão, pontos 
de eritema e urticária na pele das 
mãos e braços, mesmo com o uso 
de luvas, assim como advertido pela 
ANVISA (2009), sobre os riscos do 
manuseio deste produto. 

Contudo, quando perguntados 
sobre o desenvolvimento de lesões 
dermatológicas quando no uso 
de solução salina 30%, nenhum 
aluno relatou qualquer alteração. 
Podemos verificar, portanto, uma 
grande vantagem da solução salina 
30% sobre a solução de formaldeído, 
o fato de ser uma opção mais segura 
para quem realiza as atividades no 
laboratório de anatomia, não apenas 
os alunos, mas também técnicos e 
professores, os mais expostos aos 
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efeitos nocivos do formaldeído pelo 
contato constante (VERONEZ et. al. 
2010). 

CONCLUSÃO 

Podemos concluir que a solução 
salina 30% é uma alternativa 
eficaz para a manutenção de peças 
anatômicas, em substituição a 
solução de formaldeído a 10%, 
tanto pelos benefícios para a saúde 
das pessoas relacionadas, como de 
modo didático por possibilitar um 
melhor aprendizado. 
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Resumo: O presente trabalho busca identificar o patrimônio 
geológico na região de Fernandópolis com vistas a orientar ações 
para a geoconservação e contribuir para o desenvolvimento 
regional tanto no âmbito socio-cultural como econômico dentro da 
ótica do desenvolvimento sustentável. Para isso, serão abordados 
os conceitos relacionados a geodiversidade e desenvolvimento 
regional sustentável. Com base nos resultados apresentados 
pretende-se divulgar e ampliar a rede regional de interessados no 
tema e ampliar pesquisas e levantamentos em campo identificando 
elementos locais e regionais com potencial a promover o 
desenvolvimento regional sustentável e orientar políticas públicas 
e legislação voltadas ao tema da geoconservação do patrimônio 
geológico.

Palavras-chave: Geodiversidade, inventário, geosítios, 
patrimônio geológico, geoconservação

Eixo Temático: Educação Ambiental, Desenvolvimento Local, 
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INTRODUÇÃO

O município de Fernandopólis 
localiza-se no centro da macroregião 
estadual intitulada Noroeste 
Paulista, a qual compreende 20% 
da área total do estado e representa 
importância estratégica em relação 
aos recursos naturais e crescente 
importância social e econômica no 
cenário nacional cujo IDH (0,798) 
esta acima média nacional (0,699) 
(IBGE, 2010). 

Contudo, o sistema 
socioecônomico regional demanda 
desenvolver políticas públicas 
voltadas ao uso sustentável dos 
recursos naturais com geração de 
emprego, renda considerando as 
potencialidades locais/ regionais, 
minimizando os impactos e 
maximizando o bem estar coletivo 
(Cavalcanti, 2012). 

Reforçam a idéia que o 
desenvolvimento sustentável 
requer preservar e utilizar os 
territórios e seus recursos naturais 
a médio e longo prazo e entre as 
gerações.

Fica evidente ainda que, 
desenvolvimento sustentável 
engloba não somente ações ou 
melhorias de ordem econômica, 
mas igualmente relevante, 
considera os aspectos culturais, 
educacionais, saúde pública e 
qualidade ambiental no sentido 
mais amplo.

Neste ponto observa-se que 
grande parte das regiões do estado 
carecem de políticas públicas 
inclusivas sobretudo identificando 

e inserindo os agentes e as 
experiências locais no campo 
social, particularmente nos temas 
de acesso à cultura, patrimônio 
e história, educação, divulgação 
científica e meio ambiente.

Ainda que exista inegável 
potencial e demanda regional para 
o desenvolvimento destes temas, 
poucas são as iniciativas, projetos 
e equipamentos públicos e/ou 
privados voltados neste sentido.

O turismo tem se mostrado 
ativo na região mais ainda 
incipiente quanto ao potencial 
que representa nesta região sendo 
relacionado a recreação, pesca e 
esportes e praticados nos grandes 
reservatórios de geração de energia 
hidroelétrica implantados na região 
no final da década de 1970. 

Obviamente, que como 
etapa inicial para se promover 
o desenvolvimento sustentável 
é o conhecimento detalhado 
do território proposto, seja dos 
aspectos do meio físico (bio e 
geodiversidade) como do meio 
sócio-cultural (turístico, artístico, 
histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou 
monumental) bem como as 
interações e limitações entre estes 
sistemas na sociedade analisada.

Uma das formas de promover o 
conhecimento detalhado é através 
do inventário, que realizado em 
uma escala de detalhe revela 
particularidades e amplia o 
potencial de ação e de preservação 
consequentemente.

Há várias formas de ser 
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realizar um inventário e sua 
importância aplica-se a todas as 
áreas relacionadas a conservação e 
o desenvolvimento do patrimônio 
coletivo, seja de natureza material 
e imaterial, incluído o patrimônio 
geológico, o qual será objeto de 
análise específica partindo-se do 
fundamento da geodiversidade.

A relevância do inventário como 
primeira aproximação prática 
para a geoconservação surge da 
constatação que nem todo elemento 
da geodiversidade terrestre poderá 
ser um geopatrimonio, ainda que 
filosoficamente saibamos que cada 
paisagem ou cada grão mineral 
tem um história única e portanto 
seria utópico decretar todo o 
planeta um patrimônio de forma 
indiscriminada, sobretudo no 
estado atual do desenvolvimento 
e interferência humana sobre 
a superfície da Terra onde 
praticamente todos os ambientes 
da superfície já foram visitados. 

Centra-se portanto a questão 
que a seleção do patrimônio deve 
ser feita mediante um inventário 
e este mediante critérios objetivos 
e reconhecíveis e que permitam 
garantir a preservação de 
exemplares singulares da história 
da Terra e de outro permita o 
desenvolvimento humano de modo 
sustentado utilizando os recursos 
da geodiversidade. 

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia utilizada para 
determinação dos geosítios nesta 

etapa da pesquisa resume-se apenas 
ao levantamento bibliográfico e 
documental dos locais de interesse 
com vistas a ter como próxima 
etapa a aplicação da proposta por 
Brilha,2016 para se quantificar os 
geosítios identificados. 

Optou-se também por delimitar 
inicialmente um raio de 100km 
do município de Fernandopolis 
considerando-se o potencial de 
aplicação deste resultado dentro 
de atividades educacionais 
onde eventualmente grupos de 
estudantes possam participar 
como atividade letiva normal 
portanto sem a necessidade de 
logística mais complexa (pernoite, 
alimentação, etc). Levantamento da 
situação atualizada dos geosítios 
e elementos de geodiversidade 
descritos na Tabela 1. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 sintetiza as 
informações preliminares que 
irão compor o inventário da 
Geodiversidade do noroeste 
paulista. 

Tabela 1- Elementos do 
Patrimônio Geológico da Região de 
Fernandópolis, geosítios (in situ) e 
sítios de geodiversidade (ex situ) 
conforme proposto por Brilha, 
2016.

Identificação Localidade  Tipologia

1. Geosítio Faz. 
Buriti General Salgado in situ, 

paleontologia

2. Geosítio Faz. 
RaoX General Salgado in situ, 

paleontologia
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3. Geosítio Usina 
Generalco

General Salgado
in situ, 
palentologia

4. Museu 
H i s t ó r i c o 
Municipal de 
Fernandópolis

Fernandópolis
ex situ, 
Generalidades

5. Museu 
Histórico de 
Jales

Jales
ex situ, História 
Geral, natural

6. Espaço 
Cultural Dr. José 
Carlos Guizzo

Jales
ex situ, 
Sem acervo 
identificado

7. Museu 
Histórico e 
Cultural Pof. 
Honório de 
Souza Carneiro

Sta. Fé do Sul
ex situ, História 
Geral, Ciências

8. Museu a Céu 
Aberto

Sta. Fé do Sul
ex situ, 
Contemplativo 

9. Museu da 
Imagem e do 
Som

Sta Fé do Sul História Geral

10. Museu 
M u n i c i p a l 
E d u a r d o 
Coruripe Costa

Votuporanga
ex situ, História 
Geral

11. Museu de 
Paleontologia 
Pedro Candolo

Uchôa
ex situ, 
Paleontologia
Ciências da Terra

12. Museu de 
Água Vermelha Ouroeste 

ex situ, 
A r q u e o l o g i a , 
ciências da Terra

1 3 . C a c h o e i r a 
dos Dourados

São José dos 
Dourados

ex situ 
M o n u m e n t o 
natural

(4-12) Rede Nacional de Identificação 
de Museus. 

Identificou-se 8 sítios ex situ
relacionados a temática ambiental 
e história natural agregados ao 
acervo representando potencial 
elemento da geodiversidade. Os 
geosítios in situ foram identificados 
04 ocorrências e outros 37 locais 
de interesse que constituem o 
conjunto da geodiversidade da 
região de Fernandópolis.

Estas ocorrências deverão ser 
qualificadas e identificados quanto 
aos potenciais usos sustentáveis.

CONCLUSÃO

A região de Fernandópolis 

dispõe de uma variedade de 
geosítios de interesse para a 
geodiversidade e geoconservação e 
reconhecidamente os Geosítios 1,2 
3 e (tabela 01) são de reconhecida 
importância patrimonial. Os demais 
pontos de interesse geológico 
foram compilados da literatura e 
necessitam também ser qualificados 
a fim de compor o inventário da 
geodiversidade e a partir de então 
definir as diretrizes de conservação 
e uso dentro dos propósitos 
da sustentabilidade (cultural, 
educativo-científico,turístico, etc.). 
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Resumo: A presença da educaç ã o ambiental é  relevante nos 
currículos escolares, pois propõe a reflexão e a intervenção para 
equacionar a problemática ambiental. Trata-se de açã o mediadora, 
constituí da de programas educativos a fim de garantir a qualidade 
dos recursos naturais para as geraç õ es futuras. Nesse cenário, a 
imagem fotográ fica híbrida constitui excelente instrumento com o 
auxí lio do qual a educaç ã o ambiental poderia se desenvolver. Esta 
pesquisa investiga – por meio de enfoque qualitativo - a imagem 
fotográ fica híbrida como forma de fazer ver que os estudantes 
podem absorver de forma mais efetiva e crí tica conteú dos relativos 
ao meio ambiente. 

Palavras-chave: Comunicação Ambiental. Fotografia. Signos 
Visuais.
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INTRODUÇÃO

A intervenção dos seres 
humanos na natureza 
tem assumido proporções 
descontroladas, uma vez que 
tal processo se caracteriza pela 
utilização de práticas predatórias 
cada vez mais variadas e intensas, 
que atuam na degradação do meio 
ambiente, e para os quais não 
parece haver solução a curto ou 
médio prazo.

A ética antropocêntrica 
constitui uma das responsáveis por 
essa degradação. Os seres humanos 
colocam-se como o centro do 
planeta, buscando o domínio da 
natureza e a utilizando da forma 
que julgam conveniente para os 
seus interesses, principalmente, os 
de ordem econômica e política.

Nesse cenário, a educação 
ambiental pode ser vista como 
forma de reflexão e de intervenção 
positiva no sentido de equacionar 
a problemática ambiental. Trata-
se de ação mediadora, constituída 
de programas educativos que 
principiam antes e vão além da 
escola formal.

Entre essas ações, a imagem 
fotográfica constitui excelente 
instrumento pedagógico com 
cujo auxílio o ensino da educação 
ambiental poderia se desenvolver 
de forma mais efetiva. Isso 
porque a imagem atua como um 
signo de comunicação universal 
e que comunica com alta dose 
de transparência, captando a 
atenção dos estudantes, que 

estão cada vez mais atraídos 
pelos signos icônicos. 

A presente pesquisa buscou 
apresentar um exemplo prático 
das possibilidades de leitura crítica 
de uma imagem híbrida e de como 
ela pode ser usada para efeito de 
educação ambiental, tornando mais 
efetivo o processo de construção de 
conhecimentos. 

MATERIAL E MÉTODOS

A imagem empregada para 
este exame foi a híbrida. Trata-se 
de imagens fotográficas digitais, 
resultantes da sinergia ocasionada 
pelos esforços e técnicas pré-
estabelecidas pelas áreas da 
pré-produção, produção e pós-
produção da imagem. São definidas 
as formas de representações, 
que são misturadas por mídias, 
de diferentes capturas, como 
fotografias, desenhos, projeções 
de imagens, geradas digitalmente 
pelos diversos softwares, como, por 
exemplo, Photoshop, Lightroom, 
Modo e Illustrador. Dessa forma, 
a imagem alcança atingir com 
mais intensidade o seu propósito 
particular de comunicação, gerando 
conteúdos esperados para produzir 
determinados efeitos de sentidos, 
os quais podem ser usados, com 
particular proveito, no processo de 
ensino e aprendizagem de ciências 
ambientais.

A pesquisa teve desenho 
qualitativo, abordando a realidade 
a ser estudada de forma profunda 
e pesquisando as subjetividades 
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dos envolvidos no processo 
de investigação. Inicialmente, 
o presente estudo se valeu da 
pesquisa bibliográfica, por meio de 
leitura de livros, artigos científicos 
e revistas acadêmicas, sobretudo 
com o fito de realizar uma revisão 
bibliográfica a respeito da fortuna 
crítica sobre o uso da imagem na 
educação ambiental. 

Da mesma forma, a pesquisa 
bibliográfica foi usada para 
levantar os principais tópicos 
que são trabalhados na educação 
ambiental e com base nos quais foi 
escolhida, por análise documental, 
uma imagem para ser objeto de 
uma análise (figura 1).

Já no plano da teoria de base, 
com relação à ideia de meio 
ambiente e de educação ambiental, 
consultaram-se os ensinamentos de 
Marcos Reigota. A fim de amparar 
conceitualmente a interpretação 
da fotografia, foram empregados 
pressupostos da teoria da imagem, 
da semió tica geral e das semió ticas 
visuais. 

Figura 1- Exemplo de imagem 
híbrida
Fonte: Fonte: Agência publicitária Grabarz & 
Partner - Robin Wood,2016. Ilnar Moreira Gomes

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A imagem híbrida (Figura 
1) – de conteúdo ambiental – 
provoca notável impacto em 
quem a contempla. É por meio de 
tal impacto– reitera-se - que as 
imagens híbridas podem constituir 
eficaz meio para a educação 
ambiental, tanto para o professor 
quanto para os alunos. 

Percebe-se pela análise da 
imagem (Figura 1) que seu 
componente patético (emotivo) 
é altamente desenvolvido, 
procurando comover os 
espectadores com a imagem do 
macaco em chamas, com as patas 
em movimento, tentando escapar 
do que não tem, aparentemente, 
nenhum escape. Mesclam-se, 
assim, sensações de dor, desespero 
e indignação.

Trata-se de um macaco-floresta, 
cuja imagem traduz perfeitamente 
bem a ideia segundo a qual, na 
natureza, os desastres não atingem 
apenas espécies ou aspectos 
individuais. Pelo contrário, quando 
um segmento do meio ambiente 
corre risco verdadeiro, a totalidade 
do meio ambiente, igualmente, 
está ameaçada. Ao trabalhar com 
uma imagem híbrida com esta, a 
atitude do professor deverá ser 
a de tentar despertar nos alunos 
as seguintes reflexões: A noção 
de meio ambiente como um 
sistema (a interdependência 
de animais, vegetais, cursos de 
água, etc); a fragilidade do meio 
ambiente, que pode ser destruído 
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por atos corriqueiros, como jogar 
em lugar inadequado um cigarro 
aceso; o imenso sofrimento 
causado aos seres vivos quando a 
natureza é destruída; a dificuldade 
de recuperação do meio ambiente 
quando é atingido. Por conta 
desse conjunto de fatores, o meio 
ambiente precisa ser preservado.

A análise crítica da imagem 
híbrida de temática relativa ao 
meio ambiente evidencia que 
tais imagens podem resultar em 
impactantes efeitos de sentidos 
no espectador, podendo conduzi-
lo à fruição mais expressiva 
e significativa da fotografia. 
Assim sendo, tal espectador 
pode tomar conhecimento mais 
denso dos problemas ambientais, 
persuadindo-se da necessidade de 
preservar o meio ambiente. Dito de 
outra maneira, as imagens híbridas 
atingem as pessoas por meio da 
ação de um efeito de sentido que, 
ao mesmo tempo, é de ordem 
racional (lógica) e patética (afetiva, 
emotiva). Não passe despercebido, 
igualmente, que a capacidade 
que as imagens híbridas têm de 
mesclar o efeito realista com o 
efeito fantástico podem servir para 
captar a atenção do espectador.

CONCLUSÃO

O emprego de imagens híbridas 
pode se tornar um instrumental 
efetivo para o professor que 
trabalha com educação ambiental 
em sua prática pedagógica. De 
acordo com o que ficou expresso 

nos tópicos anteriores, essa 
linguagem imagética alcança 
combinar com grande força 
elementos racionais e patéticos, que 
criam efeitos de sentido que agem 
de forma impactante e contínua 
na percepção e na sensibilidade 
dos alunos. Atraídos pelas imagens 
híbridas, os alunos atentam para 
aquilo que as imagens dizem e para 
aquilo que seus professores dizem 
sobre tais imagens.
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo avaliar a 
característica física química da água de hemodiálise do Hospital 
Regional de Ilha Solteira provenientes de um sistema de Osmose 
Reversa, pois a análise feita nos pontos de estudo P1 e P2 , pode 
verificar a qualidade da membrana da osmose reversa relacionado 
com os valores obtidos durante a análise e comparações com 
os valores máximos permitidos. Esses resultados estão em 
conformidade com o que estabelece a RDC nº 11/2014, e conclui 
se que as membranas da osmose reversa estão funcionando 
adequadamente diminuídas riscos de complicações aos pacientes 
submetidos ao tratamento de hemodiálise. A metodologia utilizada 
foi análise dos dados físicos- químicos da água de diálise registrados 
nos arquivos do setor de hemodiálise do Hospital Regional de Ilha 
Solteira no período de janeiro a dezembro de 2017. 
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INTRODUÇÃO

O serviço de hemodiálise no 
Hospital Regional de Ilha Solteira 
atende pacientes de vários 
municípios vizinhos. A unidade 
funciona com 16 máquinas digitais 
e um manual e sua estrutura é 
constituída por uma sala onde os 
pacientes que não são portadores 
de doenças infectocontagiosas 
realizam a hemodiálise; uma sala 
utilizada por pacientes portadores 
de doenças infectocontagiosas; 
sala de reuso onde é realizada a 
desinfecção dos capilares; sala 
de copa; sala de armários; sala 
de setor de limpeza; sala de 
emergência; sala de consultório 
médico; armário de prontuários; 
balança; mesas; pias e máquinas 
de hemodiálise Atendendo até 51 
pacientes por dia, considerando 
três turnos diários, calcula-se que 
cada paciente utiliza por sessão, 
120 litros de água, contabilizando 
cerca de 6.120 litros de água por 
dia (HOSPITAL REGIONAL DE ILHA 
SOLTEIRA, 2017).

O tratamento por osmose 
reversa garante uma água 
muito pura do ponto de vista 
físico, químico e bacteriológico. 
Apresenta índices de retenção de 
contaminantes químicos entre 95 
a 99% e retém praticamente todas 
as bactérias, fungos, algas e vírus, 
além de reter pirogênios e materiais 
proteicos de alto peso molecular 
(SILVA et al, 1996).Ressalta ainda 
que a água para a diálise, quando 
não adequadamente tratada coloca 

em risco a vida e a segurança 
dos pacientes com insuficiência 
renal sob hemodiálise, bem como 
atualmente observa-se que o 
sistema de osmose reversa tem 
se mostrado mais efetivo e que 
a análise dos parâmetros físico-
químicos, da água, como subsídio 
importante de avaliação do 
desempenho das membranas de 
osmose reversa responsáveis pelo 
tratamento da água de diálise. 
(SIMÕES et al 2008)

Assim este estudo tem como 
objetivo avaliar a característica 
física química da água de 
hemodiálise do Hospital regional 
de Ilha Solteira, quanto mais pura 
uma água do ponto de vista físico 
químico, indica que a qualidade da 
membrana da osmose reversa está 
preservada diminuída riscos de 
complicações para os pacientes que 
realizam hemodiálise.

MATERIAL E MÉTODOS

A primeira etapa deste estudo 
foi realizada através de uma revisão 
bibliográfica, 

Os dados físicos- químicos 
da água de diálise avaliados no 
presente trabalho foram obtidos 
por meio de arquivos do setor 
de hemodiálise do hospital 
registrados nos meses de janeiro 
a dezembro de 2017 cedidos pelo 
Hospital Regional de Ilha Solteira 
– SP. Os parâmetros físico-químicos 
avaliados foram: contagem dos 
ensaios como: alumínio, antimônio, 
arsênio total, bário total, berílio 
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total, cádmio total, cálcio, chumbo 
total, cloramina total, cloro residual 
total, cobre, condutividade, cromo 
total, fluoreto total, magnésio, 
mercúrio total, nitrato, potássio, 
prata total, selênio total, sódio, 
sulfato total, tálio e zinco total,

A coleta da água no ponto de 
amostragem, P2 (Pós-osmose) 
água potável após tratamento por 
deionizadores, filtros mecânicos, 
abrandadores, filtros de carvão 
ativado e osmose reversa nos 
meses de maio e mês de novembro, 
foram realizada semestralmente 
por um laboratório terceirizado 
para análise de água, A3Q, 
contratado pelo Hospital Regional 
de Ilha Solteira – SP, que coleta a 
água no setor diálise e analisa as 
concentrações físicas-químicas na 
água. Que segue padrões da RDC nº 
11, de 13 março de 2014-quadro 
II-Água para hemodiálise e segue 
os padrões APHA, AWWA,WEF-
Stander Methods for The 
Examination of water and 
wastewater 22 ed.2012-Method 
2510 B.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 De acordo com a análise da 
água do ponto de amostragem 
P2 (Pós-osmose) do setor de 
diálise do Hospital Regional de 
Ilha Solteira – SP, realizada nos 
meses de maio e novembro não 
foram registrada alterações nas 
concentrações químicas, pois as 
concentrações atendem o limite 
estabelecido pela RESOLUÇÃO DA 

DIRETORIA COLEGIADA - RDC N° 
11, DE 13 DE MARÇO DE 2014. Já 
na condutividade da água no mês 
de novembro apresentou 12,73 
uS/cml onde que o valor máximo 
permitido pela RDC N° 11 é de 4,70 
uS/cml. Segundo Simões, 2004 
afirma que pequenas variações 
na condutividade da água tratada 
podem indicar variações na 
qualidade da água que abastece o 
sistema de tratamento. Já grandes 
variações na condutividade podem 
indicar um problema na membrana 
da osmose reversa como o seu 
rompimento. Portanto, quanto 
mais pura uma água do ponto de 
vista físico químico, menor será 
sua condutividade. Conforme segue 
tabela abaixo.

Tabela 1- Análise Físico-Químico (mg/
mL ) no ponto de amostragem de água 
do setor de hemodiálise do Hospital 
Regional de Ilha Solteira – SP, que são 
realizado a cada seis meses no ponto 
P2 (Pós-osmose) Água potável após 
tratamento por deionizadores, filtros 
mecânicos, abrandadores, filtros de 
carvão ativado e osmose reversa.

Meses de 
avaliação Maio

P1
Nov
P2

Valor máxi-
mo permi-
tido

Alumínio <0,024 
mg/l

<0,007 
mg/l 0,01 mg/l

Antimônio <0,001 
mg/l

<0,001 
mg/l 0,006 mg/l

Arsênio 
Total

<0,001 
mg/l

<0,001 
mg/l 0,005 mg/l
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Bário Total
<0,0017 
mg/l

<0,0017 
mg/l

0,1 mg/l

Berílio Total
<0,0004 
mg/l

<0,0004 
mg/l

0,0004 mg/l

Cádmio 
Total

<0,001 
mg/l

<0,001 
mg/l

0,001 mg/l

Cálcio
<0,156 
mg/l

<0,156 
mg/l

2 mg/l

Chumbo 
Total

<0,005 
mg/l

<0,005 
mg/l

0,005mg/l

Cloramina 
Total

<0,04 
mg/l

<0,04 
mg/l

0,1 mg/l

Cloro 
Residual 
Total 
(Combinado 
+ livre),
água

<0,04 
mg/l

<0,04 
mg/l

Água da 
rede pública 
maior que 
0,2 mg/L; 
água de fon-
te alterna-
tiva: maior 
que Diária 
0,5 mg/L

Cobre <0,011 
mg/l

<0,011 
mg/l 0,1 mg/l

Conduti-
vidade

4,70 uS/
cml l

12,73 
uS/cml 4,70 uS/cml

Cromo total <0,008 
mg/l

<0,008 
mg/l 0,014 mg/l

Fluoreto 
total

<0,15 
mg/l

<0,15 
mg/l 0,2 mg/l

Magnésio <0,06 
mg/l

<0,06 
mg/l 4 mg/l

Mercúrio 
total

<0,0001 
mg/l

<0,0001 
mg/l 0,0002 mg/l

Nitrato 0,50 
mg/l

0,50 
mg/l 2 mg/l

Potássio
<0,158 
mg/l

<0,158 
mg/l

8 mg/l

Prata total
<0,005 
mg/l

<0,005 
mg/l

0,005mg/l

Selênio total
<0,001 
mg/l

<0,001 
mg/l

0,09 mg/l

Sódio
0,719 
mg/l

1,360 
mg/l

70 mg/l

Sulfato total
8,29 
mg/l

<0,30 
mg/l

100 mg/l

Tálio
<0,002 
mg/l

<0,002 
mg/l

0,002 mg/l

Zinco total
0,061 
mg/l

<0,011 
mg/l

0,1mg/l

CONCLUSÃO

Do ponto de vista físico-
químico, os resultados das 
amostras coletadas nos pontos de 
amostragem P1 e P2, mostraram 
valores permitidos de acordo 
com a legislação e de acordo com 
esses valores é que vão apontar se 
a membrana da osmose reversa 
funciona com qualidade adequada 
para evitar complicações aos 
pacientes e é por isso que a análise 
física e química faz se importante.
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Resumo: O objetivo do trabalho foi avaliar a qualidade 
microbiológica do Parque Ecológico do Tietê – SP. As amostras 
de água destinadas às análises de coliformes totais e Escherichia 
coli foram coletadas mensalmente de janeiro a julho de 2019 
em 3 pontos de monitoramento ( P1 - poço artesiano, P2 - lagoa 
principal usada para recreação e P3 - local de conexão entre a Lagoa 
principal e o Rio Tietê). As concentrações de coliformes totais e de 
E. coli foram determinadas mediante a inoculação das amostras 
em placas 3MTM PetrifilmTM incubadas em estufa a 37ºC por 48 
horas. A qualidade microbiológica da água do poço artesiano que 
abastece o parque é adequada para o consumo humano. A condição 
microbiológica da água da lagoa principal do parque possibilita seu 
uso para recreação de contato secundário.

Palavras-chave: Bactérias. Coliformes. Potabilidade. Recursos 
Hídricos. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

A qualidade dos recursos 
hídricos é influenciada pela 
urbanização, falta de políticas 
públicas e fiscalização efetiva 
direcionada para a qualidade 
sanitária e a preservação do meio 
ambiente. O uso dos corpos d´água 
para o despejo de esgotos urbanos 
não tratados aumentou devido ao 
crescimento populacional e à falta 
de saneamento básico, agravando 
as condições sanitárias em 
diversas comunidades humanas. A 
contaminação de águas superficiais 
e subterrâneas com esses resíduos 
causa sérios danos ao ecossistema 
e expõe a população aos patógenos 
causadores de doenças de 
veiculação hídrica (MEIRELLES-
PEREIRA et al., 2002). 

O objetivo do trabalho foi 
avaliar a qualidade microbiológica 
do Parque Ecológico do Tietê – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo é o Parque 
Ecológico do Tietê (PET) que 
pertence às cidades de São Paulo, 
Guarulhos, Barueri e Santana 
de Parnaíba e está inserido na 
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
As amostras de água destinadas 
às análises microbiológicas de 
coliformes totais e Escherichia coli
foram coletadas mensalmente de 
janeiro a julho de 2019, totalizando 
6 coletas.

Os pontos de coleta foram 
georreferenciados e identificados 

como: P1 – Poço artesiano que 
abastece o parque situado na sede 
(23°29’33.46”S, 46°31’16.12”O), P2 
– Lagoa principal do parque e região 
de recreação de contato secundário 
da população (23°29’37.59”S, 
46°31’28.22”O) e P3- local de 
conexão entre a Lagoa principal e 
o Rio Tietê que possui no entorno 
a trilha do parque (23°29’14.66”S, 
46°31’26.57”O) . 

A coleta de água foi realizada 
com frascos de vidro estéreis, 
acondicionados em temperaturas 
abaixo de 4°C e transportados para 
o Laboratório de Microbiologia da 
Universidade Brasil, Campus de São 
Paulo.

A determinação da concentração 
de coliformes totais e de E. coli foi 
realizada mediante a inoculação de 
1mL das amostras de cada ponto, 
em duplicata, em placas 3MTM

PetrifilmTM contendo nutrientes do 
meio Vermelho Violeta Bile, para 
contagem de E. coli e coliformes. As 
placas inoculadas foram incubadas 
em estufa bacteriológica a 37°C, com 
posterior contagem das Unidades 
Formadoras de Colônias (UFC) 
para coliformes totais (24h) e E. 
coli (48h). A contagem das UFC foi 
realizada com auxílio de uma lupa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No poço artesiando que abastece 
o parque (P1) não foi registrada a 
presença de coliformes totais e de 
E. coli (Tabela 1 e Tabela 2). Esse 
resultado está em conformidade 
com o padrão microbiológico 
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estabelecido pela Portaria do 
Ministério da Saúde (MS) nº 
2.914 de 2011 que apresenta os 
procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água 
para consumo humano e seu padrão 
de potabilidade, incluindo as fontes 
individuais como poços, onde não é 
permitida a presença de E. coli em 
amostras de água (BRASIL, 2011).

Por ser um poço artesiano, a 
água do P1 é proveniente de um 
aquífero confinado por camadas 
de maior impermeabilidade, que 
pode proteger a água de possíveis 
contaminações (ROSA et al., 2004).

Os pontos localizados na 
Lagoa principal (P2 e P3) estão 
enquadrados como corpos 
d’água de classe 3, que segundo a 
Resolução do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA) nº 357 
de 2005 são aqueles destinados 
ao abastecimento humano após 
tratamento convencional ou 
avançado, à irrigação, à pesca 
amadora, à recreação de contato 
secundário e à dessedentação de 
animais. A Resolução CONAMA n° 
357/05 não estabelece um limite 
para coliformes totais em águas 
doces. A maior concentração de 
coliformes totais foi registrada no 
local da Lagoa principal que tem 
conexão com o Rio Tietê (P3).

Tabela 1- Concentração de 
coliformes totais, em UFC/100mL, 
na água do Parque Ecológico do 
Tietê – SP, no primeiro semestre do 
ano de 2019.

Mês
Pontos de Monitoramento

P1 P2 P3

Janeiro 0 0 4150

Fevereiro 0 1850 1750

Março 0 3000 5000

Abril 0 850 650

Maio 0 1800 1300

Junho 0 1400 2300

P1 – Poço artesiano que abastece o parque situado 
na sede. P2 – Lagoa principal do parque e região 
de recreação de contato secundário da população. 
P3- local de conexão entre a Lagoa principal e o Rio 
Tietê que possui no entorno a trilha do parque.

A concentração de E. coli para 
águas de recreação de contato 
secundário, não deve ser superior 
a 2500 UFC/100mL em 80% 
das amostras (CONAMA, 2005) 
em corpos hídricos de classe 3. 
Nenhuma amostra de água do 
parque excedeu o limite permitido 
para E. coli (Tabela 2). 

Tabela 2- Concentração de E. coli, 
em UFC/100mL, na água do Parque 
Ecológico do Tietê – SP, no primeiro 
semestre do ano de 2019.

Mês
Pontos de Monitoramento

P1 P2 P3

Janeiro 0 0 200

Fevereiro 0 300 250

Março 0 250 200

Abril 0 0 0

Maio 0 0 0

Junho 0 200 150

P1 – Poço artesiano que abastece o parque situado 
na sede. P2 – Lagoa principal do parque e região 
de recreação de contato secundário da população. 
P3- local de conexão entre a Lagoa principal e o Rio 
Tietê que possui no entorno a trilha do parque.
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A ocorrência das bactérias da 
espécie E. coli em corpos d´água 
é um indicativo de contaminação 
provocada por fezes humanas 
ou de animais homeotérmicos. 
As concentrações de E. coli
registradas na água do parque 
não comprometem seu uso para 
recreação de contato secundário.

CONCLUSÃO

A qualidade microbiológica da 
água do poço artesiano que abastece 
o Parque Ecológico do Tietê – SP é 
adequada para o consumo humano. 
A condição microbiológica da 
água da lagoa principal do parque 
possibilita seu uso para recreação 
de contato secundário, ou seja, 
atividades em que o contato com a 
água é esporádico ou acidental com 
pequena possibilidade de ingestão 
dessa água.
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Resumo: Objetivou-se avaliar a resistência a antibióticos de cepas 
de Escherichia coli isoladas da água do Parque Ecológico do Tietê 
– SP. As amostras de água foram coletadas durante o primeiro 
semestre de 2019 em dois pontos da lagoa principal do parque. A 
identificação de E. coli foi realizada pela inoculação das amostras 
em placas 3MTM PetrifilmTM incubadas em estufa a 37ºC por 48 
horas. As cepas identificadas foram isoladas em meio Agar Mueller 
Hinton e incubadas a 37ºC por 24h. Foram realizados os testes de 
susceptibilidade para 10 antibióticos pelo antibiograma de disco-
difusão. A variabilidade de resistência aos antibióticos das cepas 
está relacionada à contaminação de origem fecal do local que é uma 
potencial fonte de patógenos e pode contribuir para a disseminação 
de resistência bacteriana.

Palavras-chave: Antibiograma. Bactérias. Recursos Hídricos.
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INTRODUÇÃO

A contaminação das águas 
superficiais por efluentes não 
tratados ou parcialmente tratados 
causa sérios danos ambientais e 
expõe a população a patógenos, 
assim como contribui para 
dispersão de antibióticos residuais 
e bactérias resistentes nos corpos 
hídricos (AMINOV, 2009).

Os antibióticos são uma das 
mais importantes descobertas 
da medicina. Entretanto, esses 
medicamentos estão ameaçados, 
em função do desenvolvimento da 
resistência microbiana. Há casos 
em que patógenos são resistentes a 
praticamente todos os antibióticos 
disponíveis (TORTORA; FUNKE; 
CASE, 2012).

O uso em larga escala de 
antibióticos na medicina humana 
e veterinária acarreta na seleção 
de bactérias resistentes, que ao 
serem dispersadas nos ambientes 
aquáticos, podem promover a 
disseminação dessa resistência 
entre bactérias de diferentes 
grupos taxonômicos e ecológicos 
(AMINOV, 2009)

O objetivo desse trabalho foi 
avaliar a resistência a antibióticos 
de cepas de Escherichia coli isoladas 
de amostras de água do Parque 
Ecológico do Tietê – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo comprende 
o Parque Ecológico do Tietê 
(PET) que pertence às cidades de 

São Paulo, Guarulhos, Barueri e 
Santana de Parnaíba e está inserido 
na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
As amostras de água para análise 
das cepas de E. coli foram coletadas 
mensalmente durante o primeiro 
semestre de 2019, totalizando 6 
coletas. 

Os pontos de coleta foram 
georreferenciados e identificados 
como: P1 – Lagoa principal do 
parque e região de recreação de 
contato secundário da população 
(23°29’37.59”S, 46°31’28.22”O) e 
P2- local de conexão entre a Lagoa 
principal e o Rio Tietê que possui 
no entorno a trilha do parque 
(23°29’14.66”S, 46°31’26.57”O) .

A coleta das amostras de água 
foi realizada com auxílio de frascos 
de vidro estéreis, acondicionados 
em caixas térmicas em temperatura 
abaixo de 4°C e transportadas para 
o Laboratório de Microbiologia da 
Universidade Brasil, Campus de São 
Paulo.

A identificação das bactérias da 
espécie E. coli foi realizada por meio 
da inoculação de 1mL das amostras 
de cada ponto, em duplicata, em 
placas 3MTM PetrifilmTM contendo 
nutrientes do meio Vermelho 
Violeta Bile. As placas inoculadas 
foram incubadas em estufa 
bacteriológica à temperatura de 
37ºC por 48 horas. Após esse 
período, foi realizada a contagem 
das Unidades Formadoras de 
Colônias (UFC) com auxílio de uma 
lupa.

As cepas identificadas como 
E. coli foram isoladas em meio 
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Agar Mueller Hinton e incubadas 
a 37ºC por 24h em estufa 
bacteriológica. Foram realizados 
os testes de susceptibilidade a 
antimicrobianos (TSA) para 10 
antibióticos, utilizando o método 
de antibiograma de disco-difusão 
recomendado pelo The Clinical 
and Laboratory Standards Institute 
(CLSI, 2014). 

Após o período de realização da 
técnica, os diâmetros dos halos de 
inibição nos antibiogramas foram 
medidos e comparados com os 
valores especificados no Clinical 
and Laboratory Standards Institute 
- Performance Standards for 
Antimicrobial Susceptibility Testing
(CLSI, 2014).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram identificadas 13 amostras 
de água do parque positivas para 
E. coli e submetidas à realização 
do TSA, nas quais 6 amostras 
eram do P1 e 7 amostras do P2. 
A caracterização da resistência 
aos antibióticos foi realizada 
separadamente para cada um dos 
pontos amostrados.

Das 13 amostras de 
água positivas para E. coli, 
4 foram consideradas como 
multiresistentes, por apresentarem 
resistência a três ou mais 
antibióticos. 

Nos dois pontos de amostragem 
da Lagoa principal do parque 
registrou-se a predominância 
de resistência das cepas de E. 
coli aos antibióticos Amoxicilina 

e Eritromicina. Nenhuma das 
cepas isoladas da água do 
parque apresentou resistência ao 
antibiótico Amicacina (Tabela 1). 

Tabela 1- Porcentagem de 
resistência aos antibióticos dos 
isolados de E. coli da água do 
Parque Ecológico do Tietê – SP, no 
período de janeiro a junho de 2019.

Antibióticos
Pontos de coleta de água

P1 P2

Amicacina (AMI) 0% 0%

Amoxicilina (AMC) 67% 43%

Cefepima (CPM) 17% 14%

Ciprofloxacina (CIP) 17% 29%

Eritromicina (ERI) 67% 71%

Gentamicina (GEN) 17% 29%

Levofloxacino (LVX) 17% 29%

Nitrofurantoína (NIT) 17% 0%

Norfloxacino (NOR) 17% 14%

Tetraciclina (TET) 33% 29%

P1 – Lagoa principal do parque e região de 
recreação de contato secundário da população 
(23°29’37.59”S, 46°31’28.22”O). P2- local de 
conexão entre a Lagoa principal e o Rio Tietê 
que possui no entorno a trilha do parque 
(23°29’14.66”S, 46°31’26.57”O) .

Segundo Silva et al. (2013), 
a predominância de cepas de E. 
coli com resistência à Amoxicilina 
deve-se ao fato desse antibióticos 
ser utilizado há muito tempo na 
medicina. 

A alta porcentagem de cepas 
resistentes a Eritromicina 
é de grande interesse, pois 
é um antibiótico utilizado 
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no tratamento de doenças 
infecciosas, principalmente 
quando há suspeita de alergia 
à penicilina (ARVANITIDOU; 
KATSOUYANNOPOULOS; TSAKRIS, 
2001). 

A ocorrência de cepas 
resistentes à ciprofloxacina é de 
especial interesse, uma vez que 
esse antibiótico é frequentemente 
utilizado para tratar infecções 
gastrointestinais graves em seres 
humanos (EUROPEAN FOOD 
SAFETY AUTHORITY, 2007).

A presença de cepas 
de E. coli resistentes aos 
antimicrobianos  na água do parque 
pode estar associada a conexão que 
a Lagoa principal possui com o Rio 
Tietê que recebe constantemente 
alta carga de esgoto.

CONCLUSÃO

A variabilidade de resistência 
aos antibióticos das cepas de E. 
coli na água do Parque Ecológico 
do Tietê está relacionada à 
contaminação de origem fecal do 
local. Essa água é uma potencial 
fonte de contaminação por 
patógenos e pode contribuir para 
a disseminação de resistência 
bacteriana e problemas de saúde 
da população que frequenta o 
parque e que tenha contanto com a 
sua água. 

Faz-se necessário o 
monitoramento dessas águas, 
bem como o estabelecimento de 
programas de vigilância dessas 
resistências.
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Resumo: A facilidade de implantação de unidades de autoclavagem 
de resíduos dos serviços de saúde (RSS), em relação as outras 
tecnologias térmicas de tratamento, resulta em um incremento 
quantitativo, em detrimento à qualidade e segurança a aplicabilidade 
dessa tecnologia e seu licenciamento ambiental. Garantir a 
continuidade desse crescimento, de forma segura, possibilitando 
a participação de novos atores na cadeia do gerenciamento dos 
resíduos, de forma a atingir elevados padrões de qualidade e 
melhoria nos processos de autoclavagem, passa, obrigatoriamente, 
pela observância e análise crítica de parâmetros que pontuam o 
licenciamento e comprovação de eficiência tecnológica, bem como 
impõe a implementação de novos sistemas de controle, na busca 
por melhores resultados socioeconômicos e ambientais. 

Palavras-chave: Autoclave. Desinfecção. Eficiência tecnológica. 
Licenciamento ambiental. Parâmetros. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho é uma pequena 
aproximação crítica a questão 
dos conflitos entre parâmetros 
de licenciamento ambiental e 
introdução de novas tecnologias, 
inserido na discussão sobre a 
inserção da Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAS) e individualização 
dos processos como parte da busca 
por um meio ambiente equilibrado.

No caso da autoclavagem à 
vapor, a revisão desses parâmetros 
é necessária e deve ser sem dogmas, 
sobretudo diante do acelerado 
processo de desenvolvimento 
tecnológico e disseminação do 
conhecimento da atualidade. 
Não há verdades absolutas e o 
conhecimento que existia em 1999, 
no início do licenciamento da 
primeira autoclave para resíduos 
no Brasil, é muito diferente do 
que se tem hoje (TAGLIAFERRO, 
2018). Na época, por exemplo, 
se qualificou o equipamento 
autoclave e validou o processo de 
autoclavagem; e hoje se aplica o 
mesmo processo e parâmetros a 
diferentes equipamentos e, pior, 
processos sequer são validados, 
o que pode ser constatado na 
leitura de muitos licenciamentos 
e especificações de empresas de 
tratamento. 

Esse fato realça a necessidade 
da revisão de conceitos que 
vão muito além de questões de 
mercado. É um trabalho que segue 
a lógica da gestão ambiental e 
tem base em conhecimento dos 

processos, do licenciamento, 
das novas tecnologias e ampla 
literatura específica, acrescenta 
Tagliaferro (2018). Fundamenta-
se na permanência essencial 
dos princípios da prevenção 
e precaução nos processos de 
licenciamento, mas também 
na necessidade de revisão e 
aprimoramento de conceitos 
pautados em estruturas de 
mercado, onde o poder das relações 
volta-se na busca pela manutenção 
dos atores já envolvidos nos 
processos de gerenciamento de 
resíduos, quando deveriam focar-
se na disseminação e prática de 
tecnologias mais eficientes, cujos 
resultados podem garantir maior 
participação e pluralidade de 
agentes no mercado, possibilitando, 
assim, maior eficiência e menores 
custos (livre concorrência), 
prioritariamente, sob o ponto de 
vista do Gerador-Responsável, a 
quem tais tecnologias e sistemas 
devem atender de fato, e, claro a 
sociedade de forma geral.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo exploratório, dedutivo, 
bibliográfico, de abordagem 
qualitativa, natureza comparativa, 
de caráter não experimental, 
se debruçou na investigação 
da prática adotada pelos 
procedimentos de licenciamento de 
sistemas de tratamento de RSS por 
autoclavagem. Foram levantadas, 
descritas e analisadas questões 
sobre a tecnologia da autoclavagem, 
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parâmetros para licenciamento e 
sua relação junto ao mercado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As autoclaves são equipamentos 
de grande importância nas rotinas 
de profissionais de saúde. Com 
origem no “digestor” (pai das 
panelas de pressão), de 1681, 
tinha o objetivo de aquecer a água 
acima de 100°C. Em 1830 surgiram 
os primeiros estudos sobre o 
“poder desinfetante” do aumento 
da temperatura e, em 1874, 
adaptado por Chamberland para 
eliminar microorganismos, surge 
a autoclave, em experiências com 
calor seco e calor úmido. Robert 
Koch avançou, estabelecendo 
parâmetros bem definidos de 
tempo e temperatura, com 
cálculos de redução logarítmica de 
microorganismos sobreviventes na 
população inicial. Surgiram assim 
os conceitos de desinfecção de alto 
e baixo nível e esterilização para 
mensurar os níveis de inativação 
microbiana. As autoclaves para 
resíduos tornaram-se populares 
e passaram a ser aplicados pelo 
mundo como alternativa aos 
incineradores ainda na década 
de 1960. A partir de 1990 países 
da Europa e os Estados Unidos 
aderiram a tecnologia. No Brasil 
uma empresa com planta na cidade 
de Mogi Mirim-SP desenvolveu e 
validou o primeiro equipamento 
apropriado a esterilização de 
resíduos. O Grupo de Trabalho 
realizou os primeiros testes 

internos a partir de 1999, embora 
a unidade piloto tenha obtido seu 
licenciamento apenas em 2002. 

Nesse processo de licenciamento 
foram estabelecidos os parâmetros 
dos órgãos ambientais que constam 
em todos os equipamentos 
brasileiros: (1) pulsos alternados 
de pressão e vácuo, (2) eliminação 
da resistência de ar contido em 
sacos, (3) trituração posterior 
a autoclavagem, (4) tempo 
de exposição de 15 minutos a 
151ºC, entre outros. Na ocasião 
foram realizadas a Qualificação 
dos equipamentos (autoclaves) 
e a Validação do processo 
(autoclavagem). Esclarece Silva 
(2011), que o termo “Qualificação” 
é empregado para equipamentos, 
já a “Validação” para processos. 
Qualificação é parte da Validação. 
Esses parâmetros, de 1999, são 
aqueles considerados necessários 
para que se atinja a desativação 
microbiana desejada no tratamento 
dos RSS. 

A ANVISA, por meio da RDC 
222/2018 (anterior RDC 306/04), 
ambas elaboradas após a obtenção 
dos parâmetros mencionados, pas-
sou a definir diferentes situações 
para desativação microbiana. Em 
determinadas situações exige ina-
tivação de 4Log10 (desinfecção), 
em outras 6Log10 (esterilização). 
A Resolução ainda remete os da-
dos a um Manual americano sobre 
uso de autoclave, do State Regula-
tory Oversight of Medical Waste 
Treatment Technologies que se re-
ferente a materiais médicos e não 
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RSS. Logo, a normativa que deveria 
assegurar a eliminação de patoge-
nicidade dos resíduos, por meio da 
referida RDC, mostra-se estranha, 
uma vez que a desinfecção de alto 
nível (4Log10) é mais que suficien-
te para atingir tal objetivo, não ha-
vendo necessidade de parâmetros 
de 6Log10 para dimensionamento 
dos equipamentos. A ausência de 
clara e fundamentada exigência 
quanto ao nível de redução micro-
biana realmente necessária e, pa-
râmetros operacionais, interferem 
diretamente nos aspectos de qua-
lidade a serem considerados, por 
consequência na capacidade nomi-
nal dos equipamentos, unidades e 
valores de tratamento.

Será mesmo necessário 
esterilizar, se a desinfecção dos RSS 
elimina a patogenicidade? Se após a 
desinfecção não há patogenicidade, 
logo, há como ampliar capacidade 
nominal e reduzir custos dos 
tratamentos sem perda de 
qualidade, simplesmente adotando 
o critério de 4Log10 e não 6Log10, 
reduzindo o tempo de ciclo do 
processo de tratamento, assim 
como todos os insumos diretos e 
indiretos envolvidos.

Atualmente se verifica 
autoclaves operando em processos 
contínuos (não mais em lotes), 
outros do tipo “conversor térmico”, 
em pressão atmosférica, com 
eficiência na transmissão de 
calor resultando em desinfecção. 
Embora não haja a esterilização, 
neste caso, por exemplo, se a 
desinfecção for suficiente, a 

complexidade associada à operação 
de vasos de pressão passa a ser 
desnecessária, trazendo uma 
vantagem a esse equipamento que 
poderá ser instalado em qualquer 
estabelecimento gerador ou 
mesmo em unidades municipais de 
pequeno porte e a baixo custo. 

CONCLUSÃO

Se faz necessário retomar 
os levantamentos realizados na 
ocasião do primeiro processo de 
licenciamento de autoclaves no 
Brasil e, com base no conhecimento 
atual, objetivando técnica e 
cientificamente, sem pressões de 
mercado, definir os parâmetros 
normativos e de licenciamento, em 
especial quanto ao nível de redução 
microbiana necessário para 
eliminar o risco de patogenicidade 
dos RSS, de modo que os trabalhos 
sejam realizados com segurança 
e maior eficiência. A participação 
de maior número de empresas 
capacitadas a operar em qualquer 
etapa do gerenciamento é outro 
importante fator, uma vez que 
a leal concorrência possibilita o 
desenvolvimento contínuo dos 
processos de gestão ambiental à 
valores justos. 
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Resumo: Os sistemas de drenagem designados não convencionais 
se opõem às técnicas tradicionais de drenagem que otimizam a 
aceleração dos escoamentos. O objetivo deste trabalho foi estudar 
as alternativas para a minimização dos riscos de inundação no 
entorno da área do bairro da Vila Itaim Paulista por meio de técnicas 
compensatórias em drenagem urbana tendo em vista a implantação 
de sistemas integrados, transformando-a em uma área de manejo 
e tratamento de água. Com os dados de vazão coletados “in loco” 
serão determinados os procedimentos de projeto e execução de um 
projeto executivo visando retenção e amortecimento de picos de 
cheias. Este projeto será proposto reduzir a vazão de escoamento 
dos córregos que estão localizados no entorno da região em estudo 
em sentido sul-norte e desagua no Rio Tietê.

Palavras-chave: Inundação. Medições de vazão. Sistemas 
Integrados.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade



122

INTRODUÇÃO

As alternativas tradicionais 
de intervenção em cursos de 
água, geralmente baseadas na sua 
canalização e retificação, não têm 
se mostrado satisfatórias, estando 
associadas a diversos tipos de 
impacto, principalmente em áreas 
de ocupação urbana. Estes são 
responsáveis por chuvas mais 
intensas e localizadas em grandes 
áreas urbanizadas de todo o mundo 
(Pedrosa, 2012).

A adoção de novas abordagens 
para tratar a questão, ambiental-
mente mais integradas, desponta 
como solução alternativa de inter-
venção. Diante desse quadro, ressal-
ta-se a importância do diagnóstico 
do meio físico com a identificação 
de locais e técnicas a serem utiliza-
das tanto em intervenções de dre-
nagem urbana, nas áreas ocupadas, 
como em zonas de conservação hí-
drica das planícies fluviais não urba-
nizadas, servindo para o desenho da 
conservação ambiental e para a re-
qualificação urbana (Tucci, 1997).A 
área de estudo é composta por uma 
população resididas no Jardim Pan-
tanal, que abarca o distrito de Jar-
dim Helena e os bairros vizinhos 
(Jardim Lapenna e Vila Itaim), áreas 
estas que ocupam as várzeas do Tie-
tê, zona leste de São Paulo. Essa zona 
de ocupação urbana, em boa parte 
formada por assentamentos precá-
rios e desprovida de infraestrutura 
de saneamento, tem uma população 
estimada em 120 mil pessoas.

Para amenizar os grandes 

impactos com a inundação, o 
Governo do Estado de São Paulo 
implementará a construção do 
pôlder da Vila Itaim, por meio 
de convênio que conta com a 
participação do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE. 
Segundo Rodrigues (2010), quanto 
à ocupação das áreas em torno 
da área de estudo, a maior parte 
consiste em habitações e uma 
pequena parcela é ocupada por 
edificações industriais. Em grande 
parte do seu curso, as moradias de 
baixo padrão foram construídas 
junto ao leito do córrego, 
certamente interferindo na sua 
capacidade de vazão e favorecendo 
o lançamento de lixo e esgoto pelos 
moradores.

Profissionais que trabalham 
com planos urbanísticos da cidade 
buscam solucionar ou amenizar 
os danos gerados das enchentes 
e principalmente das inundações, 
ou seja, do extravasamento das 
águas fora das margens do rio. 
Recentemente, os sistemas de 
drenagem não convencionais, que 
são soluções estruturais, estão 
sendo agrupados ao sistema de 
drenagem urbano. Entre as várias 
formas de soluções não estruturais, 
destacam-se: melhoria das 
condições de infiltração, redução 
dos gastos com reservatórios de 
detenção e retenção, redução da 
ilha de calor e poluição (Marchioni 
& Silva, 2011). 

O presente trabalho tem a 
proposta de constituir um conjunto 
de intervenções estruturais e não 
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estruturais compondo assim um 
sistema integrado com o objetivo de 
suprir o excesso de vazão visando 
assim, a integração da solução 
técnica estruturais, adotadas pelo 
DAEE, com a paisagem e integração 
urbana e também a viabilidade 
econômica. a fim de integrá-los a 
cidade. 

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia a ser 
aplicada envolve levantamentos 
bibliográficos e documentais da 
área a ser controlada, diagnósticos 
hidrogeomorfológicos das áreas 
das sub-bacias do córrego Tijuco 
Preto e Vila Itaim, levantamento 
populacional, inspeções de campo 
e das condições ambientais gerais. 

Visando a implementação 
dos sistemas integrados como 
alternativa tecnológica na área 
de estudo, deve-se obedecer a 
alguns parâmetros de projetos 
de desenvolvimento tecnológico 
para qualificação do sistema de 
drenagem, como segue a abaixo 
(Tabela 1):

Tabela 1- Materiais de Concepção

Desenvolvi-
mento Tec-
nológico

Resultados

Galerias 
drenantes

Implementação do 
sistema de módulos 
pré-fabricados com 
microconcreto

Restauro 
ambiental

Elaboração de 
critérios técnicos 
para implementação e 
operação das estruturas 
de recuperação

Sistemas de 
contenção de 
taludes

Implementação do 
sistema de blocos 
articulados de concreto 
para alagados em áreas 
de restauro. Sistema de 
contenção de lagoas e 
córregos com gabiões 
fabricados com resíduos 
de construção civil.

Calçadas 
permeáveis

I m p l e m e n t a ç ã o 
do sistema de piso 
intertravado em 
concreto para calçadas 
permeáveis. Parâmetros 
para a implantação das 
calçadas permeáveis em 
áreas de várzea. 

Análise Mul-
ticritérios 
- ferramenta 
de auxílio à 
decisão

Para a escolha das 
alternativas adequadas 
atribuindo pesos aos 
critérios e subcritérios 
pré-estabelecidos.

A região de estudo não possui 
galeria de drenagem trazendo 
alagamentos recorrentes, gerando 
grandes impactos comerciais e 
econômicos. Por este motivo, os 
procedimentos metodológicos 
ainda incluem avaliação de 
dimensionamento hidráulico 
utilizando a água dos telhados 
fazendo com que o diâmetro da 
tubulação pluvial seja menor se 
comparado ao método convencional 
de projeto.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos dados gerados 
para a área de estudo, será 
possível analisar o percentual de 
área permeável e impermeável 
dos bairros evidenciando que a 
impermeabilização das cidades 
com concreto/asfaltos, aumenta 
o escoamento, gerando uma 
sobrecarga nos sistemas. 

Diante do quadro abordado, 
reforça-se a necessidade de 
redução do escoamento superficial, 
uma vez que o excesso gerado em 
áreas cobertas com pavimentos 
impermeáveis contribui 
diretamente para o crescimento 
das cheias urbanas.

CONCLUSÃO

Este artigo tratou de um estudo 
técnico preliminar fundamentando-
se na premissa de que a mudança 
da abordagem tradicional de 
isolamento, supressão das águas 
superficiais da paisagem das 
cidades e impermeabilização das 
áreas densamente urbanizadas 
contribuem para a minimização 
dos impactos negativos da 
urbanização sobre o meio ambiente 
e a população. 

O apoio de técnicos e gestores 
será essencial nas tomadas de 
decisões do desenvolvimento 
tecnológico, uma vez que toda 
área de estudo passará por uma 
avaliação criteriosa e coerente 
das soluções, pois uma análise 
pouco apurada pode alterar 

significativamente o resultado final 
da avaliação, podendo até mesmo 
comprometer a implementação dos 
sistemas integrados. 
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Resumo: As alternativas tradicionais de intervenção em cursos 
de água, geralmente baseadas na sua canalização e retificação, 
não têm se mostrado satisfatórias, estando associadas a diversos 
tipos de impacto, principalmente em áreas de ocupação urbana. 
O presente trabalho apresenta a importância da reintegração de 
rios e córregos no meio ambiente urbano, abrangendo a influência 
da participação da comunidade, a importância da transferência 
de conhecimento entre técnicos e especialistas e educadores, 
objetivando uma reflexão sobre como o Brasil deve levar em 
consideração essas experiências para estabelecer os seus princípios 
de gestão dos recursos hídricos, fundamentais para o sucesso do 
projeto bem como da necessidade do aprimoramento das técnicas 
e metodologias.

Palavras-chave: Reintegração de Rios, Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, Educação Ambiental.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

A convivência com rios e 
córregos era constante até o 
início do XX, eles proporcionavam 
tanto transtorno como alegrias à 
população, porém as constantes 
canalizações e posteriores 
tamponamentos afastaram a 
população dos corpos d’água 
restando apenas o convívio com a 
poluição e degradação.

O crescimento urbano sem 
controle resultou na transformação 
total do espaço urbano. A natureza 
tornou-se rara na paisagem das 
grandes cidades, restando apenas 
alguns espaços reservados a ela 
como: parques e praças públicas 
e privadas (CARVALHO & BRAGA, 
2003). 

O presente trabalho tem o 
propósito de refletir a relação 
conturbada da sociedade com 
os rios urbanos apresentando 
como exemplo a Praça Nirvana 
contrapondo o projeto de 
revitalização realizado pela 
prefeitura e o gerenciamento dos 
recursos hídricos. Para tanto, 
busca-se um redirecionamento 
para o modelo de gestão de rios 
e córregos a fim de integrá-los 
a cidade abordando a educação 
ambiental como soluções para 
promover esta reintegração. 

MATERIAL E MÉTODOS

No Brasil, as políticas de gestão 
dos recursos hídricos priorizam 
as questões de cunho estratégico, 

como por exemplo, a relação entre 
demanda e disponibilidade de 
água, ou a qualidade de água para 
o abastecimento humano, a geração 
de energia, deixando em segundo 
plano as questões referentes 
à qualidade ambiental global 
dos sistemas fluviais e o papel 
ecológico desempenhado por estes 
(MEURER, 2009).

A Subprefeitura do município 
de São Paulo revitalizou o parque 
linear Nirvana, lindeiro a nascente 
do Córrego Paciência. As margens 
do córrego também passaram 
por revitalização paisagística 
pela subprefeitura de São Paulo, 
localizada na Rua das Gueixas, na 
Vila Maria - SP que privilegiou 
a ampliação das margens, 
manutenção das sombras das 
árvores transformando o local 
em um ponto agradável para 
caminhadas (GAZETA, 2012).

Após a visita em campo notou-
se que a parque estava bem 
consolidado com o uso de lazer 
e contemplação paisagística, 
contribuindo para a melhoria das 
condições de saneamento das 
casas que ocupam o entorno, como 
verificado na figura 1. Porém no 
decorrer da área de estudo nota-se 
o descaso da população, quanto à 
manutenção das estruturas, figura 
2.
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Figura 1 - Dossiê de fotos do parque 
Nirvana após obra de Revitalização– 
Parte 1 de 2
FONTE: do autor (2014).

Figura 2 – Dossiê de fotos da Praça 
Nirvana após obra de Revitalização– 
Parte 2 de 2
FONTE: do autor (2014).

Visando uma Metodologia para 
a reintegração dos cursos d’água e 
a população do entorno do parque 
segue possíveis soluções para 
os problemas mais relevantes, 
abordados anteriormente. 

• Desenvolvimento de passeios 
aos parques lineares com a 
comunidade local, onde podem 
ser desenvolvidas atividades 
lúdicas de educação ambiental, 
desenvolvendo a sensibilização 

e comprometimento de todos os 
envolvidos nesta temática. 

• Reunião e seminários mensais 
com a comunidade local para 
discussão, com finalidade de 
garantir o bom andamento 
do mesmo e a relevância das 
ações pontuais que estão sendo 
desenvolvidas. 

• Compartilhar informações acerca 
da realidade socioambiental da 
área, motivando a comunidade a 
adotar atitudes ambientalmente 
corretas que favoreçam a 
preservação dos recursos 
hídricos.

A melhoria nas relações 
sociais em decorrência das ações 
de comunicação e educação 
ambiental que se pode criar nas 
comunidades traz consigo um 
senso de cidadania em razão da 
mudança positiva de hábitos. Essas 
pessoas podem se tornar, além de 
agentes multiplicadores, cidadãos 
responsáveis e comprometidos com 
a conservação do meio ambiente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos através 
da metodologia desenvolvida 
foi o início de um processo de 
conscientização e de mudança de 
comportamento em relação ao 
meio ambiente. Os participantes 
adquiriram noções básicas de 
educação ambiental, percebendo a 
situação dos rios da região as formas 
de pressão antrópica que exercem 
influência no equilíbrio ambiental e 
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a importância dos recursos hídricos. 
A principal contribuição consistiu 
em despertar na comunidade, o 
sentimento de pertencimento à 
bacia hidrográfica e a compreensão 
da responsabilidade de todos para 
com o meio em que vivem, dando 
significado ao projeto.

Contribuiu, dessa maneira, 
ajudar a comunidade a assumir 
um novo posicionamento sobre 
os problemas vividos em sua 
realidade, a compreender e pensar 
possíveis soluções e intervenções.

CONCLUSÃO

O início da implantação de 
parques lineares junto aos corpos 
hídricos pelo município de São 
Paulo corresponde a expectativa 
de criação de espaços naturais 
para cidade demonstrado uma 
tentativa de incorporar medidas 
alternativas e eficazes para atenuar 
as inundações na cidade. 

Contudo, esbarra na 
interdisciplinaridade da medida, 
na falta de preparo dos próprios 
órgãos municipais e de seus 
técnicos, na baixa adesão e falta 
de apoio da iniciativa privada e 
do desconhecimento do assunto 
por grande parte da população. 
Todos esses fatores diminuem a 
perspectiva de resultados pelo 
programa, pois não adianta 
implantar algo que a sociedade 
não entende e não reconhece como 
eficaz e benéfico. 

Portanto, é essencial a educação 
ambiental para que todos entendam 

o quanto os corpos d’água e a 
natureza em si são importantes 
para o equilibro e bem-estar da 
cidade e de seus moradores.
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Resumo: Atendendo as sugestões presentes em atuais propostas 
curriculares, esta pesquisa pretende analisar as contribuições 
decorrentes de um estudo que aborda a aplicabilidade do 
experimento de construção de um carregador solar que fará 
conversão desta energia em eletricidade capaz de carregar 
dispositivos móveis. O experimento pretende contribuir no âmbito 
socioeducativo para uma utilização mais eficiente da energia e 
reforçar as práticas de conservação, realçando possibilidade de 
estratégias sustentáveis que poderão ser utilizadas no ambiente 
escolar, defendendo assim, uma educação profissional ampliada 
capaz de proporcionar uma formação cidadã e estimular a 
autonomia de pensamento e de ação dos estudantes.

Palavras-chave: Energia Solar; Carregador Solar; Educação 
Ambiental.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

Desde a metade do século XX, 
abordaram-se maneiras de cultivar 
a natureza e atender aos processos 
artificiais do homem em relação ao 
uso de energia. Tal discussão foi 
gerada a partir de constatações do 
uso contínuo de energia elétrica 
mundial. A questão da energia 
constitui um grande desafio na 
atualidade, afinal é necessário 
buscar fontes alternativas que 
contribuam para o meio ambiente 
e para o desenvolvimento social e 
econômico (ABREU, 2016).

Villalva (2012) afirma que a 
energia solar, considerada uma 
energia limpa e inesgotável, pode 
ser aliada na pesquisa de formas 
inesgotáveis de obtenção de energia 
elétrica. A utilização de energia solar 
é possível através da incorporação 
de painéis na edificação, podendo 
ser empregados como vedações de 
paredes, coberturas, marquises e 
brises.

O presente artigo possui como 
objetivo investigar as tecnologias 
de energia solar e sua aplicação 
no contexto escolar. Parte-se do 
princípio do desenvolvimento 
sustentável, que envolve a 
integração entre gestão ambiental, 
tecnologia e sociedade.

Neste contexto, o estudo 
abordará a aplicabilidade do 
experimento de construção de 
um carregador solar que fará 
conversão da energia solar em 
eletricidade capaz de carregar 
dispositivos móveis como o celular. 

O experimento identificará a 
contribuição socioeducativa para 
uma utilização mais eficiente da 
energia e reforçar as práticas 
de conservação enfatizando as 
estratégias sustentáveis que 
poderão ser utilizadas no ambiente 
escolar.

MATERIAL E MÉTODOS

Para atingir os objetivos do 
presente projeto, foi realizada 
breve pesquisa bibliográfica sobre 
o uso de tecnologias de energia 
solar e sua aplicabilidade no 
contexto pedagógico. As temáticas 
da pesquisa foram inicialmente 
divididas entre os membros do 
grupo, de acordo com interesse 
de cada pesquisador. Na pesquisa 
bibliográfica foi encontrado um 
extenso de leque de pesquisas 
sobre o uso de tecnologias limpas, 
incluindo a energia solar, no 
contexto escolar.

A placa solar foi facilmente 
encontrada em um site de vendas, 
que apresentou um preço mais 
acessível que nas lojas de rua 
especializadas em materiais 
elétricos e eletrônicos na Rua 
Santa Ifigênia, na região central da 
cidade de São Paulo. Já o restante 
dos equipamentos necessários 
foi comprado nas referidas lojas 
físicas. 

O experimento é um carregador 
portátil de celular por energia 
solar. Para construí-lo utilizou-se 
um painel solar fotovoltaico, cujo 
funcionamento se dá através da 
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ação dos fótons vindos da luz do 
sol. Com a ação deles, o painel pode 
gerar uma tensão elétrica de até 12 
Volts, necessária para movimentar 
os elétrons em um único sentido. 
Com o movimento ordenado 
dos elétrons do painel, este gera 
uma corrente elétrica de 0,125 
Amperes que alimentará o circuito 
responsável por carregar a bateria 
do celular. 

O Circuito que carrega a bateria 
tem como funções:

• Diminuir a tensão vinda do painel 
para os padrões de tensão USB, 
que é de 5 Volts;

• Retirar possíveis ruídos 
eletromagnéticos vindos do 
painel solar, pois esses ruídos 
podem danificar a bateria a 
longo prazo;

• Informar ao usuário que o circuito 
está funcionando, via um LED 
indicativo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O painel começou fornecer 
corrente elétrica a placa conversora 
de energia que por sua vez, fez o LED 
indicador ligar ao USB que começa 
a carregar a bateria do celular.A 
carga completa demora cerca de 2 a 
3 horas devido ao valor de corrente 
elétrica baixa que o painel fornece. 
Houve sucesso no projeto com uso 
de uma energia limpa e renovável 
para recarga de uma bateria. 

O experimento apresentado 
neste trabalho é um protótipo 
de baixo custo, que a partir 

do desempenho observado, 
concluímos que sua eficácia na 
tarefa preestabelecida possui 
viabilidade em utilização para 
alimentação de aparelhos móveis, 
dispondo de uma tensão máxima 
de 5 Volts. 

Como a proposta é realizar os 
protótipos em grande quantidade 
para os alunos, os materiais 
seriam importados da China, 
país mais barato para se comprar 
componentes importados do 
mundo. Se comprássemos uma 
quantidade expressiva, por 
exemplo o suficiente para 100 
placas, cada circuito custaria 
U$ 1,50 (aproximadamente R$ 
5,60), isso é menos do que um 
aluno carregando diariamente um 
celular, pelo período de 2 horas, 
gasta ao ano (aproximadamente 
R$ 6,28) fatores esses suficientes 
para viabilizar economicamente o 
projeto em larga escala.

As estratégias e recursos para 
execução do protótipo deverá ser 
realizada em sala de aula através 
de projeto extracurricular, no 
qual são práticas que não estão 
diretamente relacionadas à uma 
disciplina específica , mas que tem 
como objetivo desenvolver outras 
competências, uma vez que essas 
práticas despertam a criatividade 
e o talento dos estudantes, 
melhoraram seu desempenho em 
sala de aula, complementam e 
enriquecem a vida acadêmica.

Consideramos que a experiência 
possui capacidade de motivar os 
alunos na área tecnológica, além 
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de demostrar as possibilidades 
energéticas alternativas, que podem 
ser abordadas, possibilitando que 
os mesmos possam fazer uso deste 
conhecimento na vida profissional 
participando das decisões sobre 
questões que envolvam a utilização 
de fontes de geração de energia 
alternativa para minimização dos 
problemas relacionados à utilização 
de energias não renováveis.

CONCLUSÃO

A inserção de fontes renováveis 
de energia a partir de fontes 
renováveis tem sido cada vez mais 
necessária devido ao aumento do 
consumo de energia elétrica e dos 
problemas ambientais causados 
principalmente pela queima de 
combustíveis fósseis. 

O presente artigo buscou 
apresentar uma solução que leva 
em conta os mais variados aspectos, 
como praticidade, viabilidade 
técnica e econômica, facilidade 
de obtenção da fonte de energia e 
capacidade. É importante apontar 
que através dessa experiência 
o aluno tem a possibilidade de 
assimilar o conteúdo teórico na 
prática envolvendo a transformação 
da energia solar em energia elétrica, 
permitindo a possibilidade da 
introdução dos conceitos de energia 
solar, através da discussão dos 
impactos ambientais produzidos 
pelas fontes de energias existentes. 

A investigação, nesse sentido, 
contribui qualitativamente 
para que o tema energia solar 

seja inserido nas disciplinas do 
ensino profissional demostrando 
as possibilidades energéticas 
alternativas, que podem ser 
abordadas, em sala de aula.
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Resumo: Sabendo-se que o conhecimento da distribuição dos 
alagamentos é imprescindível para auxiliar o planejamento 
urbano, o objetivo neste trabalho foi caracterizar os alagamentos 
no município de São Paulo – SP, no ano de 2018, pela análise de sua 
distribuição temporal e espacial. Para isso utilizou-se cruzamento de 
dados espaciais obtidos no banco de dados SIGWEB do GeoSampa. 
Concluiu-se que no ano de 2018, a maior ocorrência de alagamentos 
foi nos meses de janeiro a março e novembro a dezembro. A maior 
ocorrência de alagamentos tendeu para as subprefeituras mais 
centrais do município, nos Córregos Anhangabaú e Pirajussara e no 
Rio Aricanduva.
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Planejamento urbano.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade.



134

INTRODUÇÃO

Com a expansão urbana 
acelerada, sem o devido 
planejamento, associado ao clima 
urbano na cidade de São Paulo, 
tem aumentado o problema dos 
alagamentos.

Os alagamentos, além de 
prejudicais ao ambiente, resulta em 
consequências para a população, 
como a destruição de moradias, 
veículos automotores, instalações, 
vias de acesso e até a vida humana. 
Segundo Teixeira e Haddad (2013) 
os alagamentos contribuíram para 
reduzir o crescimento econômico 
da cidade e o bem-estar de seus 
residentes, bem como prejudicar 
a competitividade nos mercados 
domésticos e internacionais do 
município de São Paulo.

Para solucionar estes problemas, 
além de estudos e planejamentos 
de ações socioambientais e de 
infraestru tura, é importante 
conhecer a distribuição espacial e 
temporal dos alagamentos, como 
subsídio para o planejamento 
urbano.

Por isso, o objetivo neste 
trabalho, foi caracterizar os 
alagamentos no município de 
São Paulo – SP, no ano de 2018, 
pela análise de sua distribuição 
temporal e espacial.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido 
no município de São Paulo - SP, 
localizado entre as latitudes 

23°23’13,20” e 24°00’51,97” 
Sul e longitudes 46°18’13,63” e 
46°52’03,08” Oeste (Figura 1). 

A caracterização dos 
alagamentos foi realizada a partir 
de dados obtidos no GeoSampa 
(SÃO PAULO, 2019). Para isso 
realizou-se o download das 
camadas “Risco\Ocorrência”, 
“Limites Administrativos\
Prefeituras Regionais” e “Rede de 
Drenagem”. Essas camadas foram 
importadas para o ArcGIS 10 versão 
Educacional.

Em seguida, separou-se somente 
as ocorrências de alagamentos 
do ano de 2018 em outra camada 
“Alagamentos” utilizando a 
ferramenta “Select”. Cruzou-se 
a camada “Alagamentos” com a 
camada “Limites Administrativos\
Prefeituras Regionais” utilizando 
a ferramenta “Zonal Statistics”, 
pelo qual determinou-se o total 
de alagamentos por subprefeitura. 
E realizou-se a classificação dos 
cursos d’água em relação ao número 
de alagamentos registrados, 
utilizando a ferramenta “Select by 
Attributes”.

Assim, para a avaliação 
temporal, totalizou-se os 
alagamentos por mês, ao longo de 
2018. E para análise da distribuição 
espacial, realizou-se o mapeamento 
da ocorrência de alagamentos, 
dividindo-se em classes de 
alagamentos para subprefeituras e 
cursos d’água.

Os cálculos foram realizados 
com o auxílio do software Microsoft 
Excel, enquanto as análises 
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espaciais pelo software ArcGIS 10 
versão Educacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em 2018 no município de São 
Paulo - SP, foram observados um 
total de 264 alagamentos, em que 
84,09% se concentraram em 5 
meses (janeiro, fevereiro, março, 
novembro e dezembro) (Figura 1).

Figura 1 – Distribuição percentual 
dos alagamentos ao longo do ano 
de 2018 em São Paulo - SP.

O mês de março foi o de maior 
ocorrência (37,88%) seguido de 
janeiro (18,56%) e novembro 
(9,85%).

A subprefeitura de maior ocor-
rência em 2018 foi a da 09 - Sé, 
na classe de 36 a 40 alagamentos, 
seguido da 08 - Lapa, na classe de 
26 a 30 alagamentos (Figura 2). As 
subprefeituras 11 - Pinheiros e 14 
- Santo Amaro também apresenta-
ram altas ocorrências (de 16 a 20 
alagamentos). Entretanto, 43,8% 
das subprefeituras apresentaram 
ocorrências na classe de 0 a 5 ala-
gamentos em 2018. As subprefeitu-
ras de 26 - Aricanduva / Formosa / 
Carrão, 15 - Jabaquara e 31 - Cidade 
Tiradentes não apresentaram ala-
gamentos no período avaliado.

Figura 2 - Distribuição espacial 
dos alagamentos do ano de 2018 
nas Subprefeituras de São Paulo – 
SP, sendo 1 - Perus, 2 - Pirituba, 3 
- Freguesia / Brasilândia, 4 - Casa 
Verde / Cachoeirinha, 5-Santana / 
Tucuruvi, 6 - Jaçanã / Tremembé, 7 - 
Vila Maria / Vila Guilherme, 8 - Lapa, 
9 - Sé, 10 - Butantã, 11 - Pinheiros, 
12 - Vila Mariana, 13 - Ipiranga, 14 
- Santo Amaro, 15 - Jabaquara, 16 - 
Cidade Ademar, 17 - Campo Limpo, 
18 - M’boi Mirim, 19 - Capela do 
Socorro, 20 - Parelheiros, 21 - 
Penha, 22 - Ermelino Matarazzo, 
23 - São Miguel, 24 - Itaim Paulista, 
25 - Mooca, 26 – Aricanduva /
Formosa /Carrão, 27 - Itaquera, 28 - 
Guaianases, 29 - Vila Prudente, 30 - 
São Mateus, 31 - Cidade Tiradentes 
e 32 - Sapopemba.

Os três cursos d’água com mais 
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alagamentos em 2018 (Figura 3) 
foram os Córregos Anhangabaú (o 
único com mais de 15 alagamentos) 
e o Córrego Pirajussara e Rio 
Aricanduva (entre 11 e 15 
alagamentos), fato este, que explica 
os resultados anteriores.

Figura 3 - Distribuição espacial dos 
alagamentos do ano de 2018 nos 
cursos d’água de São Paulo - SP.

CONCLUSÃO

O período de maior ocorrência 
de alagamentos em 2018 foi 
nos meses de janeiro a março e 
novembro a dezembro. A maior 
ocorrência de alagamentos tendeu 
para as subprefeituras mais 
centrais do município, nos Córregos 
Anhangabaú e Pirajussara e no Rio 
Aricanduva. 
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Resumo: Esta pesquisa cujo tema é o grau de sustentabilidade 
da biblioteca da Universidade Brasil de Itaquera integra uma 
investigação de âmbito maior, que propõe, em linhas fundamentais, 
o exame da sustentabilidade de três bibliotecas do Grupo 
Educacional Universidade Brasil. Trata-se de um exame bibliográfico 
e documental, seguido de uma pesquisa de campo, em que se 
descreveu o grau atual de sustentabilidade da referida biblioteca 
para propor, posteriormente, uma melhoria nesse quesito.

Palavras-chave: Biblioteca Sustentável. Sustentabilidade. 
Universidade Brasil.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade ou 
Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas públicas e saúde 
ou agropecuária sustentável.
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INTRODUÇÃO

A sustentabilidade constitui 
um dos conceitos de maior desta-
que e relevância nos dias que cor-
rem. Trata-se de uma noção ampla, 
complexa e que se articula com di-
versas área do conhecimento. No 
geral, a sustentabilidade é exami-
nada como uma forma de desen-
volvimento que prevê a garantia de 
recursos naturais para as gerações 
futuras. 

No conceito de sustentabili-
dade, relacionam-se uma dimen-
são ecológica (emprego racional 
e equilibrado dos recursos dos 
ecossistemas), uma dimensão so-
cial (igualdade na distribuição de 
renda e consumo), uma dimensão 
econômica (gestão eficiente de 
recursos), uma dimensão espacial 
(ambientes urbanos e rurais em 
equilíbrio) e, finalmente, uma di-
mensão político-cultural (reconhe-
cer a pluralidade cultural). Em to-
dos esses aspectos, luta-se por uma 
prática que impeça o desperdício e 
a aniquilação de nossa herança na-
tural, favorecendo a eficiência e a 
conservação dos recursos.

O presente texto relata um per-
curso acadêmico em que se propõe 
examinar o grau de sustentabilida-
de da biblioteca da Universidade 
Brasil, da cidade de São Paulo, no 
campus de Itaquera. Tal escolha 
está diretamente atrelada à nossa 
formação acadêmica em biblio-
teconomia e ao nosso cargo atual 
de Coordenador de Bibliotecas da 
Universidade Brasil e do Grupo 
Educacional UNIESP S.A.

Nesse sentido, quando houver 
referência ao conceito de biblioteca 
sustentável, pensa-se numa biblio-

teca que tenha uma gestão voltada 
ao desenvolvimento sustentável e 
que leve em conta quase todas as 
dimensões acima apontadas. Tra-
ta-se, pois, de uma biblioteca forte-
mente empenhada na redução dos 
consumos de eletricidade, água, 
cuja arquitetura e outros aspectos 
estruturais levem em considera-
ções um melhor aproveitamento, 
por exemplo, da luz solar, do ven-
to, da circulação do ar, da água da 
chuva, entre outros fatores que mi-
nimizem o impacto provocado pelo 
homem ao meio ambiente. 

Em termos de objetivo geral, 
esta pesquisa procurou realizar um 
exame descritivo do grau de susten-
tabilidade da biblioteca da Univer-
sidade Brasil de Itaquera, especial-
mente com relação ao uso de água e 
ao uso de energia nas dependências 
da mencionada biblioteca a fim de 
elaborar um projeto objetivando 
sua melhoria nesse campo. No que 
diz respeito aos objetivos específi-
cos, é possível elencar os possíveis 
aspectos: contribuir para a reflexão 
em geral sobre a sustentabilidade 
em bibliotecas; oferecer, de manei-
ra sistemática, aos bibliotecários 
subsídios teóricos e práticos com 
os quais possam realizar a gestão 
de bibliotecas de forma sustentá-
vel; contribuir com a fortuna crítica 
sobre a sustentabilidade; contri-
buir para a elaboração de modelos 
de bibliotecas sustentáveis.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida com 
suporte bibliográfico, com predo-
mínio de leitura de livros e de arti-
gos sobre sustentabilidade em seus 
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diversos domínios. Naturalmente, 
desempenhou importante fun-
ção, igualmente, as leituras sobre 
a sustentabilidade em bibliotecas. 
Houve oportunidade de pesqui-
sa documental, na medida em que 
foram consultados documentos e 
arquivos da biblioteca de Itaquera.

Em momento posterior, a pes-
quisa desenvolveu-se como pes-
quisa de campo, constituindo um 
estudo de caso descritivo, já que 
procedemos in loco ao retrato do 
atual grau de sustentabilidade da 
biblioteca da Universidade Brasil 
de Itaquera. 

Na fase final da pesquisa e com 
o retrato já devidamente realizado 
do nosso objeto de pesquisa, ela-
boramos a primeira redação de um 
projeto de intervenção por meio do 
qual a biblioteca de Itaquera pode-
rá, sob determinadas condições, se 
tornar mais eficazmente sustentá-
veis.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tanto quanto foi possível obser-
var, a proposta presente em nos-
sa pesquisa mostrou-se factível e 
exequível. Isso porque o resultado 
mais visado, ao término do trabal-
ho, foi oferecer uma proposta de 
intervenção real à mencionada uni-
versidade, por meio da qual ela po-
ssa se valer de uma bibliotecamo-
delo no quesito sustentabilidade, 
especialmente no consumo de água 
e no uso da energia elétrica. 

Com efeito, foram apresentados 
alguns itens propícios à sustenta-
bilidade, que poderão ser concre-
tizados a curto e médio prazo: uso 

maciço de lâmpadas de Led, pro-
cedimentos de valorização da luz 
natural, uso racional e regrado de 
ar-condicionado, troca de peças an-
tigas de banheiros, políticas de re-
uso de água, uso da água de chuvas 
para limpeza, tudo amparado por 
uma política da própria biblioteca 
em conscientizar seus usuários por 
meio de informações. Acredita-se 
ter sido tal contribuição relevante 
haja vista que as bibliotecas pre-
cisam, por necessidade e por obri-
gação, percorrer um caminho efi-
ciente em direção à sustentabilida-
de, acompanhando, assim, outros 
organismos, instituições e órgãos 
que já estão inseridos na cultural 
sustentável há mais tempo. Em cer-
ta medida, a obrigação das biblio-
tecas é maior se for considerado o 
seu papel de formadora de opinião 
e de instrumento de educação.

CONCLUSÃO

Conclui-se que pesquisas como 
esta poderão proporcionar um ga-
nho social e econômico conside-
rável à área da biblioteconomia e 
da sustentabilidade, pois constitui 
recurso a mais para que bibliotecá-
rios, mantenedoras de IES privadas, 
gestores públicos, possam fazer o 
gerenciamento de bibliotecas con-
ferindo a devida atenção aos aspec-
tos da sustentabilidade. Para além 
disso, embora trabalhosos, estudos 
como este não são caros, mostran-
do-se rapidamente aplicáveis.
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Resumo: Sabendo-se dos problemas que o excesso de ruído podem 
ocasionar na saúde do profissional da educação e da falta de 
conhecimento sobre assunto, o objetivo neste trabalho foi avaliar o 
nível de ruído em escolas de ensino fundamental do município de 
Fernandópolis – SP. Para isso foram realizadas medições de ruído, 
durante as aulas, em salas do 2° ao 5° nos períodos matutino e 
vespertino. Conclui-se que os níveis de ruído durante as aulas no 
ensino fundamental, de uma escola em Fernandópolis - SP, variaram 
de 30,6 a 76,0% maior que o máximo recomendado de 50 dB.

Palavras-chave: Saúde do trabalho, Ambiente escolar, Educação.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

No que se refere a segurança no 
trabalho, muitos se preocupam com 
a segurança do ambiente na esfe-
ra industrial ou na contrução civil, 
considerando o indivíduo e/ou na 
sua coletividade. No entanto, pouca 
informação é discutida sobre o am-
biente escolar como um ambiente 
de trabalho comunicação intensa, 
podendo resultar, a longo prazo, em 
problemas a saúde do trabalhador. 
Dentre os fatores que podem afetar 
a saúde do trabalhador da educa-
ção é a poluição sonora.

Mas este é um problema pouco 
conhecido pelos profissionais da 
área educacional. De acordo com 
Komniski e Watzlawick (2007), os 
ruídos intensos podem ser tanto 
de ordem auditiva, uma alteração 
passageira na audição ou grave 
perda auditiva irreversível, como 
também de ordem extra-auditivas, 
como stress, hipertensão arterial, 
aumento do tônus muscular, altera-
ções cardiovasculares, dificuldade 
mental, irritabilidade, fadiga entre 
outros.

Sabendo-se dos problemas que 
o excesso de ruído pode ocasionar 
na saúde humana, torna-se neces-
sário ampliar os conhecimentos so-
bre os ruídos sonoros nas escolas. 
Com a minimização da poluição so-
nora no ambiente educacional, o ín-
dice ensino-aprendizagem se eleva 
e a saúde de todos envolvidos tem 
melhoria de qualidade.

Portanto, o objetivo neste traba-
lho foi avaliar o nível de ruído em 

escolas de ensino fundamental do 
município de Fernandópolis - SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido no 
município de Fernandópolis – SP, 
localizado no Noroeste Paulis-
ta, entre as latitudes -20,0983° e 
-20,4921° e longitudes -50,1337° e 
-50,4120° (Figura 1).

A mensuração direta foi reali-
zada em sala de aula, sendo regis-
trada pelo medidor de pressão so-
nora próximo ao professor, a cada 
10 segundos e durante 6 minutos, 
totalizando 36 amostragens., nos 
ambientes das salas de aula (2º ao 
5º ano) e no pátio.

Para as medidas utilizou-se um 
decibelímetro modelo 8921, marca 
IMPAC, e um calibrador acústico, 
modelo SC 940 A da marca LU-
TRON. O procedimento foi de acor-
do com as NBR’s 10.151 e 10.152 
da ABNT.

A análise estatística consistiu na 
comparação de médias pelo crité-
rio de Gravetter e Wallnau (1995) 
onde as médias se diferenciam 
quando não há sobreposição su-
perior ou inferior do erro padrão 
da média. As análises estatísticas 
foram realizadas com o auxílio do 
software Microsoft Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como pode ser observada na Fi-
gura 2, na sala de aula do segundo 
ano do período matutino foi obtida 
a maior média de ruído (88,0±2,2 
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dB), sendo estatisticamente supe-
riores aos demais valores médios. 

Figura 1 - Valores médios de nível 
de ruído obtido nas escolas de 2° 
ao 5° ano e nos períodos matutino 
e vespertino.

Este valor é de 76,0% maior 
que o máximo recomendado para a 
sala de aula, de acordo com a NBR 
10.152 (que é de 50 dB).

Em seguida, a maior média ob-
servada foi ainda no 2° ano no pe-
ríodo vespertino (78,8±1,7 dB), 
porém, não se diferindo estatisti-
camente do 3° e 5° ano no período 
vespertino (75,7±2,2 e 75,7±2,3 dB, 
respectivamente). A menor média 
observada foi no 5° ano no perío-
do matutino (65,3±1,8 dB), sendo 
inferior estatisticamente as demais 
situações avaliadas. Mesmo no 
menor nível de ruído observado, a 
média superou em 30,6% do valor 
máximo recomendado para salas 
de aula.

Níveis de ruído acima do reco-
mendado podem causar problemas 
fisiológicos, tais como aumento na 
pressão arterial, alterações no rit-
mo cardíaco, vasoconstrição perifé-
rica, dilatação das pupilas e aumen-
to na secreção de adrenalina, pois 

de acordo com Carvalho; Pedreira 
e Aguiar (2005) o eixo hipotála-
mo-hipótese-adrenal é sensível ao 
ruído a 65 dBA em adultos, oca-
sionando um aumento nos níveis 
plasmáticos de corticosteróides e 
na excreção urinária de adrenalina 
e noradrenalina. 

Embora haja muita discussão 
sobre a proteção e segurança do 
trabalhador no exercício de suas 
atividades, estes resultados de-
monstram que para o profissional 
da educação, estes cuidados não 
devem ser diferentes.

Os resultados demonstram a 
necessidade de cuidados e orien-
tações para estes profissionais, ob-
jetivando a melhoria constante no 
seu exercício laboral, como as pos-
turais, vocais, orientações psicoló-
gicas, exercícios e esclarecimentos 
junto ao corpo de discentes.

CONCLUSÃO

Conclui-se que os níveis de ruí-
do durante as aulas no ensino fun-
damental, de uma escola em Fer-
nandópolis - SP, variaram de 30,6 
a 76,0% maior que o máximo reco-
mendado de 50 dB. Estes resulta-
dos demonstram a necessidade de 
cuidados especiais com os profis-
sionais da educação, visando evitar 
o estresse e o acometimento por 
doenças físicas e psicológicas. 
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Resumo: A cobertura vegetal, deve ser considerada na avaliação 
da qualidade ambiental através da sua distribuição espacial e em 
termos qualitativos e quantitativos. A área urbana do Município de 
Fernandópolis foi dividia em 4 quadrantes (Norte, Sul, Leste e Oes-
te), onde foram quantificados em porcentagem áreas de vegetação 
em áreas de preservação permanente, maciços arbóreos nativos, 
praças/canteiros/jardins e projeção de copa das árvores isoladas 
(nativas ou não).  Dessa forma, este trabalho objetiva apresentar o 
cálculo da cobertura vegetal no perímetro urbano do Município de 
Fernandópolis. De acordo com os resultados pode-se verificar que 
os quadrantes não atendem o índice de 50% de cobertura vegetal 
proporcional.

Palavras-chave: Área verde. Planejamento Urbano. Arborização.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

Cobertura vegetal é definida 
como qualquer área provida 
de vegetação dentro do espaço   
urbano, compreendendo a   
vegetação   herbácea, arbustiva 
e arbórea. Dessa forma jardins, 
quintais, praças, parques, canteiros 
em vias de circulação, áreas 
preservadas, entre outros estão 
compreendidas nessa categoria. 
Essas áreas podem estar situadas 
em terrenos públicos ou privados. 
(NUCCI   e   CAVALHEIRO, 1999).

De acordo com Nucci, 2008, 
quando se fala em planejar com a 
natureza, se refere principalmente à 
vegetação. Dessa forma, a cobertura 
vegetal, deve ser considerada na 
avaliação da qualidade ambiental 
através da sua distribuição 
espacial e em termos qualitativos 
e quantitativos, visto que é a partir 
dela que muitos problemas serão 
amenizados ou resolvidos.

Este trabalho objetiva 
apresentar um estudo, onde foi 
realizado o cálculo da cobertura 
vegetal no perímetro urbano do 
Município de Fernandópolis.

MATERIAL E MÉTODOS

Os quadrantes da área urbana 
foram divididos de acordo com o 
alinhamento de algumas das princi-
pais avenidas da cidade, visando o 
máximo de igualdade de área entre 
os mesmos. Com isso, o resultado 
foi a definição dos quadrantes Nor-
te, Sul, Leste e Oeste.

As áreas totais obtidas para os 
quadrantes foram de 625,81 ha 
para o Norte, 578,25 ha para o Sul, 
839,20 ha para o Leste e 581,43 ha 
para o Oeste, totalizando 2624,74 
ha de área urbana, considerada 
para este levantamento, conforme 
apresentado na Figura 1.

Figura 1 - Detalhe dos quadrantes 
definidos.

Os dados da cobertura vegetal da 
área urbana foram constituídos do 
levantamento das seguintes variá-
veis: (1) vegetação em áreas de pre-
servação permanente, (2) maciços 
arbóreos nativos, (3) praças/cantei-
ros/jardins e (4) projeção de copa 
das árvores isoladas (nativas ou não).

A vegetação das áreas de pre-
servação permanente foi levantada 
por meio do mosaico dos círculos 
de raio de 50 m das nascentes com 
o “Buffer” de 30 m da rede de dre-
nagem.

O levantamento da cobertura 
vegetal composta de maciços ar-
bóreos nativos foi realizado por 
digitalização manual e classifica-
ção visual sobre imagem de satélite 
do Google Earth Pro (GOOGLE Inc., 
2018), com imagem de data de 11 
de outubro de 2017. A imagem foi 
importada, georreferenciada e res-
taurada para uma resolução geo-
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métrica de 1,0 m, com o auxílio do 
software Spring. A cobertura vege-
tal de praças/canteiros/jardins, foi 
levantada por digitalização manual 
a partir de imagem de satélite.

Para a cobertura vegetal consti-
tuída de projeção de copa de árvo-
res isoladas foi utilizado um proce-
dimento que envolve dois proces-
sos: (1) retirada das árvores, jus-
tificadas por risco a segurança do 
patrimônio público, privado ou aos 
seres humanos e (2) plantio de no-
vos indivíduos arbóreos pelo pro-
grama Disque-Árvore. No processo 
(1), antes do corte, são retiradas as 
informações das espécies (nome 
científico e vulgar), DAP, altura de 
fuste e coordenadas. No processo 
(2), são cadastrados o nome cien-
tífico e vulgar da nova muda a ser 
plantada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os resultados da 
Tabela 1 o percentual de cobertura 
de áreas verdes na área urbana do 
município de Fernandópolis foi de 
23,1%, tendo resultados variando 
de 18,0% no quadrante Oeste a 
32,2% no quadrante Norte.

Tabela 1 - Área dos quadrantes da área 
efetivamente urbanizada e respectivas 
quantidades e percentual de cobertura total 
de áreas verdes.

Quad. Total 
(ha)

Área 
(ha) %

Norte 625,81 201,75 32,2%
Sul 578,25 117,08 20,2%

Leste 839,2 183,60 21,9%
Oeste 581,48 104,57 18,0%
Total 2624,74 607,00 23,1%

O quantitativo de vegetação na-
tiva na área urbana está apresenta-
do na Tabela 2, em que se observa, 
que este tipo de vegetação ocupa 
6,7% do total do município, em que 
o quadrante Norte possui maior co-
bertura (12,0%) e o quadrante Sul 
é o de menor cobertura (4,7%).

Tabela 2 - Área dos quadrantes da área 
urbana e respectivas quantidades e 
percentual de cobertura de vegetação nativa.

Quad. Área 
(ha)

Maciços 
arbóreos 
nativos 

(ha)

%

Norte 625,81 74,99 12,0%
Sul 578,25 27,21 4,7%

Leste 839,2 45,37 5,4%
Oeste 581,48 31,94 5,5%
Total 2624,74 179,52 6,8%

Após os levantamentos, obser-
vou-se que a área urbana possui um 
total de 8,4% de APP’s (Tabela 3). O 
quadrante com maior e menor áre-
as totais de APP’s são Norte, com 
12,9%, e Oeste, com 5,4%.

Tabela 3 - Área dos quadrantes da área urbana 
e respectivas quantidades e percentuais de 
áreas de preservação permanente e áreas 
de preservação permanentes ocupadas por 
vegetação nativa.

Quad. Total 
(ha)

APP’s 
(ha)

% de 
APP’s

APP 
Preserv.

(ha)

% 
preserv. 

das 
APP’s

Norte 625,81 80,85 12,9% 26,01 32,2%
Sul 578,25 32,88 5,7% 12,12 36,9%

Leste 839,2 76,62 9,1% 26,31 34,3%
Oeste 581,48 31,17 5,4% 1,47 4,7%
Total 2624,74 221,51 8,4% 65,92 29,8%

Quando o quesito é APP’s 
preservadas, o quadrante Sul é 
o que possui maior percentual 
preservado (36,9% das APP’s 
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preservadas). Já o de menor 
percentual de APP’s preservadas 
Oeste, com somente 4,7%. Na 
média, a área urbana possui 29,8% 
das APP’s preservadas.

Na Tabela 4 observa-se que 
a área urbana tem 1,5% de sua 
área coberta de áreas verdes em 
praças, canteiros e jardins, sendo 
que o quadrante Sul é o de maior 
percentual (2,0%) e o Norte e Leste 
os de menores percentuais (1,2%).

Tabela 4 - Área dos quadrantes da 
área urbana e respectivas áreas verdes 
constituídas por praças, canteiros e jardins.

Quad. Total 
(ha)

Área 
(ha) %

Norte 625,81 7,79 1,2%
Sul 578,25 11,77 2,0%

Leste 839,2 10,10 1,2%
Oeste 581,48 9,30 1,6%
Total 2624,74 38,96 1,5%

A área de projeção de copa 
da arborização urbana ocupa 
6,4% do município (Tabela 5), 
sendo o quadrante Sul, o de maior 
percentual (7,8%). O quadrante de 
menor percentual foi o Oeste, com 
5,5% de área de projeção de copa 
das árvores.

Tabela 5 - Área dos quadrantes da 
área urbana e respectivas áreas verdes 
constituídas pelas copas das árvores de 
arborização urbana.

Quad. Total 
(ha)

Área 
(ha) %

Norte 625,81 38,11 6,1%
Sul 578,25 45,23 7,8%

Leste 839,2 51,52 6,1%
Oeste 581,48 32,16 5,5%
Total 2624,74 167,01 6,4%

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
pode-se verificar que nenhum dos 
quadrantes atende o índice de 50% 
de cobertura vegetal proporcional. 
Entretanto, as ações do Programa 
Disk-Árvore, onde a Prefeitura rea-
liza o plantio de árvores de forma 
gratuita no Município, já propor-
cionaram um saldo positivo que re-
sultou em sensível aumento na co-
bertura verde na área urbana. Além 
disso, o Município possui um Plano 
Municipal de Mata Atlântica, onde 
almeja através de seu cronograma 
de ações um incremento significati-
vo nestes índices durante os próxi-
mos 3 anos (2019-2021).
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Resumo: O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Só-
lidos do Município de Fernandópolis do quadriênio 2019-2022 
reúne objetivos, metas, instrumentos, definições e diretrizes que 
orientam a correta gestão dos resíduos sólidos. O mesmo foi ela-
borado de acordo com as necessidades do município de Fernan-
dópolis, através de um diagnóstico criterioso, realizado dentro 
das atuais prioridades, onde foram estabelecidas metas de curto, 
médio e longo prazo para problemas levantados, dando origem a 
um documento orientador essencial para o planejamento da gestão 
ambiental municipal.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, com o objetivo de 
ordenar o processo de gestão sus-
tentável de resíduos sólidos, foi 
aprovada a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS), instituída 
pela Lei n° 12.305/2010, de 02 de 
agosto de 2010 e regulamentada 
pelo Decreto n° 7.404/2010, em 23 
de dezembro de 2010. A PNRS visa 
organizar a forma como o país trata 
seus resíduos sólidos, priorizando 
a não-geração e redução, incenti-
vando a reutilização, a reciclagem e 
o tratamento e disposição dos resí-
duos sólidos, tendo em vista a sus-
tentabilidade nos ambientes públi-
cos e privados (MMA e ICLEI-Brasil, 
2012).

Deste modo, a Prefeitura Mu-
nicipal de Fernandópolis aprovou 
através da Lei Municipal n° 4.302, 
de 23 de janeiro de 2015 o seu Pla-
no Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos (PMGIRS), para 
o qual foi realizado um diagnóstico 
da situação dos resíduos sólidos 
municipais, estabelecendo metas 
de curto, médio e longo prazo afim 
de solucionar os problemas levan-
tados. 

No entanto a legislação que ins-
tituiu o plano determina a sua atua-
lização no má ximo a cada quatro 
anos. Neste contexto, este trabalho 
objetiva apresentar a execução da 
atualização do PMGIRS efetuada 
pela Secretaria de Meio Ambiente 
(SMA) do município de Fernan-
dópolis, referente ao quadriênio 
2019-2022, em atendimento à Lei 

Municipal n° 4.302, de 23 de janei-
ro de 2015 e à PNRS.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a atualização do PMGIRS 
inicialmente foi efetuada uma aná-
lise das ações concretizadas no 
período de 2015 a 2018, que tota-
lizaram 80% das ações propostas e 
podem ser observadas na Tabela 2.

Tabela 2 – Propostas de ações para o PMGIRS 
2015-2018, com as ações executadas.

Descrição Ação proposta

Resíduos 
Domiciliares 
(resíduos 
úmidos)

Educação Ambiental (EA) 
para a compostagem

Resíduos de 
Limpeza Urbana 
(coletores)

Instalação de coletores em 
pontos estratégicos

Resíduos da 
Construção 
Civil (áreas 
de descarte 
irregular)

Identificar pontos de 
descarte irregular, 
intensificar fiscalização, 
desenvolver atividades de 
educação ambiental, bem 
como pontos de entrega 
voluntária

Resíduos da 
Construção 
Civil (Plano de 
Gerenciamento 
de Resíduos 
da Construção 
Civil)

Aplicar a lei municipal de 
licenciamento ambiental e 
projeto de gerenciamento, 
intensificar a fiscalização

Ecoponto

Restruturação do ecoponto 
para recebimento, comprar 
triturador de galhos fixo, 
ações de EA do ecoponto 
sobre resíduos que podem 
ser entregues nele

Logística 
Reversa (óleo 
de cozinha 
usado)

Coleta seletiva de 100% 
do óleo de cozinha, nova 
campanha de coleta e 
educação ambiental

Logística 
Reversa (pilhas 
e baterias)

Reestruturar o programa de 
coleta de pilhas e baterias e 
as ações de EA
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Logística 
Reversa 
(resíduos 
eletrônicos)

Criar programa de coleta 
de lixo eletrônico, lançar 
campanha e incentivar a EA

Resíduos de 
Serviço de 
Saúde (Plano de 
gerenciamento 
de resíduos 
de serviço de 
saúde)

Criar legislação sobre 
cadastro de geradores, 
apresentação de plano de 
gerenciamento, notificar 
os estabelecimentos para 
cadastro na SMA

Resíduos 
de Serviço 
de Saúde 
(Resíduos de 
serviço de 
saúde gerados 
em domicílio)

Criar campanha de EA sobre 
descarte adequado dos RSSS 
domiciliares, definir pontos 
de recebimento e coleta

Este levantamento serviu como 
ponto de partida para execução da 
atualização do plano referente ao 
quadriênio 2019-2022.

A próxima etapa se constituiu 
da realização de um diagnóstico 
amplo da situação atual dos resí-
duos sólidos do município de Fer-
nandópolis através de um levanta-
mento de dados obtidos a partir de 
ocorrências ambientais, denúncias 
recebidas pela Ouvidoria Munici-
pal, apontamentos efetuados pelos 
fiscais da SMA e membros do Con-
selho Municipal de Meio Ambien-
te (CMMA) e, também, através de 
consulta pública efetuada junto à 
população e parecer das demais se-
cretarias municipais.

Com essa avaliação foi possível 
identificar os problemas que con-
templavam fielmente a realidade 
atual de Fernandópolis, possibili-
tando definir metas com ações só-
lidas para a sua solução.

O sistema de gestão de resíduos 
sólidos do município foi então di-
vidido por tipo de resíduo, permi-

tindo uma melhor organização de 
suas fragilidades e potencialidades, 
conforme Tabela 1.

Tabela 1- Divisão em tipos de resíduos 
sólidos.

Item Tipo de Resíduo Sólido

1 Domiciliares e comerciais - úmidos

2 Domiciliares e comerciais - recicláveis

3 De limpeza urbana

4 De saúde

5 Da construção civil

6 Industriais

7 Da zona rural

8 Agrossilvipastoris

9 De serviço de saneamento

10 De serviço de transporte

11 De pilhas e baterias

12 Pneumáticos

13 Eletrônicos

14 De lâmpadas fluorescentes

15 De cadáveres de animais

16 Cemiteriais

17 De mineração

Os dados coletados foram então 
compilados em um documento 
prévio redigido pelos técnicos da 
SMA o qual foi posteriormente 
revisado e discutido em diversas 
reuniões do CMMA junto aos 
conselheiros, convidados e com 
presença de representantes 
acadêmicos e da população em 
geral. 

Após aprovação pelo Conselho 
Municipal de Meio Ambiente, o 
plano foi por fim encaminhado para 
aprovação pela Câmara Municipal 
de Vereadores.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No PMGIRS atualizado (qua-
driênio 2019-2022), foi apresenta-
do para cada tipo de resíduo sólido 
a situação atual, o responsável por 
sua gestão, as quantidades médias 
geradas, a forma de acondiciona-
mento, coleta, transporte, trata-
mento e disposição final adequa-
dos. 

Também foram levantadas as 
fragilidades e potencialidades no 
sistema de gestão atual de resíduos 
sólidos. As fragilidades se referem 
aos fatores e processos dentro do 
sistema de gestão que podem re-
sultar em impactos negativos ao 
ambiente e sociedade, enquanto as 
potencialidades são os fatores que 
podem ser trabalhados em favor 
dos impactos positivos ao ambiente 
e sociedade.

A atualização do PMGIRS foi en-
tão aprovada pela Lei nº 4.853, de 
10 de maio de 2019.

CONCLUSÃO

O PMGIRS atualizado trata-se 
de um documento orientador para 
o planejamento da gestão ambien-
tal municipal referente ao quadriê-
nio 2019-2021, o qual têm possi-
bilitado o gerenciamento racional 
integrado dentro das atuais prio-
ridades do município, cuja gestão 
participativa de várias esferas em 
sua confecção foi essencial para o 
seu desenvolvimento de forma pro-
fícua.
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Resumo: A legislação ambiental protege os entornos de cursos 
d’água estabelecendo uma faixa de segurança, autorizando o poder 
público a autuar o infrator que construir em área de mata ciliar, 
aplicando-lhe sanção de demolição, com a função de prevenir novas 
infrações e recuperar a área degradada. O objetivo deste trabalho, 
realizado em 2018/2019, foi avaliar a legislação de proteção ao 
meio ambiente, quanto à efetividade das sanções de demolição 
aplicadas em Iturama/MG, onde está localizado o reservatório 
artificial da Usina de Água Vermelha. Concluiu-se, que a demolição 
é prejudicial, podendo ser mitigada com a manutenção da posse dos 
proprietários de “ranchos” e aplicação de medidas compensatórias.
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INTRODUÇÃO

As áreas de preservação per-
manente (APP) são definidas pelo 
artigo 4º, inciso I do Código Flores-
tal (Lei 12.651/12) (BRASIL, 2012) 
que dispõe sobre a área de prote-
ção da vegetação nativa no entorno 
de cursos d’água e reservatórios, 
sejam eles naturais ou artificiais, e, 
todas as vezes que estes parâme-
tros forem desrespeitados, sanções 
serão aplicadas para o restabeleci-
mento do meio ambiente, como a 
demolição de obra (Decreto Fede-
ral n° 6.514/08) (BRASIL, 2008).

Atualmente, inúmeras são as 
ações judiciais impondo aos res-
ponsáveis de edificações o dever 
de demolir e recolher os entulhos 
da demolição, e recuperar ambien-
talmente as áreas degradadas por 
intervenções. Porém, o problema 
instala-se na dificuldade desses 
proprietários em cumprir a sanção 
de demolição sem que causem da-
nos ambientais maiores, aliado a 
falta de um plano de gerenciamento 
dos resíduos.

O objetivo deste estudo foi ana-
lisar a legislação ambiental, bem 
como a sanção de demolição de 
obras as margens do reservatório 
artificial de Iturama/MG, especial-
mente quanto a ausência de efeti-
vidade e prudência na execução, de 
modo a sugerir uma reparação am-
biental mais eficaz e que mitigue o 
impacto, qual seja, a compensação 
ecológica.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo se concentrou no mu-
nicípio de Iturama-MG, onde se 
localiza o reservatório artificial da 
Usina Hidroelétrica de Água Ver-
melha, na bacia hidrográfica do Rio 
Grande. 

A pesquisa foi realizada nos 
anos de 2018 e 2019, e consistiu em 
uma revisão bibliográfica referente 
a legislação ambiental, a respeito 
da proteção às APPs no entorno dos 
reservatórios de água artificiais, 
bem como a sanção de demolição 
de construções irregulares.

Foi realizado um levantamento 
in loco de informações a respeito da 
realidade dos imóveis no entorno 
do reservatório artificial de Água 
Vermelha em Iturama/MG, das 
ações judiciais que determinaram a 
sanção de suas demolições. 

Além disso, também foram feitas 
visitas a “ranchos”, na área pesqui-
sada, para registro fotográfi co, de 
forma a avaliar os impactos ambien-
tais gerados pelos resíduos sólidos 
oriundos do cumprimento da sanção 
de demolição, sem local para desti -
nação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No município de Iturama-MG, 
existem cinco loteamentos de “ran-
chos”: três ainda não regularizados, 
localizados em áreas rurais e dois 
na zona urbana isolada, devida-
mente aprovados e registrados no 
Serviço Registral Imobiliário.

O Ministério Público Federal - 
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MPF, em 10 de maio de 2013, lavrou 
o Termo de Ajustamento de Condu-
ta nº. 001/2013 – PRM-URA/GAB-
-2OF, nos autos do Inquérito Civil 
Público nº. 1.22.002.000065/2011-
83, tendo como compromissária, a 
empresa concessionária de energia 
elétrica responsável pela usina hi-
droelétrica (UHE) de Água Verme-
lha, AES Tietê S.A., porque consta-
tou 357 ocupações irregulares.

A AES Tietê S.A. passou a exercer 
posse legítima das áreas de entorno 
da usina hidroelétrica de Água Ver-
melha, para exercício de prestação 
de serviço à geração de energia elé-
trica. Ocorre que, segundo a empre-
sa, pessoas não autorizadas teriam 
ocupado a área, infringindo a legis-
lação ambiental em vigor, inclusive 
ocupando APPs sem autorização de 
órgão ambiental competente.

Em decorrência disso, a empre-
sa propôs ações de reintegração 
de posse em face dos ocupantes 
das áreas, e em todas as ações, foi 
concedida medida liminar para a 
desocupação no prazo de 30 dias, 
sob pena de desocupação forçada 
e a proibição de novas edificações.

O pertinente questionamento 
é o de que a sanção de demolição 
aplicada poderia implicar na carac-
terização de novos crimes ambien-
tais (Figura 1), já que não há, até 
então, um plano de demolição das 
construções irregulares e nem um 
planejamento de destinação dos re-
síduos sólidos. 

Figura 1: Área marginal ao reservatório 
da hidroelétrica de Água Vermelha, em 
Iturama/MG, após efetivada a sanção de 
demolição.
Fonte: Autoras (2019).

Em pesquisa realizada no portal 
do Tribunal de Justiça do estado de 
Minas Gerais, em 21/01/2019, há o 
registro de 53 ações de reintegra-
ção de posse propostas pela AES 
Tietê S.A. Destas, 21 já foram ar-
quivadas, em decorrência de julga-
mento procedente da ação, estando 
em trâmite, 32 ações, sendo que em 
três já há o julgamento procedente, 
aguardando apenas o trânsito em 
julgado da sentença. 

Resta demonstrado que a san-
ção de demolição e os resíduos 
produzidos com a sua execução, 
no caso dos “ranchos” de Iturama, 
acarretou danos ainda maiores do 
que a manutenção das edificações, 
diante da não reparação de um am-
biente que nunca foi uma APP. 

Em muitos casos, impor a de-
molição de edificações que nem 
sempre colocam em risco a quali-
dade de vida de forma geral, seria 
medida excessiva capaz de gerar 
danos ambientais desnecessários. 
Nesse sentido, os impactos causa-
dos pelas edificações dos proprie-
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tários dos “ranchos” são infinita-
mente menores que os causados 
pela construção da própria usina 
hidroelétrica. Além disso, restou 
demonstrado que, em seu papel de 
responsabilidade de proteção, con-
servação e manejo das APPs, a AES 
Tietê tem falhado, já que mantém 
as áreas desprotegidas, permitindo 
o acesso indiscriminado de pessoas 
que acabam por causar outros da-
nos.

Assim, seria medida mais eficaz 
ao meio ambiente e à sociedade, a 
manutenção da posse com os anti-
gos proprietários, fiscalizando-os, 
com medidas de controle e restau-
ração do local, garantindo, um de-
senvolvimento sustentável, o que 
já é possível verificar em algumas 
situações a partir da adoção de me-
didas compensatórias que refletem, 
e muito, na condição de vida social, 
inclusive, por exemplo, impondo a 
obrigação da realização de infraes-
trutura para o saneamento básico 
de controle de resíduos não inertes.

Considerando-se que as mar-
gens da represa de Iturama não 
possui matas ciliares em razão do 
alagamento causado pela usina hi-
droelétrica e não pelo uso dos pro-
prietários lindeiros, a alternativa de 
criar, mediante responsabilidade 
destes, parques ciliares próximos 
às áreas do reservatório poderia in-
cutir na sociedade um conceito de 
desenvolvimento sustentável aces-
sível e concreto, proporcionando 
maior integração do meio ambiente 
com o ser humano.

CONCLUSÃO

No caso da faixa de segurança 
do reservatório artificial da usina 
hidroelétrica de Iturama/MG, que 
à época das edificações, não tinham 
matas ciliares ou florestas protegi-
das, impor a sanção de demolição, 
está causando novos danos, afas-
tando a responsabilidade de quem 
é o real infrator e onerando àqueles 
que usufruem do local com intuito 
de lazer.

Não sendo possível a restau-
ração natural, pode-se fazê-lo por 
equivalente ecológico, em área 
distinta, mas ligada àquela em que 
ocorreu o dano, visando alcançar 
um efeito semelhante à restituição 
absoluta, mediante a aplicação de 
medidas compensatórias, garantin-
do o restabelecimento de um siste-
ma socioambiental. 
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Resumo: Centrais de Tratamento de Resíduos (CTR), em alguns 
casos, compõem um complexo integrado de empreendimentos ou 
atividades de tratamento e disposição final que se configuram como 
atratores de aves, caso não sejam tomadas medidas adequadas de 
prevenção, apresentem falhas de estrutura ou em suas operações. 
Implantar um plano de manejo de avifauna, com monitoramento 
populacional, objetivando determinar a abundância de aves em 
uma escala espaço-temporal, comparando-a com áreas dentro 
e fora do empreendimento, bem como relacionar os padrões de 
abundância dessas aves com as atividades praticadas, é uma forma 
eficaz de verificar a efetividades das ações de manejo e controle 
implementadas, buscando a melhoria contínua das condições 
estruturais e de operação dos empreendimentos.
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INTRODUÇÃO

As aves urbanas desempenham 
funções ecológicas diversas nos 
ecossistemas. Dentre elas o impor-
tante papel na remoção de resíduos 
orgânicos, como é o caso de espé-
cies como o urubu-de-cabeça-pre-
ta, uma das aves necrófagas mais 
abundantes e amplamente distri-
buída em regiões antropizadas 
(SICK, 1997). 

Segundo Silva e Tereza (2010), 
a alta disponibilidade de recursos 
alimentares associado à disponi-
bilidade de abrigo e sítio de nidi-
ficação pode favorecer o aumento 
populacional excessivo destas aves 
resultando em diversos efeitos ne-
gativos. 

Pessoa Neto, Tschá e Pedrosa Fi-
lho (2006), dentre os problemas as-
sociados ao aumento populacional 
de urubus está o risco aviário; al-
terações das comunidades animais 
(relações interespecíficas - preda-
dor-presa e competição) (SOUTO, 
2008); aumento do risco de trans-
missão de parasitas, por utilizarem 
tanto o ambiente natural quanto o 
antropizado, podendo agir como 
vetores em ambas as direções (PE-
REZ, 2008).

Os urubus são animais oportu-
nistas e tendem a se alimentar nos 
locais onde encontram maior facili-
dade na obtenção de alimento. Por 
causa disso, sua presença é muito 
comum em depósitos de resíduos, 
aterros controlados, entre outros. 

A alta disponibilidade de ma-
téria orgânica presente nestes lo-

cais, principalmente nos depósitos 
de resíduos a céu aberto contribui 
para a concentração maciça de uru-
bus no interior e entorno dessas 
áreas. 

Entretanto, os aterros sanitá-
rios e centrais de gerenciamento/
tratamento de resíduos, quando 
adotados princípios de engenharia 
aplicados na sua construção e, so-
bretudo, na sua operação, podem 
apresentar menor poder atrativo 
de aves, desde que sejam inseridas 
diretrizes e procedimentos opera-
cionais específicos no seu conjun-
to de atividades (SILVA e TEREZA, 
2010).

Nesse sentido uma Central de 
Tratamento de Resíduos (CTR) 
adotou medidas como parte de um 
plano de manejo apresentado aos 
órgãos ambientais, diante das ca-
racterísticas de suas atividades e 
por estar inserida em uma micror-
região com elevado potencial atra-
tivo, composto por: aterro sanitário 
municipal, antigo lixão, vegetação 
recomposta (APP), pequenas ma-
tas, paredões e rochedos, graxarias, 
curtumes, transbordo de resíduos, 
confinamento e abate de animais, 
que serviram, por décadas, como 
atratores de urubus, inclusive pro-
porcionando habitat adequado a 
sua permanência e reprodução. As 
ações resultaram na cobertura e 
enclausuramento de áreas especí-
ficas da CTR, buscando impedir o 
acesso das aves aos resíduos (ali-
mento), reduzir odores, estímulos 
visuais, disponibilidade de água e 
locais de pouso e permanência. O 
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monitoramento da população de 
Coragyps atratus em toda aquela 
região deu continuidade as ações 
e obras implementadas. O objetivo 
foi avaliar, por meio do programa 
de monitoramento, a efetividade 
das medidas adotadas (cobertura 
e enclausuramento), assim como o 
uso do hábitat e flutuações da po-
pulação. 

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo contou com doze 
campanhas de monitoramento da 
população de urubus realizadas 
em 2010 e teve por abrangência 
as áreas que compõem a CTR e seu 
entorno, localizadas no município 
de São José do Rio Preto - SP. 

O local foi dividido em: (1) 
Área Interna (CTR) e (2) Área 
Externa (Entorno). A seleção das 
áreas focais internas baseou-se 
na constatação da ocorrência de 
urubus, assim como no potencial 
para sua atração. 

Tabela 1 - Áreas de Monitoramento.

Figura 1 - Aspecto geral das áreas 
amostrais onde foram realizadas as 
contagens de urubus. (1) Áreas internas 
(vermelho). (2) Áreas externas (verde). 
(3) Transecto utilizado (linha amarela). 
(SILVA e TEREZA, 2010).

O transecto de aproximadamen-
te 1000 metros foi percorrido no 
período da manhã (9:00h a 11:00h) 
e no período da tarde (14:00h a 
16:00h) uma vez em cada mês. As 
amostragens foram realizadas em 
dias com características similares 
(céu limpo, etc.).

Segundo Silva e Tereza (2010), 
as quantificações da abundância 
de urubus nas áreas foram dividi-
das em duas etapas: (1) Contados 
os indivíduos em pouso em cada 
área analisada e (2) Registrados os 
indivíduos em vôo através de foto-
documentação. As contagens foram 
efetuadas utilizando-se binóculos 
com medidor de distância a laser e 
máquina fotográfica com aproxima-
ção máxima de 24 vezes. O mesmo 
observador realizou a contagem 
dos indivíduos minimizando a sub-
jetividade e padronizando o esforço 
de amostragem. 
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Resultados e Discussão

As campanhas mostraram uma 
variação na abundância de urubus 
entre as áreas (espacial) e ao longo 
dos meses (temporal) que podem 
ser resumidas em três fases: (1) 
Redução acentuada na população 
coincidindo com as obras de 
cobertura e enclausuramento dos 
pátios de compostagem e recepção 
de resíduos da CTR no mês de 
fevereiro; (2) Declínio contínuo da 
abundância nos meses de março a 
setembro; (3) Estabilização com 
pequenas variações na abundância 
após o mês de setembro. 

Quadro 1 - Abundância de Coragyps 
atratus. 
Me (média aritmética dos períodos 
da manhã e da tarde). Adaptado de 
Silva e Tereza (2010).

CONCLUSÃO

Os dados demonstraram a 
completa eliminação dos indivíduos 
(Coragyps atratus) na área da 
CTR, comprovando o sucesso das 
medidas do plano de manejo e 
controle da população executado 
(cobertura e enclausuramento). Por 
outro lado, o registro recorrente 
dessas aves ao longo do ano, em 

especial nas áreas de pasto e na 
fábrica vizinha, demonstrou que 
ainda existiam fontes atratoras nas 
áreas externas à CTR, com possível 
oferta de alimento e presença 
de abrigos. De qualquer forma, a 
redução na população de urubus foi 
significativa mesmo nessas áreas, 
o que se considera ser decorrente 
das ações gestão empregadas 
internamente na CTR. 
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Resumo: O objetivo deste estudo é identificar as contribuições 
efetivas da Economia Circular para o desenvolvimento da 
Sustentabilidade. A Economia Circular desponta-se como uma das 
melhores alternativas de contribuição à resolutividade de diversos 
problemas atuais. Surge como um modelo que tende a mudar a 
forma de fazer negócios da empresa. Para a realização deste estudo, 
a metodologia utilizada foi a revisão sistemática de literatura. Pelos 
resultados, evidencia-se que Sustentabilidade e Economia Circular 
têm em comum o objetivo de abordar os problemas ambientais, 
econômicos e sociais, mas também é identificado que a Economia 
Circular aprese nta novos quesitos não contemplados pela 
Sustentabilidade, emergindo como uma nova estratégia de apoio 
para o desenvolvimento sustentável. 
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável 
envolve a abordagem de três di-
mensões interdependentes: o de-
senvolvimento econômico, social e 
a garantia da proteção ambiental, 
denominados Triple Bottom Line - 
TBL. O surgimento do conceito TBL 
foi fundamental para a mudança 
do paradigma das empresas, que 
tinham como único foco o lucro. A 
questão é complexa e requer uma 
constante discussão sobre os li-
mites e impactos do crescimento 
econômico na sociedade – que pre-
cisa se conscientizar de seu papel 
neste processo – e no ambiente, 
cujas necessidades precisam ser 
respeitadas, sob pena de esgota-
mento de recursos fundamentais 
para as gerações futuras (RAJALA; 
WESTERLUND; TOMMI, 2016). A 
Economia Circular é um modelo 
que permite repensar as práticas 
econômicas da sociedade atual e 
que se inspira no funcionamento da 
própria natureza. É indissociável da 
inovação e do design de produtos e 
sistemas. Inclui-se num quadro de 
desenvolvimento sustentável base-
ado no princípio de “fechar o ciclo 
de vida” dos produtos, permitindo 
a redução no consumo de matérias-
-primas, energia e água (LACY; RU-
TQVIST, 2015). 

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa é qualitativa, 
pois visa, conforme citado por 
Shah e Corley (2006), coletar 

e analisar dados que poderão 
ser usados para uma descrição 
ou construção de uma teoria ou 
ainda para refinar uma teoria já 
existente. Utilizará também do 
método de revisão sistemática 
de literatura (RSL), conforme o 
proposto por Levy e Ellis (2006). A 
RSL inicia-se com a formulação da 
pergunta de pesquisa que dará um 
direcionamento efetivo das etapas 
seguintes. 

De acordo com a literatura, uma 
RSL pode seguir diversas etapas. 
Visando estabelecer um caminho 
único, para o desenvolvimento desta 
RSL é utilizado o procedimento 
técnico proposto por Levy e Ellis 
(2006), que propõe 3 diferentes 
estágios: entrada, processamento 
e saída. 

Como fonte de apoio para atin-
gir o objetivo proposto, utilizou-se 
de uma bibliometria, tida como 
uma técnica de análise quantitativa 
das características da literatura e 
considerada como um meio de ava-
liar os produtos da ciência e da tec-
nologia (SCOTT et al, 2010), além 
de fornecer um mapeamento da li-
teratura científica sobre o assunto. 

Os dados foram coletados em 
janeiro de 2019 e a base de busca 
escolhida foi a ISI Web of Science pelo 
fato de ser uma base prontamente 
atualizada e fornecer análises mais 
detalhadas quando comparada a 
outras bases (FALAGAS et al, 2008).
O intervalo de tempo definido foi 
entre os anos de 1998 e 2018 pelo 
fato dos estudos em economia 
circular terem iniciado, conforme 
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dados da base de pesquisa, dentro 
dessas duas décadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio da RSL, a literatura 
apresenta que há similaridades 
e diferenças entre os termos. 
Merecem destaque os seguintes 
pontos: a economia circular surgiu 
como uma ferramenta de apoio à 
sustentabilidade; sustentabilidade 
e economia circular não podem 
ser consideradas como sinônimos, 
visto as diferenças existentes 
em seus princípios gerais; pela 
economia circular, será possível 
a organização gerar vantagem 
competitiva e alavancar resultados.

O Quadro 1 demonstra as 
diferenças e similaridades 
identificadas no decorrer do 
estudo bibliográfico, tendo como 
fonte principal os conceitos 
abordados na literatura sobre 
economia circular.

Quadro 1 - Diferenças e 
Similaridades entre EC e 
Sustentabilidade

Analisando os dados apresen-
tados no Quadro 1, do total de atri-
butos, 08 são considerados como 
novos perante a sustentabilidade, 
representando 66,66% de contri-
buição para esta. São as diferenças 
que mostram a contribuição circu-
lar para o desenvolvimento susten-
tável. Dentre estas, o crescimento 
econômico menos dependente dos 
recursos naturais (eliminando resí-
duos) e a extensão do ciclo de vida 
dos produtos são dois importantes 
quesitos que contribuem para a 
conservação dos recursos naturais 
e sua ampliação.

CONCLUSÃO

Após o desenvolvimento do tra-
balho identificou-se que há mais 
diferenças do que similaridades 
entre os termos. Logo, fica evidente 
que a economia circular apresenta 
novas contribuições à sustentabili-
dade. Nas similaridades, a que mais 
se destaca é o atendimento ao que 
propõe o triple bottom line ou tripé 
da sustentabilidade e pelas diferen-
ças, podemos mencionar, dentre 
outros, a prática de ações circula-
res por meio dos ciclos técnico e 
biológico, além da substituição do 
conceito de vida útil. Os resultados 
demonstram, de forma clara, que 
a economia circular traz diversos 
novos quesitos quando comparada 
à sustentabilidade. A economia cir-
cular surge como uma ferramenta 
de apoio à sustentabilidade, com a 
função principal de suprir as lacu-
nas deixadas pela sustentabilidade 
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em diversos aspectos. No entanto, 
importante ressaltar que os resul-
tados aqui apresentados não explo-
ram o tema com grande amplitude, 
mas traz à tona uma discussão ini-
cial que estimule o aprofundamen-
to do tema com novas pesquisas. 
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INTRODUÇÃO

Duarte (2003), menciona que 
o Brasil até meados do século XX, 
teve seus recursos naturais devas-
tados, através da exploração ilimi-
tada e discriminada destas rique-
zas, sem pensar nas consequências 
que adviriam desta atitude.

Com toda devastação e proble-
mas, que tem ocorrido no nosso 
meio ambiente, alguns especialis-
tas começaram a se movimentar e 
tomar atitudes necessárias a dis-
cussão e ações para recomposição 
ambiental.

Pode-se destacar importantes 
eventos internacionais como a Con-
ferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente, em 1972, em Esto-
colmo; a Conferência de Belgrado, 
em 1975 e a Conferência Inter-Go-
vernamental de Educação Ambien-
tal de Tbilisi, na Geórgia (ex-União 
Soviética), em outubro de 1977.

A Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a 
Cultura – UNESCO (1975), promo-
veu a Conferência de Belgrado, que 
veio em resposta às recomenda-
ções oriundas de Estocolmo.

A UNESCO (1977) em parceria 
com o Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente (PNU-
MA), realizou na cidade de Tbilisi, a 
conferência intergovernamental de 
Educação Ambiental.

No Brasil, inicialmente e for-
malmente, tem-se a criação da Se-
cretaria Especial do Meio Ambiente 
(SEMA) no ano de 1973, seguida da 
promulgação da Lei n.º 6.938/81, 

que estabelece a Política Nacional 
para o Meio Ambiente (PNMA), cul-
minando com a Constituição Fede-
ral de 1988, que possui um Capítulo 
dedicado a questão ambiental que, 
em seu artigo 225, inciso VI, § 1º.

Em 1996 foi promulgada a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, LDBEN nº 9394/96.

A Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 
1999, regulamentada pelo Decreto 
n.º 4.281, de 25 de junho de 2002, 
dispõe especificamente sobre a 
Educação Ambiental (EA) e insti-
tui a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA).

A Resolução nº 02 de 15 de ju-
nho de 2012 estabelece as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental, para todas as 
fases e modalidades educativas, re-
conhecem a importância e obriga-
toriedade da Educação Ambiental 
no ensino, determinando a inclusão 
das diretrizes nas avaliações dos 
credenciamentos, recredenciamen-
to das Instituições de Ensino Supe-
rior, autorização, reconhecimento e 
renovação de seus cursos.

De acordo com a legislação ex-
posta acima, a Educação Ambiental 
deve ser um ponto a ser trabalhado 
de acordo com a sua devida impor-
tância de forma transversal e in-
terdisciplinar, facultada a inserção 
como componente curricular es-
pecífico, conforme § único do arti-
go 8º da Resolução CNE no 2 de 15 
de junho de 2012. Desta forma, os 
estudantes do ensino superior, cria-
rão uma realidade socioambiental e 
promoverão atividades direciona-
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das ao cuidado com o ecossistema.
O objetivo geral é compreen-

der quais são os desafios e as pos-
sibilidades de implementação da 
Educação Ambiental no curso de 
graduação Pedagogia, na Faculdade 
Taquaritinga/SP.

 Como objetivos específicos: 

- verificar se a Educação Ambiental 
está inserida nos Projetos Peda-
gógicos do Curso e no Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
da Instituição; 

- investigar como se efetiva o traba-
lho pedagógico com a Educação 
Ambiental em sala de aula;

- compreender as percepções de 
docentes e discentes sobre a 
questão ambiental;

- propor ações e projetos inovado-
res que poderão proporcionar 
aos estudantes a realização de 
um trabalho voltado a Educação 
Ambiental no Curso de Pedago-
gia da Faculdade de Taquaritin-
ga/SP.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa será desenvolvida no 
curso de Pedagogia da Faculdade 
de Taquaritinga/SP. Trata-se de 
uma abordagem qualitativa, com 
pesquisa de campo na qual se 
realizará um estudo de caso. 

O estudo será realizado de acordo 
com os procedimentos abaixo:

• Entrevistas com docentes, dis-
centes, coordenação e direção 
da Faculdade.

• Análise de documentos institu-
cionais com o intuito de mapear 
no PPC e PDI, se os requisitos 
legais da Educação Ambiental, 
estão presentes.

• Observação da prática docente 
acerca do tema Educação Am-
biental.

Serão utilizados roteiros de en-
trevistas semiestruturados com 
questões que permitirão ao pesqui-
sador responder os objetivos pro-
postos, principalmente no que se 
acredita ser a dificuldade de cons-
cientização deste público a respeito 
de como trabalhar a Educação Am-
biental.

Além da entrevista, as pesqui-
sadoras farão a análise dos docu-
mentos Institucionais para verifi-
car como está inserida a Educação 
Ambiental no curso e quais as dis-
ciplinas que abordam o tema. Desta 
forma, será possível comprovar se a 
IES está cumprindo a Resolução n.º 
2/2012.

Ainda, será observado a práti-
ca do professor em sala de aula ao 
abordar o tema em questão bem 
como, quais as metodologias que 
eles utilizam durante a exposição. 
Esta observação será feita median-
te autorização prévia do docente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da investigação 
serão primeiramente apresentados 
a Banca Avaliadora para qualifica-
ção e aprovação da continuidade 
da pesquisa. Após a realização do 
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trabalho as informações serão di-
vulgadas em um artigo científico 
que será submetido a um periódico 
Qualis B2, requisito para obtenção 
do título de mestre pelo programa 
de Mestrado Profissional em Ciên-
cias Ambientais da Universidade 
Brasil, bem como em eventos cien-
tíficos, através de pôsteres e apre-
sentações de resumos expandidos.

CONCLUSÃO

A pesquisa poderá proporcio-
nar aos participantes uma mudan-
ça de postura e uma oportunidade 
de repensar a prática da Educação 
Ambiental para a realidade local. 

Para a IES, será uma forma de 
avaliar se seus Projetos Pedagógi-
cos e seu Plano de Desenvolvimen-
to Institucional estão adequados as 
DCNAEs e se seus princípios estão 
sendo aplicados de forma correta 
e, assim, conseguir atingir todos os 
requisitos legais das avaliações de 
curso e institucionais, mas princi-
palmente atingir seu objetivo prin-
cipal: a contribuição para uma foto-
grafia de como a população univer-
sitária raciocina e percebe o meio 
ambiente.
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Resumo: Objetiva-se, em linhas gerais, realizar a análise e 
interpretação do Currículo da Cidade de São Paulo para a Educação 
Infantil, à luz de conceitos presentes na Educação Ambiental 
Crítica. Baseados na concepção emancipatória de educação, tenta-
se uma compreensão mais adequada no modo como o currículo 
se faz presente na Educação Infantil e de como pode auxiliar no 
desenvolvimento de práticas sustentáveis e mais eficientes sobre 
as questões ambientais, fazendo com que o currículo prescrito seja 
vivenciado por educadores e educandos. 
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INTRODUÇÃO

A pesquisa pretende refletir so-
bre os saberes e práticas em Edu-
cação Ambiental desenvolvidos na 
Educação Infantil, em uma escola, 
da Secretaria Municipal da Educa-
ção de São Paulo. A proposta é ana-
lisar a abordagem das dimensões 
do conhecimento, valores e partici-
pação e sua representatividade nas 
possibilidades de mudanças signi-
ficativas para sustentabilidade. O 
ponto de partida para a pesquisa 
será a análise do Currículo da Ci-
dade implementado em janeiro de 
2019. Nesse sentido, propõe-se a 
ressignificação de conceitos e prá-
ticas desenvolvidos na educação 
infantil, sob uma perspectiva crítica 
de educação ambiental. A possibili-
dade de experiências de aprendiza-
gem intelectualmente estimulantes 
e de relevância social se torna in-
dispensável na construção de sabe-
res na educação infantil. 

O estudo do meio tem relação 
direta com a Educação Ambiental 
crítica, pautada na concepção de 
educação freireana. 

O currículo da educação infantil 
apresenta conteúdos significativos 
de educação ambiental que propi-
ciam a organização da metodologia 
de estudo do meio de maneira crí-
tica, construindo saberes significa-
tivos e de uso sócio real, sendo os 
educandos protagonistas e agentes 
de transformação social.

Para que as práticas educativas 
reflitam a proposta do Currículo da 
Cidade, a formação de professoras 

e professores precisa acontecer de 
modo contínuo, refletindo os sabe-
res e práticas das ciências ambien-
tais, considerando os conhecimen-
tos prévios das crianças e tendo 
como princípio a formação crítica 
do sujeito para que o mesmo possa 
modificar sua realidade e viver de 
modo sustentável.

MATERIAL E MÉTODOS

Ao propor uma análise crítica do 
Currículo da Cidade, levaremos em 
consideração a análise documental, 
bem como a revisão da literatura 
e a pesquisa de campo utilizando 
entrevista semiestruturada como 
técnica de coleta de informações, 
dados e evidências. 

Inspirados pelo desafio de 
implementação do currículo na 
educação infantil, analisaremos o 
modo como a educação ambiental 
está presente nas práticas de 
educadores e educandos, no 
Projeto Político-Pedagógico e se a 
Educação Ambiental Crítica poderia 
contribuir para uma mudança de 
valores e atitudes na formação de 
sujeitos ecológicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante da diversidade de con-
ceitos apresentados pela literatura 
de Educação Ambiental, podemos 
destacar as mais recorrentes, tais 
como: educação ambiental crítica, 
emancipatória ou transformadora, 
ecopedagogia, educação no proces-
so de gestão ambiental ou ainda, 
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alfabetização ecológica. O Currículo 
da Cidade de São Paulo nos enca-
minha à reflexão e convergência de 
tais denominações, mas sobretudo 
a formação de uma identidade em 
termos de Educação Ambiental 
para a Educação Infantil.

A questão principal é estabele-
cer uma relação entre o currículo 
prescrito e o vivenciado no cotidia-
no da educação infantil, portanto 
destacamos como problema de pes-
quisa investigar se: 1. Os saberes e 
práticas desenvolvidos na educa-
ção infantil refletem a concepção 
crítica do currículo para a Educação 
Ambiental? 2. Como a concepção 
crítica do currículo permite a for-
mação de sujeitos transformadores 
de sua realidade? 3. O estudo do 
meio possibilita o desenvolvimento 
de habilidades com vistas a aquisi-
ção competências para a formação 
de sujeitos ecológicos?

Desta maneira, se faz necessá-
rio refletir os saberes e práticas do 
currículo com a temática da Educa-
ção Ambiental na educação infantil 
numa perspectiva crítica, fomen-
tando a necessidade de articulação 
do currículo prescrito ao currículo 
vivenciado.

A propósito, pretendemos iden-
tificar, não só no currículo, mas so-
bretudo no cotidiano de educado-
res e educandos da educação infan-
til, concepções libertárias de edu-
cação que preencheram de sentido 
as práticas e reflexões pedagógicas 
relacionadas à questão ambiental.

Diante desse desafio, se torna 
propício o momento de implemen-

tação do currículo na rede muni-
cipal de São Paulo, pois o mesmo 
ilumina às questões ambientais e 
aponta para a necessidade de se 
ressignificar práticas desenvolvi-
das até então na educação infantil, 
sinalizando novos conceitos e posi-
cionamentos político pedagógicos.

Por fim, pretendemos desenvol-
ver um jogo de tabuleiro como exi-
gência do Programa de Pós-Gradu-
ação do Curso de Mestrado Profis-
sional de Ciências Ambientais, com 
o intuito de discutir as práticas e 
ressignificá-las de um modo lúdico, 
tanto para educadores como para 
educandos da educação infantil.

CONCLUSÃO

Ao logo da pesquisa preten-
de-se refletir, de maneira crítica, 
princípios, crenças e valores éticos 
que permeiam o senso comum no 
que se refere a Educação Ambiental 
bem como, ressignificar atitudes e 
ações na formação em serviço dos 
educadores para atuarem como 
multiplicadores de práticas am-
bientais sustentáveis.

Consideramos de grande impor-
tância a reflexão sobre os saberes 
e práticas em educação ambiental 
a serem mediados em sala de aula, 
analisando a metodologia de estu-
do do meio na educação infantil e 
como essa prática educativa con-
tribui na construção de saberes e 
valores pelos educandos.
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Resumo: O crescimento urbano ocorre de maneira rápida, 
desordenada e sem planejamento, o que provoca vários problemas 
na qualidade de vida do homem. Assim, a arborização mostra-se 
uma ferramenta importante na melhoria das condições de vida 
nos centros urbanos, em virtude dos vários benefícios que pode 
proporcionar. Além de ser um serviço público, a arborização urbana 
é um patrimônio que tem o dever de ser preservado e conhecido. 
Considerando isto, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Fernandópolis elaborou e implantou o projeto “PLANTE VERDE – 
Revitalizando espaços”, que objetiva revitalizar áreas do Município 
de Fernandópolis trazendo melhorias na qualidade de vida da 
população através da arborização.

Palavras-chave: Arborização. Gestão Ambiental. Urbanização. 
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INTRODUÇÃO

Segundo Paulo (2018), o cres-
cimento demográfico urbano de-
sordenado acarreta, além de im-
pactos negativos por degradações 
ambientais, impactos sociais, pois, 
a falta de planejamento das cidades 
contribui para a marginalização da 
população. 

Todavia, é sabido que uma ar-
borização urbana adequada, que 
utiliza as espécies do bioma local, 
provoca o embelezamento da pai-
sagem e atua em harmonia junto 
aos elementos do paisagismo (AN-
DRADE; JERONIMO, 2015). Além 
de gerar sombras, melhorar o cli-
ma, sequestrar carbono, reduzirem 
o impacto da chuva diminuindo a 
necessidade de manutenção asfál-
tica, fornecer alimento para pássa-
ros e insetos, produzirem oxigênio, 
amortizarem a poluição sonora, 
funcionarem como barreira para 
ventos fortes e carreamento de 
poeira, e também manutenção da 
umidade do ar (VEIGA et. al, 2017).

Assim, para projetar a arboriza-
ção urbana é de fundamental im-
portância um planejamento corre-
to, levando em consideração a dis-
ponibilidade das árvores, seu porte 
e a forma da árvore com espaço fí-
sico, priorizando a adaptação que a 
espécie terá com o clima local, con-
siderando sempre que arborizar 
não é apenas plantar uma árvore, e 
sim ter todo o planejamento de seu 
crescimento, cuidados e manuten-
ção, Evitando assim problemas fu-
turos de utilidade pública.

Diante disto, este trabalho visa 
apresentar a implantação do pro-
jeto Plante Verde – Revitalizando 
espaços, que objetiva revitalizar 
áreas do Município de Fernandópo-
lis através da gestão participativa 
trazendo melhorias na qualidade 
de vida da população através da ar-
borização.

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto Plante Verde foi cria-
do pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SMA) de Fernan-
dópolis com o intuito de revitalizar 
áreas do Município através de um 
planejamento adequado de arbori-
zação objetivando além de ganhos 
urbanísticos e ambientais, também 
progressos sociais através da me-
lhoria de qualidade de vida e da 
gestão participativa em conjunto 
com a população e com diversos 
parceiros.

 No projeto primeiramente os 
locais sugeridos para receber as 
revitalizações são avaliados pelos 
técnicos da SMA e da Secretaria de 
Obras, Infraestrutura, Habitação e 
Urbanismo. A partir da confirma-
ção positiva dos mesmos, é reali-
zado um planejamento de plantio 
sob a área escolhida, onde são ave-
riguados o acesso e zoneamento 
local, declividade e dimensões do 
terreno, quantidade e espécies de 
mudas, disponibilidade de insu-
mos, tempo e pessoal para a manu-
tenção.

O primeiro Plante Verde (Figura 
1) foi realizado no dia 24 de junho 
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de 2018 e foram plantadas 200 mu-
das nativas, produzidas no Viveiro 
Municipal. A área escolhida foi um 
antigo Ecoponto de Entulho, locali-
zado na Zona Rural, onde eram de-
positados resíduos da construção 
civil, lixo doméstico, galhos e outros 
resíduos. A área foi escolhida pois 
o descarte clandestino prejudicava 
o meio ambiente e a qualidade de 
vida dos moradores.

Figura 1 – 1ª Edição Plante Verde – 
Revitalizando espaços.

A SMA realizou toda a prepara-
ção da área e o plantio foi realiza-
do em conjunto com os parceiros 
Sabesp, Tiro de Guerra, Meninas 
Arco-íris, alunos da Fundação Edu-
cacional de Fernandópolis, TV TEM 
e moradores da vizinhança. Antes 
do início do plantio foram dadas 
instruções a respeito da forma cor-
reta de execução do plantio e ex-
planações sobre a necessidade da 
preservação ambiental. 

A segunda edição Plante Verde 
(Figura 2) foi realizada no dia 05 de 
dezembro 2018, em parceria com a 
Secretaria de Municipal de Educa-
ção e a Empresa COFCO a qual doou 
586 mudas de espécies nativas aos 
alunos dos 4º anos das escolas de 
Ensino Fundamental municipais 
de Fernandópolis. O local escolhi-
do para o plantio das mudas foi no 
entorno de uma nascente de um 

afluente do Córrego Santa Rita, loca-
lizado no bairro Rosa Amarela, Rua 
Norberto José Martins, Quadra 18B. 

A SMA realizou a limpeza da 
área, roçagem, abertura de covas e 
preparação do plantio, que foi feito 
em conjunto com aproximadamente 
300 alunos das escolas municipais. 

Figura 2 – 2ª Edição Plante Verde – 
Revitalizando espaços.

A terceira edição Plante Verde 
(Figura 3) foi realizada no dia 01 
de março de 2019 nas dependên-
cias da Escola Estadual José Belúcio 
onde foram plantadas 44 novas mu-
das de árvores frutíferas e arbóreas. 
Esta ação foi proposta em conjunto 
pela direção da Escola José Belúcio, 
alunos, a Associação de Pais e Mes-
tres - APM e a as espécies, quanti-
dade e os locais de plantio foram 
avaliados pelos técnicos da SMA. 

Figura 3 – 3ª Edição Plante Verde – 
Revitalizando espaços.
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Após os plantios realizados no 
Plante Verde – Revitalizando espa-
ços, as áreas passaram a fazer parte 
do cronograma de manutenção da 
equipe de reflorestamento da SMA, 
responsável pela rega, controle de 
invasores e reposição de mudas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o sucesso do projeto 
Plante Verde a Secretaria de Meio 
Ambiente de Fernandópolis decidiu 
dar continuidade ao projeto, sendo 
inclusive procurada por novos 
parceiros que sugeriram áreas e 
se colocaram à disposição para 
participar ativamente. Assim, as 
novas edições virão para agregar 
importantes ações em conjunto 
com a população de Fernandópolis. 

A participação do público ali pre-
sente deu-se ativamente na tomada 
de decisão do projeto, nos plantios. 
Os parceiros engajaram-se para que 
todas as etapas fossem concluídas 
com êxito, participando efetivamen-
te nas tomadas de decisões dos lo-
cais a serem plantados, quantidade 
espécie e doações de mudas e na 
execução do plantio.

A revitalização dos espaços 
modificados foi notável, trazendo 
um impacto positivo em termos 
ambientais e de qualidade de vida 
para a população da cidade de 
Fernandópolis.

CONCLUSÃO

Com a execução deste projeto, 
conseguiu-se atingir o objetivo de 

ganhos ambientais e sociais através 
da inserção da população nas 
tomadas de decisões relacionadas 
à arborização urbana do município 
de Fernandópolis. 

Desta forma, conclui-se que a 
gestão ambiental participativa tem 
gerado bons frutos, demonstrando 
que é imprescindível a colaboração 
de todos, garantindo a melhor 
efetividade das ações realizadas 
e difundindo a necessidade do 
cuidado com o meio ambiente.
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RESUMO: O estudo e a implantação de biodigestores em pequenas 
e médias propriedades rurais têm como objetivo viável investir em 
novas alternativas, combater a contaminação dos mananciais por 
dejetos, e através de sua produção de biogás e biofertilizante, ad-
quirir fontes econômicas renováveis para produtores. Verifica-se 
que são ainda escassos os estudos com ênfase nos aspectos eco-
nômicos da implantação de biodigestores em pequenas escalas 
de produção, embora essa tecnologia seja encontrada em regiões 
com forte presença de atividades agrícolas. A captação de resídu-
os rurais e transformação em biogás e biofertilizante é devido ao 
crescimento do agronegócio, da demanda energética, quantidade 
de dejetos gerados e da dificuldade para esse atendimento, sendo 
que esses necessitam de um olhar mais técnico e detalhado para o 
real aproveitamento e transformação destes resíduos em recurso 
financeiros e complementação da atual política sustentável. 

Palavras chave: biodigestor, produtor, dejetos.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade ou Desenvol-
vimento social, meio ambiente, políticas públicas e saúde ou Agro-
pecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

Em 1806, na Inglaterra, 
Humphry Davy identificou um 
gás rico em metano e dióxido 
de carbono, resultado da 
decomposição de dejetos animais. 
Já em 1857, em Bombaim, Índia, 
foi construída a primeira instalação 
operacional destinada a produzir 
biogás. Assim surgiu o primeiro 
biodigestor chamado de modelo 
indiano.

O início da introdução do 
biodigestor no Brasil, podemos 
dizer que, com a crise do petróleo, 
na década de 70, foi trazido para 
o nosso país a tecnologia dos 
biodigestores, sendo os principais 
modelos implantados, o Chinês 
e o Indiano, como modelos de 
época. A lavoura do café se firmou 
e a cidade foi a maior produtora de 
arroz da região. Vários produtos 
contribuíram para o crescimento 
econômico de Araçatuba, entre 
eles o algodão e o amendoim, tendo 
passado a ser conhecida como a 
cidade do “boi gordo”, devido à 
atividade pecuária. 

MATERIAL E MÉTODOS

Dentre as informações analisa-
das, de acordo com as característi-
cas de projeto, a universidade apre-
sentou condições ideais para que o 
projeto pudesse ser desenvolvido 
em seu próprio campus, uma vez 
que a capacidade produtiva de bio-
gás será capaz de abastecer 100% 
da necessidade de consumo.

O sistema de biodigestão deve-
rá iniciar-se na primeira semana 
de agosto de 2019. O fosso de fer-
mentação, as caixas de alimentação 
e descarga já estão instaladas. A 
mão de obra foi cedida pela insti-
tuição universitária, e toda a parte 
de construção foi acompanhada e 
supervisionada, sendo necessária, 
apenas uma alteração na caixa de 
entrada, de formato cilíndrico, para 
um formato cúbico, mas com as 
características de capacidade volu-
métrica conservadas. O processo de 
construção do biodigestor também 
apresentou problemas. A univer-
sidade obteve dificuldades para a 
aquisição do tubo galvanizado, por 
não haver fornecedor para o cano 
de medidas 40mmø x 3,5m galva-
nizado. A data de previsão de com-
pra foi realizada em 18 de junho de 
2019, sendo a retomada do desen-
volvimento, nesta mesma data. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados práticos para cál-
culo volumétrico de fermentação, 
produção de esterco e biofertilizan-
te, somente serão possíveis após o 
início do processo de alimentação 
do fosso. O tempo estimado de 
leitura é de 5 a 7 dias, sendo a ali-
mentação com esterco, diária, a fim 
de se obter processo de produção 
constante. Para isso, será solicitado 
um prazo de extensão de conclusão 
de projeto.

Biodigestor é um reservatório 
onde se coloca a biomassa mistu-
rada com água. É no seu interior 
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que acontece a fermentação da bio-
massa, dando origem ao biogás e 
um subproduto, este, tratado como 
biofertilizante. 

O custo gerado pelo consumo de 
energia elétrica oriunda das gran-
des concessionárias impacta de for-
ma direta, o custo do produtor.  

CONCLUSÃO

O estudo das pesquisas atuais 
oferece forte sustentação para crité-
rios e parâmetros defi nidos pelo Có-
digo Florestal, sendo que em alguns 
casos haveria necessidade de expan-
são da área de conservação defi nida 
por esses critérios, em parti cular na 
defi nição das Áreas de Preservação 
Permanente. A literatura cientí fi ca 
levantada mostra ainda que as re-
centes propostas de alteração deste 
Código, em parti cular alterando a 
extensão ou as regras de uso das Re-
servas Legais, podem trazer graves 
prejuízos ao patrimônio biológico e 
genéti co brasileiro. Os dados aqui 
apresentados, que retratam avanços 
recentes da ciência na área de ecolo-
gia e conservação, deveriam ser con-
siderados em qualquer discussão so-
bre modifi cação do Código Florestal, 
e na procura da melhor confi guração 
de nossas paisagens, que permita 
maximizar os serviços ecossistêmi-
cos e o potencial de conservação da 
biodiversidade da biota nati va, sem 
prejudicar o desenvolvimento econô-
mico nacional.
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RESUMO: O Brasil é um dos países campeões em acúmulo de lixo 
orgânico, e este, quando não tratado adequadamente, pode agredir 
a natureza, por promover a formação de chorume, um líquido 
escuro e malcheiroso, que pode tornar nossos solos inférteis para 
produção. Tirar a casca de alguns alimentos é algo tão automático 
que a maioria das pessoas nem pensam muito a respeito, mas 
muitos deles guardam na casca seus mais importantes nutrientes, 
como vitaminas, minerais e antioxidantes. 

Palavras-chave: chorume, lixo orgânico, nutrientes.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade ou 
Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas públicas e saúde 
ou Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

O abacaxi é um pseudofruto 
tropical e subtropical, tem grande 
aceitação em todo o mundo, 
tanto na forma natural, quanto 
industrializado, agradando aos 
olhos, paladar e olfato. Por essas 
razões e por ter uma “coroa”, coube-
lhe o título de “Rei dos Frutos 
Coloniais”. O abacaxizeiro (Ananas 
comosus) é o membro da família 
Bromeliácea mais importante 
economicamente apesar da 
existência de várias espécies 
ornamentais que compõem essa 
família. (DURÃO, 1781).O fruto 
do abacaxi é caracterizado por 
um aglomerado de uma ou duas 
centenas de pequenos frutos 
(gomos) em torno de um mesmo 
eixo central, em que cada “olho” 
ou “escama” da casca do abacaxi é 
um fruto verdadeiro que cresceu a 
partir de uma flor, e estes se fundem 
em um grande corpo, chamado 
infrutescência, no topo do qual se 
forma a coroa (SILVA & TASSARA, 
2001). Além do mais o abacaxi é 
muito apreciado pela população, 
sendo consumido in natura, 
enlatado, congelado, em calda, 
cristalizado, utilizado na confecção 
de doces, sorvetes, cremes, balas 
e bolos. É também consumido na 
forma de suco, refresco, xaropes, 
licor, vinho, vinagre e aguardente. 
É abundante em açúcar, se 
amadurecido na planta, e muito 
rico em sais minerais e vitaminas. 
(GOMES, 1976; SOARES et al., 
2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Os principais países produtores 
de abacaxi são: Tailândia, Brasil, Fi-
lipinas, Índia, China, Nigéria e Indo-
nésia. Os sete países produzem em 
conjunto aproximadamente 65% 
da produção mundial. Em termos 
de exportação, no mercado da fruta 
fresca, Costa Rica, Costa do Marfim 
e Filipinas dominam com aproxi-
madamente 64% do total mundial. 
(FAO, 1999 Amim, 2002)

O crescimento mundial do con-
sumo de abacaxi e de seus deriva-
dos, juntamente com o crescimento 
de sua produção e a boa aceitação 
do produto nos países mais desen-
volvidos, demonstram que o fruto 
tem grande potencial para o mer-
cado internacional. Nesse aspecto, 
o Brasil, por estar entre os maiores 
produtores do mundo, tem amplas 
possibilidades de aumentar sua par-
ticipação no mercado internacional, 
aumentando a renda interna dos 
produtores nacionais. (Amim, 2002)

Produção de abacaxi no Brasil

Segundo o IBGE (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística), a 
floresta do Araguaia é a maior pro-
dutora de abacaxi do Brasil, produz 
anualmente 208 milhões de unida-
des da fruta. Parte dessa produção 
vai para o mercado interno, cidades 
como Rio de Janeiro, São Paulo e 
Belo Horizonte. Outra parte abaste-
ce uma agroindústria que beneficia 
o produto e exporta o suco con-
centrado de abacaxi para Holanda, 
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Alemanha, Itália e para países do 
Merco sul, entre eles Argentina, Pa-
raguai e Chile. O Pará é o segundo 
maior produtor de abacaxi do Bra-
sil, só perde pra Paraíba. 

O Brasil, segundo dados da FAO 
(Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura), 
em 2001 foi o terceiro maior pro-
dutor de abacaxi do mundo (atrás 
da Tailândia e Filipinas). De acordo 
com o IBGE, a produção nacional 
neste mesmo ano foi de 1,43 bi-
lhões de frutos em 62.597 hectares, 
o que correspondeu a cerca de 690 
milhões de reais em receitas. Os 
Estados de Minas Gerais, Paraíba e 
Pará foram os maiores produtores 
nacionais. Em Rondônia, no mes-
mo ano, a área plantada no Estado 
foi de 245 ha, com uma produtivi-
dade de 18.686 frutos/ha e uma 
produção de 4.578.000 frutos. As 
principais regiões produtoras são: 
Pimenta Bueno, Porto Velho, Rio 
Crespo e Alto Paraíso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O principal objetivo da nutrição 
animal é propiciar uma produ-
ção com baixo custo, respeitando 
princípios básicos para que não 
ocorram riscos à sociedade consu-
midora de produtos de origem ani-
mal. Os quesitos que auxiliam nessa 
meta são: ecologia, qualidade dos 
produtos e responsabilidade. O pri-
meiro está diretamente relaciona-
do às medidas de desenvolvimen-
tos sustentáveis; a segunda, com as 
condições dos alimentos que, por 

sua vez, são encaminhados para 
fins alimentícios; a terceira, relacio-
nada ao trabalho que envolve a vida 
do animal e a do homem. 

Estão disponíveis em uma ali-
mentação balanceada: �ibras, pro-
teínas, carboidratos, vitaminas 
e minerais. Outro elemento in-
discutivelmente crucial na criação 
de animais é a disponibilização de 
água para que saciem a sede.

Dependendo da fase em que o 
animal em desenvolvimento se en-
contra, cabe ao tratador avaliar as 
necessidades nutricionais que serão 
apresentadas. Deve haver, portanto, 
um planejamento da alimentação, o 
excesso de nutrientes pode causar 
transtornos, e a falta deles também. 
Ingredientes que apresentam alta 
digestibilidade e disponibilidade 
uniforme dos nutrientes conferem 
o máximo de aproveitamento. Esses 
quesitos atendem às necessidades 
básicas dos animais, evitando de-
�iciências nutricionais, intoxica-
ções crônicas ou agudas e o au-
mento da resistência às doenças. 
O objetivo crucial do balanceamen-
to nutricional é combinar, propor-
cionalmente, os elementos alimen-
tares, com a finalidade de fornecer 
quantidades corretas de nutrientes 
para o animal crescer, manter-se 
saudável e reproduzir-se. (EMBRA-
PA).

O processo inicia-se com a re-
cepção das frutas, onde estas de-
vem ser pesadas e selecionadas 
quanto ao ponto de maturação, fru-
tas maduras são dispensadas pois 
apodrecem rápido, sendo assim 
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preferível as verdes. 
Em seguida é realizada a lava-

gem em três etapas: a primeira por 
imersão em água para retirar o ex-
cesso de terra e outras sujidades, a 
segunda por imersão em água clo-
rada, visando reduzir a carga micro-
biana presente na casca e por último 
é feita a lavagem por aspersão de 
água para remoção das sujidades re-
manescentes e também do excesso 
de cloro da lavagem anterior.

Após a lavagem é feita a seleção 
das frutas, essa etapa é a responsá-
vel pela classificação final da fruta 
que será processada. Nesta seção as 
frutas são expostas sobre mesas ou 
esteiras apropriadas, onde são ava-
liadas quanto à maturação, firmeza, 
machucaduras, defeitos causados 
por fungos, roedores e insetos. São 
retiradas todas as frutas que ve-
nham a comprometer a qualidade 
do produto final. 

CONCLUSÃO

O aproveitamento da casca de 
abacaxi como enriquecimento da 
ração bovina é uma fonte de vita-
minas e minerais essenciais para 
suprir as necessidades do animal 
podendo diminuir essencialmente 
as deficiências de nutrientes para a 
criação. Contribui sustentavelmen-
te para redução do desperdício, 
promovendo o não direcionamento 
ao lixo, devido a sua natureza orgâ-
nica, rica em nutrientes, oferece um 
baixo custo para pecuaristas e cola-
bora com a sustentabilidade.
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Resumo: O Brasil é um dos países campeões em acúmulo de lixo 
orgânico, e este, quando não tratado adequadamente, pode agredir 
a natureza, por promover a formação de chorume, um líquido 
escuro e malcheiroso, que pode tornar nossos solos inférteis para 
produção. Tirar a casca de alguns alimentos é algo tão automático 
que a maioria das pessoas nem pensam muito a respeito, mas 
muitos deles guardam na casca seus mais importantes nutrientes, 
como vitaminas, minerais e antioxidantes. 

Palavras-chave: chorume, lixo orgânico, nutrientes.
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INTRODUÇÃO

O abacaxi é um pseudofruto 
tropical e subtropical, tem grande 
aceitação em todo o mundo, 
tanto na forma natural, quanto 
industrializado, agradando aos 
olhos, paladar e olfato. Por essas 
razões e por ter uma “coroa”, coube-
lhe o título de “Rei dos Frutos 
Coloniais”. O abacaxizeiro (Ananas 
comosus) é o membro da família 
Bromeliácea mais importante 
economicamente apesar da 
existência de várias espécies 
ornamentais que compõem essa 
família. (GIACOMELLI, 1981).O 
fruto do abacaxi é caracterizado 
por um aglomerado de uma ou 
duas centenas de pequenos frutos 
(gomos) em torno de um mesmo 
eixo central, em que cada “olho” 
ou “escama” da casca do abacaxi é 
um fruto verdadeiro que cresceu a 
partir de uma flor, e estes se fundem 
em um grande corpo, chamado 
infrutescência, no topo do qual se 
forma a coroa (EMBRAPA, 1994). 
Além do mais o abacaxi é muito 
apreciado pela população, sendo 
consumido in natura, enlatado, 
congelado, em calda, cristalizado, 
utilizado na confecção de doces, 
sorvetes, cremes, balas e bolos. É 
também consumido na forma de 
suco, refresco, xaropes, licor, vinho, 
vinagre e aguardente. É abundante 
em açúcar, se amadurecido na 
planta, e muito rico em sais minerais 
e vitaminas (CUNHA, 1999).

MATERIAL E MÉTODOS

Os principais países produtores 
de abacaxi são: Tailândia, Brasil, 
Filipinas, Índia, China, Nigéria e 
Indonésia. Os sete países produzem 
em conjunto aproximadamente 
65% da produção mundial. Em 
termos de exportação, no mercado 
da fruta fresca, Costa Rica, Costa do 
Marfim e Filipinas dominam com 
aproximadamente 64% do total 
mundial.

O crescimento mundial do 
consumo de abacaxi e de seus 
derivados, juntamente com o 
crescimento de sua produção e a 
boa aceitação do produto nos países 
mais desenvolvidos, demonstram 
que o fruto tem grande potencial 
para o mercado internacional. Nesse 
aspecto, o Brasil, por estar entre os 
maiores produtores do mundo, tem 
amplas possibilidades de aumentar 
sua participação no mercado 
internacional, aumentando a renda 
interna dos produtores nacionais.

Produção de abacaxi no Brasil

Segundo o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística), a floresta do Araguaia 
é a maior produtora de abacaxi 
do Brasil, produz anualmente 208 
milhões de unidades da fruta. Parte 
dessa produção vai para o mercado 
interno, cidades como Rio de Janeiro, 
São Paulo e Belo Horizonte. Outra 
parte abastece uma agroindústria 
que beneficia o produto e exporta 
o suco concentrado de abacaxi 
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para Holanda, Alemanha, Itália e 
para países do Merco sul, entre 
eles Argentina, Paraguai e Chile. O 
Pará é o segundo maior produtor 
de abacaxi do Brasil, só perde pra 
Paraíba. 

O Brasil, segundo dados da FAO 
(Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura), 
em 2001 foi o terceiro maior 
produtor de abacaxi do mundo 
(atrás da Tailândia e Filipinas). De 
acordo com o IBGE, a produção 
nacional neste mesmo ano foi de 
1,43 bilhões de frutos em 62.597 
hectares, o que correspondeu a 
cerca de 690 milhões de reais 
em receitas. Os Estados de Minas 
Gerais, Paraíba e Pará foram os 
maiores produtores nacionais. Em 
Rondônia, no mesmo ano, a área 
plantada no Estado foi de 245 
ha, com uma produtividade de 
18.686 frutos/ha e uma produção 
de 4.578.000 frutos. As principais 
regiões produtoras são: Pimenta 
Bueno, Porto Velho, Rio Crespo e 
Alto Paraíso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O principal objetivo da nutrição 
animal é propiciar uma produção 
com baixo custo, respeitando 
princípios básicos para que não 
ocorram riscos à sociedade consu-
midora de produtos de origem ani-
mal. Os quesitos que auxiliam nessa 
meta são: ecologia, qualidade dos 
produtos e responsabilidade. O pri-
meiro está diretamente relaciona-
do às medidas de desenvolvimen-

tos sustentáveis; a segunda, com as 
condições dos alimentos que, por 
sua vez, são encaminhados para 
fins alimentícios; a terceira, relacio-
nada ao trabalho que envolve a vida 
do animal e a do homem.

Estão disponíveis em uma ali-
mentação balanceada: fibras, pro-
teínas, carboidratos, vitaminas e 
minerais. Outro elemento indiscuti-
velmente crucial na criação de ani-
mais é a disponibilização de água 
para que saciem a sede.

Dependendo da fase em que 
o animal em desenvolvimento se 
encontra, cabe ao tratador avaliar 
as necessidades nutricionais que 
serão apresentadas. Deve haver, 
portanto, um planejamento da ali-
mentação, o excesso de nutrientes 
pode causar transtornos, e a falta 
deles também. Ingredientes que 
apresentam alta digestibilidade e 
disponibilidade uniforme dos nu-
trientes conferem o máximo de 
aproveitamento. Esses quesitos 
atendem às necessidades básicas 
dos animais, evitando deficiências 
nutricionais, intoxicações crônicas 
ou agudas e o aumento da resis-
tência às doenças. O objetivo cru-
cial do balanceamento nutricional 
é combinar, proporcionalmente, os 
elementos alimentares, com a fi-
nalidade de fornecer quantidades 
corretas de nutrientes para o ani-
mal crescer, manter-se saudável e 
reproduzir-se.O processo inicia-se 
com a recepção das frutas, onde 
estas devem ser pesadas e selecio-
nadas quanto ao ponto de matura-
ção, frutas maduras são dispensa-



190

das pois apodrecem rápido, sendo 
assim preferível as verdes. 

Em seguida é realizada a lava-
gem em três etapas: a primeira por 
imersão em água para retirar o ex-
cesso de terra e outras sujidades, a 
segunda por imersão em água clo-
rada, visando reduzir a carga micro-
biana presente na casca e por último 
é feita a lavagem por aspersão de 
água para remoção das sujidades re-
manescentes e também do excesso 
de cloro da lavagem anterior.

Após a lavagem é feita a seleção 
das frutas, essa etapa é a responsá-
vel pela classificação final da fruta 
que será processada. Nesta seção as 
frutas são expostas sobre mesas ou 
esteiras apropriadas, onde são ava-
liadas quanto à maturação, firmeza, 
machucaduras, defeitos causados 
por fungos, roedores e insetos. São 
retiradas todas as frutas que ve-
nham a comprometer a qualidade 
do produto final. 

CONCLUSÃO

O aproveitamento da casca de 
abacaxi como enriquecimento da 
ração bovina é uma fonte de vita-
minas e minerais essenciais para 
suprir as necessidades do animal 
podendo diminuir essencialmente 
as deficiências de nutrientes para a 
criação. Contribui sustentavelmen-
te para redução do desperdício, 
promovendo o não direcionamento 
ao lixo, devido a sua natureza orgâ-
nica, rica em nutrientes, oferece um 
baixo custo para pecuaristas e cola-
bora com a sustentabilidade.

REFERÊNCIAS 

EMBRAPA (1994) – A Cultura do 
Abacaxi. Brasília, SPI. Gorgatti 
Netto, A. ET AL. (1996). Abacaxi 
para Exportação: Procedimentos 
de colheita e pós-colheita. 
Brasília, EMBRAPA-SPI, Série 
Publicações Técnicas FRUPEX; 
23.

GIACOMELLI, E.J; PY, C. O abacaxi 
no Brasil. Campinas: Fundação 
Cargill, 1981. 101p

CUNHA, G.A.P.; CABRAL, J.R.S.; 
SOUZA, L.F.S. O Abacaxizeiro: 
cultivo, agroindústria e 
economia. Brasília: Embrapa 
Comunicação para Transferência 
de Tecnologia, 1999. 480p. 

BRASIL. Portaria MS nº 33, de 
13 de janeiro de 1998. Ingestão 
Diária Recomendada (IDR) para 
proteínas, vitaminas e minerais. 
Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, 16 
de janeiro de 1998. Disponível 
em: http://www.scielo.br/
p d f / c t a / v 2 5 n 4 / 2 7 6 5 8 . p d f 
(Composição centesimal).



191

REMOÇÃO DE DICLOFENACO EM ÁGUA 
DE ABASTECIMENTO POR ADSORÇÃO EM 

MATERIAL DE BAIXO CUSTO 

Gledson Renan Salomão1*, Juliana Heloisa Pinê Américo-
Pinheiro1, 2, William Deodato Isique1

1Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, Programa 
de Mestrado em Engenharia Civil, Campus Ilha Solteira, Avenida Brasil, nº 56 - 
Centro - Ilha Solteira, SP, Brasil.
2Universidade Brasil/ Programa de Mestrado em Ciências Ambientais, Campus 
São Paulo, Rua Carolina Fonseca, nº 584, Itaquera, São Paulo, SP, Brasil.

Resumo: Objetivou-se avaliar a eficiência de adsorção do compósito 
de polietileno de tereftalato (PET) com cinza pesada de cana de 
açúcar (CPCA) funcionalizado com óxido de ferro para a remoção 
de diclofenaco de sódio em água de abastecimento. Foi avaliado 
o tempo de equilíbrio de adsorção (cinética) e a porcentagem de 
remoção de diclofenaco (DIC) por meio das isotermas de Langmuir 
e Freundlich. Os ensaios foram realizados em batelada contendo 
uma concentração de 1000 µgL-1 de diclofenaco de sódio em água. 
Três temperaturas (25, 35 e 45ºC) foram analisadas. O tempo de 
contato no ensaio de cinética foi de 180 minutos e para isoterma, 24 
horas. O material adsorvente apresentou resultados satisfatórios 
de remoção de diclofenaco em água de abastecimento.

Palavras-chave: Anti-inflamatório. Cromatografia. Fármacos. 
Isoterma.
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INTRODUÇÃO

Um dos principais desafios da 
atualidade é o controle de poluen-
tes emergentes lançados no solo e 
na água, como por exemplo, o di-
clofenaco de sódio. Esse fármaco 
causa sérios problemas ambientais. 
Dessa forma, tecnologias que bus-
cam a remoção desse contaminante 
no ambiente são constantemente 
desenvolvidas.

Uma das técnicas estudadas é 
o método de adsorção por mate-
rial adsorvente de baixo custo. A 
adsorção consiste em um processo 
de transferência de massa, entre 
um material adsorvente, reagindo 
com o meio, chamado de adsorvato. 
Dentre os materiais adsorventes, 
destaca-se o carvão ativado (CA), 
contudo ainda um pouco inviável 
devido ao seu alto custo comercial 
(NASCIMENTO et al., 2014).

Objetivou-se avaliar a eficiência 
de adsorção do compósito de po-
lietileno de teraftatalto combinado 
com cinza pesada de cana de açú-
car funcionalizado com óxido de 
ferro (PETCPCA/Fe3+) na adsorção 
de diclofenaco de sódio de uma so-
lução trabalho simulando água de 
abastecimento. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foi preparada uma solução esto-
que na concentração de 2,51 g/L de 
diclofenaco 97% em água deioniza-
da simulando água de abastecimen-
to contendo 1000 µg de diclofenaco 
em balão volumétrico de 250 mL de 

água deionizada. O material polieti-
leno de tereftalato (flaker) (PET) 
foi adquirido da Indústria e Comér-
cio de Plásticos Técnicos Ltda (Itu-
peva -SP) e a cinza pesada de cana 
de açúcar (CPCA) foi adquirida da 
Usina de Alcool e Açucar da Mata 
SA Açúcar e Álcool (Valparaíso – 
SP). O adsorvente PETCPCA/Fe3+, 
foi preparado de acordo com Isique 
et al. (2017).

O estudo cinético foi realizado 
para a determinação do tempo de 
equilíbrio de adsorção entre o DIC 
e a superfície da PETCPCA/Fe3+. 
Uma massa de 0,3 g do adsorvente 
PETCPCA/Fe3+ foi colocada em 7 
diferentes erlenmeyers de 125 mL 
em contato com 25 mL de solução 
sintética de água de abastecimento 
na concentração 1000 µg.L−1 com 
posterior adição de 500 µL de H2O2
e pH ~ 7,00, em três temperatu-
ras distintas (25°C, 35°C e 45°C), 
sob agitação de 150 rpm, em mesa 
agitadora orbital (Deltalab), com 
tempo de contato variando de 5 a 
180 min. Ao final de cada interva-
lo de agitação as amostras foram 
extraídas pelo método de micro 
extração líquido-líquido dispersiva 
(MELLD).

Os experimentos de isotermas 
de adsorção foram realizados por 
meio da adição de 0,3 g de PETCP-
CA/Fe3+ e 25 mL de soluções traba-
lho de água de abastecimento + 500 
µL de H2O2, em uma série de 6 er-
lenmeyers de 125 mL. As soluções 
de diclofenaco possuíam concen-
trações variando na faixa de 31,25 
- 1000 µgL−1 e pH ~7,00, mantidos 
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em agitação de 150 rpm, em mesa 
agitadora orbital (Deltalab), por 24 
horas nas temperaturas de 25°C, 
35°C e 45°C. Posteriormente, as 
suspensões foram centrifugadas e 
as concentrações finais foram ex-
traídas da mesma forma anterior-
mente descrita para MELLD.

As análises para determinação 
da concentração de DIC em água 
foram realizadas em um croma-
tógrafo líquido de alta eficiência 
(Shimadzu) munido de duas bom-
bas LC-20AT e LC-20AD; CBM-20A 
(Prominence Communications Bus 
Module), injetadas em alíquotas de 
25 µL.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado de cinética de ad-
sorção demonstrou que o processo 
adsortivo ocorre de acordo com o 
modelo de pseudo segunda ordem. 
Segundo Nascimento et al. (2014) 
a principal premissa no modelo de 
pseudo segunda ordem é conside-
rar que a adsorção ocorrerá como 
reação química, ou seja, a ocorrên-
cia de quimissorção durante o pro-
cesso.

O equilíbrio do sistema de ad-
sorção foi obtido em 180 minutos, 
o qual se pôde obter um coeficiente 
de correlação (R²) de mais de 0,96 
para o modelo de pseudo segunda 
ordem. Outro fator importante foi à 
capacidade de adsorção calculada 
(qecal) e a capacidade de adsorção 
experimental (qeexp), que foram re-
lativamente próximos, 86,27 para 
aquela e 90,09 para esta, o que sig-

nifica que a adsorção segue o mo-
delo de pseudo segunda ordem.

A figura 1a e 1b apresentam os 
resultados das curvas característi-
ca da isoterma de Langmuir e Freu-
ndlich de acordo com a eficiência 
de remoção de DIC, utilizando o 
adsorvente de PETCPCA/Fe3+ nas 
temperaturas de 25, 35 e 45 °C 

Figura 1a. Isoterma de Langmuir.  
   

   
Figura 1b. Isoterma de Freundlich

O modelo de curva que melhor se 
adequou à adsorção foi o modelo de 
Langmuir (Figura 1a) como pode-
se se observar pela concavidade da 
mesma, que é favorável, visto que a 
massa do adsorvato retida (qe) por 
unidade de massa do adsorvente é 
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alta para uma baixa concentração 
de equilíbrio do adsorvato na 
fase líquida (Ce). O modelo de 
Freundlich (Figura 1b), apresenta 
curva desfavorável, pois a massa 
de adsorvato retida por unidade 
de massa do adsorvente independe 
da concentração de equilíbrio do 
adsorvato na fase líquida. A massa 
de adsorvato retida por unidade 
de massa do adsorvente é baixa, 
mesmo para uma alta concentração 
de equilíbrio do adsorvato na fase 
líquida (MOREIRA, 2008).

Além da curva característica, 
os coeficientes de correlação R2

para as isotermas de Langmuir e 
Freundlich (Tabela 1) evidenciam 
que a correlação dos resultados de 
adsorção para Langmuir prevalece, 
sendo mais eficiente do que modelo 
de Freundlich, pois apresentem um 
R2 mais próximo de 1, porém com o 
incremento da temperatura, como 
por exemplo a 45°C, evidencia-se 
Freundlich (NASCIMENTO, et al. 
2014).

Tabela 1. Coeficiente de correlação 
(R2) para os modelos de Langmuir 
e Freundlich.

Temperatura 
(°C)

R2 - 
Langmuir

R2 - 
Freundlich

25 0,845 0,295

35 0,985 0,973

45 0,918 0,928

CONCLUSÃO

O compósito de PET mais 
cinza pesada de cana de açúcar 

funcionalizado com óxido de ferro é 
eficiente na remoção de diclofenaco 
de sódio da água. A funcionalização 
tem relevância no processo de 
adsorção, uma vez que combinada 
ao peróxido de hidrogênio (H2O2) 
se tornou um excelente auxiliador 
na degradação do fármaco.
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RESUMO: Diante da importância da gestão de resíduos sólidos e 
das dificuldades dos municípios em realizá-la de forma adequada e 
eficiente, o objetivo neste trabalho foi analisar os principais fatores 
que dificultam a gestão municipal de resíduos sólidos no município 
de Jales - SP. A metodologia consistiu em pesquisas bibliográficas, 
com o aprofundamento na legislação ambiental que trata da gestão 
de resíduos sólidos. A partir do estudo de caso do município de 
Jales - SP, apoiado no painel geral do Brasil e na Legislação, conclui-
se que uma das maiores dificuldades dos municípios em efetivar 
a gestão municipal de resíduos sólidos seria a falta de cobrança 
adequada e específica para este fim.

Palavras-chave: Gestão ambiental. Planejamento urbano. Aterros 
sanitários

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
Públicas e Saúde
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INTRODUÇÃO

A geração de resíduos sólidos 
urbanos cresce a cada ano e, com 
ela, a preocupação da destinação 
correta em aterros sanitários. Esse 
problema, de extrema importância, 
é inclusive tratado na Lei Ordinária 
12.305, que implementou a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e en-
trou em vigência no dia 02 de agos-
to de 2010.

Mas mesmo quase uma década 
após a sua implementação, a gran-
de maioria dos municípios ainda 
encontram dificuldades em cum-
pri-la.

Portanto, neste trabalho, obje-
tivou-se realizar uma análise dos 
principais fatores que dificultam a 
realização da gestão municipal de 
resíduos sólidos de Jales - SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido no 
município de Jales, da região do No-
roeste Paulista, entre as latitudes 
20°14’47,91” e 20°18’42,85” Sul e 
50°30’23,39” e 50°33’24,37” Oeste 
(Figura 1).

O município possui uma popu-
lação atual estimada em 49.011 
habitantes, densidade demográfica 
de 127,57 hab km-2, renda bruta per 
capta anual de R$ 26.810,58 e índi-
ce de desenvolvimento humano de 
0,776 (IBGE, 2019).

A metodologia consistiu em 
pesquisas bibliográficas, com o 
aprofundamento na legislação am-
biental que trata da gestão de re-

síduos sólidos, sendo a Lei Federal 
12.305/2010, com evolução das 
estaduais e na Lei Municipal nº 
4.562/2016, que Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos de Jales.

Figura 1. Localização do município 
de Jales – SP.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Lei Ordinária 12.305 que im-
plementou a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos entrou em vigên-
cia no dia 02 de agosto de 2010, 
contudo a legislação está longe 
dos ideais previstos no seu texto. 
A destinação final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos ge-
rados pelos municípios teve grande 
avanço, mas está evidente que após 
quase 10 anos depois, poderia ter 
melhores resultados.

A geração de resíduos urbanos 
cresce anualmente. Enquanto em 
2016 a geração de Resíduos Sólidos 
Urbanos era de 212.753 t dia-1, em 
2017 a geração subiu para 214.868 t 
dia-1, representando um crescimen-
to de 0,75%. A região sudeste é a 
que representa maior participação, 
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com 52,9% do total coletado de Re-
síduos Sólidos Urbanos (ABRELPE, 
2017).

Como forma de melhorar a efi-
ciência da gestão municipal de re-
síduos sólidos, em cumprimento da 
Lei 12.305/2010, seria a concessão 
para a iniciativa privada deste ser-
viço público. Dessa forma enten-
de-se que os municípios poderão 
superar a insuficiência crônica do 
Poder Público Municipal, no forne-
cimento deste serviço.

O último Diagnóstico do Manejo 
dos Resíduos Sólidos Urbanos ela-
borado em 2017 pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social (Tabela 1) 
confirmou dados anteriores: a ad-
ministração pública direta – pelas 
suas secretarias, departamentos, 
coordenadorias ou setores – se 
constitui, de forma irrefutável, 
como a natureza jurídica mais pre-
sente nos órgãos gestores dos ser-
viços de gestão de resíduos sólidos 
nos municípios brasileiros, o que 
representa 93,9%.

Tabela 1. Natureza jurídica dos 
órgãos gestores do sistema de 
limpeza pública dos municípios 
participantes do SNIS-RS/2013.

Natureza jurídica dos 
órgãos gestores

Quantidade de 
municípios

Administração pública 3.339 93,9%

Autarquia 71 2,0%

Empresa pública 114 3,2%

Sociedade econômica mista 
com administração pública 32 0,9%

Total 3.556 100,0%

Fonte: Adapatado da Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental - SNSA (2017)

Conceder a gestão dos serviços 
de limpeza pública para a inicia-
tiva privada, em respeito às Leis 
8.666/93 (Licitação) e 8.987/1995 
(Concessão), compreendendo a co-
leta domiciliar, a limpeza de áreas 
públicas e a destinação dos resídu-
os sólidos, é uma alternativa viável.

De início é preciso modificar o 
conceito que a população brasilei-
ra tem sobre o termo “privatiza-
ção”. Constatada a impossibilidade 
de o Estado realizar diretamente 
todos os serviços públicos, desen-
volveu-se a ideia de concessão de 
serviço público (MARQUES NETO, 
2016. Para isso a Lei 8.987/1995
(BRASIL, 1995), é de suma impor-
tância. O seu texto tem como ideal 
principal a reabertura econômica a 
setores privados, em conjunto com 
a reforma gerencial do Estado, pre-
judicado pelos governos ditatoriais 
anteriores e privando pela eficiên-
cia dos serviços.

Contudo, para ocorrer o sucesso 
da concessão de serviços públicos, 
que a Lei em comento determina, 
deve-se atentar para a política tari-
fária. Aos usuários dos serviços de 
gestão de resíduos sólidos é neces-
sário impor contrapartida financei-
ra, para garantir a sustentabilidade 
econômico-financeira de todo o sis-
tema e permitir a exigência de ser-
viços de eficiência e qualidade. Sem 
contrapartida não há receita vincu-
lada, o que resulta ao Poder Público 
a ineficiência da gestão.

No município de Jales há previ-
sibilidade municipal para a impo-
sição de cobrança de taxa e tarifas 
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como contraprestação dos usuários 
dos serviços de gestão de resíduos 
sólidos, previsto na Lei Municipal 
nº 4.562/2016. Mas a principal difi-
culdade para a sua implementação 
está tanto na falta de diálogo técni-
co entre gestores municipais, Poder 
Legislativo Local e munícipes, como 
no entendimento da população so-
bre a importância da gestão de re-
síduos sólidos.

Como resultado, o Poder Públi-
co Municipal não dispõe de receita 
orçamentária específica para a ges-
tão municipal de resíduos sólidos 
que garanta sua sustentabilidade 
econômico-financeira. Como con-
sequências está a gestão deficiente 
de resíduos sólidos associada ao 
sobrecarga destes custos ao orça-
mento municipal, que prejudica 
indiretamente outros serviços pú-
blicos.

CONCLUSÃO

A partir do estudo de caso do 
município de Jales - SP, apoiado 
no painel geral do Brasil e na 
Legislação, conclui-se que uma 
das maiores dificuldades dos 
municípios em efetivar a gestão 
municipal de resíduos sólidos seria 
a falta de cobrança adequada e 
específica para este fim. 

Portanto, recomenda-se que, na 
impossibilidade técnica da gestão 
pública dos resíduos sólidos, os 
municípios optem pela concessão 
dos serviços públicos à iniciativa 
privada.
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Resumo: A atual Constituição Federal, em vigor desde 1988, reserva 
um capítulo específico para o Meio Ambiente. Além de presente 
na Carta Magna, há grande acervo legislativo infraconstitucional 
visando a preservação da fauna e da flora, e em específico, na 
cidade de Jales/SP. Um maior conhecimento da cidade local sobre 
a legislação ambiental acarretará resultados positivos, pois a 
informação trará a ciência de que o crescimento econômico não 
sofrerá redução, garantindo o desenvolvimento sustentável à 
cidade de Jales/SP.

Palavras-chave: Educação Ambiental. 

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
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INTRODUÇÃO

O ordenamento jurídico brasi-
leiro, que é o conjunto de leis, re-
gras e princípios que impõem um 
dever geral a todos, no tocante ao 
Meio Ambiente é extenso e rico.

Sobretudo somente as disposi-
ções em leis não garante a eficácia 
da preservação dos animais e das 
florestas brasileiras, aliado ao cres-
cimento econômico.

Desta forma, defende-se que o 
conhecimento da sociedade da le-
gislação ambiental garantirá uma 
maior conscientização ambiental 
que culminará em um desenvolvi-
mento sustentável.

MATERIAL E MÉTODOS

Por meio de pesquisas biblio-
gráficas, examinou-se a legislação 
ambiental geral, desde a Lei Maior, 
até a legislação local da cidade de 
Jales/SP, pertencente a região do 
Noroeste Paulista. 

Foto 1. Na foto, o autor, juntamente 
de seu filho Pedro, no plantio de 
uma árvore, da espécie Plumeria 
rubra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O termo “sustentabilidade“ sur-
giu a partir do Relatório da Comi-
ssão de Brundtland, em 1987, que 
iniciou uma nova mentalidade em 
relação aos modelos econômicos 
vigentes. Também conhecido como 
“Nosso futuro comum“ o Relatório 
questionou: como retomar o cres-
cimento econômico de forma a evi-
tar um novo ciclo de crise com um 
efeito devastador? O documento é 
considerado como o princípio da 
discussão sobre o desenvolvimen-
to sustentável, assunto tão em alta 
atualmente, sem perder o foco do 
crescimento econômico.

Mas afinal, o que vem a ser de-
senvolvimento sustentável? Essa 
questão que no passado não era 
discutida com a sociedade ou meios 
de comunicação, atualmente está 
em evidência, devendo a todos ter 
o mínimo de conhecimento sobre 
o assunto, já que somos totalmente 
dependentes do Meio Ambiente.

O Planeta Terra tem aproxima-
damente 4 bilhões de anos, mas a 
espécie homo sapiens - dos quais a 
ciência crê que nós, seres humanos, 
evoluímos – tem “só” 200 milhões 
de anos (Home, 2009). 

Com o passar do tempo, a espé-
cie humana foi usufruindo do Meio 
Ambiente, para garantir a per-
manência da sua espécie sobre o 
planeta habitado. Em consequência 
as áreas naturais foram invadidas 
para habitação ou instalação de 
fábricas para gerar riqueza.

Assim, o homem começou a 
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consumir os recursos naturais de 
forma desenfreada, para atender ao 
desenvolvimento econômico que 
os países exigiam. O capitalismo 
era inevitável, e com ele a retirada 
da matéria-prima do Meio Ambien-
te, para geração de produtos e ser-
viços, para acolher o consumismo 
da sociedade.

O quadro começou a se reverter 
na chamada “década perdida”, em 
razão das crises econômicas que 
atingiam, em sua maioria, os países 
da América Latina. De acordo com o 
Relatório da Comissão Brundtland 
“a humanidade é capaz de tornar o 
desenvolvimento sustentável – de 
garantir que ele atenda às necessi-
dades do presente sem comprome-
ter a capacidade das gerações futu-
ras atenderem também as suas”. 

A preocupação para esta e futu-
ras gerações também se estendeu 
a nossa atual Constituição Federal, 
com a menção do texto do art. 225 
que diz: “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futu-
ras gerações (BRASIL, 1988)”.

Mas para a efetivação do que 
prescreve a Carta Magna, ressalva-
do o crescimento econômico com 
a preservação do Meio Ambiente, a 
sociedade deve ter maior conheci-
mento sobre o assunto, bem como 
empenho dos governantes para a 
aplicação dos direitos assegurados. 

Como forma de inserção da 

educação ambiental à sociedade e 
garantir o crescimento econômico, 
o município de Jales/SP, por meio 
da Lei nº 3.170/2006 implantou 
na grade escolar municipal estudos 
básicos sobre tratamento e desti-
nação dos resíduos sólidos, coleta 
seletiva e reciclagem (JALES, 2006). 

Já a Lei Municipal de Jales nº 
3.686/2009, implantou o Programa 
IPTU Verde, garantindo desconto 
no IPTU de até 7% ao cidadão que 
realiza, dentre várias medidas pre-
vistas, por exemplo, a separação de 
resíduos sólidos (lixo reciclável), 
possui arborização no calçamento 
(Foto 1) ou que possui sistema de 
aquecimento hidráulico solar - cap-
tação da luz solar para aquecimen-
to da água evitando o uso excessivo 
do chuveiro elétrico (JALES, 2009).

Enquanto a Lei Municipal nº 
3.674/2009 determina que as con-
cessionárias de veículos e motocic-
letas comprovem o plantio de árvo-
res compensando a quantidade de 
veículos por mês. Em caso de des-
cumprimento, o infrator poderá ter 
que arcar com multa de até um mil 
e quarenta e cinco reais e ointenta 
centavos (05 UFM – Unidade Fiscal 
do Município).

As legislações possuem um 
viés ambiental, sobretudo aliado a 
desenvolvimento econômico, pois 
não impede que cada cidadão te-
nha a sua propriedade residencial 
ou propriedade automobilística, 
desde que haja atenção a questões 
ambientais simples, como, por 
exemplo, o plantio e manutenção 
de árvore.
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Desta forma, a Constituição Fe-
deral prevê atenção ao Meio Am-
biente e existe previsão infracons-
titucional suficientemente para a 
preservação da fauna e flora, sem 
prejudicar o crescimento econômi-
co da cidade. 

Portanto, considerando que 
o dia 29 de julho foi considerado 
pela organização internacional de 
pesquisa Global Footprint Network
como o dia da sobrecarga da Terra 
(Earth Overshoot Day) em 2019, 
ou seja, o dia em que a humanida-
de terá terminado com o estoque 
de recursos naturais para o ano, é 
necessária uma reflexão sobre as 
nossas ações diárias, para a pre-
servação do Meio Ambiente para as 
presentes e futuras gerações.

CONCLUSÃO

A Constituição Federal do 
Brasil, já em 1988, ano de sua 
promulgação, previu a importância 
do Meio Ambiente, para as gerações 
atuais, com olhar para as futuras. 
Há vasto suporte jurídico, de leis 
infraconstitucionais (federais, 
estaduais e municipais) que concede 
direitos e impõe deveres a todos 
os cidadãos, com viés ideológico 
de preservação ambiental sem 
sobrepor o crescimento econômico.

Mas somente as disposições em 
leis não garantem a perpetuação 
da fauna e flora existente. É 
preciso o conhecimento das leis 
e principalmente a efetivação em 
ações benéficas que vão propiciar 
a pretensão de proteção ao Meio 
Ambiente.
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Resumo: O objetivo deste trabalho foi avaliar a germinação, o vigor 
e a incidência de carunchos em sementes de milho variedade AL-
Avaré armazenadas em garrafas PET em Fernandópolis/SP. Em 
delineamento inteiramente casualizado em esquema fatorial 2 x 3 x 
2 x 3, avaliou-se duas cores de garrafa PET (transparente e pintada), 
dois produtos para o controle de carunchos (folhas de eucalipto 
e dentes de alho) além da testemunha, em presença ou não de 
carunchos (adicionou-se 20 insetos por garrafa) em 3 épocas (0, 
45 e 90 dias). Concluiu-se que a garrafa PET é capaz de impedir a 
absorção de umidade pelas sementes por 90 dias; a cor da garrafa 
e o uso de folhas de eucalipto ou dentes de alho não são eficientes 
no controle de carunchos e sementes de milho armazenadas por 90 
dias em garrafa PET perdem a qualidade fisiológica.

Palavras-chave: Qualidade fisiológica, germinação, garrafa PET, 
Zea mays L.
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INTRODUÇÃO

Principalmente no caso da 
agricultura familiar, as sementes 
de milho variedade são as mais 
utilizadas, em virtude de sua alta 
adaptação, rusticidade, necessitar 
menos insumos para produzir, ser 
de baixo custo e possibilidade de 
ser armazenadas na propriedade 
e semeadas de um ano para 
outro. Porém, o grande desafio é a 
conservação de suas sementes sem 
a ocorrência de pragas, que acabam 
por deteriorar os lotes, diminuindo 
a sua qualidade fisiológica.

As embalagens utilizadas no 
armazenamento devem ajudar a 
diminuir a velocidade do processo 
de deterioração, mantendo o 
teor de água inicial das sementes 
armazenadas, com o intuito de 
diminuir a respiração (TONIN; 
PEREZ, 2006). 

Durante o armazenamento, nor-
malmente é realizado o controle de 
pragas pelo expurgo das sementes, 
com fumigantes e/ou aplicação de 
inseticidas tóxicos. Assim, estudos 
têm sido realizados visando à pro-
teção das sementes contra fungos e 
insetos durante o armazenamento 
com produtos naturais (PEREIRA; 
MOURÃO JR., 2003), principalmen-
te em agricultura familiar.

Assim, o objetivo deste trabalho 
foi avaliar o comportamento 
fisiológico (germinação e vigor) 
das sementes de milho variedade 
armazenadas em garrafas PET de 
diferentes cores e misturadas a 
folhas de eucalipto e alho para o 

controle de insetos-pragas, por 90 
dias em Fernandópolis/SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido 
no laboratório de Análise de 
Sementes da Universidade Brasil, 
Fernandópolis/SP, com sementes 
de milho variedade AL-Avaré 
previamente expurgadas com 
fosfeto de alumínio por 96h. 

Garrafas PET de 2L foram 
lavadas e desinfetadas com água e 
sabão, e álcool 70% e em seguida, 
algumas pintadas com tinta látex 
branco.

O delineamento experimental 
utilizado foi o inteiramente 
casualizado em esquema fatorial 
2x3x2x3, ou seja, duas cores 
de garrafa PET (transparente e 
pintada), dois produtos para o 
controle de carunchos (folhas 
de eucalipto e dentes de alho) 
acrescido da testemunha sem 
controle, com e sem a presença 
de carunchos e avaliados em 3 
épocas (0, 45 e 90 dias), com três 
repetições.

No dia 27/12/2018, as 72 
garrafas foram completamente 
preenchidas com as sementes de 
milho retirando-se praticamente 
todo o ar existente, para tanto, 
as garrafas foram diversas vezes 
“batidas” em uma superfície 
resistente. 

No tratamento com eucalipto 
foram utilizadas 10 g de folhas secas 
e trituradas/garrafa, intercalando-
se três camadas de 8 cm de milho 
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com porções de eucalipto citriodora. 
No tratamento com alho também 
foram feitas três camadas de 8 cm 
de milho, intercaladas com dois 
dentes de alho por camada (cerca 
de 12 g/garrafa). No tratamento 
com a presença de carunchos, no 
preenchimento das garrafas foram 
introduzidos 20 insetos. 

As sementes foram avaliadas 
quanto ao teor de água, germinação 
e vigor (emergência em areia e peso 
da massa seca da parte aérea), além 
do teste de sementes infestadas 
(BRASIL, 2009).

Os dados foram submetidos 
à análise da variância e quando 
significativo, os resultados foram 
analisados pelo teste de Tukey a 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De maneira geral, as semen-
tes armazenadas em garrafas PET 
apresentaram redução no grau 
de umidade com o passar do tem-
po, ficando, em média, com 10,6% 
(Tabela 1). O desdobramento da 
interação dos fatores ExP também 
apresentou essa tendência, inde-
pendentemente da presença ou não 
de carunchos (dados não apresen-
tados). As pequenas variações no 
grau de umidade durante o perío-
do de armazenamento ocorreram 
possivelmente por se tratar de uma 
embalagem impermeável, o que 
concorda com Oliveira et al. (2011). 
Porém, Freitas (1992) aos oito me-
ses de armazenamento observou 
aumento no teor de água nas se-
mentes de milho armazenadas em 

embalagens semipermeável e im-
permeável. Já o desdobramento da 
interação dos fatores GxC mostrou 
uma tendência de aumento do grau 
de umidade em sementes de milho 
armazenadas juntamente com alho 
em garrafas de cor branca, prova-
velmente, devido a liberação de 
água pelo alho (12 g) (dados não 
apresentados).

Tabela 1. Médias de umidade, germinação 
(Germ), emergência (Emerg), peso seco 
(PS) de plântulas e porcentagem de 
sementes infestadas (Infest) de acordo com 
época de armazenamento, cor da garrafa, 
incidência de praga e método de controle. 
Fernandópolis, 2019.

 FV Umidade 
%

Germ 
%

Emerg 
%

PS
mg/pl

Infest.
%

Época (E) 

0 10,9a 95,4a 97,8a 69,6a 2,6a

45 dias 10,5b 83,0b 76,7b 40,7c 1,5b

90 dias 10,6b 70,6c 93,5a 56,6b 1,6b

Teste F (E) 13,58** 91,60** 68,34** 74,70** 4,84*

Garrafa (G)

Transp. 10,6a 82,5a 89,8a 55,3a 1,9a 

Branco 10,7a 83,6a 88,8a 55,9a 1,9a 

F (G) 2,86ns 0,51ns 0,38ns 0,09ns 0,07ns

Praga (P)

Sem 10,6a 81,1b 89,8a 55,0a 2,0a

Com 10,6a 85a 88,8a 56,3a 1,8a 

F (P) 0,001ns 0,51ns 0,44ns 0,45ns 0,40ns

Controle (C)

testem 10,6b 80,7b 88,3a 55,6a 2,1a

alho 10,9a 88,2a 88,7a 55,2a 1,6a

eucalipto 10,5b 80,2b 91b 56,1a 2,0a 

F (C) 6,81** 11,94** 1,12ns 0,06ns 1,07ns

F (E x G) 1,33ns 6,20** 0,69ns 0,02ns 0,05ns

F (E x P) 4,86** 1,51ns 0,16ns 0,07ns 0,13ns

F (E x C) 1,12ns 3,98** 0,75ns 0,73ns 0,11ns

F (G x P) 0,17ns 3,43ns 13,74** 7,84** 0,20ns
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F (G x C) 4,41* 4,87** 0,21ns 2,55ns 1,91ns

F (P x C) 0,66ns 0,00ns 2,15ns 4,18ns 1,31ns

CV % 3,76 9,39 9,07 18,0 83,6

Média 10,6 83,0 89,3 55,6 1,9

Médias seguidas pela mesma letra na coluna, 
não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de 
probabilidade. ** e *: significativo ao nível de 1% 
e 5% respectivamente. ns: não significativo. CV: 
coeficiente de variação.

Quanto a germinação das 
sementes, de maneira geral, quanto 
maior o período de armazenamento, 
menor é a porcentagem, ou seja, 
no início do experimento, as 
sementes apresentavam 95,4% e 
aos 90 dias esse valor foi de 70,6%, 
havendo uma redução próxima a 
24 pontos percentuais (Tabela 1), 
o que é muito, visto que sementes 
de milho são comercializadas com 
valores superiores a 85%. Para 
o desdobramento dos fatores 
ExG, os valores apresentados na 
garrafa branca superaram os da 
transparente após 90 dias (dados 
não apresentados). 

Analisando o vigor das 
sementes (emergência e peso 
seco de plântulas), os dados 
indicaram que houve perda na 
qualidade das sementes com o 
avanço do armazenamento (Tabela 
1). Para essas mesmas variáveis, 
o desdobramento dos fatores 
GxP indicou que na presença 
de caruncho, a garrafa branca é 
superior, enquanto sem a praga, a 
transparente é melhor (dados não 
apresentados).

Quanto a porcentagem de 
sementes infestadas, houve uma 
redução após o armazenamento, 

apresentando valores de 2,6% na 
primeira época, 1,5% na segunda e 
1,6% aos 90 dias. Os demais fatores 
não interferiram nesta variável, 
não havendo também interações 
significativas.

CONCLUSÃO  

Nas condições ambientais de 
Fernandópolis/SP no período de 
dezembro a março, para semen-
tes de milho variedade, é possível 
concluir que:

- a garrafa PET é capaz de impedir 
a absorção de umidade por 90 
dias.

- não houve interferência da cor da 
garrafa e do uso de folhas de 
eucalipto ou dentes de alho no 
controle de carunchos e na con-
servação da qualidade fisiológi-
ca das sementes armazenadas 
por 90 dias.

- sementes armazenadas por 90 
dias em garrafa PET perdem a 
qualidade fisiológica.
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Resumo: No Brasil, a distribuição de água doce é muito desigual.
Associada aos fatores operacionais, e de infraestrutura ocorrem 
perdas em sistemas de abastecimento de água até que se chegue 
ao consumidor final. Levando em conta o crescimento populacio-
nal no município de Votuporanga-SP, o objetivo deste trabalho foi 
realizar uma análise quantitativa sobre as perdas pela autarquia 
municipal SAEV, por meio de dados documentais fornecidos pela 
Estação de Tratamento de Água, entre 2017 e 2018. Os resultados 
demonstraram que o sistema apresentou perdas aproximadamen-
te de 23,02%,abaixo da média nacional de 38,1%. Desta forma os 
processos que subsidiem a diminuição das perdas de água devem 
ser ainda mais estimulados afim de garantir o acesso à água com 
qualidade, frente à demanda que se mostra contínua.

Palavras-chave: gestão de perdas, saneamento, recursos hídricos

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.



209

INTRODUÇÃO

A água é um bem finito e pos-
sui apenas 3% de sua porção como 
sendo doce. O Brasil possui um 
grande reservatório desta água, no 
entanto enfrenta longos períodos 
de escassez hídrica (RIBEIRO; RO-
LIM, 2017).

Os eventos climáticos asso-
ciados a distribuição irregular da 
água, como por exemplo, na região 
Sudeste, mostra o quanto o sistema 
de abastecimento pode ser frágil 
e quão escassa a água é num país 
tropical (JARDIM, 2015). Segundo 
o Relatório de Crescimento Urbano 
de Florianópolis (2015), além des-
tes fenômenos naturais, o cresci-
mento populacional trouxe grandes 
inovações, ao mesmo tempo que 
precisou ampliar seus sistemas de 
abastecimento para garantir uma 
distribuição com quantidade e qua-
lidade à população.

As concessionárias de água tem 
papel importante neste processo 
de abastecimento, porém as perdas 
ocorridas nela são consideradas 
um problema mundial. Elas podem 
estar relacionadas aos fatores ope-
racionais, comerciais e de infraes-
trutura (ABES,2015).

Segundo a IWA (International 
Water Association) essas perdas 
podem ser definidas como “toda 
perda real ou aparente de água, 
ou todo o consumo não autorizado 
que determina aumento do custo 
de funcionamento, ou que impeça 
a realização plena da receita opera-
cional”. De maneira geral podemos 

dizer que as perdas representam 
as diferenças entre o volume total 
produzido nas Estações de Trata-
mento de água (ETA) e a soma dos 
volumes consumidos medidos por 
meio da leitura mensal nos relógios 
intalados em cada residência.

De acordo com o Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Sanea-
mento (SNIS) de 2016, o índice de 
perdas na distribuição de água no 
país foi o maior em 5 anos, chegan-
do a 38,1%.

Diante disto, as medidas de con-
trole e redução de perdas nesses sis-
temas devem ser debatidos, a fim de 
se buscar soluções e minimizar os 
impactos em momentos de escassez 
(SECRETARIA AGÊNCIA, 2014).

A gestão de perdas é primordial 
para potencializar o desempenho 
operacional, melhorar o compro-
metimento com a sustentabilidade 
ambiental e aumentar os lucros. 
Com isso, os ganhos não são apenas 
ambientais, mas também da socie-
dade como todo.

Segundo dados de estimativa do 
IBGE, o município de Votuporanga 
teve o maior crescimento popula-
cional da região. No ano de 2016 
tinha 92.032 habitantes e em 2017, 
92.768. Para o ano de 2018 foram 
93.736 munícipes com 968 pessoas 
a mais que no ano anterior, repre-
sentando um crescimento de 0,82%.

Diante disto, o objetivo deste ar-
tigo foi realizar uma análise quanti-
tativa sobre as perdas de águas em 
um sistema de abastecimento, to-
mando o município de Votuporanga 
como área de estudo .
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MATERIAL E MÉTODOS

A Saev Ambiental, autarquia 
municipal, é a Superintendência 
de Água, Esgotos e Meio Ambiente 
de Votuporanga. De acordo com a 
empresa, são gerados aproximada-
mente 23 milhões de litros de água 
diariamente para o abastecimento 
da cidade.

Figura 1- Localização do Municipio

A Saev possui a ETA no centro e 
mais dois sistemas, Zona Norte, Zona 
Sul, além de estender o serviço aos 
distritos de Simonsen e Vila Carva-
lho.

No ano de 2018 a captação de 
água feita na Represa do Córrego Ma-
rinheirinho,foi responsável por 31% 
do abastecimento da população; 
Poço profundo Zona Sul, responsá-
vel por 30,34%; Poço profundo Zona 
Norte, 27,19%; Zona Sudeste 9,73% 
Poços 1 e 2 do Distrito de Simonsen 
0,78% e 1 Poço Vila Carvalho 0,17%.

Os dados foram obtidos direta-
mente na concessionária.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo dados da ETA, do volu-
me de água produzido, aproxima-
damente 23,02%, foram perdidos 
entre 2017 e 2018 (Tabela 1).

Tabela 1- Perdas de água no muni-
cipio. Saev 

Pela Tabela, notou-se um au-
mento em 2018 nas perdas de água 
no sistema, comparado com 2017. 
A Zona Sudeste a partir de 2017 
inaugurou novo poço para abaste-
cimento, isto justifica seu aumento 
na contribuição.

Esses valores de perdas encon-
tram-se abaixo da média nacional 
de 38,1% e podem estar relaciona-
das a vazamentos, erros de medi-
ção ou ligações clandestinas.

CONCLUSÕES

No município de Votuporanga 
as perdas de água em 2017 e 2018 
estão abaixo da média nacional. No 
entanto, com o aumento da urba-
nização, a diminuição das perdas 
deve ser priorizada pela empresa, 
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como por exemplo,na elaboração 
de planos a médio e longo prazo,-
metas e indicadores de desempe-
nho, assegurar recursos financeiros 
que incentive projetos corretivos e 
preventivos, capacitação para um 
sistema de distribuição eficiente, 
contínuo e duradouro.
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RESUMO: A água como recurso de desenvolvimento tem impactado 
os setores urbanos que, em seu processo de expansão não possui 
infraestrutura de qualidade.Com isso, as doenças de veículação 
hídrica se disseminaram no território e até hoje reincidem, como 
o caso da dengue, transmitida pelo mosquito Aedes aegypti. 
Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar os casos notificados 
e as condições que influenciaram na expansão ou retração, 
através de consulta pública nos veículos de comunicação para 
obtenção de dados locais. Os resultados mostraram que períodos 
de maior pluviosidade favorecem a multiplicação de criadouros, 
porém a maior efetividade no combate às epidemias depende da 
conscientização da população e de mais ações de gestão ao longo 
de todo ano hidrológico.

Palavras-chave: doença de veiculação hídrica, saúde pública, 
urbanização.

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
Públicas e Saúde
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INTRODUÇÃO

A forte relação entre as pessoas 
e a água é um fator de risco, quando 
as condições de qualidade e higiene 
determinam os padrões sociais e 
de saúde da população. Há uma 
variedade de contaminantes que em 
locais de infraestrutura deficiente 
se disseminam e propagam 
as doenças denominadas de 
veiculação hídrica (MENDES,1996).

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) caracteriza estas doenças 
em dois grupos distintos: Doenças 
de transmissão hídrica, que é 
a presença de microrganismos 
patógenos veiculados na água; e 
Doenças de origem hídrica, as quais 
são caracterizadas pela presença de 
substâncias químicas na água em 
concentrações prejudiciais à saúde 
(SANTOS NETO, 2003).

Considerada a mais importante 
arbovirose no mundo, a Dengue 
depende de fatores ambientais
que propicie sua multiplicação. 
Por meio do mosquito Aedes 
aegypti associado à água limpa, não 
necessariamente potável, mas com 
pouco material em decomposição, 
ela coloca seus ovos, e, sem o 
controle desses criadouros, as 
epidemias se espalham no espaço 
urbano (FIOCRUZ, 2019). Na 
busca pela melhoria da qualidade 
de vida das populações dentro do 
espaço urbano, e da valorização 
às condições de higiene e saúde
pública, no início da década de 
1970 o movimento da Reforma 
Sanitária impulsionou o cenário 

brasileiro (FIOCRUZ, 2019).
Segundo Batalha e Parlatore 

(1996) o saneamento vem como 
uma tática na obtenção de saúde. A 
regulamentação para os municípios 
e os estados sobre abastecimento 
de água, tratamento de esgotos, 
lixo urbano, destinação das águas 
de chuva compreende à Politica 
Nacional de Saneamento Lei nº 
11.445/2007.

Essa questão passou a ser de 
competência local, e os municípios 
são cobrados pelas ações no espaço 
urbano. Como medida de controle, 
a notificação de algumas doenças 
tornou-se obrigatória, desde o 
período entre as décadas de 1960 
e 70, permitindo assim ações do 
estado e vigilância de surtos.

Tendo em vista a diversidade de 
causas que podem estar associadas 
à expansão desta doença, e o carater 
epidêmico da dengue no município 
de Fernandópolis, segundo a 
Prefeitura Municipal, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar os casos 
notificados em 2019 e as condições 
que influenciam na expansão ou 
retração da epidemia, afim de 
oferecer aos gestores subsídios na 
tomada de decisão.

MATERIAL E MÉTODOS

A área urbana do estudo localiza-
se no município de Fernandópolis/
SP (Figura 1).
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Figura 1- Localização de 
Fernandópolis. Google.

O presente trabalho analisou 
as condições climáticas referentes 
ao primeiro semestre de 2019. 
As medições foram realizadas 
pelo CEMADEN (Centro Nacional 
de Meteorologia e Alerta de 
Desastres Naturais) que possui um
pluviômetro eletrônico instalado 
no paço municipal. Além deste 
banco de dados, verificou-se as
condições de saneamento e de 
descarte dos resíduos sólidos 
no município de Fernandópolis,
através de informações cedidas 
no sítio Eletrônico Atlas Esgoto e 
no Plano de Gestão Municipal de 
resíduos sólidos.

Para quantificação dos casos 
diagnosticados de dengue, também 
foram exploradas as notificações 
realizadas pela Vigilância em 
Saúde, e as medidas de controle 
adotadas pelos gestores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Característico da região, o 
município apresenta clima seco e 
chuvas concentradas no início do 
ano, sendo março de 2019 com 183 
mm acumulados (CEMADEN,2019).

De acordo com o Plano de 
Resíduos Sólidos, os serviços de 
coleta e transporte dos resíduos 
gerados pela população são 
executados pela empresa Ecopav 
Soluções Urbanas que contemplam 
100% do perímetro urbano.

Em relação ao esgoto, obteve-
se do Atlas Esgoto (2019), dados 
do ano de 2013 referentes ao 
sistema de saneamento básico no 
município, realizado pela SABESP: 
Sem coleta e sem tratamento, o 
índice de atendimento é de 3,1%; 
Soluções Individuais 0,4%; Coleta e 
sem tratamento 0,0%; Com Coleta e 
com tratamento 96,5%.

Um dado que pode ter 
contribuído para a epidemia 
foi o Índice de Breteau de 3,4 
determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde (2019) em 
junho de 2018. Após o início do 
período chuvoso, o processo de 
proliferação pode ter iniciado.

No primeiro semestre de 2019, 
a Vigilância à Saúde notificou no 
site da Prefeitura de Fernandópolis 
1.387 casos. Desses, 621 
confirmados, 22 descartados, 744 
pendentes e uma morte.

A associação do pico 
epidêmico deste ano com os 
índices pluviométricos pode ser 
realizada, quando o aumento 
das chuvas e das temperaturas 
favorecem a proliferação do 
mosquito transmissor. Ações foram 
realizadas como; visitas de agentes 
nas residências, pulverização com 
auxílio da SUCEN, limpeza em 
descartes irregulares, encontro 
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dos representantes das secretarias 
de saúde e educação para tratar 
assuntos relacionados à Dengue 
e orientação a todas as escolas 
de rede infantil e fundamental do 
município.

CONCLUSÕES

Diante dos resultados conclui-
se a chuva inicia a proliferação, mas 
se os indicadores antes das chuvas 
forem elevados, o risco de epidemia 
é grande.Mesmo com as ações da 
Vigilância Sanitária, do Saneamento 
Básico e do Descarte dos Resíduos 
Sólidos, a dengue avança no 
território quando as medidas de 
controle são negligenciadas em 
períodos de menor pluviosidade, 
visto que a região não possui 
inverno forte e os mosquitos não 
morrem viabilizando seus ovos 
por mais de 300 dias O combate 
ao Aedes aegypti deve ser realizado 
ao longo de todo ano e deve estar 
incorporados à vida da população, 
que possui responsabilidade 
socioambiental, além dos gestores 
municipais.
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Resumo: A Lei Federal nº 11.445/2007 visa garantir que a 
prestação dos serviços públicos de saneamento seja baseada em 
alguns princípios fundamentais, dentre eles a intersetorialidade, 
promovendo a integração das propostas da política municipal de 
saneamento básico com as demais políticas públicas. O objetivo 
deste trabalho é analisar, quanto ao princípio da intersetorialidade, 
o conteúdo do Plano Integrado de Saneamento Básico do município 
de Catanduva - SP. Na análise do plano foram observas suas 
interfaces com os demais setores e políticas municipais. Em seu 
conteúdo, o plano aborda algumas categorias de forma superficial, 
mas prevê sua articulação com as demais políticas, trazendo estas 
questões como objetivos, metas e ações a serem alcançadas.

Palavras-chave: políticas públicas, intersetorialidade, plano muni-
cipal de saneamento

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
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INTRODUÇÃO

A Lei Federal nº 11.445/2007 
estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, que 
compreende o conjunto de serviços, 
infraestruturas e instalações 
operacionais de abastecimento 
de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos, drenagem e 
manejo das águas pluviais urbanas 
(BRASIL, 2007). Regulamentada 
pelo Decreto nº 7.217/10 
(BRASIL, 2010), a lei dispõe sobre 
as atribuições dos titulares dos 
serviços públicos de saneamento 
básico, que inclui a elaboração dos 
planos de saneamento básico.

De acordo com a lei, a 
prestação dos serviços públicos de 
saneamento deve ser baseada em 
alguns princípios fundamentais, 
dentre eles, a universalização 
do acesso, integralidade, 
intersetorialidade, eficiência 
e sustentabilidade econômica, 
transparência das ações, segurança, 
qualidade e regularidade (BRASIL, 
2007; BRASIL, 2010).

Quanto ao princípio da 
intersetorialidade, no saneamento 
básico é abordada como a 
integração com as políticas de 
desenvolvimento urbano e regional, 
de habitação, combate à pobreza, 
proteção ambiental, promoção da 
saúde dentre outras (BRASIL, 2007; 
BRASIL, 2010). Neste sentido, a 
articulação entre as políticas deve 
agregar conhecimento, incluir 
ações e superar as desarticulações 

de forma a beneficiar a população 
atendida (MACIEL, 2016).

O objetivo deste trabalho é 
analisar, quanto ao princípio da 
intersetorialidade, o conteúdo do 
Plano Municipal de Saneamento 
Básico do município de Catanduva 
- SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho abordou o 
município de Catanduva, localizado 
no noroeste paulista. A Lei Municipal 
nº 5.558/2014 instituiu a Política 
Municipal de Saneamento Básico 
de Catanduva e aprovou o Plano 
Integrado de Saneamento Básico 
(CATANDUVA, 2014). A elaboração 
do Plano Integrado de Saneamento 
Básico (PISB) foi objeto de contrato 
entre a Prefeitura Municipal e 
a uma empresa privada e seu 
conteúdo contempla os seguintes 
produtos: Plano de Trabalho; 
Relatório de Levantamento de 
Dados e Diagnóstico Preliminar 
dos Setores de Saneamento 
Básico; Diagnósticos do sistema 
de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas e de limpeza 
urbana e manejo de resíduos 
sólidos; Proposições; Plano 
Integrado de Saneamento Básico 
de Catanduva; Minuta de Projeto 
de Lei visando a instituição legal 
do PISB de Catanduva; Manual 
do Gestor Público para subsidiar 
Tomadas de Decisões.

O PISB é apresentado em 4 
volumes que compreendem o 
Plano Municipal de Abastecimento 
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de Água, Plano Municipal de 
Esgotamento Sanitário, Plano 
Municipal de Drenagem Urbana e 
Manejo de Águas Pluviais, Plano 
Municipal de Limpeza Urbana e 
Manejo de Resíduos Sólidos.

A análise do conteúdo do plano 
foi realizada com base no princípio 
da intersetorialidade, identificando 
as articulações e desajustes do 
saneamento básico com as demais 
políticas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O processo de elaboração do 
PISB contou com a mobilização 
comunitária, através da realização 
de audiências públicas, nas quais 
foi apresentado o conteúdo 
do plano para sociedade civil, 
que teve a oportunidade de 
contribuir com propostas e/ou 
reinvindicações sobre o sistema de 
saneamento básico do município. 
Foi considerado um horizonte de 
planejamento de 20 anos, prevendo 
a revisão do plano a cada 4 anos.

As proposições do PISB 
assumem como premissas básicas, 
alcançar a articulação com as 
políticas de desenvolvimento que 
tenham como foco o combate à 
pobreza; a exploração sustentável 
dos recursos hídricos; a proteção 
do meio ambiente; a promoção da 
saúde e o bem-estar da população.

Já o plano de metas e ações para o 
saneamento básico do município foi 
elaborado em função das condições 
atuais e demandas futuras 
constatadas através do diagnóstico 

e prognóstico da elaboração do 
PISB e apresentam ações de caráter 
imediato, de curto, médio e longo 
prazo para executar soluções que 
garantam a universalização, a 
qualidade dos serviços prestados 
e a sustentabilidade dos recursos 
naturais.

Quanto à articulação com as 
políticas de desenvolvimento 
urbano, o PISB faz referência 
ao Plano Diretor, seu 
macrozoneamento territorial e 
considera suas indicações de áreas 
prioritárias para a implementação 
de infraestrutura e equipamentos 
urbanos. No que diz respeito à 
política de habitação e de combate 
à pobreza, são citadas apenas como 
objetivos a serem alcançados, não 
sendo observado outros aspectos 
relativos a estas políticas.

No tocante das questões 
ambientais e dos recursos hídricos, 
o PISB apresenta a caracterização 
físico-ambiental do município 
e indica a compatibilidade do 
PISB com as disposições do Plano 
de Bacia Hidrográfica em que o 
município está inserido, além de 
prever a proteção e valorização 
destes recursos nos objetivos pelos 
quais é regido.

Do mesmo modo é tratada a 
saúde pública no PISB, onde foi 
colocada como objetivo e traçado 
o perfil das condições sanitárias 
e de saúde do município, além de 
apresentar programas municipais 
que relacionam as condições 
ambientais com a saúde da 
população.
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CONCLUSÃO

O Plano Municipal de Sanea-
mento Básico representa um in-
strumento capaz de gerar ações 
planejadas e integradas visando a 
articulação do saneamento com a 
gestão municipal. Em seu conteúdo, 
o PISB trata de algumas categorias 
de forma superficial, sem a devida 
compatibilização entre os demais 
setores, planos locais e regionais.

De maneira geral, a articulação 
do PISB com as demais políticas 
ocorre com a abordagem destas 
questões como objetivos pelos quais 
o plano é norteado, traçando metas 
e ações a serem alcançadas para a 
melhoria da qualidade dos serviços 
prestados e a sustentabilidade dos 
recursos naturais.

Além disso, o plano avança 
por envolver a participação da 
sociedade na sua formulação e 
pela metodologia adotada para 
construção de cenários para o 
planejamento estratégico da 
Política Municipal de Saneamento 
Básico.
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Resumo: Espera-se que piscicultura em tanques-rede libere 
nutrientes para o meio ambiente, e que todo o ecossistema 
aquático possa ser afetado pela entrada de energia. O objetivo 
deste trabalho foi avaliar se espécies de peixes selvagens são 
afetadas pela presença dos tanques-rede. Foi realizada pesca 
experimental na fazenda e no controle usando redes de emalhar. 
O número de espécies de peixes capturados em ambos os locais 
foram semelhantes, mas a abundância foi significativamente maior 
no local da fazenda. Populações de peixes mais abundantes foram 
o Pimelodus maculatus e Apareiodon affinis. Conclui-se que há um 
impacto positivo da aquicultura sobre a produção secundária por 
espécies de peixes nativos. 

Palavras-chave: tanque-rede, reservatórios, ictiofauna

Eixo Temático: Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

O crescimento da aquicultura 
em tanque-rede em reservatórios 
no sudeste do Brasil tem sido 
contínuo e a tilápia é atualmente o 
principal produto da aquicultura de 
água doce brasileira. 

Reservatórios são ecossistemas 
artificiais complexos descritos 
como mosaicos heterogêneos 
de interações físicas, químicas e 
biológicas (Straskraba & Tundisi, 
1999). Estes ecossistemas grandes 
e artificiais absorvem perturbações 
de maneiras complexas, e a 
ictiofauna residente (Ramos, et al. 
2013) são afetadas pela criação em 
tanques-rede.

O objetivo do presente estudo é 
avaliar os impactos de longo prazo 
da criação de tilápias em tanques-
rede sobre as características 
ecológicas de um grande 
reservatório de água doce. As 
seguintes hipóteses foram testadas: 
(1) as assembléias de peixes nativos 
são afetadas pela presença de 
aquicultura em tanques-rede e (2) 
as populações dos principais peixes 
são reforçadas pela contribuição 
extra de matéria e energia fornecida 
pela piscicultura.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado no 
reservatório de Chavantes (Figura 
1). O rio Paranapanema é um dos 
principais afluentes da bacia do 
Alto Paraná.

Figura 1 - Mapa da área de 
estudo mostrando a posição do 
reservatório de Chavantes na Bacia 
do Alto Rio Paraná, a posição da 
fazenda de tilápia (FT) e áreas de 
controle CT1 e CT2. 

Pesquisas foram desenvolvidas 
para avaliar as interferências da 
produção de tilápias em tanques-
-rede comparando as condições da 
fazenda de tilápia (FT) e um local 
de controle (CT), localizado a apro-
ximadamente 4 km à montante no 
mesmo reservatório (Figura 1). 

Diferenças entre FT e CT são 
consideradas como efeito de opera-
ções de aquicultura. 

O ponto FT abriga cerca de 200 
tanques-rede para cultivo de tilápia 
do Nilo, operando desde janeiro 
de 2008. O peixe é alimentado ex-
clusivamente com ração artificial, 
peletizada. As coletas da pesca ex-
perimental foram realizadas men-
salmente em FT e CT, no período de 
abril de 2008 a dezembro de 2011.

As áreas de controle (CT) são se-
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melhantes às da FT em morfologia 
e tamanho, mas localizadas à mon-
tante da fazenda. O CT1 foi amostra-
do em três pontos ao longo da área 
central de abril de 2008 a março 
de 2009, quando os dispositivos de 
amostragem foram perdidos devi-
do a detritos excessivos na camada 
inferior, CT1 foi movido para CT2, 
similar e situado na margem opos-
ta do reservatório de dezembro de 
2009 a dezembro de 2011. 

Para comparar parâmetros po-
pulacionais e índices ecológicos 
da ictiofauna foi realizada pesca 
experimental na fazenda e no con-
trole usando redes de emalhe e es-
forço de pesca padronizado. Após 
a biometria, todos os peixes foram 
eviscerados para cálculo do índice 
gonadossomático e análise do con-
teúdo estomacal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1- Comparação 
dos atributos ecológicos das 
comunidades de peixes na área 
de controle (CT) e na fazenda de 
tilápia (FT). 

Índices ecológicos FT CT

Número de espécies 41 42

Número de indivíduos 6777 2821

Diversidade H 1.826 2.068

Equitabilidade J 0.4918 0.5532

A biomassa das duas principais 
espécies de peixes (Apareiodon 
affinis e Pimelodus maculatus) 

Figura 2- Variação seazonal da 
biomassa total das principais 
espécies de peixes foi notavelmente 
maior no FT quando comparado ao 
CT (Figura 2). 

Na primavera de 2010, o mexi-
lhão dourado Limnoperna fortunei
chegou a este reservatório, o que 
pode trazer importantes mudanças 
na estrutura e função do ecossiste-
ma. A espécie de peixe abundante 
P. maculatus é nativo e um impor-
tante consumidor de perdas ali-
mentares (ração) e apresenta com-
portamento alimentar oportunista. 
E a espécie A. affinis, uma espécie 
nativa detritívora especializada em 
raspagem de organismos epilíticos.

CONCLUSÃO

Este estudo sugere que os sis-
temas de piscicultura em tanques-
-rede influenciam positivamente 
o reservatório com o aumento da 
produção secundária por espécies 
de peixes nativos. 
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Resumo: A dengue é uma doença febril aguda, de notificação 
compulsória e considerada um importante problema de saúde 
pública, pois cerca de 2,5 bilhões de pessoas no mundo vivem em 
área de risco. Este estudo objetivou analisar o perfil epidemiológico 
dos casos suspeitos de dengue no município de Ilha Solteira. A 
pesquisa foi realizada por meio de análise de dados do Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação e boletins informativos 
da Vigilância Sanitária do município. No período foram 1019 
notificações, destes 58,5% no ano de 2016. A ocorrência foi maior 
nos meses de dezembro a abril (79,5%), período mais quente e 
úmido, típico dos climas tropicais. A partir dos dados coletados, 
o período analisado pode ser caracterizado como de perfil não 
endêmico, pois apresentou decréscimo das notificações.

Palavras-chave: Epidemiologia; Saúde Pública; SINAN;  

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

A dengue é uma doença infec-
ciosa não contagiosa, de etiologia 
viral, cujo vetor é o mosquito Aedes 
Aegypti. Apresenta desde infecções 
assintomáticas até quadros de he-
morragia e choque, podendo evo-
luir para óbito. Entre as doenças 
reemergentes é a que constitui o 
problema mais grave de saúde pú-
blica, no qual cerca de 2,5 bilhões 
de pessoas no mundo estão em ris-
co de se infectarem, principalmente 
em países de clima tropical onde a 
temperatura e a umidade favore-
cem a proliferação do vetor (TAUIL, 
2002; OMS, 2009).

A problemática da dengue já 
vem sendo discutida no Brasil há 
muito tempo. Nos primeiros meses 
do ano, no verão, o assunto ganha 
destaque e traz preocupação para 
os órgãos públicos de saúde, pois 
todos os esforços no combate à do-
ença parecem ser insuficientes. 

Os fatores causadores das epi-
demias de dengue são condições 
geográficas, crescente urbanização 
sem a melhoria de infraestrutura, o 
aumento do consumo que gera mais 
resíduos, a fragilidade dos serviços 
e campanhas de saúde pública, bem 
como a falta de capacitação dos 
Agentes de Combate a Endemias e 
da população em geral para o con-
trole da doença. Por outro lado, o 
vetor transmissor desenvolve re-
sistência cada vez mais evidente às 
múltiplas maneiras de seu controle 
(MENDONÇA et al, 2009).

Compreender o curso da doen-

ça a partir da análise do perfil epi-
demiológico é essencial para criar 
estratégias de controle, possibili-
tando novas abordagens e ações 
diferenciadas nos locais que apre-
sentam risco para a ocorrência da 
doença. Por isso, este estudo objeti-
vou analisar o perfil epidemiológi-
co da dengue no município de Ilha 
Solteira, São Paulo, no período de 
2016 a 2018.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado por 
meio de coleta de dados do SINAN 
(Sistema de Informações de Agra-
vos de Notificação) e os boletins in-
formativos da Vigilância Sanitária 
(VS) do município do Ilha Solteira. 

Os dados coletados foram: nú-
mero de notificações, mês e ano da 
notificação, sexo e idade do indiví-
duo notificado, além do seu bairro 
de moradia.

Em seguida, os dados foram dis-
postos em planilhas e analisados 
por meio do cálculo de médias sim-
ples e porcentagem de forma quan-
tificável.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos dados analisados 
do SINAN e dos boletins informa-
tivos foi possível observar que no 
período de 2016 a 2018, foram no-
tificados 1019 casos suspeitos no 
município estudado.

O ano em que ocorreu maior nú-
mero de notificações foi em 2016, 
com 596 (58,5%). Nos anos subse-
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quentes notou-se queda acentuada 
no número de notificações, concen-
trando-se 4,7% em 2017 e 36,8% 
em 2018. 

 A ocorrência das notificações 
de acordo com o sexo do indivíduo 
acometido durante o período de es-
tudo foi de 62,8% do sexo feminino 
e 37,2% do sexo masculino.

Acredita-se que a predominân-
cia de casos em mulheres se deve 
ao fato da permanência por mais 
tempo no domicilio, onde ocorre a 
maior transmissão da doença, devi-
do a presença do vetor. Outra possí-
vel explicação é o fato das mulheres 
procurarem os serviços de saúde 
com maior frequência. 

Com relação a idade dos noti-
ficados em 2016, 78,7% possuíam 
idade acima de 20 anos e 21,3% 
com idade abaixo de 20 anos; em 
2017, 64,5% das notificações fo-
ram indivíduos acima de 20 anos 
e 35,5% dos casos em indivíduos 
abaixo de 20 anos. Já em 2018, fo-
ram 83,5% em indivíduos acima 
de 20 anos e 16,5% em indivíduos 
abaixo de 20 anos. Este dado de-
monstra que os indivíduos econo-
micamente ativos foram mais aco-
metidos pela doença. 

A distribuição geográfica das 
notificações foi detectada em todos 
os bairros da cidade, estando mais 
concentrados nos bairros da Zona 
Norte, região mais populosa e onde 
se concentra a população de menor 
renda.

No município deste estudo a 
incidência dos casos suspeito de 
dengue foi maior na época das chu-

vas, correspondentes aos meses de 
dezembro a abril, compreendendo 
79,5% das notificações, indicando 
que os índices pluviométricos e a 
temperatura no município influen-
ciam diretamente no aumento da 
infestação do vetor Aedes aegypti.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos, 
notou-se decréscimo nas notifi-
cações de casos suspeitos de den-
gue no referido município, o que 
pode ser caracterizado como perfil 
não endêmico. Este fato pode in-
dicar a realização de boas práticas 
para prevenção a dengue, o que não 
é um trabalho simples devido a di-
versidade de elementos que contri-
buem para proliferação dos vetores 
e ocasionam as epidemias. 

Traçar o perfil epidemiológico 
da doença é muito importante para 
auxilio na implemenção de ações 
contínuas de educação ambiental 
para sensibilizar a população para 
mudanças de atitudes que visam 
eliminar a proliferação dos vetores 
em seus domicílios.
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Resumo: A dengue é um sério problema de saúde pública em todo 
o mundo, principalmente nos países tropicais, onde as condições 
do ambiente associadas à políticas públicas de saúde pouco 
eficazes beneficiam a proliferação do mosquito Aedes aegypti, vetor 
da doença. A infestação deste vetor tem aumentado muito nos 
últimos anos, favorecida também pela urbanização desordenada 
ou mal planejada, onde o saneamento básico torna-se precário, 
criando ambientes favoráveis para criadouros de mosquitos e sua 
disseminação por todo o país. O objetivo deste estudo foi analisar 
a relação dos aspectos socioambientais com os casos de dengue no 
município de Ilha Solteira-SP. 

Palavras-chave: Dengue. Ilha Solteira. Políticas Públicas de Saúde. 
Saúde Pública. 

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é um país de dimensão 
continental, com clima tropical, e 
diferentes variações pluviométri-
cas de acordo com cada região, fa-
tor que favorece a prevalência da 
dengue em todo o país. É uma doen-
ça de transmissão urbana, porque 
são nestes locais que as condições 
políticas, econômicas e culturais, 
formam a estrutura que permitem 
o estabelecimento da sua cadeia de 
transmissão (LAUZINO et al, 2011).

Por isso, o inchaço das cidades 
tornou-se uma preocupação para 
os gestores públicos e autoridades 
sanitárias dos municípios brasilei-
ros. Esse crescimento favorece a 
concentração de suscetíveis e in-
fectados em áreas restritas. Além 
disso, às condições precárias de 
saneamento básico, moradia ina-
dequada e fatores culturais e edu-
cacionais proporcionam condições 
ecológicas favoráveis à transmis-
são dos vírus da dengue pelo vetor 
(TEIXEIRA et al, 2008).

Dessa forma, os municípios bra-
sileiros têm apresentado condições 
socioambientais favoráveis a ex-
pansão do Aedes Aegypt, que des-
de sua reintrodução em 1976, não 
pode mais ser controlado pelos os 
métodos tradicionalmente empre-
gados no combate aos vetores de 
doenças. Os fatores climáticos não 
podem ser controlados, portanto, 
é fundamental a participação da 
comunidade, aliado a realização de 
estudo epidemiológico local para 
que consiga conter este vetor que 

possui altíssima capacidade de 
adaptação ao novo ambiente criado 
principalmente pela urbanização 
acelerada (BRASIL, 2002).

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi desenvolvido por 
meio de uma pesquisa exploratória 
em dados publicados no site 
da Prefeitura Municipal de Ilha 
Solteira, assim como uma pesquisa 
observacional realizada nas ruas da 
referida cidade.

Os dados foram coletados e 
dispostos em planilhas para melhor 
análise.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A cidade de Ilha Solteira está 
localizada no Noroeste Paulista, 
possui clima tropical, a média 
de temperatura máxima ao 
longo dos últimos anos foi de 
35,1°C, enquanto que a média de 
temperatura mínima foi de 15,5°C, 
de acordo com o departamento de 
Irrigação da UNESP-FEIS (2019). 

Sua pluviometria apresenta 
uma precipitação média anual de 
1.354,2 mm e evapotranspiração 
potencial de 1.505,8 mm (4,1 
mm.dia-1), o que resulta em um 
déficit hídrico de 442 milímetros, 
compreendendo os meses de abril 
a outubro. O excesso ocorre de 
dezembro a março e totaliza 290 
milímetros, em média (UNESP-
FEIS, 2019). 

Quanto ao saneamento básico 
conta com abastecimento de água 
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da rede pública 94,2 % instalada, 
correspondendo a 9.734 ligações 
em domicílios residenciais, 
934 domicílios comerciais, e 47 
domicílios, industriais, através da 
rede de distribuição (IBGE, 2010). 
O sistema consta basicamente 
com 15 poços para atender a zona 
urbana e 3 poços para atender 
as zonas distantes; 4 estações de 
tratamento,13 reservatórios, linhas 
adutoras e redes de distribuição 
atendendo a 100% da cidade com 
água tratada. As redes coletoras 
de esgoto existentes atendem, 
atualmente, a 93% da cidade com 
a coleta. A cidade conta com uma 
estação de tratamento de esgoto 
(E.T.E.) e 02 lagoas, sendo que 93% 
do esgoto coletado na cidade é 
tratado.

No município são produzidas 
13 toneladas de resíduos sólidos 
por dia. O total pode ser assim 
dividido: 40% de resíduo orgânico; 
58% de resíduo reciclável e 
aproximadamente 2 % de resíduo 
hospitalar. 

De acordo com dados Sistema 
Estadual de Analises de Dados 
(Fundação SEADE), a população de 
Ilha Solteira se compõe de 2016 a 
2018, da seguinte forma:

Tabela 1. População de Ilha Solteira 
de 2013 a 2018.

Ano Nº de hab
2013 26.138
2014 26.242
2015 26.344
2016 26.443
2017 26.540
2018 26.582

A população está distribuida 
94% na zona urbana e 6% na zona 
rural. Após sua emancipação, em 
1993, a cidade cresceu muito, com 
a incorporação de 2 assentamentos 
rurais, a construção de 7 bairros, o 
aumento da população dos bairros 
rurais (Ipê e Cinturão Verde).

Esse aumento populacional con-
tribuiu para fragilizar os serviços 
públicos prestados, como exemplo 
cita-se a coleta de resíduos que era 
feita diariamente, hoje é feita 2 ve-
zes por semana por setores.

Infelizmente essa diminuição 
dos serviços não foi precedida de 
educação ambiental e a população 
descarta resíduos nas ruas e terre-
nos baldios, criando condições de 
receptividade para a proliferação 
do vetor que tem preferência por 
criadouros artificiais, em áreas do-
miciliares e peridomiciliares, apro-
veitando a água acumulada em re-
cipientes contidos nestes descartes 
para ovipor. 

Dessa forma, as condições so-
cioeconômicas e culturais das po-
pulações também podem interfe-
rir no cuidado com o saneamento 
doméstico e, portanto, ser um ele-
mento provável na disseminação da 
doença (PIGNATTI, 1996).

Para Siqueira (2008), é impor-
tante estudar a comunidade, pois 
é nas cidades que o processo de 
transmissão da doença se concreti-
za. O estudo em nível local permite 
observar quais variáveis e indica-
dores permitem a instalação de 
agravos de saúde, que de outra for-
ma de análise, não seriam perceptí-
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veis, porque cada localidade possui 
sua história, fruto de processos so-
ciais e políticos próprios.

CONCLUSÕES

No estudo epidemiológico da 
dengue, é importante considerar 
os aspectos culturais da população 
de cada região, já que as formas de 
controle da doença estão condicio-
nadas às variáveis socioambientais.

O acúmulo de resíduos obser-
vado ao redor dos domicílios foi 
um ponto relevante no estudo, que 
mostrou importância no índice de 
infestação do vetor, o que indica 
maior influência das condicionan-
tes sociais do que ambientais, que 
pode estar associado com aspectos 
de hábitos culturais da população.

Para o enfrentamento da den-
gue é imprescindível criar uma 
política baseada na corresponsabi-
lidade, cabendo ao poder público 
e a coletividade garantir condições 
propícias para o melhoria da quali-
dade de vida.
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Resumo: O presente artigo trata-se de um relato de experiência do 
observado pelo autor durante a Missão UNIVIDA em Dourados-MS, 
com enfoque nas habitações indígenas e no sistema de saneamento 
básico local. Pôde-se visualizar a precariedade das instalações e 
condições de higiene, as perdas culturais com relação à arquitetura 
indígena e a vulnerabilidade dos mesmos, sendo indicada a 
realização de novos estudos que garantam o mapeamento da 
situação e necessidades atuais e o apoio dos governantes. 
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INTRODUÇÃO

O Brasil apresenta aproximada-
mente 900 mil indivíduos indíge-
nas, presentes em todas as Unida-
des Federativas do país, totalizando 
cerca de 274 línguas e 305 etnias, 
cada qual com sua própria cultura. 
Esta diversidade cultural apresen-
ta-se como uma das maiores rique-
zas do país. No entanto, também 
representa um grande desafio para 
a elaboração e implementação de 
políticas públicas (FUNAI, 2019). 

Segundo Pena e Heller (2008), 
devido à ineficiência nas condições 
do saneamento básico, várias doen-
ças podem manifestar-se e prolife-
rar nas comunidades. Alguns dos 
fatores que contribuem para isto 
são a falta de água e o fornecimen-
to com qualidade indevida, uma má 
destinação dos resíduos e a disposi-
ção imprópria dos dejetos.

De acordo com a FUNASA 
(2002) os dados sobre a situação 
da saúde das populações indígenas 
não são exatos. Há dados parciais, 
gerados por órgãos como a FUNAI, 
a FUNASA, organizações não-go-
vernamentais e missões religiosas 
que indicam, mesmo que de forma 
insuficiente, taxas de morbidade 
e mortalidade três a quatro vezes 
maiores que a população brasileira 
em geral.

Diante deste panorama, a ONG 
UNIVIDA (Associação Humanitária 
Universitários em Defesa da Vida) 
executa ações humanitárias com 
o propósito de ajudar aqueles que 
vivem em condições precárias, ofe-

recendo atendimentos multidisci-
plinares e realizando doações em 
comunidades indígenas com a par-
ticipação de voluntários (UNIVIDA, 
2019).

Visto isto, este trabalho obje-
tivou apresentar um relato de ex-
periência do vivenciado pelo autor 
na missão voluntária, com ênfase 
na observação das condições das 
habitações e do sistema de sanea-
mento básico existente na reserva 
indígena.

DESENVOLVIMENTO

A missão foi organizada pela 
ONG UNIVIDA e ocorreu no período 
de 5 a 12 de julho de 2019 com foco 
nas aldeias da reserva indígena de 
Dourados-MS e comunidades vizi-
nhas. A reserva de Dourados apre-
senta de 15 mil indígenas vivendo 
em aproximadamente 3 mil hecta-
res com predominância de povos 
Terena e Guarani. 

Já em terras indígenas os parti-
cipantes da missão ficaram acam-
pados em salas de aula e barracas 
na escola indígena Tengatuí Ma-
rangatu, na aldeia Jaguapiru, sendo 
este o polo da missão.

Durante as visitas o autor con-
versou com os indígenas, que de-
monstraram como funcionam as 
habitações e o sistema de sanea-
mento básico local, assim como 
apresentaram suas deficiências. As 
informações foram então compila-
das na forma de um relato de expe-
riência do observado no local.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As habitações da reserva indí-
gena são unifamiliares, edificadas 
de forma improvisada, rudimentar 
e ineficiente e mesclam traços de 
arquitetura contemporânea e in-
dígena, demonstrando perdas de 
identidade cultural, o que segundo 
o INPA (2019) é um dos principais 
problemas indígenas atuais. 

Parte das casas é construída 
com ripas de madeira, porém de 
forma irregular, sem proteção total 
das intempéries, deixando brechas 
que permitem a entrada de água, ar, 
pequenos animais e insetos. Outras 
são construídas com plásticos e lo-
nas. A cobertura, em geral, é feita 
de uma estrutura de bambu e pre-
enchida com sapê. Nas casas não há 
revestimentos no piso, portanto os 
pés entram em contato direto com 
o solo de terra batida. 

Existe separadamente, um lo-
cal para urinar, um para defecar 
e outro para banho. Tratam-se de 
espaços temporários, externos às 
residências, de uso comunitário, 
cercados com galhos e vedados 
com pedaços de plásticos ou lonas. 
A urina é feita diretamente no solo. 
Os excrementos são feitos em um 
buraco cavado no chão com aproxi-
madamente 50 cm de profundida-
de, sem revestimento de qualquer 
tipo. Após o preenchimento total 
deste buraco, ele é coberto com ter-
ra e faz-se um novo em outro espa-
ço. Normalmente, estes locais ficam 
distantes das casas e próximos ao 
matagal que circunda a aldeia. Para 

os banhos, utiliza-se o mesmo pa-
drão construtivo. Todavia, estes são 
localizados próximos a nascentes, 
de onde é retirada a água fazendo 
uso de uma bacia, visto que não 
existem chuveiros no local.

Algumas famílias fazem capta-
ção de água para cozinhar e beber 
em um poço de três metros de pro-
fundidade, que é abastecido com 
água trazida por um caminhão-pi-
pa. Segundo relatos, a água por ve-
zes apresenta insetos e sujeira. Já 
outras famílias optam por retirar 
água de uma nascente. 

Os indígenas também informa-
ram que o lixo é depositado em um 
buraco no chão e que é realizada a 
queima periódica dos resíduos que 
não servem de adubo.

É notório que a precariedade 
das instalações, principalmente do 
sistema sanitário têm relação com a 
saúde dos locais. Durante a missão 
houve uma epidemia de diarreia en-
tre os voluntários. O mesmo acon-
teceu com os indígenas na semana 
anterior à chegada dos voluntários. 

Para a FUNASA, (2002) a pre-
servação das fontes de água limpa, 
construção de poços (ou captação à 
distância nas comunidades que não 
dispõem de água potável), a cons-
trução de sistema de esgotamento 
sanitário e destinação final do lixo, 
assim como a reposição de espécies 
utilizadas pela medicina tradicional 
são essenciais para garantir aten-
ção integral à saúde e o equilíbrio 
das condições ambientais nas ter-
ras indígenas. No entanto, o mesmo 
não foi observado no local.
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Assim, para que haja equilíbrio 
entre o saneamento, a saúde pú-
blica e o meio ambiente, as carac-
terísticas do sistema devem ser 
adaptadas à cultura e condições 
da população, de forma compatível 
com suas condições econômicas, 
financeiras, sociais, institucionais 
e políticas (SOARES; BERNARDES; 
NETTO, 2002).

CONCLUSÃO

A vivência na missão UNIVIDA 
proporcionou ao pesquisador 
vivenciar e compreender a 
precariedade e vulnerabilidade 
existente na comunidade indígena, 
principalmente com relação ao 
sistema de saneamento. Assim, 
recomenda-se a participação de 
todos em programas voluntários 
como este, para que, além de 
ajudar os que necessitam de apoio 
imediato, possam conhecer de 
perto as necessidades dos mesmos, 
colaborando com a divulgação de 
informações e cobrando atitudes 
dos governantes para que as 
políticas públicas existentes sejam 
efetivamente colocadas em prática, 
garantindo melhorias na qualidade 
de vida e saúde dos indígenas.

No entanto, para não culminar 
em perdas culturais aconselha-se 
a realização de novos estudos que 
enfoquem o levantamento de dados 
atualizado (sociodemográfico, 
populacional e de saúde), assim 
como estudos sociais com o objetivo 
de garantir a perpetuação cultural.
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Resumo: O objetivo neste trabalho foi avaliar a conce ntração de 
sólidos em bacias hidrográficas de diferentes usos e declividades 
no município de Fernandópolis – SP. Para isso foram monitoradas 
durante um ano, a concentração de sólidos totais, suspensos 
e dissolvidos em duas bacias hidrográficas com diferentes 
declividades e uso e ocupação do solo. Concluiu-se que, que bacia 
hidrográfica 01 foi a de maior concentração média de sedimentos na 
água, devido a maior dinâmica de uso e ocupação do solo associada 
a maior declividade média do terreno.

Palavras-chave: Qualidade de água, manejo de bacias hidrográficas, 
hidrossedimentologia
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INTRODUÇÃO

Um dos principais indicadores 
de qualidade de água é a concen-
tração de sólidos. O lançamento 
de esgotos e o uso dos solos para a 
agricultura constituem-se nas prin-
cipais contribuições antrópicas de 
sólidos na água dos mananciais.

Assim, o objetivo neste traba-
lho foi avaliar a concentração de 
sólidos em bacias hidrográficas de 
diferentes usos e declividades no 
município de Fernandópolis – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi conduzido em 
duas bacias hidrográficas afluentes 
do Ribeirão Santa Rita, localizadas 
no município de Fernandópolis – SP, 
entre as latitudes de 20°17’16,47” 
e 20°18°21,80” Sul e as longitudes 
50°16’03,11” e 50°17’14,95” Oeste.

Os usos nas bacias foram 
levantados pelo uso e ocupação do 
solo, determinado por digitalização 
manual e classificação visual, sobre 
imagem de satélite do Google Earth 
(GOOGLE Inc., 2019), com data de 
passagem de 05 de maio de 2019. 
A declividade média ponderada 
foi obtida a partir dos mapas de 
declividade, utilizando as isolinhas 
altimétricas da carta topográfica 
vetorizada SF.22-D-II-4 do IBGE 
(1965).

As variáveis analisadas foram 
concentração de sólidos totais, 
suspensos e dissolvidos. Para isto, 
foram realizadas amostragens 
mensais durante 12 meses (entre 

agosto de 2018 a julho de 2019) 
nos pontos localizados na foz 
das bacias 01 (20°17’22,44” 
Sul e 50°16’45,41” Oeste) e 02 
(20°17’27,36” Sul e 50°16’26,42” 
Oeste). As concentrações de sólidos 
foram determinadas pelo método 
gravimétrico no Laboratório de Física 
dos Solos da Universidade Brasil.

A estatística consistiu em 
análise de variância para o fator 
“bacias” e prosseguiu-se com o teste 
de Scott-Knott para a comparação 
de médias. As análises estatísticas 
foram realizadas com o auxílio do 
software Sisvar e os mapas com 
o auxílio do software ArcGIS 10 
versão educacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A área total da bacia hidrográfica 
01 é de 76,11 ha, com declividade 
média de 7,2% e uso predominante 
de pastagens (50,34%) seguido de 
florestas nativas (18,27%) (Figura 
1).

a

b
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Figura 1. Uso e ocupação do solo 
(a) e declividade do terreno (b) na 
bacia hidrográfica 01.

Já a bacia hidrográfica 02 é 
maior, área total de 136,23 ha, 
declividade média de 5,6% e uso 
predominante de cana-de-açúcar 
(52,87%) seguido de construções 
e pavimentos (18,08%) (Figura 2).

a

b

Figura 2. Uso e ocupação do solo 
(a) e declividade do terreno (b) na 
bacia hidrográfica 02.

Mas a bacia hidrográfica 01 
possui mais classes de uso e 
ocupação do solo (7 no total), 
com 10,44% de culturas anuais, o 
que demostra maior dinâmica no 
manejo do solo.

A bacia hidrográfica 01 
apresentou, em média, 135% a 
mais concentração de sólidos totais 
e 114% a mais de concentração 
de sólidos dissolvidos, que a bacia 
hidrográfica 02 ao nível de p<0,05 
(Figuras 3 e 4).

E considerando a significância da 
concentração de sólidos suspensos 
(p=0,17), a bacia hidrográfica 01 
superou em 162% ao valor médio 
da bacia hidrográfica 02 (Figura 5). 
Esses resultados evidenciam que 
está ocorrendo maior contribuição 
difusa de sedimentos na bacia 01, 
em função da maior diversidade 
de ocupações (inclusive culturas 
anuais e perenes) associada a maior 
declividade do solo, em relação a 
bacia 02.

p=0,02

Figura 3. Concentração média 
de sólidos totais (CST) nas bacias 
hidrográficas 01 e 02.
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p<0,01

Figura 4. Concentração média de 
sólidos dissolvidos (CSD) nas bacias 
hidrográficas 01 e 02.

p=0,17

Figura 5. Concentração média de 
sólidos suspensos (CSS) nas bacias 
hidrográficas 01 e 02.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
para o período 2018-2019, pode-
se concluir que bacia hidrográfica 
01 foi a de maior concentração 
média de sedimentos na água, 

devido a maior dinâmica de uso e 
ocupação do solo associada a maior 
declividade média do terreno.
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Resumo: Objetivou-se avaliar o uso de Azospirillum brasilense via 
semente e a influência da época de aplicação de N em cobertura 
no desenvolvimento da planta e na produtividade de grãos de 
trigo irrigado em Fernandópolis/SP. O delineamento utilizado 
foi o de blocos casualizados em esquema fatorial (4 x 2), ou seja, 
fornecimento de N (semeadura sem N e 60 kg/ha N cobertura; 
semeadura com 20 kg N e cobertura com 60 kg N; semente 
inoculada, semeadura com 20 kg N e cobertura com 30 kg N e 
semente inoculada, semeadura com 20 kg N e cobertura com 60 
kg N em duas épocas, aos 10 e 30 dias após a emergência/DAE). 
Concluiu-se que a aplicação do N aos 10 ou 30 DAE não interfere 
no desenvolvimento das plantas e na produtividade. A inoculação 
com A. brasilense pode substituir metade do N em cobertura para a 
produção de grãos de trigo.

Palavras-chave: adubação nitrogenada, fi xação biológica do nitrogê-
nio, inoculante, Triti cum aesti vum L.

Eixo Temático: Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

No trigo, o nitrogênio (N) consti-
tui o macroelemento mais limitante 
na produtividade de grãos, pois 
determina o número de perfilhos, 
e é essencial na fase de formação 
dos nós e no início do alongamento. 
Duas épocas são importantes para 
a aplicação de fertilizantes nitroge-
nados no trigo: na semeadura e em 
cobertura durante o estádio de de-
senvolvimento vegetativo. 

Existe grande interesse em 
práticas alternativas que visem à 
redução na aplicação de adubos 
nitrogenados devido aos efeitos ne-
gativos do excesso de nitratos nos 
mananciais (BORTOLI et al., 2012). 
Dentre estas, uma das mais promis-
soras, é a inoculação das sementes 
com microrganismos diazatróficos 
fixadores de N da atmosfera como 
as espécies de Azospirillum encon-
trados em associações com cereais 
(BASHAN; HOLGUIN, 1997). 

No entanto, trabalhos desen-
volvidos demonstram que apenas 
a inoculação com bactérias endo-
fíticas não é suficiente para suprir 
toda a necessidade nutricional do 
trigo, sendo necessário a adição de 
parte do N.

Assim, o objetivo deste experi-
mento foi avaliar o uso de inoculan-
te contendo Azospirillum brasilense
via tratamento de sementes e a in-
fluência da época de aplicação de N 
em cobertura no desempenho da 
planta e na produtividade de grãos 
de trigo irrigado.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido na 
área experimental da Universidade 
Brasil, Campus de Fernandópolis, 
SP. O preparo do solo foi o 
convencional e a área semeada em 
15/06/2016 com a cultivar CD-
116 (densidade de 576 sementes 
viáveis m-2 e espaçamento de 0,17 
m entrelinhas).

Todas as parcelas receberam 
70 kg/ha de P2O5 (superfosfato 
simples) e 40 kg/ha de K2O (cloreto 
de potássio) na semeadura. Aos 10 
e 30 dias após a emergência (DAE) 
das plantas, foi realizada a adubação 
nitrogenada em cobertura com 
30 ou 60 kg/ha de N (ureia), 
considerando a produtividade de 
grãos esperada de 2,5-3,5 t/ha e a 
classe alta de resposta esperada a 
N (visto que anteriormente havia 
sido semeado com milho) (RAIJ et 
al., 1997).

O inoculante líquido utilizado 
foi o Masterfix Gramíneas® que 
contém as estirpes Ab-V5 e Ab-
V6 de Azospirillum brasilense na 
concentração de 2 x 108 de células 
viáveis mL-1. 

O delineamento experimental 
utilizado foi o de blocos 
casualizados em esquema fatorial 
4 x 2, ou seja, fornecimento de N 
(semeadura sem N e 60 kg/ha de 
N em cobertura; semeadura com 
20 kg N e cobertura com 60 kg N; 
semente inoculada, semeadura 
com 20 kg N e cobertura com 30 kg 
N e semente inoculada, semeadura 
com 20 kg N e cobertura com 60 
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kg N em duas épocas, aos 10 e 30 
dias após a emergência/DAE) com 
4 repetições. 

As seguintes avaliações foram 
realizadas: altura da planta, 
número de colmos e de espigas por 
m, produtividade de grãos e massa 
de 1000 grãos 

Os dados obtidos foram 
avaliados pelo teste de ANOVA 
(Análise de Variância) e quando 
significativos, as médias foram 
analisadas pelo teste de Tukey a 
5% de probabilidade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A colheita foi realizada no dia 
29/09/2016 , estando a cultivar CD-
116 com 106 dias, que de acordo 
com a Coodetec (2011), possui um 
ciclo de 108 dias até a maturação. 

Os dois fatores avaliados, e a 
interação, não interferiram no de-
senvolvimento da cultura (número 
de colmos e de espigas e altura da 
planta) (dados não apresentados), 
havendo, porém, interferência sig-
nificativa da interação dos fatores 
na massa de 1000 grãos e na pro-
dutividade de grãos (Tabela 1).

A altura média das plantas foi de 
72,5 cm, estando abaixo do descrito 
pela Coodetec (2011) que é de 77 
cm.

Tabela 1. Médias de massa de 1000 grãos 
(M1000) e produtividade de grãos de trigo 
(Prod) de acordo com o fornecimento de 
N e época de aplicação de N em cobertura. 
Fernandópolis, 2016.

Tratamento M100 
g

PROD
kg/ha

Fornecimento de N 
(FN)

(1) Sem N semead + 60 
kg de N cobert 

42,3b 2.712

(2) Com N semead (20 
kg) + 60 kg N cobert

44,0ab 2.756

(3) Inoc + N semead/20 
kg + 30 kg N cobert

42,8ab 2.592

(4) Inoc + N semead/20 
kg + 60 kg N cobert

44,2a 2.277

Teste F (FN) 4,085* 1,840ns

DMS (FN) 1,92 644,7

Época de aplicação de 
cobertura (EA)

10 dias após a 
emergência - DAE

43,6 2.542

30 dias após a 
emergência - DAE

43,1 2.627

Teste F (EA) 1,266ns 0,281ns

DMS (EA) 1,01 337,7

Teste F (FN x EA) 3,640* 3,684*

Média Geral 43,3 2.584

CV (%) 2,68 15,10

Médias seguidas pela mesma letra na coluna, 
não diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de 
probabilidade. ** e *: significativo ao nível de 1 e 
5% respectivamente. ns: não significativo. 

A média do número de colmos 
por m foi de 85, indicando um baixo 
perfilhamento. Quanto ao número 
de espigas por m, a média foi de 
79,6, ou seja, dos 85 colmos/m, 
93,6% produziram espigas.

A massa média de 1000 grãos foi 
de 43,3 g, estando acima do valor 
descrito pela Coodetec (2011) que 
é de 36 g (Tabela 1).

A produtividade média de grãos 
foi de 2.584 kg/ha (Tabela 1), 
considerada baixa, levando-se em 
consideração a produtividade média 
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brasileira de 2016 que alcançou 
3.175 kg/ha e a de São Paulo de 
3.129 kg/ha (CONAB, 2016). 

Os desdobramentos FN x 
EA referentes a massa de 1000 
grãos e a produtividade de grãos 
encontram-se na Tabela 2.

Tabela 2. Desdobramento da interação 
dos fatores fornecimento de N e época de 
aplicação de N para massa de 1000 grãos 
(M1000) e produtividade de trigo (Prod). 
Fernandópolis/2016.

Fornecimento 
de N

M 1000 grãos (g) Prod grãos (kg/ha)

época de aplicação de N cobertura - DAE

10 30 10 30 

(1) Sem N 
semead + 60 kg 
N cobert. 

42,5Aa 42,0Ba 2781Aa 2642ABa

(2) N semea-
d/20kg + 60 kg 
N cobert

44,1Aa 44,0ABa 2546Aa 2966Aa

(3) Inoc.+Nse-
mead (20 kg) + 
30 kg N cober-
tura

44,2Aa 41,3Bb 2233Ab 2952Aa

(4) Inoc +Nse-
mead (20 kg) + 
60 kg N cober-
tura

43,5Aa 45,0Aa 2608Aa 1946Ba

Médias seguidas de mesma letra, maiúsculas na 
coluna e minúsculas na linha, não diferem entre 
si, ao nível de 5%, pelo teste de Tukey. 

Para a massa de 1000 grãos, 
a aplicação de N aos 10 DAE 
não apresentou interferência do 
fornecimento de N, já aos 30 DAE, o 
tratamento com semente inoculada 
+ N semeadura + 60 kg/ha de N 
em cobertura foi superior aos 
tratamentos sem N semeadura + 60 
kg/ha N em cobertura e inoculação 
+ N semeadura + 30 kg N em 
cobertura.

Para a produtividade de grãos 
a aplicação de N aos 10 DAE 
não apresentou interferência do 
fornecimento de N, já aos 30 DAE, o 
tratamento com semente inoculada 
+ N semeadura + 30 kg/ha de 
N em cobertura foi superior ao 
tratamento semente inoculada + N 
semeadura + 60 kg/ha de N. 

Quanto a época de aplicação de 
N em cobertura, de forma geral, 
não houve interferência, apenas o 
tratamento semente inoculada + N 
na semeadura + 30 kg/ha de N em 
cobertura apresentou diferenças, 
sendo 30 DAE superior a 10 DAE 
(Tabela 2).

Mumback et al. (2017), 
observaram que a inoculação, 
quando associada a aplicação da 
½ da dose de N recomendada 
em cobertura resultou em 
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rendimentos de grãos similares 
à condição onde aplicou-se dose 
total de N, mostrando a eficiência 
da inoculação das sementes. 

CONCLUSÃO 

Para as condições edafoclimáti-
cas de Fernandópolis, no noroeste 
paulista:

- a época de aplicação da aduba-
ção nitrogenada em cobertura 
aos 10 ou 30 DAE não interfere 
na produtividade de grãos e no 
desenvolvimento das plantas de 
trigo irrigado.

- a inoculação da semente com 
Azospirillum brasilense pode 
substituir metade do N necessá-
rio em cobertura para a produ-
ção de grãos de trigo.
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Resumo: A importância de um bom gerenciamento dos resíduos 
sólidos da construção civil (RCC) mostra-se essencial na minimização 
dos problemas de saúde pública relacionados à presença de 
animais sinantrópicos, como os escorpiões. Esses animais precisam 
de habitats favoráveis para sua sobrevivência e proliferação, o 
que é facilmente encontrado em locais que apresentam falhas no 
sistema de gerenciamento de resíduos, proporcionando abrigo, 
alimentação e água em abundância. A deposição inadequada dos 
resíduos sólidos de pequenas construções e reformas, por exemplo, 
tem contribuído para o aumento da presença de escorpiões no 
meio urbano, configurando-se em um importante fator de risco 
a ser trabalhado na busca pela maior segurança, com proteção à 
saúde, e melhoria da qualidade de vida da população.

Palavras-chave: Resíduos Sólidos; Saúde Pública; Animais 
Sinantrópicos.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO 

A crescente demanda por habi-
tações nos centros urbanos, decor-
rente do crescimento populacional, 
entre outros fatores, tem provocado 
a elevação da geração de Resíduos 
Sólidos da Construção Civil (RCC), 
exigindo maiores cuidados para 
com seu correto gerenciamento.

A Resolução n° 307/2002, alte-
rada pela Resolução n° 469/2015, 
define que os resíduos da constru-
ção civil são os provenientes de 
construções, reformas, reparos e de-
molições de obras de construção ci-
vil, e os resultantes da preparação e 
da escavação de terrenos, tais como: 
tijolos, blocos cerâmicos, concreto 
em geral, solos, rochas, metais, re-
sinas, colas, tintas, madeiras e com-
pensados, forros, argamassa, gesso, 
telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, 
etc., comumente chamados de entu-
lhos, caliça ou metralha.

O descarte inadequado desses 
resíduos apresenta inúmeros pro-
blemas, sobretudo de saúde pública, 
entre eles, a presença e proliferação 
de animais Sinantrópicos, vetores 
que põem em risco a população.

Animais Sinantrópicos são 
aqueles que se adaptaram a coabi-
tar espaços com o ser humano, mas 
estão em desarmonia com estes, 
causando prejuízos à saúde huma-
na (CAMPATO JR., 2018).

Os escorpiões enquadram-se 
nesta categoria, são animais terres-
tres, de atividade noturna, encon-
tram nos locais de deposição ina-

dequada dos RCC condições favorá-
veis para seu abrigo e proliferação.

O aumento da presença de es-
corpiões no meio urbano configu-
ra-se em um importante fator de 
risco a ser trabalhado na busca pela 
maior segurança, com proteção 
à saúde e melhoria da qualidade 
de vida da população. O gerencia-
mento adequado dos RCC pode ser 
considerado uma importante ferra-
menta no cumprimento desses 
objetivos. Assim, o presente estudo 
objetivou analisar a relação entre o 
gerenciamento desse resíduos e a 
presença de animais Sinantrópicos 
no ambiente urbano.

MATERIAL E MÉTODOS

Pesquisa bibliográfica, quali-
tativa, buscou analisar o conteúdo 
disponibilizado em livros, normas 
técnicas, revistas, artigos cientí-
ficos, legislação, resoluções para 
abordar o tema do gerenciamento 
de resíduos sólidos da construção 
civil e a saúde pública, por meio da 
investigação de situações usuais e 
pertinentes às infestações de es-
corpiões, decorrentes, em tese, do 
aumento da produção de resíduos 
sólidos da construção civil e, sobre-
tudo, do seu descarte inadequado, 
o que pode gerar consequências 
graves à população. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Resolução nº 307/02, alterada 
pela Resolução n° 469/15 do Con-
selho Nacional do Meio Ambiente 
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(CONAMA), estabeleceu diretrizes, 
critérios e procedimentos para a 
gestão dos resíduos da construção 
civil, disciplinando as ações neces-
sárias de forma a minimizar os im-
pactos ambientais, tendo para esse 
fim definido especificações para 
tais resíduos.

Os resíduos sólidos depositados 
em locais inapropriados, além de 
ferir o regulamento, provocam da-
nos ambientais e trazem vetores de 
doenças, como os animais sinantró-
picos, a exemplo dos escorpiões. 

Animais de hábitos noturnos, 
predadores que se alimentam prin-
cipalmente de insetos e outros in-
vertebrados, podem ser encontra-
dos nas cidades, principalmente 
em terrenos baldios onde há depo-
sitação de resíduos da construção 
civil. 

Para Campato Jr. (2018), ‘’de-
sequilibrios de ecossistemas urba-
nos podem favorecer consequências 
indesejadas provocadas pela inte-
ração nociva entre o homem, o am-
biente e os animais sinantropicos’’.

Segundo Barros (2012), é preci-
so eliminar a deposição descontro-
lada, criminosa e nociva de grandes 
quantidades de entulhos e de ma-
teriais associados (terras, podas, 
etc), nas margens de vias públicas 
e tambem privadas, nas encostas 
ingremes, nos terrenos baldios, em 
vertentes, nas margens e, até dire-
tamente dentro de corpos d’água – 
rios, córregos, lagos etc.

Nas cidades maiores, onde há le-
gislação e normas específicas sobre 
o gerenciamento e a destinação 

adequada dos residuos, verifica-se, 
ainda, em maior medida, um estado 
de consciência ambiental mais aflo-
rado, que, aliado às ações de fisca-
lização pelos órgãos competentes 
tendem a coibir o descate inadequ-
ado, contribuindo para melhores 
condições ambientais. 

Já nas pequenas cidades o qu-
adro se modifica. Muitos desse 
municípios não dispõem de regu-
lamentos específicos e possuirem 
uma frágil estrutura de fiscalização 
que, em sua maioria, quando atu-
ante, esbarra na ausência de reta-
guarda jurídica que possibilite sua 
atuação mais efetiva.

Essa situação afeta diretamente 
o meio ambiente e a saúde públi-
ca, uma vez que a deposição im-
própria de residuos favorece a dis-
seminação de áreas que permitem 
a presença e configuram habitat 
ideal para a procriação de animais 
sinantropicos. 

Os escopiões, por exemplo, se 
reproduzem facilmente. Suas nin-
hadas podem resultar de 1 a 105 fi-
lhotes, dependendo de seu sistema 
reprodutivo e tempo de gestação, 
dando uma idéia significativa do 
grau de disseminação dos riscos 
assossiados a sua presença nesses 
ambientes. 

A CONAMA 307/02 definiu 
responsabilidades e deveres aos 
atores envolvidos no sistema de 
gerenciamento de RCC, tornando 
obrigatório aos municípios a im-
plementação, pelo poder público 
local, de Planos de Gerenciamento 
dos Resíduos da Construção Civil 
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(PGRCC), como forma de eliminar 
os impactos ambientais decorren-
tes das atividades relacionadas à 
geração, transporte e destinação 
desses materiais. Determinou, ain-
da, que os geradores sejam respon-
sabilizados pela adoção de medidas 
que minimizem a produção destes 
resíduos, sua reutilização ou reci-
clagem e, quando estas forem in-
viáveis sejam reservados de forma 
segregada para posterior utiliza-
ção. (RESOLUÇÃO CONAMA apud
BARROS, 2012). 

CONCLUSÃO

O desenvolvimento e implemen-
tação dos Planos de Gestão Integra-
da dos Resíduos Sólidos Urbanos 
é uma importante ferramenta na 
busca pela melhoria das condições 
ambientais e consequente qualida-
de de vida da população. A gestão 
pública precisa estruturar suas 
equipes para a elaboração e ope-
racionalização de seus Planos. A 
fiscalização é tão importante quan-
to a capacitação de todos os atores 
envolvidos. Para que possa atingir 
os objetivos pretendidos é funda-
mental que se estabeleça uma ação 
conjunta que possibilite a efetiva 
aplicabilidade dessas ferramentas 
(Planos).

A sociedade tem um papel im-
portante neste contesto, tanto 
como participante da estrutura so-
cial, mas, sobretudo como principal 
beneficiário. As pequenas constru-
ções e reformas precisam qualificar 
seus colaboradores instruindo-os 

a: (1) produzir o mínimo de resídu-
os; (2) reaproveitar o máximo; (3) 
reciclar o possível; e (4) destinar 
adequadamente quando necessá-
rio.

Cabe a sociedade, o poder pú-
blico, e os demais atores envolvidos 
no gerenciamento dos RCC assumi-
rem seu papel na busca pela corre-
ta gestão dos resíduos, uma vez que 
mantém relação direta para com o 
meio ambiente, mas também para 
com a saúde da população. Tais 
ações terão impacto positivo junto 
a população de animais sinantró-
picos, minimizando sua presença e 
proliferação, consequentemente a 
ocorrência de acidentes.
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Resumo: A alelopatia é definida como a interferência negativa ou 
positiva de compostos do metabolismo secundário produzidos por 
uma planta e lançados no meio. O Nim é uma excelente fonte ener-
gética, trabalhos vem revelando sua habilidade de compostos con-
siderados como aleloquímicos. O objetivo deste trabalho foi avaliar 
o efeito alelopático do óleo de Nim sobre a germinação de semen-
tes de hortaliças. Os tratamentos foram constituídos por diferentes 
concentrações de óleo de Nim, submetidos as sementes das horta-
liças. Mostrando diferenças significativas em algumas, diante dos 
resultados, pode-se inferir que o óleo de Nim (Azadirachta indica)
apresenta potencialidades alelopáticas.

Palavras-chave: Alelopatia, Nim, hortaliça e tratamento.
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INTRODUÇÃO

Desde há muito tempo o homem 
já tem conhecimento de que deter-
minadas espécies vegetais, quando 
em uma mesma área, interferem no 
desenvolvimento das outras (VIA-
NA et al., 2001).

A alelopatia pode ser definida 
como a interferência negativa ou 
positiva de compostos do metabo-
lismo secundário produzidos por 
uma planta e lançados no meio. Esta 
interferência pode ser indireta, por 
meio da transformação destas subs-
tâncias no solo pela atividade de mi-
cro-organismos (FERREIRA, 2004).

O Nim (Azadirachta indica) é 
uma excelente fonte energética, 
usada na produção de carvão vege-
tal, etanol, metanol e lenha, assim 
como na recuperação de áreas de-
gradadas, sendo também recomen-
dado no manejo de pragas (PAES, 
2011). Ultimamente trabalhos com 
Nim, vem revelando à presença 
de compostos considerados como 
aleloquímicos que podem afetar a 
germinação e o desenvolvimento 
de plantas aos quais estão sujeitas 
(BRITO, 2010).

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar o efeito alelopático do óleo de Nim 
(Azadirachta indica) sobre a germi-
nação de sementes de quatro horta-
liças: Alface (Lactuca sativa); Repolho 
(Brassica olracea); Pepino (Cucumis 
sativus); e Rúcula (Eruca sativa).

MATERIAL E MÉTODOS

Os tratamentos foram constituí-

dos por diferentes concentrações 
de óleo de Nim (Global Nim) diluí-
dos em água destilada esterilizada 
e Tween 20 (0,05%), foram empre-
gadas as concentrações 0%, 5%, 
10%, 20% para cada espécie de 
hortaliça testada. O teste foi avalia-
do em três repetições.

Foram utilizadas placas de Pe-
tri, forradas com algodão, as quais 
foram umedecidas com 10 mL de 
águas esterilizada e as diferentes 
concentrações de óleo Nim (5%, 
10% e 20%). Em cada placa foram 
distribuídas 30 sementes de cada 
hortaliça. Devido ao maior tama-
nho das sementes de Pepino (Cucu-
mis sativus) foram utilizadas 10 se-
mentes por tratamento.

Figura 1- Ensaio de germinação das 
hortaliças após aplicação do óleo 
de Nim.
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O experimento foi mantido por 
um período de sete dias sob tem-
peratura constante de 29 + 0,3º C. 
e 16 horas de luz. O experimento 
recebeu 1mL de água destilada es-
terilizada a cada 48.

Os parâmetros analisados fo-
ram de porcentagem de germina-
ção (%G) e índice de velocidade de 
germinação (IVG).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As respostas fisiológicas e 
morfológicas das sementes ou das 
plântulas à exposição a compostos 
alelopáticos são manifestações se-
cundárias decorrentes de altera-
ções moleculares e celulares, cujos 
mecanismos ainda permanecem 
obscuros (FERREIRA et al, 2000).

Embora com o aumento da 
concentração de óleo de Nim, te-
nha ocorrido uma diminuição do 
número de sementes germinadas 
no primeiro dia, estes valores não 
apresentam diferenças estatísticas. 
(Tabela 1).

Tabela 1 - Porcentagem de germi-
nação de sementes das hortaliças 
submetidas a diferentes concentra-
ções de óleo de Nim.

Trata-
mentos Pepino Alface Rúcula Repolho

Testemu-
nha 100 a 67,77 a 87,7 a 97,77 a

5% 93,3 a 60,0 a 94,44 a 95,55 a

10% 93,3 a 57,77 a 93,33 a 94,44 a
20% 96,6 a 62,22 a 90,0 a 93,33 a 

Muitas vezes o efeito alelopá-
tico sobre a porcentagem de ger-
minação não é tão expressivo, mas 
sobre a velocidade de germinação 
de sementes esse fator pode ter um 
significado (GATTI et al, 2003). 

Observa-se que os valores do 
IVG vêm reforçar os valores encon-
trados na porcentagem de germina-
ção em relação à alelopatia. À medi-
da que a concentração dos extratos 
aumenta, ocorre uma diminuição 
da germinação. (Tabela 2).

Tabela 2 - Valores médios de IVG, 
de sementes submetidas a diferen-
tes concentrações de óleo de Nim.

Trata-
mentos

Hortaliças

Alface Rúcula Repolho Pepino

Teste-
munha 23,99 a 29,11 a 29,83 a 10,0 a

5% 25,66 a 28,72 a 29,33 a 9,83 a

10% 21,03 b 26,60 b 29,11 a 9,83 a

20% 19,86 c 29,50 a 28,38 b  9,5 a

Houve diferenças significativas 
em algumas das hortaliças obser-
vadas, como descritas na tabela 2. 
Na alface o efeito alelopatico não 
interfere até a concentração de 5%, 
no entanto ao passo que aumentou 
a concentração á 10% houve dife-
rença na velocidade de germinação.

Na rúcula a mesma concen-
tração também foi suficiente para 
interferir na velocidade de germi-
nação. Nas demais hortaliças não 
houve diferenças estatísticas ape-
sar de diferir numericamente.
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CONCLUSÃO

O óleo de Nim apresentou maio-
res potencialidade alelopaticas com 
relação a efeitos inibitórios sobre o 
índice de velocidade de germinação 
na alface e na rúcula.

Diante dos resultados, obtidos 
neste trabalho pode-se inferir que 
plantas de Nim apresentam poten-
cial para exploração de suas poten-
cialidades alelopáticas.
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Resumo: Considerando a importância da inovação tecnológica para 
o monitoramento da qualidade de água, o objetivo neste trabalho 
é desenvolver uma sonda multiparâmetro dinâmica denominada 
AQUA-X, para o monitoramento do perfil longitudinal de qualidade 
de água e velocidade do escoamento em cursos d’água lóticos. 
A sonda, que está sendo desenvolvida na Universidade Brasil - 
Campus de Fernandópolis, é composta de sensores (temperatura, 
pH e turbidez), módulo GPS e cartão de memória, integrados por 
um circuito elétrico. Os resultados preliminares da calibração dos 
sensores, posicionamento geodésico e armazenamento de dados, 
integrados ao circuito eletrônico desenvolvido, demonstram a 
ótima confiabilidade na obtenção das variáveis de qualidade de 
água.

Palavras-chave: Hidrometria, Gestão de recursos hídricos, 
Qualidade de água, Sensores.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

O monitoramento da 
qualidade da água é um trabalho 
imprescindivel para avaliar as 
condições do ambiente aquático. 
O monitoramento automático, por 
meio de sensores, é uma alternativa 
viável para a coleta de dados 
ambientais, pois facilita a aquisição 
e disponibilização destes para a 
construção de um banco de dados, 
sendo de grande importância para 
os órgãos gestores (HASAN, 2005).

As sondas multiparâmetros são 
instrumentos capazes de detectar 
parâmetros de qualidade da água 
como pH, oxigênio dissolvido, tem-
peratura, condutividade elétrica, 
turbidez, compostos nitrogenados, 
matéria orgânica e clorofila, e assim 
realizar o monitoramento automá-
tico de longo período, objetivando 
identificar alterações cíclicas (diur-
nas/noturnas ou sazonais) de parâ-
metros de qualidade, associadas a 
processos que ocorrem no próprio 
corpo d’água.

Diante disso, o objetivo 
neste trabalho é desenvolver 
uma sonda multiparâmetro 
dinâmica denominada AQUA-X, 
para o monitoramento do perfil 
longitudinal de qualidade de água 
e velocidade do escoamento em 
cursos d’água lóticos.

MATERIAL E MÉTODOS

Para o desenvolvimento da son-
da multiparâmetro AQUA-X foi de-
senvolvida na Universidade Brasil, 

Campus de Fernandópolis, em duas 
etapas.

A primeira etapa consistiu na 
definição dos parâmetros de quali-
dade de água a serem medidas pela 
sonda. A segunda etapa consistiu 
na definição e caracterização do 
circuito elétrico em questão, com 
montagem e teste preliminar ao 
desenvolvimento do protótipo. Fo-
ram executados testes de cada sen-
sor que constitui o circuito elétrico 
da sonda em protoboard (placa de 
prototipagem) e assim definido o 
circuito com os sensores e o micro-
controlador (Figura 1).

Figura 1 - Circuito elétrico para 
monitoramento dos parâmetros da 
qualidade da água.

De maneira geral o circuito ele-
trônico da sonda é composto de: 
placa de prototipagem Arduino, 
sensores de pH, turbidez e tempe-
ratura responsáveis pela aquisição 
dos parâmetros da qualidade da 
água, o módulo GPS para aquisição 
das coordenadas geográficas e car-
tão SD para armazenamento dos 
dados (datalogger).

A calibração dos sensores de pH 
e de turbidez foram realizados no 
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Laboratório de Química da Univer-
sidade Brasil, Campus de Fernan-
dópolis no período de 25/10/2018 
a 20/03/2019. Foram coletadas um 
total de 15 amostras os quais fo-
ram obtidas medidas de tensão por 
sensores com microcontrolador Ar-
duino (variável independente) e as 
medidas de pH e turbidez por pea-
gâmetro e turbidímetro (variáveis 
dependentes). 

A estrutura da sonda para alo-
cação dos sensores foi projetada 
utilizando o software AutoCad con-
forme Figura 2 e assim contruida 
através de uma impressora 3D. 

Figura 2 – Vista da estrutura da 
sonda para alocação dos sensores 
(medidas em centímetros).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado das calibrações da 
tensão U (expresso em Volts) em 
pH e em turbidez (Td) (expresso 
em NTU) estão nas Figuras 3 e 4.

Figura 3 - Curva de calibração de 
tensão em pH.

Figura 4 - Curva de calibração de 
tensão em turbidez (Td).

Foi realizado testes para 
obtenção dos dados dos sensores 
e módulo GPS com o circuito 
eletronico montado e assim 
armazenados no cartão SD. Na 
Tabela 1 estão os dados coletados: 
latitude, longitude, data, horário 
e valores de pH armazenados no 
cartão SD.

Tabela 1 - Dados armazenados no 
cartão SD pelo circuito eletrônico.

Latitude Longitude Data Hora
-20.30020 -50.25910 28/03/2019 13:11:31
-20.30027 -50.25965 28/03/2019 13:11:37
-20.30016 -50.26031 28/03/2019 13:11:43
-20.30003 -50.26110 28/03/2019 13:11:49
-20.29996 -50.26205 28/03/2019 13:11:55
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Na Figura 6 está o protótipo 
parcial com os sensores e módulo 
GPS para o monitoramento do perfil 
de qualidade de água e velocidade 
do escoamento em cursos d’água 
lóticos.

Figura 6 - Protótipo implementado 
para coleta dos dados.

CONCLUSÃO

Os resultados preliminares da 
calibração dos sensores, posiciona-
mento geodésico e armazenamento 
de dados, integrados ao circuito ele-
trônico desenvolvido, demonstram 
a ótima confiabilidade na obtenção 
das variáveis de qualidade de água. 
A próxima etapa será os testes em 
campo para obtenção dos dados em 
pequenos cursos d’agua. 
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RESUMO: O crescimento populacional e o desenvolvimento tecno-
lógico favorecem cada vez mais ao aumento de resíduos sólidos da 
atividade humana. O presente estudo teve por objetivo avaliar a di-
nâmica de destinação e manejo de resíduos sólidos em caçamba do 
Bairro Santa Lourdes, município de Auriflama-SP, por registros diá-
rios por um período de um mês consecutivo. Verificou-se que o solo 
ao redor da caçamba apresentava grande quantidade de resíduos 
sólidos. O estudo revelou a necessidade de realização de políticas 
educativas sistemáticas para orientação dos mais diversos segmen-
tos da sociedade, contextualizando os malefícios desta destinação 
inadequada como estratégia para minimizar os impactos negativos 
socio-ambientais que representam o descarte incorreto dos resídu-
os sólidos.

Palavras-chave: Caçambas; Zona rural; resíduos sólidos.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO 

A destinação dos resíduos sóli-
dos da atividade humana é um dos 
maiores problemas que afetam os 
municípios no Brasil e no mundo 
(WALDMAN, 2010). O crescimento 
populacional e o desenvolvimen-
to tecnológico favorecem cada vez 
mais o aumento de resíduos sóli-
dos, até mesmo na zona rural que 
teve sua população diminuída pelos 
fluxos migratórios para os centros 
urbanos, tornando-se um desafio 
principalmente aos pequenos mu-
nicípios por não terem recursos 
humanos e financeiros suficien-
tes para a realização de políticas 
eficazes de controle e destinação 
adequada aos mesmos, resultando 
no acúmulo destes resíduos e no 
agravamento das condições socio-
ambientais. 

O município de Auriflama-SP, 
com 15.000 habitantes, situado 
acerca de 90 km de Fernandópolis, 
objeto de estudo deste trabalho, 
dispõe total de seis caçambas nas 
entradas dos bairros rurais.

O estudo teve por objetivo avaliar 
a dinâmica de destinação e manejo 
de resíduos sólidos em caçamba do 
Bairro Santa Lourdes, município de 
Auriflama-SP, por registros diários 
por um período de um mês consecu-
tivo, totalizando 30 avaliações. 

Material e Método

Segundo dados da Prefeitura 
Municipal a população do Bairro 
conta aproximadamente com 300 

habitantes, na entrada consta a ca-
çamba localizada a cinco quilôme-
tros da cidade, a beira da Rodovia 
Feliciano Sales Cunha. Para a rea-
lização do estudo, diariamente du-
rante por período de 30 dias conse-
cutivos foram realizados relatórios 
da quantidade, disposição e tipo de 
resíduos sólidos presentes na ca-
çamba, além de registros fotográfi-
cos das mesmas.

Foi realizada entrevista com o di-
retor de obras da cidade Sr. Deir Bri-
to, para diagnosticar as políticas e 
estratégias do setor público na ges-
tão de resíduos sólidos no município 
de Auriflama/SP e assim correlacio-
ná-las aos achados deste estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O diretor de obras Sr. Deir Bri-
to afirmou que a prefeitura dispõe 
de seis caçambas nas entradas ru-
rais do município e que a coleta é 
terceirizada, realizando a troca das 
caçambas duas vezes na semana. O 
diretor ressaltou que disponibiliza 
pneus em outros locais que tam-
bém funcionam como depósitos de 
resíduos, coletados pela prefeitura 
local.

O primeiro registro realizado 
num sábado, dois dias após a troca 
das caçambas, revelou que durante 
a troca ficavam resíduos em volta 
da antiga caçamba e que novos resí-
duos também começavam a ser de-
positados incorretamente ao lado 
da próxima caçamba.

Nos dias subsequentes, grande 
quantidade de resíduos sólidos fo-
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ram depositados, principalmente 
ao redor da caçamba, se estenden-
do por vários metros conforme 
ilustrado na Figura 1. Nos momen-
tos de visita ao local pesquisado foi 
observada pessoas que transitavam 
na rodovia e paravam para deposi-
tar resíduos, como caixas de fábrica 
e sacolas. Um grande fluxo de car-
ros que visitavam as famílias nas 
propriedades rurais nos finais de 
semana também realizavam ali no 
local um grande despejo de resídu-
os urbanos.

Figura 1- Ilustração da caçamba no 
domingo à tarde

Conforme diretor de obras in-
formou na segunda-feira foi coloca-
da outra caçamba ao lado e realiza-
da a coleta, percebeu-se uma gran-
de dificuldade do motorista para 
guinchar a caçamba antiga que se 
encontrava ao meio dos resíduos 
sólidos. Vale ressaltar que este fun-
cionário não utilizava EPIs durante 
a operação de coleta. 

O solo ao redor da caçamba 
apresentava grande quantidade 
de resíduos sólidos, destacando-se 
embalagens plásticas de vários ti-
pos e procedência, inclusive quan-
tidade significativa de resíduos 
provenientes de medicamentos de 

uso humano e veterinário. 
Foi observada a presença de 

cães no local, animais esses que se 
alimentam de restos de alimentos e 
rasgavam as embalagens, principal-
mente as que se encontravam fora 
da caçamba. O depósito dos resí-
duos sólidos durante a semana de 
terça a quinta-feira era realizado de 
forma mais lenta.

Durante as visitas constatou-se 
que produtores rurais frequenta-
vam o local com tratores para de-
positarem principalmente sacos 
de fertilizantes, lonas, entre outros. 
Assim como, firmas presentes na 
região descartavam suas embala-
gens, muitas vezes ao lado da ca-
çamba, como foi possível observar 
e registrar durante o estudo. A re-
forma da rodovia estava ocasionan-
do descarte de marmitas, talheres e 
cones no local, sendo grande parte 
descartada ao lado da caçamba.  

Grandes partes dos resíduos 
eram depositados nos finais de se-
mana, momento que se percebia 
um enorme fluxo de veículos da 
zona urbana que frequentavam às 
propriedades rurais, como sítios e 
chácaras. Vale ressaltar nesta aná-
lise que os resíduos eram deixados 
na caçamba quando esses veículos 
estavam indo para a zona rural e 
não quando voltavam, ou seja, re-
síduos urbanos, muitas vezes de-
positados incorretamente, propor-
cionando uma sobrecarga na ca-
pacidade da caçamba e resultando 
em descartes ao redor da mesma. 
Eventos realizados na região como 
leilões resultaram no depósito de 
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grande quantidade de pratos plásti-
cos e garfinhos, favorecendo a vin-
da de cães e aumento de resíduos 
no solo ao redor. 

Além da imagem poluída, a 
pior parte seja a poluição do solo 
e o risco que animais domésticos 
e silvestres correm com o descarte 
de produtos e ainda lembrando o 
manuseio incorreto pelo motorista 
que realiza a troca das caçambas.

Ao comparar a pesquisa com o 
pensamento de LOUREIRO (2014), 
verifica-se a necessidade de assu-
mir uma prática crítica como com-
promisso para implementação de 
uma educação ética e transforma-
dora, a Educação Ambiental e os 
preceitos freiriano descritos no li-
vro são inseparáveis.

A mobilização da comunida-
de para práticas corretas quanto à 
destinação de resíduos, pode ser 
mais efetiva direta nas escolas, casa 
da agricultura, igrejas, associações 
e câmara de vereadores, sendo um 
forte instrumento para resultados 
ambientalmente correto, a curto, 
médio e longo prazo (PENTEADO, 
2010).

Acredita-se que uma educação 
ambiental deva desenvolver a par-
tir de um processo educativo que se 
contextualize com relações existen-
tes entre sociedade, cultura, natu-
reza e política.

CONCLUSÃO

O estudo revelou a necessidade 
de realização de políticas educati-
vas sistemáticas para orientação 

dos mais diversos segmentos da so-
ciedade, contextualizando os male-
fícios desta destinação inadequada 
como estratégia para minimizar os 
impactos negativos socioambien-
tais que representam o descarte 
incorreto dos resíduos sólidos das 
diversas atividades humanas.
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Resumo: O presente trabalho relata o projeto do curso de Pós-
Graduação em Educação Especial com ênfase em Deficiência 
Intelectual da Faculdade Dom Bosco de Monte Aprazível-SP. 
O trabalho tem como objetivo demonstrar a importância da 
utilização de materiais recicláveis para a confecção de materiais 
pedagógicos e jogos para a Educação Especial. Reutilização de 
papelão, caixas, garrafas pet, tampas plásticas, isopor, barbantes, 
miçangas, CD, dentre outros materiais. Busca-se qualificar a ideia 
de reciclagem, tendo em vista que o brinquedo gerado é, ao mesmo 
tempo, um produto da reciclagem e um objeto de aprendizagem e 
desenvolvimento.

Palavras-chave: Desenvolvimento; Ed. especial; Meio ambiente.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho baseia-se no art. 
8º da resolução Nº 2, de 15 de ju-
nho de 2012 do ministério da edu-
cação que considera que a Educa-
ção Ambiental deve ser desenvol-
vida como uma prática educativa 
integrada e interdisciplinar e com o 
pensamento de Loureiro (2014), a 
necessidade de assumir uma práti-
ca crítica como compromisso para 
implementação de uma educação 
ética e transformadora. 

Portanto, o trabalho é de extre-
ma importância para auxiliar o alu-
no especial, o professor e proteção 
ao meio ambiente. Desta forma, o 
trabalho amplia visões e oportuni-
za uma ampla reflexão com as dis-
centes da Pós-Graduação da Facul-
dade Dom Bosco.

O trabalho tem como objetivo 
demonstrar a importância da utili-
zação de materiais recicláveis para a 
confecção de materiais pedagógicos 
e jogos para a Educação Especial

MATERIAL E MÉTODOS

Através das disciplinas de Práti-
cas Pedagógicas e Fundamentos Te-
óricos e Metodológicos da Ed. do De-
ficiente Intelectual, foi possível con-
textualizar a educação ambiental, 
por meio da reciclagem e a educação 
especial, por meio da aprendizagem 
e desenvolvimento que o brinquedo 
proporciona. Reutilizando papelão, 
caixas, garrafas pet, tampas plásti-
cas, isopor, barbantes, miçangas, CD, 
dentre outros materiais.

Desta forma, o trabalho amplia 
visões e oportuniza uma ampla re-
flexão com as discentes da Pós-gra-
duação da Faculdade Dom Bosco.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A metodologia utilizada nas dis-
ciplinas, afirmou a necessidade da 
transversalidade na área da edu-
cação, como uma prática educativa 
integrada e interdisciplinar e com o 
pensamento de Loureiro (2014), a 
necessidade de assumir uma práti-
ca crítica como compromisso para 
implementação de uma educação 
ética e transformadora. 

A figura 1 ilustra um dos mo-
mentos de criação e apresentação 
do material criado em sala de aula.

Figura 1- Ilustração material

O presente projeto interdisci-
plinar apresentou para as alunas 
da Faculdade Dom Bosco, as possi-
bilidades sobre o desenvolvimento 
sustentável, a importância em auxi-
liar o aluno especial, o professor e a 
proteção ao meio ambiente.

 A figura 2 ilustra materiais con-
feccionados com rolinhos de papel 
higiênico, vale ressaltar o custo be-
nefício do material.
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Figura 2- Ilustração material em 
sala de aula

O projeto constitui-se numa 
grande oportunidade para as aca-
dêmicas, desenvolvendo suas ha-
bilidades. Portanto, podemos com-
partilhar com o pensamento de 
Freire quando diz que, a educação 
ambiental começa desde o básico 
na escola e vai até ao longo da vida.

CONCLUSÃO

Os objetivos propostos pelo 
projeto foram alcançados, alguns 
dos materiais confeccionados já 
são usados em sala de aula, o traba-
lho reafirma a necessidade de tra-
balhar de forma interdisciplinar, a 
valorização dos temas transversais 
na sala de aula e a necessidade do 
professor trabalhar a proteção ao 
meio ambiente.
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Resumo: Objetivou-se avaliar a qualidade microbiológica da água do 
Parque Urbano do Carmo – SP por meio da análise da concentração 
de Escherichia coli na água. Foram analisados 3 estações de coletas. 
A concentração E. coli foi analisada mediante a inoculação das 
amostras de água em placas 3MTM PetrifilmTM incubadas em estufa 
a 37ºC por 48 horas. Em todos os pontos de coleta do parque, a 
concentração média de E. coli não ultrapassou o limite de 1000 
UFC/100mL estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 para 
corpos de classe 2. A qualidade da água do parque possui condições 
que permitem seu uso para atividades de recreação de contato 
primário e secundário sem comprometer a saúde da população que 
frequenta o local, além de proteger as comunidades aquáticas.

Palavras-chave: Bactérias. Escherichia coli. Temperatura. 
Recursos Hídricos.

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

A contaminação dos recursos 
hídricos por meio das atividades 
antrópicas pode alterar a qualida-
de das águas e causar prejuízos à 
saúde humana. A água de muitos 
parques urbanos está sujeita à con-
taminações provenientes do pro-
cesso de urbanização e à falta de 
saneamento.

Devido às dimensões cada vez 
maiores da degradação da quali-
dade dos corpos hídricos, medidas 
preventivas ou até mesmo correti-
vas em algumas regiões são neces-
sárias para garantir o suprimento 
de água nas cidades, industrias e 
agricultura, como também a pró-
pria vida aquática (MORAIS, 2010).

O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar a qualidade microbiológica 
da água do Parque Urbano do Carmo 
– SP por meio da análise da concen-
tração de Escherichia coli na água. 

MATERIAL E MÉTODOS

O Parque Urbano do Carmo 
encontra-se na região leste de São 
Paulo em uma Unidade de Conser-
vação. É um local de muita visitação 
por ser arborizado e oferecer lazer 
a população local. Nesse parque 
a população realiza atividades de 
contato secundário com a água.

Para avaliar a qualidade micro-
biológica da água do parque foram 
coletadas amostras de água durante 
os meses de janeiro a abril de 2019 
em três estações amostrais. As es-
tações de coleta foram georrefe-

renciados e identificados como: P1 
– Córrego com mata ciliar preserva-
da que abastece a Lagoa principal 
(23° 34’ 26.739” S 46° 27’ 41.413” 
W), P2 - Lagoa secundaria sem ve-
getação ciliar que também abastece 
a Lagoa principal (23° 34’ 31.540” 
S 46° 27’ 58.928” W) e P3 – Lagoa 
principal sem vegetação ciliar (23° 
34’ 19.330” S 46° 28’ 4.539” W).

As amostras de água do parque 
foram coletadas com auxílio de fras-
cos de vidro estéreis, acondiciona-
das em caixa térmica à temperatura 
de 4ºC e transportadas para o Labo-
ratório de Microbiologia da Univer-
sidade Brasil, Campus de São Paulo.

A temperatura do ar e da água 
dos pontos de coleta foi mensurada 
in situ por meio de um termômetro 
digital portátil Incotherm. O pH foi 
determinado no laboratório com 
auxílio de um medidor de bancada. 

A avaliação da concentração de 
bactérias da espécie E. coli foi reali-
zada mediante inoculaçao de 1 mL 
das amostras de água de cada pon-
to, em duplicata, em placas 3MTM

PetrifilmTM contendo nutrientes do 
meio Vermelho Violeta Bile, para 
contagem de E. coli e coliformes. 

As placas inoculadas foram in-
cubadas em estufa bacteriológica à 
temperatura de 37ºC por 48 horas. 
Após esse período, foi realizada a 
contagem das Unidades Formado-
ras de Colônias (UFC) com auxílio 
de uma lupa. 

Os corpos d´água do Parque 
Urbano do Carmo não dispõem 
de enquadramento de suas águas. 
Assim, de acordo com a Resolu-
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ção do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) n° 357/05, 
“enquanto não aprovados os res-
pectivos enquadramentos, as águas 
doces serão consideradas classe 2”. 
Utilizou-se essa classificação com a 
finalidade de avaliar as condições 
em que se encontram as águas da 
área de estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A temperatura do ar no perío-
do analiasado variou de 28,3°C a 
31,2°C. A maior temperatura da 
água foi registrada na Lagoa prin-
cipal (P3) nos meses de janeiro e 
fevereiro. Em todos os meses, as 
menores temperaturas da água fo-
ram registradas no córrego (P1) 
que possui vegetação ciliar e o som-
breamento da vegetação favorece a 
ocorrência de temperaturas meno-
res da água (Tabela 1).

Tabela 1 – Temperatura do ar e da 
água, em °C, nos pontos de coleta do 
Parque do Carmo – SP, no período 
de janeiro a abril de 2019.

Mês Ar
(ambiente)

Pontos de coleta 
de água

P1  P2 P3

Janeiro 30,2 21,9 26,8 30

Fevereiro 31 23,5 30 30

Março 28,3 21,1 28,5 29,3

Abril 31,2 21,2 26,4 28,2

P1: Córrego com mata ciliar preservada que 
abastece a Lagoa principal. P2: Lagoa secundaria 
sem vegetação ciliar que também abastece a Lagoa 
principal. P3: Lagoa principal sem vegetação ciliar.

Apenas o pH da Lagoa principal 
(P3) não se enquadrou na faixa 
de 6,0 a 9,0 estabelecida pela 
Resolução CONAMA n° 357/05 
(Tabela 2). 

Tabela 2 – Potencial hidrogeniônico 
(pH) nos pontos de coleta do 
Parque do Carmo – SP, no período 
de janeiro a abril de 2019.

Mês
Pontos de coleta de água

P1 P2  P3

Janeiro 8,45 8,75 9,48

Fevereiro 8,68 8,58 9,31

Março 8,20 8,36 9,54

Abril 8,18 8,5 9,07

P1: Córrego com mata ciliar preservada que 
abastece a Lagoa principal. P2: Lagoa secundaria 
sem vegetação ciliar que também abastece a Lagoa 
principal. P3: Lagoa principal sem vegetação ciliar.

Em todos os pontos de coleta 
do parque, a concentração média 
de E. coli não ultrapassou o limite 
de 1000 UFC/100mL estabelecido 
pela Resolução CONAMA n° 357/05 
para corpos d´água de classe 2 (Ta-
bela 3). 

Segundo Silva e Araújo (2017), 
esses microrganismos são indica-
dores de poluição por esgoto do-
méstico , pois a E. coli é uma das 
bactérias eliminadas em grande 
quantidade nas fezes de seres hu-
manos e de animais homeotérmi-
cos, e que nos indica uma poluição 
exclusivamente fecal (SILVA; ARAÚ-
JO, 2017).

De acordo com esse parâme-
tro microbiológico de qualidade, a 
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água do parque pode ser utilizada 
para atividades de recreação de 
conato primário, tais como nata-
ção, esqui aquático e mergulho sem 
comprometer a saúde da popualçao 
que frequenta o local.

Tabela 3 – Concentração média de 
Escherichia coli, em UFC/100mL, 
nos pontos de coleta do Parque do 
Carmo – SP, no período de janeiro a 
abril de 2019.

Mês
Pontos de coleta de água

P1 P2  P3

Janeiro 50 50 0

Fevereiro 100 100 0

Março 250 50 0

Abril 0 50 100

P1: Córrego com mata ciliar preservada que 
abastece a Lagoa principal. P2: Lagoa secundaria 
sem vegetação ciliar que também abastece a Lagoa 
principal. P3: Lagoa principal sem vegetação ciliar.

CONCLUSÃO

A qualidade da água do Parque 
do Carmo – SP possui condições que 
permitem seu uso para atividades 
de recreação de contato primário e 
secundário que são desenvolvidas 
pela população do parque, além de 
proteger as comunidades aquáticas.
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Resumo: A composição corporal dos peixes muda com o ciclo 
de vida, e seu uso é afetado por fatores endógenos e exógenos. 
O objetivo deste estudo foi estimar a composição corporal em 
tilápias-do-Nilo durante o período produtivo. No estudo foram 
utilizados 300 juvenis de tilápias, sendo dez repetições, com 30 
animais em cada tanque experimental, num total de dez tanques. 
Durante o ensaio, foram monitoradas dia-a-dia, as variáveis físico-
químicas da água dos tanques. Foram analisados parâmetros de 
desempenho, deposição de nutrientes e eficiência de retenção de 
proteína. As relações dos componentes corporais e as taxas de 
deposição indicam que os nutrientes corporais (água, proteína, 
gordura e cinzas) em relação ao peso corporal estão altamente 
correlacionados ao longo dos estágios da vida da tilápia-do-Nilo.

Palavras-chave: composição, desempenho, eficiência, peixes

Eixo Temático: Agropecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

O crescimento envolve o au-
mento no tamanho do animal, que 
é acompanhado por mudanças nas 
proporções do corpo em resposta 
às funções e à estrutura celular mu-
dando com a idade. Nos peixes o 
crescimento tem início após a fecu-
ndação do óvulo e não para mesmo 
após a reprodução.

Esse crescimento animal depen-
de da interação genótipo-ambien-
te e de fatores como a qualidade e 
quantidade de alimento, manejo e 
estado de saúde. Para que a dieta 
atenda um rápido crescimento, é 
essencial compreender as relações 
entre peso ou comprimento e cres-
cimento.

Portanto o objetivo deste estudo 
foi verificar a composição corporal 
em tilápias-do-Ni lo e entender o 
crescimento dos diferentes genóti-
pos desta espécie “melhorada” du-
rante o período produtivo, ou seja, 
do animal juvenil a terminação 
para abate, observando à maturida-
de, composição corporal na maturi-
dade, conteúdo de gordura e taxas 
de maturidade dos componentes 
químicos do corpo. 

MATERIAL E MÉTODOS

O ensaio e análises químicas fo-
ram conduzidos no Centro de Aqu-
icultura, da UNESP -Jaboticabal/SP 
e Laboratório de Bromatologia da 
Universidade Brasil - Fernandópo-
lis/SP. As análises de estatísticas 
foram realizadas na Universidade 

Brasil.
No estudo foram utilizados 300 

juvenis de tilápias, com mesma fa-
ixa de peso, alimentados com die-
tas formula das conforme o estágio 
de desenvolvimento. Sendo dez re-
petições, com 30 animais em cada 
tanque experimental, num total 
de dez tanques. Antes do início do 
período experimental, esses anima-
is foram pesados individualmente e 
identificados com microchip, depo-
is foram pesados e medidos a cada 
28 dias durante oito meses, para 
confronto dos dados. 

Durante o ensaio, foram mo-
nitoradas diariamente, uma vez 
por dia, as seguintes variáveis físi-
co-químicas da água dos tanques, 
que apresentaram as seguintes 
médias: pH (7,55±0,17), oxigênio 
dissolvido (5,42±1,1 mg/L) e tem-
peratura máxima (28,49±0,63 °C) e 
mínima (26,68±0,87 °C), para isso 
utilizou-se peagâmetro da marca 
Corning® pH-30, oxímetro YSI 55 
e termômetro de máxima e mínima 
respectivamente. 

Para este estudo foi utilizado o 
delineamento inteiramente ao caso 
(DIC). Foi selecionado um animal 
aleatoriamente por parcela num to-
tal de dez repetições. Após a coleta 
dos dados de peso e comprimento, 
foram encaminhados para o jejum 
jejum sólido de 24 horas. As tilápias 
foram anestesiadas e eutanasiadas 
em solução de benzocaína, sendo 
pesadas individualmente para ob-
tenção do comprimento e peso em 
jejum, e posteriormente análise 
corporal.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observou-se que a tilápia-do-
Nilo apresentou um crescimento 
e ganho de peso acelerado, 
apresentando valores superiores 
até mesmo a dados produtivos 
(Tabela 1). 

Tabela 1. Peso corporal (PC), 
consumo de ração (CR), ganho em 
peso (GP), conversão alimentar 
(CA) e taxa de crescimentos 
específico (TCE) de tilápias-do-Nilo 
durante 239 dias experimentais 
para avaliação do crescimento.

 Dias
PC CR GP CA TCE 

(g) (g) (g) (g/g) (%/
dia)

Tilápia

Inicial 6,47

41* 56,29 54,25 49,83 1,09 3,00

69 139,11 94,29 82,82 1,14 2,87

97 238,53 145,77 99,42 1,47 2,43

125 341,13 150,63 102,60 1,47 2,42

153 462,61 171,12 121,48 1,41 2,53

181 576,95 172,09 114,33 1,51 2,36

209 714,00 204,94 137,05 1,50 2,38

239 842,57 223,33 128,57 1,74 2,05

Os resultados foram promisso-
res, isso se deve principalmente a 
ótima qualidade dos parâmetros 
da água e da dieta que seguiu as 
recomendações das exigências de 
aminoácidos de acordo com a faixa 
de peso preconizada para a espécie. 
Também foi possível observar que 
as tilápias diminuem sua eficiência 
em utilização de proteina. 

Na tabela 2 é possível observar 
que os peixes apresentam valores 
de peso químicos com ganhos cres-
centes, com diferentes velocidades 
de deposição ao longo do período 
produtivo para esses componentes. 

Tabela 2. Média das análises 
químicas para matéria mineral 
(MM), gordura (GO), proteína (PB), 
água (AG) e eficiência de retenção 
de proteína (ERP) de tilápias-do-
Nilo avaliados e coletados a cada 28 
dias de crescimento.

Idade MM
(g)

GO
(g)

PB
(g)

AG
(g)

ERP
(%)

Tilápia-do-Nilo

 41* 3,3 6,8 14,6 28,4 85,0

69 7,1 15,0 30,2 86,6 54,6

97 7,1 26,3 39,5 154,4 42,9

125 13,6 47,4 68,1 212,7 67,5

153 19,2 65,8 91,8 308,8 49,2

181 20,3 77,6 104,4 337,1 46,4

209 19,5 101,4 132,1 374,1 48,8

237 26,7 126,4 176,2 469,2 70,2

A eficiência de retenção de pro-
teína foi um dado interessante a 
ser avaliado neste estudo uma vez 
que houve uma acentuada osci-
lação durante os períodos de cole-
ta. Essa variável é considerada um 
parâmetro biologicamente ideal 
em relação aos demais parâmetros 
avaliados normalmente nos estu-
dos, uma vez, que os aminoácidos 
estão retidos na proteína e os parâ-
metros que consideram o ganho em 
peso podem apresentar interferên-
cia pelo ganho fornecido pela gor-
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dura, observado claramente neste 
estudo pela relação entre gordura 
e proteína corporal, que mudaram 
durante o crescimento dos peixes 
(Tabela 2). Neste estudo foi obser-
vado que a gordura corporal muda 
drasticamente, aumentando mais 
rápido conforme o animal ganha 
peso; desta forma o lipídio é a ma-
cromolécula mais dinâmica dentro 
do organismo. 

A avaliação do crescimento é 
uma ferramenta útil que, além de 
avaliar variáveis   dentro de uma po-
pulação, permite melhorar os pon-
tos de crescimento, selecionar cara-
cterísticas desejáveis dentro de um 
sistema de produção e melhorar as 
estratégias de alimentação para a 
tilápia-do-Nilo. Esses achados au-
mentam a compreensão das equ-
ações de previsão de crescimento, 
composição corporal e taxas de de-
posição de nutrientes em todo ciclo 
de vida da tilápia-do-Nilo. Taxas de 
deposição de nutrientes em função 
do peso de proteína são importan-
tes para entender o processo de 
crescimento da tilápia-do-Nilo.

CONCLUSÃO

As relações dos componentes 
corporais e as taxas de deposição 
indicam que os nutrientes corporais 
(água, proteína, gordura e cinzas) 
em relação ao peso corporal estão 
altamente correlacionados ao longo 
dos estágios da vida da tilápia-do-
Nilo. A eficiência de retenção de 
proteína se mostrou altamente 
variável ao longo do ciclo produtivo, 

indicando que nos peixes esta 
variável muda constantemente, 
sendo indicados estudos futuros 
para elucidar este achado.
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RESUMO: A água como recurso de desenvolvimento tem impacta-
do os setores urbanos que, em seu processo de expansão não pos-
sui infraestrutura de qualidade.Com isso, as doenças de veículação 
hídrica se disseminaram no território e até hoje reincidem, como 
o caso da dengue, transmitida pelo mosquito Aedes aegypti. Assim, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar os casos notificados e as con-
dições que influenciaram na expansão ou retração, através de con-
sulta pública nos veículos de comunicação para obtenção de dados 
locais. Os resultados mostraram que períodos de maior pluviosida-
de favorecem a multiplicação de criadouros, porém a maior efetivi-
dade no combate às epidemias depende da conscientização da po-
pulação e de mais ações de gestão ao longo de todo ano hidrológico.

Palavras-chave: doença de veiculação hídrica, saúde pública, 
urbanização.

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
Públicas e Saúde
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INTRODUÇÃO

A forte relação entre as pessoas 
e a água é um fator de risco, quando 
as condições de qualidade e higiene 
determinam os padrões sociais e de 
saúde da população. Há uma varie-
dade de contaminantes que em lo-
cais de infraestrutura deficiente se 
disseminam e propagam as doen-
ças denominadas de veiculação hí-
drica (MENDES,1996).

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) caracteriza estas doenças 
em dois grupos distintos: Doenças 
de transmissão hídrica, que é a 
presença de microrganismos pató-
genos veiculados na água; e Doen-
ças de origem hídrica, as quais são 
caracterizadas pela presença de 
substâncias químicas na água em 
concentrações prejudiciais à saúde 
(SANTOS NETO, 2003).

Considerada a mais importan-
te arbovirose no mundo, a Dengue 
depende de fatores ambientais que 
propicie sua multiplicação. Por 
meio do mosquito Aedes aegypti 
associado à água limpa, não neces-
sariamente potável, mas com pou-
co material em decomposição, ela 
coloca seus ovos, e, sem o controle 
desses criadouros, as epidemias se 
espalham no espaço urbano (FIO-
CRUZ, 2019). Na busca pela melho-
ria da qualidade de vida das popula-
ções dentro do espaço urbano, e da
valorização às condições de higiene 
e saúde pública, no início da década 
de 1970 o movimento da Reforma 
Sanitária impulsionou o cenário 
brasileiro (FIOCRUZ, 2019).

Segundo Batalha e Parlatore 
(1996) o saneamento vem como 
uma tática na obtenção de saúde. 
A regulamentação para os muni-
cípios e os estados sobre abasteci-
mento de água, tratamento de es-
gotos, lixo urbano, destinação das 
águas de chuva compreende à Poli-
tica Nacional de Saneamento Lei nº 
11.445/2007.

Essa questão passou a ser de 
competência local, e os municípios 
são cobrados pelas ações no espaço 
urbano. Como medida de controle, 
a notificação de algumas doenças 
tornou-se obrigatória, desde o pe-
ríodo entre as décadas de 1960 e 
70, permitindo assim ações do es-
tado e vigilância de surtos.

Tendo em vista a diversidade de 
causas que podem estar associadas 
à expansão desta doença, e o cara-
ter epidêmico da dengue no muni-
cípio de Fernandópolis, segundo 
a Prefeitura Municipal, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar os casos 
notificados em 2019 e as condi-
ções que influenciam na expansão 
ou retração da epidemia, afim de 
oferecer aos gestores subsídios na 
tomada de decisão.

MATERIAL E MÉTODOS

A área urbana do estudo locali-
za-se no município de Fernandópo-
lis/SP (Figura 1).
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Figura 1- Localização de Fernandó-
polis. Google.

O presente trabalho analisou 
as condições climáticas referentes 
ao primeiro semestre de 2019. As 
medições foram realizadas pelo 
CEMADEN (Centro Nacional de Me-
teorologia e Alerta de Desastres Na-
turais) que possui um pluviômetro 
eletrônico instalado no paço muni-
cipal. Além deste banco de dados, 
verificou-se as condições de sanea-
mento e de descarte dos resíduos 
sólidos no município de Fernandó-
polis, através de informações cedi-
das no sítio Eletrônico Atlas Esgoto 
e no Plano de Gestão Municipal de 
resíduos sólidos.

Para quantificação dos casos 
diagnosticados de dengue, também 
foram exploradas as notificações 
realizadas pela Vigilância em Saú-
de, e as medidas de controle adota-
das pelos gestores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Característico da região, o mu-
nicípio apresenta clima seco e chu-
vas concentradas no início do ano, 
sendo março de 2019 com 183 mm 
acumulados (CEMADEN,2019).

De acordo com o Plano de Resí-
duos Sólidos, os serviços de coleta 
e transporte dos resíduos gerados 
pela população são executados pela 
empresa Ecopav Soluções Urbanas 
que contemplam 100% do períme-
tro urbano.

Em relação ao esgoto, obteve-se 
do Atlas Esgoto (2019), dados do 
ano de 2013 referentes ao sistema 
de saneamento básico no municí-
pio, realizado pela SABESP: Sem co-
leta e sem tratamento, o índice de 
atendimento é de 3,1%; Soluções 
Individuais 0,4%; Coleta e sem tra-
tamento 0,0%; Com Coleta e com 
tratamento 96,5%.

Um dado que pode ter contribuí-
do para a epidemia foi o Índice de 
Breteau de 3,4 determinado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde (2019) 
em junho de 2018. Após o início do 
período chuvoso, o processo de pro-
liferação pode ter iniciado.

No primeiro semestre de 2019, 
a Vigilância à Saúde notificou no 
site da Prefeitura de Fernandópolis 
1.387 casos. Desses, 621 confirma-
dos, 22 descartados, 744 pendentes 
e uma morte.

A associação do pico epidêmico 
deste ano com os índices pluviomé-
tricos pode ser realizada, quando 
o aumento das chuvas e das tempe-
raturas favorecem a proliferação do 
mosquito transmissor. Ações foram 
realizadas como; visitas de agentes 
nas residências, pulverização com 
auxílio da SUCEN, limpeza em des-
cartes irregulares, encontro dos 
representantes das secretarias de
saúde e educação para tratar assun-
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tos relacionados à Dengue e orien-
tação a todas as escolas de rede 
infantil e fundamental do municí-
pio.

CONCLUSÕES

Diante dos resultados conclui-se 
a chuva inicia a proliferação, mas se 
os indicadores antes das chuvas fo-
rem elevados, o risco de epidemia é 
grande.Mesmo com as ações da Vi-
gilância Sanitária, do Saneamento 
Básico e do Descarte dos Resíduos 
Sólidos, a dengue avança no territó-
rio quando as medidas de controle 
são negligenciadas em períodos de 
menor pluviosidade, visto que a re-
gião não possui inverno forte e os 
mosquitos não morrem viabilizan-
do seus ovos por mais de 300 dias 
O combate ao Aedes aegypti deve 
ser realizado ao longo de todo ano 
e deve estar incorporados à vida da 
população, que possui responsa-
bilidade socioambiental, além dos 
gestores municipais.
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RESUMO: No Brasil, a distribuição de água doce é muito desigual.
Associada aos fatores operacionais, e de infraestrutura ocorrem 
perdas em sistemas de abastecimento de água até que se chegue 
ao consumidor final. Levando em conta o crescimento populacio-
nal no município de Votuporanga-SP, o objetivo deste trabalho foi 
realizar uma análise quantitativa sobre as perdas pela autarquia 
municipal SAEV, por meio de dados documentais fornecidos pela 
Estação de Tratamento de Água, entre 2017 e 2018. Os resultados 
demonstraram que o sistema apresentou perdas aproximadamen-
te de 23,02%,abaixo da média nacional de 38,1%. Desta forma os 
processos que subsidiem a diminuição das perdas de água devem 
ser ainda mais estimulados afim de garantir o acesso à água com 
qualidade, frente à demanda que se mostra contínua.

Palavras-chave: gestão de perdas, saneamento, recursos hídricos

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

A água é um bem finito e pos-
sui apenas 3% de sua porção como 
sendo doce. O Brasil possui um 
grande reservatório desta água, no 
entanto enfrenta longos períodos 
de escassez hídrica (RIBEIRO; RO-
LIM, 2017).

Os eventos climáticos asso-
ciados a distribuição irregular da 
água, como por exemplo, na região 
Sudeste, mostra o quanto o sistema 
de abastecimento pode ser frágil 
e quão escassa a água é num país 
tropical (JARDIM, 2015). Segundo 
o Relatório de Crescimento Urbano 
de Florianópolis (2015), além des-
tes fenômenos naturais, o cresci-
mento populacional trouxe grandes 
inovações, ao mesmo tempo que 
precisou ampliar seus sistemas de 
abastecimento para garantir uma 
distribuição com quantidade e qua-
lidade à população.

As concessionárias de água tem 
papel importante neste processo 
de abastecimento, porém as perdas 
ocorridas nela são consideradas 
um problema mundial. Elas podem 
estar relacionadas aos fatores ope-
racionais, comerciais e de infraes-
trutura (ABES,2015).

Segundo a IWA (International 
Water Association) essas perdas 
podem ser definidas como “toda 
perda real ou aparente de água, 
ou todo o consumo não autorizado 
que determina aumento do custo 
de funcionamento, ou que impeça 
a realização plena da receita opera-
cional”. De maneira geral podemos 

dizer que as perdas representam 
as diferenças entre o volume total 
produzido nas Estações de Trata-
mento de água (ETA) e a soma dos 
volumes consumidos medidos por 
meio da leitura mensal nos relógios 
intalados em cada residência.

De acordo com o Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Sanea-
mento (SNIS) de 2016, o índice de 
perdas na distribuição de água no 
país foi o maior em 5 anos, chegan-
do a 38,1%.

Diante disto, as medidas de con-
trole e redução de perdas nesses sis-
temas devem ser debatidos, a fim de 
se buscar soluções e minimizar os 
impactos em momentos de escassez 
(SECRETARIA AGÊNCIA, 2014).

A gestão de perdas é primordial 
para potencializar o desempenho 
operacional, melhorar o compro-
metimento com a sustentabilidade 
ambiental e aumentar os lucros. 
Com isso, os ganhos não são apenas 
ambientais, mas também da socie-
dade como todo.

Segundo dados de estimativa do 
IBGE, o município de Votuporanga 
teve o maior crescimento popula-
cional da região. No ano de 2016 
tinha 92.032 habitantes e em 2017, 
92.768. Para o ano de 2018 foram 
93.736 munícipes com 968 pessoas 
a mais que no ano anterior, repre-
sentando um crescimento de 0,82%.

Diante disto, o objetivo deste ar-
tigo foi realizar uma análise quanti-
tativa sobre as perdas de águas em 
um sistema de abastecimento, to-
mando o município de Votuporanga 
como área de estudo .
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MATERIAL E MÉTODOS

A Saev Ambiental, autarquia 
municipal, é a Superintendência 
de Água, Esgotos e Meio Ambiente 
de Votuporanga. De acordo com a 
empresa, são gerados aproximada-
mente 23 milhões de litros de água 
diariamente para o abastecimento 
da cidade.

Figura 1- Localização do Municipio

A Saev possui a ETA no centro 
e mais dois sistemas, Zona Norte, 
Zona Sul, além de estender o servi-
ço aos distritos de Simonsen e Vila 
Carvalho.

No ano de 2018 a captação de 
água feita na Represa do Córrego 
Marinheirinho,foi responsável por 
31% do abastecimento da popula-
ção; Poço profundo Zona Sul, res-
ponsável por 30,34%; Poço pro-
fundo Zona Norte, 27,19%; Zona 
Sudeste 9,73% Poços 1 e 2 do Dis-
trito de Simonsen 0,78% e 1 Poço 
Vila Carvalho 0,17%.

Os dados foram obtidos direta-
mente na concessionária.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo dados da ETA, do volu-
me de água produzido, aproxima-
damente 23,02%, foram perdidos 
entre 2017 e 2018 (Tabela 1).

Tabela 1- Perdas de água no muni-
cipio. Saev 

Pela Tabela, notou-se um au-
mento em 2018 nas perdas de água 
no sistema, comparado com 2017. 
A Zona Sudeste a partir de 2017 
inaugurou novo poço para abaste-
cimento, isto justifica seu aumento 
na contribuição.

Esses valores de perdas encon-
tram-se abaixo da média nacional 
de 38,1% e podem estar relaciona-
das a vazamentos, erros de medi-
ção ou ligações clandestinas.

CONCLUSÕES

No município de Votuporanga 
as perdas de água em 2017 e 2018 
estão abaixo da média nacional. No 
entanto, com o aumento da urba-
nização, a diminuição das perdas 
deve ser priorizada pela empresa, 
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como por exemplo, na elaboração 
de planos a médio e longo prazo,-
metas e indicadores de desempe-
nho, assegurar recursos financeiros 
que incentive projetos corretivos e 
preventivos, capacitação para um 
sistema de distribuição eficiente, 
contínuo e duradouro.
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Resumo: Diante dos impactantes problemas ambientais que 
vêm atingindo o planeta, a Educação Ambiental constitui uma via 
importante de enfrentamento e de fortalecimento da autonomia 
da cidadania dos estudantes já na Educação Infantil. Este estudo 
tem como foco o trabalho docente com crianças entre 4 e 5 anos 
de idade a partir de aulas de Educação Ambiental em uma unidade 
de ensino infantil da rede municipal na cidade de Macapá (AP). 
Aborda-se a importância do brincar na educação infantil, visando 
ofertar às crianças o acesso ao conhecimento sobre o sistema de 
vida planetário, incluindo temas como poluição e reciclagem, e a 
necessidade de preservar todas as coisas vivas, além de impulsionar 
nos alunos o processo de resolução de problemas, tomada de 
decisão e pensamento crítico. Material didático em Educação 
Ambiental foi elaborado numa perspectiva crítico-emancipatória 
visando produzir uma cartilha a partir de registros como ideias, 
frases, desenhos produzidos pelas crianças.

Palavras-chave: Educação ambiental, Meio ambiente, Educação 
infantil, Sustentabilidade, Reciclagem.

Eixo Temático: Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Políticas 
Públicas e Saúde / Educação Ambiental



286

INTRODUÇÃO

Documentos legais e oficiais re-
conhecem que a Educação Ambien-
tal é componente indissociável da 
Educação Nacional, devendo estar 
presente, de forma articulada, desde 
a Educação Infantil (BRASIL, 1981).

Esta pesquisa tem como objeti-
vo principal investigar as percep-
ções dos educadores e de crianças 
sobre meio ambiente em uma pers-
pectiva de Educação Ambiental crí-
tico-emancipatória (FREIRE, 2002; 
EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 
2016; NAAEE, 2017).

O trabalho de campo foi realiza-
do em uma escola pública de edu-
cação infantil da rede municipal de 
Macapá, no Amapá (AP), estado que 
sofre com problemas ambientais 
como poluição do ar e desmata-
mento e assoreamento de rios. 

Na fundamentação teórica dis-
cute-se também a responsabilidade 
da sociedade adulta para com as 
crianças pequenas e sua comunida-
de (DEL RIO, 2016); Moyles (2002) 
relaciona o aprendizado com o 
brincar; o senso de respeito por 
todas as criaturas vivas é proposto 
por Wilson (1993), entre outros tó-
picos de diversos autores. 

MATERIAL E MÉTODOS

A partir do levantamento da 
produção bibliográfica de auto-
res que discutem o tema da Edu-
cação Ambiental para crianças da 
Educação Infantil, foi elaborado o 
corpo do estudo, que contempla a 

importância fundamental do as-
pecto lúdico vivenciado na infân-
cia, vez que o brincar é elemento 
essencial que torna o processo de 
ensino-aprendizagem prazeroso, 
não constituindo apenas recreação 
mas instrumento de aprendizagem 
(TORRINHA, 2017).

A pesquisa foi realizada com 
professores de uma escola de edu-
cação infantil da rede pública mu-
nicipal de ensino de Macapá que 
ministram aulas na pré-escola, in-
cluindo a realização de entrevistas 
com diretora e coordenadora.

A partir da observação partici-
pante, colheram-se dados e infor-
mações num caderno de campo, 
além de fotografias e áudios, regis-
trando-se de forma cursiva situa-
ções que visam especialmente às 
falas e as reações das crianças du-
rante as atividades desenvolvidas. 

Acredita-se que os conhecimen-
tos produzidos nos estudos que 
utilizam a observação participante 
poderão ser útil especialmente no 
desenvolvimento de propostas de 
Educação Ambiental, pois podem 
favorecer o desenvolvimento de 
sensibilidade nos profissionais e 
fornecer subsídios para a sua prá-
tica em outras instâncias.

Os dados coletados em entre-
vistas, além das informações da 
observação participante, foram 
submetidos ao processo de análise 
de conteúdo (resultados textuais, 
registros das crianças, relato das 
observações), com enfoque des-
critivo e reflexivo (BARDIN, 2011; 
BRANDÃO, STRECK, 2006).
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A análise leva em consideração 
o contexto do estudo, articulando 
as respostas das entrevistas e as 
observações participantes, em que 
se incluirão observações pessoais 
da pesquisadora subsidiadas a par-
tir do referencial teórico.

A realização da pesquisa e a 
utilização dos dados para estudo 
foram autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Educação, sendo um 
Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) assinado pelos 
participantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Educação Ambiental é um ele-
mento indispensável à formação 
de todos os estudantes, crianças, 
adolescentes, adultos, que visa con-
tribuir com a sustentabilidade do 
planeta e promover melhor quali-
dade de vida dentro de uma relação 
consciente entre o homem e o meio 
ambiente.

O papel do educador ante a rea-
lidade ambiental torna-se de extre-
ma importância, pois é por meio da 
educação, da formação, do conheci-
mento e experiência adquiridos na 
escola que a criança poderá utilizar 
no dia a dia conhecimentos e valo-
res com ações em prol da preserva-
ção do meio ambiente.

Sendo assim, a presente pes-
quisa visa contribuir para esse fim, 
pois a Educação Ambiental presen-
te nos projetos educacionais, como 
uma dimensão da educação, tende 
a promover reflexões e ações acer-
ca dos problemas ambientais que a 

sociedade enfrenta.
Cabe ao educador proporcio-

nar às crianças a possibilidade de 
se desenvolverem integralmente, a 
partir da apreensão do pensamen-
to crítico, de forma a possibilitar a 
reflexão sobre as relações sociais e 
destas com o meio natural, em suas 
problemáticas e alternativas de 
ações, em prol de uma gestão res-
ponsavelmente ética e cidadã para 
com a sustentabilidade. 

Concomitante, busca-se colabo-
rativamente oferecer dados à Se-
cretaria Municipal de Educação de 
modo que possam ser organizadas 
formações contínuas voltadas para 
a realidade de cada unidade de en-
sino.

CONCLUSÃO

O estudo proposto evidencia 
a participação e conscientização 
dos alunos, conforme Paulo Frei-
re, por meio de uma Educação Li-
bertadora, que permita a evolução 
de uma consciência ingênua para 
uma consciência crítica, formando 
crianças autônomas, protagonistas 
do processo educativo bem como 
da própria história.

Espera-se contribuir com a sen-
sibilização dos educadores e crian-
ças da escola em estudo, localizada 
no entorno de uma área de prote-
ção ambiental, para que se criem 
hábitos culturais em relação à pre-
servação do meio ambiente.
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Resumo: A coleta seletiva, a cada dia, mostra-se mais relevante 
para a gestão ambiental. Apesar disso, ainda permanecem alguns 
obstáculos para sua efetivação, como, por exemplo, a problemática 
adesão dos indivíduos a sua prática. Esta pesquisa teve por finalidade 
refletir sobre determinadas ferramentas comunicacionais, como, 
por exemplo, a publicidade e propaganda, que poderiam auxiliar 
no desenvolvimento da coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos.
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INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Resídu-
os Sólidos – regulamentada pelo 
Decreto Federal no 7.404, de 23 
de dezembro de 2010 -, estabelece 
diretrizes para a gestão e gerencia-
mento dos resíduos sólidos, entre 
os quais se incluem os instrumen-
tos da política as coletas seletivas, 
os sistemas de logística reversa, e 
o incentivo à criação e ao desenvol-
vimento de cooperativas e outras 
formas de associação dos catadores 
de materiais recicláveis. No tocan-
te à coleta seletiva, a Lei define que 
deverá ser implementada mediante 
a separação prévia dos resíduos só-
lidos (nos locais onde são gerados), 
conforme sua constituição ou com-
posição (úmidos, secos, industriais, 
da saúde, da construção civil etc.). 

A grande maioria do Poder Pú-
blico Municipal tem dificuldades 
para implantar um sistema de co-
leta seletiva eficaz nos municípios. 
Dentre essas dificuldades, desta-
ca-se a ausência de colaboração 
e engajamento de boa parcela da 
sociedade na separação e acondi-
cionamento correto do lixo domi-
ciliar. Nesse contexto, há uma fer-
ramenta que poderia auxiliar na 
implantação e desenvolvimento da 
política pública ambiental da cole-
ta seletiva. Trata-se, com efeito, da 
comunicação social, que, por meio 
da publicidade e da propaganda, 
se utiliza de técnicas visando à 
persuasão e à mudança de hábitos, 
moldando o comportamento de 
determinados públicos-alvo (tar-

get) de acordo com os objetivos de 
comunicação.

Isso considerado, buscou-se 
com a presente pesquisa demons-
trar como a comunicação social, 
por meio da publicidade e da pro-
paganda, poderia auxiliar no desen-
volvimento de política públicas am-
bientais de coleta seletiva e de resí-
duos sólidos. Buscou-se, portanto, 
promover discussões sistemáticas 
por meio das quais se chegasse a 
modelos de uso da comunicação so-
cial objetivando a eficácia da comu-
nicação estratégica para o desen-
volvimento da coleta seletiva nas 
cidades. Dessa forma, poder-se-ia 
com mais eficácia combater a falta 
de engajamento de grande parte da 
população na separação do lixo do-
miciliar destinado à coleta seletiva.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa foi desen-
volvida por meio de delineamento 
bibliográfico, o que equivale a afir-
mar que os dados foram coletados, 
sobretudo, por meio da leitura de 
livros, artigos e teses acadêmicas. 
Paralelo a isso, também, recorre-
mos a pesquisa documental, tendo 
em vista que alguns documentos 
foram igualmente consultados.

Destaca-se, ainda, como método 
de coleta de informações o recurso 
à observação sistemática e direta 
em alguns órgãos públicos, desta-
cadamente, em prefeituras de pe-
quenas cidades da região da Nova 
Alta Paulista, do estado de São Pau-
lo.
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Dentre a literatura que foi maté-
ria de exame e interpretação, des-
tacam-se aquelas que tratam, do 
ponto vista teórico, da persuasão. 
(CAMPATO JR., 2015), e, igualmen-
te, aquelas que se lidam com a co-
municação integrada de marketing. 
Ademais, obras sobre meio am-
biente e coletas seletivas foram, na-
turalmente, consultadas. Mediante 
tal embasamento teórico e linha 
metodológico, foi possível refletir 
de forma sistemática sobre algu-
mas alternativas de emprego do 
marketing com vistas a fomentar a 
adesão das pessoas às políticas de 
resíduo sólido que lhe são propos-
tas pela municipalidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Verificou-se considerável difi-
culdade por parte dos Poderes Exe-
cutivos Municipais em implantar 
efetivamente um sistema de coleta 
seletiva nos municípios. Um dos 
principais motivos que explicam 
isso pode ser atribuído a ausência 
de colaboração, adesão e engaja-
mento de grande parcela da socie-
dade na separação e acondiciona-
mento correto do lixo domiciliar 
destinado à coleta seletiva. Tal fato 
pode ser explicado, em parte, pelo 
aspecto de que as ações de cons-
cientização são concentradas em 
escolas (palestras, trabalhos es-
colares sobre o tema, entre outras 
ações) e destinadas aos estudantes 
das diversas faixas etárias, princi-
palmente crianças e adolescentes. 
Contudo, mesmo quando a ação 

educativa tenta se estender a ou-
tras faixas da população, é nítida a 
ausência de ações mais efeitvas do 
ponto de vista persuasivo. O que se 
veem, corriqueiramente, são ações 
que consistem na distribuição de 
panfletos/folders (boa parte dos 
quais elaborados defeituosamente 
do ponto de vista técnico/persuasi-
vo) de casa em casa ou mesmo em 
locais públicos. 

No primeiro exemplo citado, o 
responsável pela entrega do mate-
rial nas residências, também, é en-
carregado de explicar ao morador 
sobre a relevância da coleta seleti-
va, sobre a importância de promo-
ver a reciclagem do lixo, etc. Em sua 
imensa maioria, as referidas ações, 
quando realizadas isoladamente, 
têm se mostrado ineficazes para 
persuadir a população e fazê-la se-
parar o lixo reciclado do orgânico. 
É possível pensar que semelhante 
ineficiência está relacionada, entre 
outros fatores, à baixa qualidade 
técnica dos materiais distribuídos, 
bem como à falta de preparo/con-
hecimento sobre argumentação e 
persuasão daqueles que visitam as 
residências entregando os citados 
panfletos/folders. No rigor da análi-
se, a falta mais grave nesse proce-
sso é dos próprios coordenadores 
de tais campanhas (e, por que não 
dizer, dos seus coordenadores tam-
bém), pois a ele competiria, numa 
etapa preliminar, preparar o seu 
pessoal a divulgar as informações, 
não apenas com o cuidado de in-
formar, mas, sobretudo, de per-
suadir. Isso porque de pouco vale 
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um cidadão que é informado, mas 
que não está persuadido a seguir a 
orientações recebidas. Ou seja, qu-
ando o nível de adesão às ideias é 
mínimo, há, igualmente, pouca ou 
nenhuma disposição à ação.

Em vista do exposto, a fim de 
obter uma alteração do compor-
tamento das pessoas que recebem 
uma mensagem ambiental, são ne-
cessárias ações de comunicações 
estratégicas, sistemáticas, basea-
das em teorias desenvolvidas por 
profissionais da área, com plane-
jamento integrado, com objetivos 
de comunicação claramente defini-
dos, com a utilização dos meios de 
comunicação de massa visando a 
atingir eficazmente o público-alvo 
(target). Nessa mesma linha, se faz 
importante que o comunicador re-
ceba uma formação em comunica-
ção persuasiva a fim de estar devi-
damente aparelhado para conven-
cer seu interlocutor. Uma das fun-
ções da persuasão é aumentar no 
interlocutor a adesão a uma ideia 
que se propões para ela. Nesta al-
tura, torna-se útil reparar em outro 
agravante à realização de boas cam-
panhas de propaganda de conscien-
tização ambiental: uma campanha 
de propaganda bem executada, de-
pendendo de seus objetivos, pode 
custar um valor financeiro conside-
rável, especialmente devido ao alto 
custo dos espaços comerciais em 
veículos de comunicação de massa, 
como canais de televisão, jornais, 
revistas, outdoors e até mesmo as 
redes sociais, indispensáveis hoje 
em qualquer companha de comu-

nicação. Isso se mostra impeditivo, 
sobretudo, para, por exemplo, pre-
feituras de pequenas cidades. 

CONCLUSÃO

O Marketing pode ser utiliza-
dos como ferramenta eficaz de 
conscientização ambiental da po-
pulação, persuadindo-a sobre a 
importância do programa de cole-
ta seletiva, sobre a importância de 
promover a separação do lixo re-
ciclado do orgânico, dentre outras 
tantas ações em prol do meio am-
biente. Todavia, tais ações devem 
ser realizadas por profissionais da 
área da comunicação, estruturadas 
e planejadas tecnicamente, com 
objetivos e estratégias de comuni-
cação e marketing bem delineadas, 
nos quais a persuasão ocupe um 
lugar de destaque. Quanto à viabi-
lidade dos recursos, estes podem 
ser oriundos, apenas para citar um 
exemplo, de multas por infração à 
legislação ambiental aplicadas as 
pessoas físicas e jurídicas, que são 
recolhidas judicialmente. 
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RESUMO: A sociedade tem produzido cada vez mais resíduos. Esse 
fato torna seu descarte um problema ambiental a ser enfrentado 
com urgência. Entre os diversos tipos de resíduos produzidos 
encontram-se os resíduos de serviços de saúde (RSS). Na cidade 
de Ilha Solteira existem 163 unidades geradoras de RSS, destas,10
são unidades de saúde municipais - UBS e ESF. No ano de 2012, 
a administração municipal implementou o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos com ações visando melhorar 
a qualidade de vida dos munícipes, racionalizar os serviços e 
evitar danos ambientais, cabendo a cada unidade zelar pelo bom 
gerenciamento dos resíduos por ela produzidos. Atualmente se 
verifica uma evolução em questões legais quanto aos RSS, mas o 
Plano de Gerenciamento dos RSS ainda apresenta inadequações.

Palavras-chave: Resíduos. Problema ambiental. Serviços de Saúde. 
Ilha Solteira. Qualidade de vida. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objeti vo 
avaliar o gerenciamento dos RSS nas 
unidades municipais de saúde – UBS 
(Unidades Básicas de Saúde) e ESF 
(Estratégia Saúde da Família) – de 
Ilha Solteira após a implantação do 
Plano de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos, no ano de 2012. 

Sabe-se que anteriormente a essa 
data, o que se observava era que o 
gerenciamento realizado necessitava 
de adequação às normas vigentes. 

O pessoal envolvido no gerencia-
mento não recebia treinamento ade-
quado, os recursos materiais eram 
escassos e a estrutura fí sica estava 
fora do padrão exigido (NOBUKUNI, 
2011).

Os resíduos de serviços de saúde 
representam uma parcela pequena 
do total de resíduos gerados diaria-
mente, mas devido suas caracterís-
ticas físico-químicas e biológicas, 
apresentam-se como um potencial 
risco para a saúde da população.

Se gerenciados inadequada-
mente, constituem possível fonte 
de infecção por acidente de tra-
balho, e, no ambiente, propício ao 
aparecimento de roedores, vetores, 
fontes de propagação de doenças 
(CENTENARO et al, 2012).

Essa capacidade de degradar 
o meio ambiente e causar danos à 
saúde humana faz com que seu ge-
renciamento exija técnicas corretas 
de manejo e descarte. 

A Resolução RDC nº 222, de 28 
de março de 2018 regulamenta as 
“Boas Práticas de Gerenciamento 
dos Resíduos de Serviços de Saúde 

e dá outras providências”. (ANVISA, 
2018). É com base nessa Resolução 
que o gerenciamento dos RSS deve 
ser realizado.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa utilizou-se de duas 
bases metodológicas. Quanto aos 
procedimentos técnicos foram uti-
lizadas a pesquisa bibliográfica e a 
pesquisa documental. Quanto aos 
objetivos é de caráter exploratório, 
uma vez que permitiu uma maior 
familiaridade entre a pesquisado-
ra e o tema pesquisado. A pesquisa 
bibliográfica pautou-se em artigos 
científicos, livros, teses e disserta-
ções, além de busca em sites insti-
tucionais de sociedades científicas 
e outras instituições vinculadas aos 
Resíduos de Serviços de Saúde. A 
pesquisa documental teve por base 
o exame da documentação oficial 
sobre a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, Resoluções ANVISA, 
Plano Nacional de Resíduos Sóli-
dos. Como descritores utilizou-se: 
Resíduos de Serviços de Saúde; 
Descarte e Impacto ambiental e de 
saúde. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ilha Solteira é um município 
brasileiro, localizado no interior 
do Estado de São Paulo. Planejada 
para abrigar o contingente de tra-
balhadores da construção da Usina 
Hidrelétrica do mesmo nome, hoje 
conta com um sistema municipal 
de saúde bem estruturado, com di-
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versas unidades geradores de RSS, 
sendo 02 UBS e 08 ESF.

O atendimento prestado nestas 
unidades é denominado de Atenção 
Básica, composto de um conjunto 
de ações de âmbito individual e co-
letivo, que abrangem a promoção 
e proteção da saúde, a prevenção 
de agravos, o diagnóstico, o trata-
mento, a reabilitação e manutenção 
da saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2007).

Essas ações geram um número 
considerável de RSS, alguns equi-
valentes aos resíduos domésticos, 
coletados pelo município e descar-
tados no aterro sanitário, e, outros, 
com características perigosas, que 
podem estar contaminados por 
microrganismos patogênicos como 
bactérias e vírus. A manipulação 
e o descarte destes materiais me-
recem atenção especial, conforme 
determina a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Lei Federal nº 
12.305/2010. (BRASIL, 2010).

As unidades de saúde pesqui-
sadas geram resíduos classificados 
pela RDC 222/2018 como dos gru-
pos “A” (Potencialmente infectan-
tes), “B” (Químicos), “D” (Comuns) 
e “E” (Perfuro cortantes)

A produção anual de RSS no mu-
nicípio é de 24.450 quilos de resí-
duos do grupo A e E e 1.450 quilos 
do grupo B. (PREMISA, 2018).

O gerenciamento desses resí-
duos é realizado em duas fases dis-
tintas: Gerenciamento Interno e Ge-
renciamento Externo. As unidades 
geradoras realizam a primeira fase 
(interna) que consiste na segrega-

ção, acondicionamento, identifica-
ção, coleta e transporte interno dos 
resíduos. A segunda fase (externa) 
é realizada por empresa terceiri-
zada e consiste nas operações de 
coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos RSS em unida-
des devidamente licenciadas pelos 
órgãos ambientais. 

Observou-se que o município 
tem realizado ações na direção do 
cumprimento do seu Plano de Ges-
tão Integrada dos RSS (PREMISA, 
2012). No entanto, inadequações 
foram observadas, ocasionadas, 
sobretudo pelo desconhecimen-
to dos funcionários envolvidos no 
processo de gerenciamento, como: 
uso inadequado de EPI´s (Equipa-
mentos de Proteção Individual), 
segregação e acondicionamento 
inadequados, entre outros. 

Pode-se afirmar que o municí-
pio realiza o gerenciamento de for-
ma parcial, necessitando de ações 
de reestruturação que possibilite 
uma melhor atuação e atendimento 
as determinações do Plano de 
Gerenciamento existente.

A clara indicação de profissional 
devidamente capacitado para coor-
denar as ações de gerenciamento 
interno dos resíduos produzidos 
em cada uma das unidade, desde 
a sua geração até a entrega para a 
empresa responsável pelo geren-
ciamento externo, é de extrema im-
portância.

A implantação de programa de 
educação e capacitação permanen-
te dos funcionários das unidades é 
outra questão fundamental para o 
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adequado cumprimento das dire-
trizes impostas pelo Plano de Ge-
renciamento dos RSS. 

CONCLUSÃO

O gerenciamento dos RSS no 
município de Ilha Solteira ainda 
não está completamente adequado. 

O município avançou em ter-
mos de legislação, implementando 
seu Plano de Gestão Integrada em 
2012, quando começou a ter boas 
práticas de gerenciamentos dos 
RSU (resíduos sólidos urbanos), 
mas quanto ao RSS ainda existe a 
necessidade de promover ações 
educativas e de capacitação per-
manentes, em todas as unidades de 
saúde municipais, para que os pro-
fissionais envolvidos incorporem 
em seu trabalho diário o manejo 
adequado, objetivando minimizar 
riscos e prejuízos à saúde do traba-
lhador, dos pacientes, da comunida-
de e do meio ambiente.
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Resumo: Objetivou-se avaliar a qualidade microbiológica da água do 
Parque Urbano do Carmo – SP por meio da análise da concentração 
de Escherichia coli na água. Foram analisados 3 estações de coletas.
A concentração E. coli foi analisada mediante a inoculação das 
amostras de água em placas 3MTM PetrifilmTM incubadas em estufa 
a 37ºC por 48 horas. Em todos os pontos de coleta do parque, a 
concentração média de E. coli não ultrapassou o limite de 1000 
UFC/100mL estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 para 
corpos de classe 2. A qualidade da água do parque possui condições 
que permitem seu uso para atividades de recreação de contato 
primário e secundário sem comprometer a saúde da população que 
frequenta o local, além de proteger as comunidades aquáticas.

Palavras-chave: Bactérias. Escherichia coli. Temperatura. 
Recursos Hídricos.
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INTRODUÇÃO

A contaminação dos recursos 
hídricos por meio das atividades 
antrópicas pode alterar a qualida-
de das águas e causar prejuízos à 
saúde humana. A água de muitos 
parques urbanos está sujeita à con-
taminações provenientes do pro-
cesso de urbanização e à falta de 
saneamento.

Devido às dimensões cada vez 
maiores da degradação da quali-
dade dos corpos hídricos, medidas 
preventivas ou até mesmo correti-
vas em algumas regiões são neces-
sárias para garantir o suprimento 
de água nas cidades, industrias e 
agricultura, como também a pró-
pria vida aquática (MORAIS, 2010).

O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar a qualidade microbiológica 
da água do Parque Urbano do Carmo 
– SP por meio da análise da concen-
tração de Escherichia coli na água. 

MATERIAL E MÉTODOS

O Parque Urbano do Carmo 
encontra-se na região leste de São 
Paulo em uma Unidade de Conser-
vação. É um local de muita visitação 
por ser arborizado e oferecer lazer 
a população local. Nesse parque 
a população realiza atividades de 
contato secundário com a água.

Para avaliar a qualidade micro-
biológica da água do parque foram 
coletadas amostras de água durante 
os meses de janeiro a abril de 2019 
em três estações amostrais. As es-
tações de coleta foram georrefe-

renciados e identificados como: P1 
– Córrego com mata ciliar preserva-
da que abastece a Lagoa principal 
(23° 34’ 26.739” S 46° 27’ 41.413” 
W), P2 - Lagoa secundaria sem ve-
getação ciliar que também abastece 
a Lagoa principal (23° 34’ 31.540” 
S 46° 27’ 58.928” W) e P3 – Lagoa 
principal sem vegetação ciliar (23° 
34’ 19.330” S 46° 28’ 4.539” W).

As amostras de água do parque 
foram coletadas com auxílio de fras-
cos de vidro estéreis, acondiciona-
das em caixa térmica à temperatura 
de 4ºC e transportadas para o Labo-
ratório de Microbiologia da Univer-
sidade Brasil, Campus de São Paulo.

A temperatura do ar e da água 
dos pontos de coleta foi mensurada 
in situ por meio de um termômetro 
digital portátil Incotherm. O pH foi 
determinado no laboratório com 
auxílio de um medidor de bancada. 

A avaliação da concentração de 
bactérias da espécie E. coli foi reali-
zada mediante inoculaçao de 1 mL 
das amostras de água de cada pon-
to, em duplicata, em placas 3MTM

PetrifilmTM contendo nutrientes do 
meio Vermelho Violeta Bile, para 
contagem de E. coli e coliformes. 

As placas inoculadas foram in-
cubadas em estufa bacteriológica à 
temperatura de 37ºC por 48 horas. 
Após esse período, foi realizada a 
contagem das Unidades Formado-
ras de Colônias (UFC) com auxílio 
de uma lupa. 

Os corpos d´água do Parque 
Urbano do Carmo não dispõem 
de enquadramento de suas águas. 
Assim, de acordo com a Resolu-
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ção do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) n° 357/05, 
“enquanto não aprovados os res-
pectivos enquadramentos, as águas 
doces serão consideradas classe 2”. 
Utilizou-se essa classificação com a 
finalidade de avaliar as condições 
em que se encontram as águas da 
área de estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A temperatura do ar no perío-
do analiasado variou de 28,3°C a 
31,2°C. A maior temperatura da 
água foi registrada na Lagoa prin-
cipal (P3) nos meses de janeiro e 
fevereiro. Em todos os meses, as 
menores temperaturas da água fo-
ram registradas no córrego (P1) 
que possui vegetação ciliar e o som-
breamento da vegetação favorece a 
ocorrência de temperaturas meno-
res da água (Tabela 1).

Tabela 1 – Temperatura do ar e da 
água, em °C, nos pontos de coleta 
do Parque do Carmo – SP, no perío-
do de janeiro a abril de 2019.

Mês Ar
(ambiente)

Pontos de coleta de água

P1  P2 P3

Janeiro 30,2 21,9 26,8 30

Fevereiro 31 23,5 30 30

Março 28,3 21,1 28,5 29,3

Abril 31,2 21,2 26,4 28,2

P1: Córrego com mata ciliar preservada 
que abastece a Lagoa principal. P2: La-
goa secundaria sem vegetação ciliar que 
também abastece a Lagoa principal. P3: 
Lagoa principal sem vegetação ciliar.

Apenas o pH da Lagoa prin-
cipal (P3) não se enquadrou na 
faixa de 6,0 a 9,0 estabelecida pela 
Resolução CONAMA n° 357/05 (Ta-
bela 2). 

Tabela 2 – Potencial hidrogeniônico 
(pH) nos pontos de coleta do Par-
que do Carmo – SP, no período de 
janeiro a abril de 2019.

Mês
Pontos de coleta de água

P1 P2  P3

Janeiro 8,45 8,75 9,48

Fevereiro 8,68 8,58 9,31

Março 8,20 8,36 9,54

Abril 8,18 8,5 9,07

P1: Córrego com mata ciliar preserva-
da que abastece a Lagoa principal. P2: 
Lagoa secundaria sem vegetação ciliar 
que também abastece a Lagoa princi-
pal. P3: Lagoa principal sem vegetação 
ciliar.

Em todos os pontos de coleta do 
parque, a concentração média de 
E. coli não ultrapassou o limite de 
1000 UFC/100mL estabelecido pela 
Resolução CONAMA n° 357/05 para 
corpos d´água de classe 2 (Tabela 3). 

Segundo Silva e Araújo (2017), 
esses microrganismos são indicado-
res de poluição por esgoto domésti-
co , pois a E. coli é uma das bactérias 
eliminadas em grande quantidade 
nas fezes de seres humanos e de 
animais homeotérmicos, e que nos 
indica uma poluição exclusivamente 
fecal (SILVA; ARAÚJO, 2017).

De acordo com esse parâme-
tro microbiológico de qualidade, a 
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água do parque pode ser utilizada 
para atividades de recreação de 
conato primário, tais como nata-
ção, esqui aquático e mergulho sem 
comprometer a saúde da popualçao 
que frequenta o local.

Tabela 3 – Concentração média de 
Escherichia coli, em UFC/100mL, 
nos pontos de coleta do Parque do 
Carmo – SP, no período de janeiro a 
abril de 2019.

Mês
Pontos de coleta de água

P1 P2  P3

Janeiro 50 50 0

Fevereiro 100 100 0

Março 250 50 0

Abril 0 50 100

P1: Córrego com mata ciliar preservada 
que abastece a Lagoa principal. P2: La-
goa secundaria sem vegetação ciliar que 
também abastece a Lagoa principal. P3: 
Lagoa principal sem vegetação ciliar.

CONCLUSÃO

A qualidade da água do Parque 
do Carmo – SP possui condições que 
permitem seu uso para atividades 
de recreação de contato primário e 
secundário que são desenvolvidas 
pela população do parque, além de 
proteger as comunidades aquáti-
cas.
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Resumo: O estudo objetivou a avaliação do uso de plantas medicinais 
para controle de cepas selvagens de Escherichia Coli causadoras de 
diarreia neonatal bovina. Foram selecionadas duas cepas de E. coli
provenientes de rebanhos leiteiros da região Noroeste Paulista. 
Fez-se o desafio destas cepas perante doze extratos etanólicos 
de plantas para analisar a concentração inibitória mínima (CIM). 
Os extratos de Jenipapo, Pitanga, Jambo, Romã e Tamarindo 
demonstraram eficácia contra as duas cepas testadas. Concluiu-se 
que os extratos estudados sugerem ter efeito positivo no controle 
da bactéria estudada nas concentrações pesquisadas, sendo que 
os extratos de Pitanga, Romã e Tamarindo demonstraram melhor 
eficácia.
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INTRODUÇÃO

A patologia com maior impor-
tância que afeta os bezerros leitei-
ros após o nascimento é a diarreia, 
pois estima-se que mais de 50% das 
mortes estão relacionadas a esta 
síndrome. Além de causar elevada 
morbidade pode também aumen-
tar a susceptibilidade dos animais 
a diversas outras infecções, retar-
dar o desenvolvimento e em casos 
extremos levar a óbito. As perdas 
econômicas também são elevadas 
devido aos custos com tratamento 
e profilaxia (EMBRAPA, 2016). 

Os principais patógenos asso-
ciados à diarreia são bacterianos, 
dentre eles, a Salmonella spp., Es-
cherichia coli e Clostridium perfrin-
gens tipo C, sendo assim, utilizado 
para tratamento destas infecções 
entéricas os antimicrobianos (IÇEN 
et al., 2013).

A utilização de extratos de er-
vas medicinais, fitoterapia e terapia 
homeopática têm sido encorajadas 
nas diversas atividades da agrope-
cuária, porém, a implantação em 
sistemas convencionais se torna 
desfavorável, devido à falta de in-
formação sobre a eficácia destes 
tratamentos (PEIXOTO, et al. 2009). 

O uso de extratos vegetais vem 
ampliando dentro da saúde animal. 
Dentro da pecuária agroecológica, 
o uso de plantas com fins antimi-
crobianos tem sido amplamente es-
tudada (GONÇALVES, et al. 2013), 
portanto, o presente trabalho teve 
como objetivo avaliar o uso de 
plantas medicinais para controle 

de cepas selvagens de Escherichia 
Coli causadoras de diarreia neona-
tal bovina.

MATERIAL E MÉTODOS

Para verificação da ação anti-
bacteriana in vitro, foram testados 
os extratos etanólicos das seguintes 
plantas: Goiaba (Psidium guajava
L.), Pitanga (Eugenia uniflora L.), 
Fruta do conde (Annona squamosa
L.), Acerola (Malpighia punicifolia 
L.), Graviola (Annona muricata L.), 
Romã (Punica granatum L.), Neem 

(Azadirachta indica A. Juss.), Jeni-
papo (Genipa americana L.), Lichia 
(Litchi chinensis), Tamarindo (Ta-
marindus indica L.), Jambo (Syzy-
gium jambos L.), Cidra (Citrus me-
dica L).

As folhas de cada planta foram 
lavadas com água destilada e, o ma-
terial seco a temperatura ambiente 
durante 24 horas. Após, o material 
vegetal foi colocado em estufa com 
circulação de ar forçado a 33ºC por 
uma semana, e posteriormente foi 
triturado. De cada planta utiliou-se 
100g para extração hidroalcóolica 
em etanol 70% (v/v). Após duas 
semanas de maceração foi obtido 
o extrato bruto por filtração. O ex-
trato filtrado foi levado a tempe-
ratura de 45ºC por um período de 
duas semanas para evaporação do 
solvente. 

Para realização do estudo foram 
selecionadas duas cepas de E.coli
causadoras de diarreia neonatal 
em bezerros leiteiros de proprieda-
des localizadas na Região Noroeste 
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Paulista. Para o preparo do inóculo, 
culturas de 24 horas em meio ágar 
TSA foram transferidas para meio 
triptecaseina broth (Oxoid®) e in-
cubadas a 37ºC por 24 horas. 

A suspensão bacteriana foi dilu-
ída em solução salina estéril (NaCl 
0,85%) até atingir a turbidez cor-
respondente ao tubo 0,5 da escala 
de Mac-Farland, equivalente à con-
centração de 1,5x108 UFC/mL.

A concentração inibitória mí-
nima (CIM) dos extratos foi deter-
minada seguindo os protocolos do 
CLSI (2012), utilizando-se o méto-
do de microdiluição em placas. A 
concentração dos extratos testados 
foram variadas sendo elas: 0,4%, 
0,8%, 1,6%, 3,2%, 6,25%, 12,5%, 
25%, 50% e 100% e o controle ne-
gativo. Após incubação a 37ºC por 
24 horas a CIM foi determinada 
pela adição, em cada amostra, do 
corante 2,3,5 -Triphenyltetrazolium 
Chloride, no volume de 50 μL. A 
concentração inibitória mínima foi 
considerada como a menor concen-
tração de extrato capaz de inibir o 
desenvolvimento bacteriano. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em rela-
ção a CIM frente as cepas de E. coli
avaliadas, estão dispostos na Tabe-
la 1.

Tabela 1 – Concentração Inibitória 
Mínima (CIM) de extratos etanóli-
cos de plantas frente a cepas selva-
gens de E. coli.

EXTRATO
CIM (%)

CEPA 1 CEPA 2

Jenipapo
Pitanga
Jambo
Tamarindo
Romã

25
3,2
25

6,25
6,25

50
12,5
25

12,5
6,25

Referente a concentração inibi-
tória mínima dos extratos quando 
estados contra cepas selvagens de E. 
coli, destacou-se os extrato de Pitan-
ga, Tamarindo e Romã, pois inibiram 
o crescimento de Escherichia coli em 
concentrações baixas, 12,5%, 12,5% 
e 6,25%, respectivamente. Os extra-
tos de Goiabeira, Fruta do Conde, 
Acerola, Graviola, Lichia, Neem, e 
Cidra, não demonstraram nenhum 
tipo de efeito bactericida.

Outros autores já determina-
ram ações antibacteriana de extra-
tos etanólicos de plantas contra E. 
coli. Delgado et al. (2019) relata-
ram a eficácia do extrato etanólico 
de Gossypium hirsutum L., e Santos 
(2018), detectou a ação de Cheno-
podium ambrosioides L. (mastruz), 
Cymbopogon citratus (DC.) Stapf
(Capim santo) e a Lippia alba (Mill.) 
N. E. Brown (Erva-cidreira).

CONCLUSÃO

Concluiu-se que 41,6% dos 
extratos estudados sugerem ter 
efeito positivo no controle da ba-
ctéria estudada nas concentrações 
pesquisadas, sendo que os extratos 
de Pitanga, Romã e Tamarindo de-
monstraram melhor eficácia.
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Portanto, a utilização de trata-
mentos alternativos contra diarreia 
neonatal bovina causada por E. coli
pode se tornar viável, porém novas 
pesquisas devem ser realizadas por 
meio de testes in vivo. 
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Resumo: A Política Nacional dos Resíduos Sólidos atribui uma série 
de responsabilidades para que a Administração Pública regule e 
controle o lixo e garanta uma vida com dignidade a todas as pessoas 
e a preservação do meio ambiente. O princípio da precaução 
remete a uma atenção às consequências, sejam reparáveis ou não, 
em que na dúvida as ações devam ser em favor do meio ambiente 
e da saúde das pessoas. A pesquisa bibliográfica e legislativa do 
presente trabalho busca analisar a gestão dos resíduos sólidos e a 
aplicabilidade do princípio da precaução na cidade de Três Lagoas 
(MS).

Palavras-chave: Resíduos Sólidos; Princípio da Precaução; Gestão.
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INTRODUÇÃO

O lixo urbano diante do cres-
cimento populacional, econômico 
e industrial pode representar um 
problema para as comunidades, 
sendo necessária uma preocupação 
por parte do poder público para ge-
rir as novas demandas e o modo de 
coleta e acondicionamento do lixo 
para manter um meio ambiente 
equilibrado, um desenvolvimen-
to sustentável e um controle para 
manter a qualidade de vida. 

O princípio da precaução, sua 
aplicação no direito ambiental, 
deve ser considerado na gestão dos 
resíduos sólidos dado seus impa-
ctos no meio ambiente e à saúde 
pública. A quantidade de lixo, o 
crescimento das cidades (ordem 
urbano e populacional), exige uma 
nova postura da sociedade e meios 
de tratar esses resíduos.

A pesquisa aborda a questão do 
lixo urbano na cidade de Três Lago-
as (MS), um estudo sobre o Plano 
de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos e a relação com o princí-
pio da precaução, como a Admini-
stração Pública observa os critérios 
legais e principiológicos ao lidar 
com o meio ambiente e o acondi-
cionamento do lixo, dada suas con-
sequências à saúde da população e 
ao meio.

O objetivo da pesquisa é anali-
sar como é realizada a gestão dos 
resíduos sólidos na cidade de Três 
Lagoas (MS), com enfoque ao lixo 
urbano, o Plano de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos conforme a 

legislação federal e a relação com 
o princípio da precaução, seja no 
acondicionamento do lixo, a preo-
cupação com a saúde, controle da 
demanda e o desenvolvimento su-
stentável.

MATERIAL E MÉTODOS

Por meio da pesquisa explo-
ratória pautada na revisão bibli-
ográfica, coleta de dados junto as 
normas e diretrizes municipais do 
controle do lixo, análise da legi-
slação ordinária quanto ao lixo e 
da Constituição Federal no que re-
fere aos direitos fundamentais e do 
meio ambiente, além dos princípios 
referentes a temática

Com base na revisão bibliográfi-
ca e na pesquisa legislativa, a defi-
nição de princípio da precaução, as 
questões relacionadas ao lixo e uma 
análise do Plano de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos de Três La-
goas (MS).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Administração Pública precisa 
se antever quando existir o risco à 
saúde humana ou a degradação do 
meio ambiente, bem como a pre-
servação do espaço urbano, assim, 
é necessário uma série de estudos 
e questionamentos dos efeitos e 
consequências que essas transfor-
mações tragam para a coletividade.

O Poder Público havendo in-
certezas e que o prejuízo seja irre-
versível, o princípio da precaução 
deve estar presente. Esse princípio 
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constitui uma estratégia de geren-
ciamento dos riscos e não da sua 
avaliação, para que efeitos maiores 
não ocorram e exista estudos cien-
tíficos capazes de avaliar o risco 
(KORB, 2012). 

O Direito Ambiental, normal-
mente, é utilizado para analisar 
os impactos oriundos das novas 
atividades industriais ou produti-
vas, com uma deficiência no que se 
refere as formulações de políticas 
públicas para tratar de temas coti-
dianos (caso dos resíduos urbanos) 
em que o impacto ambiental é si-
gnificativo. Os resíduos provenien-
tes de atividades lícitas, cotidianas, 
de consumo, surge o problema no 
esgotamento dos aterros e pela 
imensa quantidade gerada pela in-
dústria que não se preocupa com a 
destinação final, além da população 
que consome de modo prematuro 
uma série de bens e os descarta 
e, a falta de conhecimento sobre a 
separação apropriada dos resíduos 
(SANTOS, 2009).

Os direitos fundamentais dis-
postos na Constituição Federal 
possibilitam que dentro de um de-
senvolvimento sustentável possam 
ser inseridas políticas de gestão de 
resíduos sólidos urbanos capazes 
de garantir um vida digna, saúde e 
um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (SANTOS, 2009).

O Plano de Gestão de Resíduos 
Sólidos de Três Lagoas (TRÊS 
LAGOAS, 2012) adere de forma 
expressa ao princípio da precau-
ção, com as diretrizes do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 

n. 12.305/2010 (BRASIL, 2010), 
no art. 6º, incisos I, IV, V e VI, que 
tratam dos princípios da prevenção 
e precaução e da adoção, desen-
volvimentos e aprimoramento de 
tecnologias limpas para minimizar 
os impactos ambientais, a redução 
do volume e da periculosidade dos 
resíduos perigosos; além do incen-
tivo à reciclagem e do uso de mate-
riais recicláveis e reciclados (TRÊS 
LAGOAS, 2012).

No Direito Ambiental, com base 
no princípio da precaução, os Esta-
dos devem adotar as medidas para 
proteção do meio ambiente, mesmo 
havendo a incerteza dos danos e/
ou efeitos das atividades.

Ao Poder Público cabe asse-
gurar o estado do bem estar so-
cial, que garantam não apenas o 
desenvolvimento, mas um desen-
volvimento sustentável, subsidia-
do pelas normas para garantir aos 
cidadãos esse direito. Assim, “no 
Estado democrático de Direito, a 
lei passa a ser um instrumento de 
transformação da sociedade, garan-
tindo a efetividade e a promoção de 
determinadas ações incorporadas 
no conteúdo do ordenamento jurí-
dico” (MACHADO, 2012).

CONCLUSÃO

O Direito, os princípios e as nor-
mas estabelecem ao Poder Público 
o dever da proteção aos interesses 
do homem e do meio ambiente, res-
guardado pela Constituição Federal 
no direito a um meio ambiente sa-
dio e ecologicamente equilibrado, 
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com o equilíbrio e a necessidade da 
proteção aos direitos fundamentais 
e o pleno desenvolvimento das pe-
ssoas com respeito à dignidade.

O tratamento do lixo no municí-
pio de Três Lagoas, o Plano de Ge-
stão Integrada de Resíduos Sólidos 
atende aos anseios legais e princi-
piológicos da proteção do meio am-
biente e condiciona à comunidade 
um desenvolvimento sustentável 
na busca do bem estar social. 

Os procedimentos realizados 
pelo Poder Público municipal na 
coleta, acondicionamento e trata-
mento do lixo estão em consonân-
cia com a legislação federal e esta-
dual a respeito do lixo, além das 
resoluções referentes ao meio am-
biente, seja no âmbito nacional e 
internacional.

Havendo riscos à coletividade é 
necessário uma análise multidisci-
plinar, para proporcionar qualida-
de de vida à população, o cuidado 
com o meio ambiente, medidas pa-
liativas, emergenciais e educacio-
nais, pautadas no princípio da pre-
caução para regular procedimentos 
adequados aos riscos ambientais 
que seriam socialmente aceitos e 
suas consequências com a realida-
de vivenciada pelo município.
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RESUMO: O processo de urbanização no Brasil tem se apresentado 
com características bem marcadas por pontuações positivas e ne-
gativas. Muitas cidades têm apresentado crescimento significativo 
em sua malha urbana, porém de forma desordenada, desorganiza-
da, e que vem ao longo dos anos alterando o meio ambiente. Uma 
destas alterações é a climática e ocasiona um fenômeno nas cidades 
chamado de “ilhas de calor”. Diversos autores foram consultados 
para buscar uma reflexão sobre as iniciativas públicas e privadas 
em defesa do meio ambiente urbano. Assim, o objetivo desta pes-
quisa foi realizar uma abordagem bibliográfica sobre o papel do 
arquiteto e do poder público na restauração do meio ambiente por 
meio do planejamento urbano.

Palavra-chave: Urbanização, Aquecimento Global, Planejamento 
Urbano

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

O processo de urbanização do 
Brasil, como nos demais países da 
América Latina, apresentou-se in-
tenso especialmente na segunda 
metade do século XX. A Revolução 
Industrial favoreceu uma grande 
aceleração neste processo, quan-
do as famílias saíram do campo e 
rumaram para as cidades, movi-
das por várias dinâmicas socioes-
paciais, entre elas a urbanização, 
a industrialização, a concentração 
fundiária e a mecanização do cam-
po. A urbanização tornou-se mais 
marcante no Brasil a partir da dé-
cada de 1940.

A população urbana brasileira 
que era de aproximadamente 18,8 
milhões de habitantes em 1940 
passou para aproximadamente 138 
milhões de habitantes no ano 2000, 
o que representou num período 
de 60 anos, um aumento de 26,3% 
para 81,2%. Os assentamentos ur-
banos também foram ampliados 
de forma a abrigar mais de 125 
milhões de pessoas. Considerando 
apenas a última década do século 
XX, as cidades brasileiras aumen-
taram em 22.718.968 de pessoas, o 
que representou mais da metade da 
população do Canadá ou um terço 
da população da França (MARICA-
TO, 2000).

DESENVOLVIMENTO

Segundo estimativa da ONU-Ha-
bitat-Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos (O 

GLOBO, 2012), o Brasil terá 90% de 
sua população vivendo em áreas ur-
banas até 2020, o que implica numa 
necessidade massiva de infraestru-
tura urbana e um elevado consumo 
de energia. Dessa forma, pequenos, 
médios e grandes centros urbanos 
assumem o protagonismo no com-
bate às intempéries do clima, sen-
do responsáveis pelo consumo de 
70% da energia disponível e por 
40% das emissões de gases de efei-
to estufa.

O rumo tomado pelo crescimen-
to urbano no Brasil não é satisfató-
rio, nem para abrigar as necessida-
des da maioria dos homens, como 
também para atender as necessida-
des do meio ambiente. Bem ou mal, 
de algum modo, as cidades brasilei-
ras no ano 2000 precisaram abri-
gar os 138 milhões de habitantes, 
número que vem constantemente 
crescendo (MARICATO, 2000).

 Mota (1999) define o ambiente 
urbano como sendo formado por 
dois sistemas intimamente inter-
-relacionados: o “sistema natural” 
composto do meio físico e biológi-
co (solo, vegetação, animais, água 
etc.) e o “antrópico” consistindo no 
homem e suas atividades. Os am-
bientes urbanos interagem com o 
natural e os reflexos das atividades 
humanas podem ser visto em am-
bos. Nas cidades estes reflexos têm 
se apresentado na forma de pro-
blemas, tanto pela velocidade das 
ocupações como na forma como 
elas ocorrem. É possível verificar 
que esta interação homem–nature-
za, comum desde os primórdios da 
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humanidade, nem sempre aconte-
ce de forma responsável, podendo 
muitas vezes causar mortes, des-
truição e mudanças climáticas. 

O Brasil não ficará apenas mais 
quente com as mudanças climáti-
cas, o regime de chuvas também irá 
mudar, e muito, segundo o relatório 
organizado pelo Painel Brasileiro 
de Mudanças Climáticas (PBMC, 
2013). Notícias como enchentes, 
alagamentos, deslizamentos, calor 
extremo, secas etc., já estão presen-
tes no noticiário das cidades.

As cidades cresceram apresen-
tando configurações heterogêneas 
e distintos padrões de edificações, 
habitações e espaços públicos. Sua 
formação e expansão associada ao 
contínuo processo de substituição 
das superfícies naturais por artifi-
ciais e o lançamento de gases e de 
material particulado na atmosfera, 
concorrem para a degradação am-
biental e a mudança dos padrões 
climáticos locais (FERREIRA; MAR-
TINS, 2010). 

 Um dos fenômenos que surgiu 
nas cidades devido ao impacto do 
desenvolvimento urbano foi o ba-
lanço de calor à superfície (OKE et 
al.,1999), e esse processo condi-
ciona a formação do fenômeno de-
nominado de ilha de calor urbana 
(ICU).

A ICU, evento conhecido a mais 
de um século, é o mais claro e o 
mais bem documentado exemplo 
de mudança climática provocado 
pela ação antrópica (OKE, 1978). 
Sua natureza complexa se relacio-
na com outros importantes fatores 

climáticos como poluição atmosfé-
rica, fortes precipitações com risco 
de inundações e alteração nas am-
plitudes térmicas, além da dinâ-
mica de uso e cobertura do solo e 
outros conjuntos de variáveis como 
habitação e saúde pública. 

A contribuição de Oke (1999) é 
das mais significativas, que ao longo 
de todo o seu trabalho demonstrou 
que o clima da cidade é produto de 
um fenômeno de transformação de 
energia a partir da interação entre 
o ar atmosférico e o ambiente urba-
no construído. Assis (1997) explica 
a diferença entre os processos tér-
micos, e coloca em evidência a for-
ma urbana e a inércia térmica dos 
materiais de construção no proces-
so de mudança climática causado 
pelos assentamentos urbanos.

É necessário que um controle 
urbanístico (a fiscalização sobre o 
uso e a ocupação do solo), de com-
petência municipal, aconteça de 
forma total e absoluta, tanto para os 
assentamentos legais quanto para 
os ilegais e que determine a manei-
ra legal e moral da participação do 
mercado imobiliário na formação 
da malha urbana. Existe uma cor-
relação entre mercado e gestão pú-
blica urbana. Mas essa relação vai 
mais longe. O mercado imobiliário 
visa aos investimentos públicos ur-
banos (MARICATO, 2000). 

A urbanização gera problemas, 
deteriora o ambiente urbano, pro-
voca a desorganização social, carên-
cia de habitação, desemprego, pro-
blemas de higiene e de saneamento 
básico, modifica a utilização do solo 



316

e transforma a paisagem urbana. 
A solução desses problemas ob-
tém-se pela intervenção do poder 
público, que procura transformar 
o meio ambiente e criar formas ur-
banas. Dá-se então a urbanificação, 
processo deliberado de correção da 
urbanização, ou na criação artificial 
de núcleos urbanos (SILVA, 1997).

De acordo com Branco e Rocha 
apud Mota (1999), caminha-se para 
a utilização do planejamento urba-
no de forma integrada em termos 
ecológicos, físico-territoriais, eco-
nômicos, sociais, administrativos, 
abrangendo as partes, os elementos 
e o todo de um sistema ou ecossis-
tema. 

Essa concepção de planejamen-
to está associada à ideia de desen-
volvimento sustentável. 

 O planejamento deve se rea-
lizar com base na concepção de 
desenvolvimento sustentável, as-
sim entendido, aquele que atende 
às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem às suas 
próprias necessidades (MOTA et al., 
1999).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Nas cidades, o aquecimento 
global é apenas uma das diversas 
questões relacionadas as alterações 
climáticas. Cabe ao governo, aos 
profissionais da área onde inclui-se 
o Arquiteto e Urbanista a confron-
tação desses desarranjos urbanos, 
para que possam envolver as ocor-
rências e diminuir a gravidade dos 

impactos relacionados com o clima 
das cidades. Aprendendo com os 
erros cometidos no passado, plane-
jando os desenhos e a setorização 
urbana visando o conforto térmico 
e por consequência, a melhoria de 
vida no planeta.

REFERÊNCIAS

ASSIS, E. S. Bases teóricas para a 
Aplicação da Climatologia ao pla-
nejamento urbano. In: ENCON-
TRO NACIONAL DE CONFORTO 
NO AMBIENTE CONSTRUIDO, 
4., 1997, Salvador. Anais... Salva-
dor: ANTAC, 1997. P. 134-139.

FERREIRA, L. C.; MARTINS, R. A.
Oportunidades e Barreiras para 
Políticas Locais e Subnacionais 
de Enfrentamento das Mudança 
Climáticas em Áreas Urbanas: 
Evidências de Diferentes Con-
textos. Ambiente & Sociedade,
v. XIII, n. 2, p. 443-454, jul-dez. 
2010.

MARICATO, E. Urbanismo na 
periferia do mundo globalizado 
Metrópoles Brasileiras. São Pau-
lo em perspectiva, v. 14, n. 4, p. 
21-33, 2000.

MOTA, S. Urbanização e meio 
ambiente. Rio de Janeiro: ABES, 
1999, 353p. 



317

O GLOBO. Brasil será 90% ur-
bano até 2020, diz estudo 
da ONU. 2012. Disponível em: 
<https://oglobo.globo.com/
mundo/brasil-sera-90-urba-
no-ate-2020-diz-estudo-da-o-
nu-5848817>. Acesso em: 2 jul. 
2019.

OKE, T. R. Boundary Layer Cli-
mates. London: Methuem & 
Ltd. A. Halsted Press Book, John 
Wiley & Sons, New York, 1978, 
372p.

OKE, T. R. et al. The Energy Bal-
ance off Central México City 
during the dry season. Atmos-
pheric Environment, v. 33, p. 
3919-3930,1999.

PBMC - Painel Brasileiro de Mu-
danças Climáticas. No Brasil, 
aquecimento global signi�i-
cará mudança no padrão de 
chuvas. 2016. Disponível em: 
<http://www.pbmc.coppe.ufrj.
br/pt/noticias/363-no-brasil-
-aquecimento-global-significa-
ra-mudanca-no-padrao-de-chu-
vas>. Acesso em: 2 jul. 2019.

SILVA, J. A. da. Direito Urbanís-
tico Brasileiro. 2ª ed. rev. at. 2ª 
tiragem. São Paulo: Malheiros 
Editores, 1997, 421p.



318

ESTUDO DA VIABILIDADE DA UTILIZAÇÃO 
DAS CINZAS DO BAGAÇO DA CANA-DE-

AÇÚCAR EM MISTURAS DE SOLO CIMENTO 
PARA CAMADAS DE PAVIMENTO

Mariana de Jesus Siqueira1*, Deise Dias do Nascimento 
Machado¹, Débora de Jesus Siqueira1

1 Faculdade de Tecnologia de São Paulo – FATEC SP, Av. Tiradentes, 615 - Bom 
Retiro, São Paulo - SP, 01124-060, São Paulo SP, Brasil.
marisiqu7@gmail.com*

Resumo: Visando en contrar alternativas para solucionar o descarte 
incorreto das cinzas do bagaço da cana de açúcar - CBC oriundas 
das usinas sucroalcooleiras, esta pesquisa analisa a viabilidade na 
adição das CBC, em obras de estabilização química de solos com 
cimento para camadas de pavimento. Inicialmente foram executados 
ensaios de caracterização das cinzas, dosagens de misturas de solo 
in natura, solo-cimento e solo-cinza-cimento e sequencialmente 
realizou-se os ensaios de Mini-Proctor e Resistência a Compressão 
Simples - RCS. Concluiu-se que a introdução de CBC em misturas 
de solo-cimento para pavimentação é viável, pois a mistura de 
solo-cinza-cimento com teores de cimento e cinza 7% e 16%, 
respectivamente, obtiveram os melhores resultados de RCS quando 
comparados às demais composições.

Palavras-chave: Cinzas do bagaço da cana-de-açúcar. Solo-
cimento. Estabilização, Pavimentação 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

Uma das técnicas mais utilizadas 
para viabilizar a execução de 
pavimentos sobre solos com 
baixa capacidade de suporte é a 
estabilização química feita com 
cimento. A busca por diferentes 
alternativas que assegurem custos 
reduzidos e a preservação do 
meio ambiente vem em constante 
crescimento na construção civil. 

Além dos principais insumos, o 
processo produtivo final das usinas 
sucroalcooleiras gera a CBC - cinzas 
do bagaço de cana-de-açúcar 
(PAULA, 2006). Normalmente, as 
cinzas são dispostas nos solos dos 
canaviais como adubo, mesmo 
tendo em vista que tal resíduo seja 
pobre em nutrientes (CASTRO & 
MARTINS, 2016). Dentro deste 
contexto, o presente estudo busca 
contribuir com a compreensão 
do comportamento da mistura de 
solo, CBC e cimento, analisando 
a viabilidade da utilização desta 
mistura em obras de pavimentação 
rodoviária.

MATERIAL E MÉTODOS

Materiais
O solo utilizado nos estudos, 

possui 81,8% de sua composição 
latossolo e é proveniente da Ave-
nida União dos Ferroviários, região 
de Jundiaí. De acordo com a clas-
sificação de solos MCT, a amostra 
utilizada se enquadra como solo 
siltoso/argiloso não laterítico, con-
forme apresentado na Tabela 1.

Foram coletadas amostras cin-
zas de bagaço de cana-de-açúcar 
da Usina Pitangueiras, localizada 
na Estrada Vicinal Possidônio de 
Andrade Neto – Fazenda Santa Rita. 
Utilizando uma mufla, foi feita a 
queima da amostra de cinza (para 
eliminar os resquícios de matéria 
orgânica que o material ainda pos-
suía). Aqui neste trabalho, as cinzas 
serão denominadas de CBC - Irace-
ma e CBC – Pitangueiras.

Tabela 1 - Características Físicas do 
Solo.

Ensaios Resultados

LL (%) 35

LP (%) 27

IP (%) 8

Passante na Peneira 
# 0,42mm (%) 88

Passante na Peneira 
# 0,075 (%) 57

CBR 11%

Classificação HRB CL

Classificação MCT NS’-NG’

Para a análise das misturas de 
solo-cimento e solo-cinza-cimento 
o cimento utilizado na preparação 
das misturas descritas a seguir 
é o CP II Z – Cimento Portland 
composto com pozolana. 
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Métodos
Para atender a proposta desta 

pesquisa, foi empregada uma meto-
dologia composta com os seguintes 
procedimentos experimentais:

Fluorescência de Raios X: A com-
posição química das amostras 
de CBC foram obtidas por meio 
de análise feita em um Espec-
trômetro de Fluorescência de 
Raios X por energia dispersiva 
da marca S2 Ranger. O ensaio 
foi feito no Laboratório de Pro-
cessamento e Caracterização de 
Materiais da Faculdade de Tec-
nologia de São Paulo.

Determinação Granulométrica 
das Cinzas: A determinação da 
distribuição granulométrica da 
CBC-Pitangueiras foi com rea-
lizada com o instrumento ópti-
co-eletrônico Camsizer XT no 
Laboratório de Caracterização 
Tecnológica da Escola Politécni-
ca da Universidade de São Pau-
lo. Este ensaio permite a identi-
ficação do tamanho e morfolo-
gia das partículas por meio de 
análise de imagens.

Mini-Proctor: Com a finalidade 
em analisar o comportamento e 
evolução das misturas Solo-Cin-
za e Solo-Cinza-Cimento, foram 
determinadas matrizes expe-
rimentais contidas na Figura 
02. A moldagem dos corpos de 
prova foi baseada pela norma 
DNER-ME 228/94 – Solos: Com-
pactação em equipamento mi-

niatura. As misturas I, II, III e IV 
tiveram tempo de cura de 7 dias 
e para melhor percepção das 
mudanças de propriedade nas 
demais misturas os períodos de 
cura foram de 7 e 28 dias.

Resistência à compressão sim-
ples – RCS: O ensaio de RCS foi 
executado com o objetivo de 
avaliar o comportamento da 
mistura e analisar se ela pode 
ser aplicada como material de 
camadas de pavimento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados alcançados no 
ensaio de Fluorescência de Raios X 
demonstraram um alto teor de sílica 
em ambas as amostras (54,6 – CBC 
Iracema e 73,3 – CBC Pitangueiras) e 
grande diferença nas porcentagens 
dos demais elementos encontrados, 
que pode ser justificado pela forma 
de calcinação que cada uma foi 
submetida 

Decorrente ao ensaio de 
determinação de tamanho e 
morfologia das partículas da CBC-
Pitangueiras com o Camsizer 
permitiu-se classificá-la como 
areia média de acordo a NBR 
6502/95, pois mais de 95% de sua 
granulometria possui diâmetro 
entre 0,42 e 2,0mm.

Os gráficos contidos nas Figuras 
1 e 2 estão separados conforme 
o teor de cimento aplicado, para 
melhor visualização das alterações 
ao se adicionar CBC na mistura. 
Fixando tanto o teor de 5% de 
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cimento, como o de 7% de cimento, 
tem-se que a Mistura IX e X são as 
mais resistentes visto às demais 
misturas, dado que mostra que 
a introdução de cinza trouxe 
melhoria ao composto. 

A Especificação de Serviço 
143/2010 – Bases de solo-cimento 
do DNIT, adota o valor de 2,1 MPa 
para a resistência à compressão aos 
7 dias como o mínimo necessário 
para a aplicação de solo-cimento 
em bases de pavimentos. Consoante 
a esta especificação, pode-se 
destacar que entre as composições 
estudas de Solo-Cimento e Solo-
Cinza-Cimento, a única mistura 
compostas de 5% de cimento 
que atingiu valor maior do que o 
especificado foi a Mistura IX (5% 
de cimento e 16% de cinza), já com 
o teor de 7% as Misturas VI (7% 
cimento 0% cinza) e X (7% cimento 
e 16% cinza) obtiveram valores 
acima do que determina a norma. 

Figura 1- Resistência Compressão 
Simples – Misturas V, VII e IX.

Figura 2- Resistência Compressão 
Simples – Misturas VI, VIII e X.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir com os 
resultados e discussões realizadas 
na presente pesquisa que, avaliando 
o ganho de resistência, a aplicação 
de CBC provenientes das usinas 
sucroalcooleiras como aditivo 
mineral na produção de camadas 
de pavimentos estabilizadas 
quimicamente com solo-cimento 
é viável e pode contribuir na 
diminuição do volume de resíduos 
de CBC descartados em locais 
inadequados.
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Resumo: O objetivo neste trabalho foi avaliar a prevalência de Leishma-
niose Visceral em cães assintomáticos de Fernandópolis. Realizou-se 
levantamento de dados nas fichas de registros de atividades realizadas 
pelo Centro de Controle de Zoonoses, de 2014 a 2017. Foram avaliados 
16934 cães assintomáticos por meio do TR DPP®. Destes, 94,2% eram 
negativos. A prevalência de casos confirmados com o teste ELISA, no 
ano de 2014, foram 1,3% positivos; em 2015, 2,2%; em 2016, 4,2%; 
e em 2017, 8%. Devido a presença de animais positivos e do vetor, o 
município deve manter a constante vigilância epidemiológica e adotar 
medidas de controle para evitar a transmissão a seres humanos.

Palavras-chave: Eutanásia Animal; Inquérito Epidemiológico; TR- 
DPP®; Zoonose

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas pú-
blicas e saúde. 
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INTRODUÇÃO

A leishmaniose visceral (LV) 
é uma zoonose com elevada 
importância em saúde pública 
por ser uma doença grave e 
fatal. A mesma tem apresentado 
crescimento significativo no 
número de casos nos últimos anos, 
fato este relacionado ao aumento 
do processo de urbanização e 
degradação do ambiente rural. Os 
países em desenvolvimento são 
os mais acometidos, devido as 
falhas que ocorrem no sistema de 
prevenção e controle da doença 
(SILVA, 2017).

A enfermidade é considerada 
emergente com incidência 
crescente devido a alguns fatores, 
como o convívio muito próximo 
entre os cães (reservatórios) e 
os seres humanos, o aumento 
da população de vetores, o 
desmatamento, o crescimento 
da população canina, os baixos 
investimentos em medidas de 
saúde e educação, e muitas vezes 
a descontinuidade das ações de 
controle (GALVÃO, 2016).

No Brasil, a doença é 
considerada reemergente devido a 
transição epidemiológica da zona 
rural para a zona urbana, além 
de sua expansão geográfica que 
atinge todo o território nacional. 
Mundialmente ela é considerada 
uma das principais endemias, sendo 
o Brasil responsável pela ocorrência 
de 97% dos casos notificados em 
humanos (WERNECK, 2010).

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado levantamento de 
dados nas fichas de registros de 
atividades realizadas pelo Centro 
de Controle de Zoonoses (CCZ) de 
Fernandópolis, do período de 1º de 
janeiro de 2014 a 31 de dezembro 
de 2017.

Foram digitalizados para 
planilha do software Microsoft Office 
Excel® dados mensais referentes 
as atividades relacionadas 
a Leishmaniose Visceral do 
município, sendo elas: resultados 
do diagnóstico com o teste de 
triagem TR DPP® Leishmaniose 
Visceral Canina e resultados do 
Ensaio Imonuenzimático ELISA.

Após a digitação, estes dados 
foram analisados e avaliados 
por meio de cálculo de médias 
simples e de porcentagem de forma 
quantificável.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O número de cães assintomáti-
cos avaliados, na triagem, por meio 
do TR DPP® Leishmaniose Visceral 
Canina, pelo CCZ de Fernandópolis, 
durante o período de estudo, foi 
16.934 animais.

A porcentagem anual de cães 
positivos em relação aos animais 
avaliados no TR DPP® Leishmanio-
se Visceral Canina está descrita na 
Figura 1.



325

Figura 1: Porcentagem de animais assinto-
máticos positivos em comparação com os 
avaliados no teste de triagem TR DPP®.

No ano de 2014, 5% dos cães 
avaliados demonstraram positivi-
dade no teste; em 2015, 5,5%, em 
2016, 7,8%, e em 2017, 12,3%. 
Notou-se assim, que houve um au-
mento significativo (aproximada-
mente 7,3%) na positividade de 
animais assintomáticos no exame 
de triagem da população canina do 
Município. A porcentagem total de 
animais negativos foi 94,2%, resul-
tado este maior que 86,5% encon-
trado por Bertollo (2016) na região 
de São José do Rio Preto, no período 
de 2008 a 2012.

Após a realização do teste de 
triagem, todas as amostras positi-
vas, passaram pelo teste confirma-
tório, o Ensaio Imonuenzimático 
ELISA, teste este que possui sensi-
bilidade que varia de 90% a 100% e 
a especificidade entre 85% a 94%. 
Os resultados estão expressos na 
Figura 2.

Figura 2: Porcentagem de animais 
assintomáticos positivos no teste ELISA 
comparados com os positivos no teste de 
triagem TR DPP®.

Com relação a porcentagem de 
casos confirmados, em relação aos 
casos positivos na triagem, o núme-
ro foi crescente, 24,8%, 39%, 52,8% 
e 64,8% em 2014, 2015, 2016 e 
2017, respectivamente. Mesmo o 
TR DPP® sendo o teste de triagem 
preconizado pelo Ministério da 
Saúde, o mesmo apresenta, segun-
do Grimaldi et al. (2012), elevada 
especificidade (96%) e baixa sen-
sibilidade (47%) na identificação 
de cães assintomáticos infectados. 
Assim, devido à baixa sensibilidade 
do método, sugere-se, em caso de 
animais assintomáticos, sua subs-
tituição pelo ELISA, corroborando 
com a sugestão feita por Silva et al. 
(2016).

A prevalência da doença em cães 
assintomáticos durante o período 
de estudo foi variável. No ano de 
2014, dos animais avaliados, 1,3% 
eram positivos; em 2015, 2,2%; em 
2016, 4,2%; e em 2017, 8%. 

CONCLUSÃO

O presente estudo nos permitiu 
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concluir que existe ocorrência de 
casos de leishmaniose visceral em 
cães assintomáticos no município 
de Fernandópolis. Por este motivo o 
município deve manter a constante 
vigilância epidemiológica e adotar 
medidas de controle para evitar 
a transmissão a seres humanos, 
já que a animais positivos foram 
diagnosticados, assim como a 
presença do vetor já foi relatada.
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Resumo: O setor de saúde consome quantidades consideráveis de 
energia, sendo os hospitais o segundo tipo de edificação que mais 
consomem energia nos EUA, cerca de US$ 6.5 bilhões por ano. No 
Brasil, os hospitais são responsáveis por 10,6% do consumo de 
energia comercial total do país. Porém, é impossível desenvolver um 
plano de ação de economia energética, sem monitorar o consumo. 
O objetivo deste projeto foi desenvolver um dispositivo eletrônico 
capaz de monitorar o consumo energético de um hospital, 
conhecendo-se qual setor ou equipamento está consumindo mais 
energia, de forma a proporcionar uma melhor administração dos 
custos. Concluiu-se que o equipamento se mostrou estável, de baixo 
custo e de fácil instalação, sendo uma ferramenta primordial para a 
sustentabilidade do negócio e do meio ambiente.

Palavras-chave: Energia, hospital, monitor, arduino, 
sustentabilidade.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

A maior parte dos danos à saú-
de pública e ao meio ambiente são 
produzidos a partir da queima de 
combustível fóssil, como o petró-
leo, o carvão e o gás para a produ-
ção de energia. 

Estudo feito em 2007 demons-
trou que mais de 86% do consumo 
de energia primária mundial advém 
da queima de combustíveis fósseis. 
Fontes de energia renováveis como 
a solar e a eólica, podem reduzir 
consideravelmente as emissões de 
gases do efeito estufa e proteger a 
saúde pública. 

O objetivo deste projeto foi 
desenvolver um dispositivo ele-
trônico capaz de monitorar o con-
sumo energético de um hospital, 
de forma a proporcionar uma me-
lhor administração dos custos com 
energia elétrica, possibilitando co-
nhecer com precisão qual ala, setor 
ou equipamento está consumindo 
mais energia em tempo real. 

O equipamento eletrônico utili-
zou o arduino (plataforma de pro-
totipagem eletrônica de hardware) 
e demais materiais como sensor de 
corrente, resistores, transistores e 
capacitor. Os dados coletados são 
armazenados e exibidos por meio 
de dashboards no site emoncms.
org que faz parte do OpenEnergy-
Monitor (EMONCMS, 2019).

Inicialmente, para que o siste-
ma tenha meios de efetuar com-
parativos para a tomada de deci-
são quanto a redução do consumo 
energético, deve ser realizado um 

levantamento histórico do consu-
mo energético das instalações e das 
condições climáticas com o intui-
to de avaliar se existem variações 
energéticas afetadas pelo clima no 
período de 12 meses. 

MATERIAL E MÉTODOS

O dispositivo de monitoramento 
energético utilizou uma placa 
Arduino UNO, uma placa Arduino 
Ethernet Shield W5100, um Sensor 
de corrente SCT-013 100A, uma 
Protoboard, dois Resistores de 10kΩ, 
um Resistor de 330Ω, um Capacitor 
eletrolítico de 100uF, Jumpers 
e o aplicativo de código aberto 
Emoncms para processamento, 
registro e visualização de energia, 
temperatura e outros dados 
ambientais, que faz parte do projeto 
OpenEnergyMonitor.org (Tabela 1) 
(ARDUINO, 2019a).

Tabela 1- Componentes utilizados.

Qde Componentes Custo em 
dólar

1 Protoboard $ 2,46

2 Resistores de 
10kΩ

$ 2,30 (100 
unidades)

1 Resistor de 
330Ω

$ 2,63 (40 
unidades)

1
Capacitor 

eletrolítico de 
100uF

$ 1,75

6 Jumpers $ 2,73 (65 
unidades)

1 Placa Arduino 
Uno

$ 22,00 
(original) 

$ 6,00 
(paralelo)
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1 Placa Shield 
Ethernet

$ 23,65 
(original) 

$ 9,36 
(paralelo)

1 Sensor não 
invasivo SCT-13 $ 12,25

Total

$ 69,77 
(original)

$ 39,48 
(paralelo)

Arduino é uma plataforma de 
prototipação eletrônica open-sour-
ce, flexível que utiliza o microcon-
trolador ATMega328 e pode receber 
sinais de vários sensores eletrôni-
cos e aproveitar essas informações 
de entrada para controlar motores, 
luzes, servos e qualquer outro tipo 
de atuador (DEMETRAS, 2017; AR-
DUINO, 2018b). Para desenvolvi-
mento do software foi utilizada a 
linguagem de programação C/C++ 
com o programa Arduino IDE.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desenvolveu-se este disposi-
tivo com o objetivo de monitorar 
um hospital de 110 leitos, porém 
enquanto o hospital não é finaliza-
do, foi utilizado uma sala no prédio 
administrativo da Unimed Regio-
nal Jaú, mais precisamente a sala 
de tecnologia da informação (T.I.), 
contendo 4 servidores por um pe-
ríodo de 20 dias para testes.

Esse teste teve como principal 
objetivo demonstrar como o ardui-
no se comporta depois de quase 3 
semanas ligado initerruptamente, 
sendo os testes iniciados no dia 04 
de maio às 22 horas e 22 minutos 
(Figura 1). 

Figura 1 - Início do monitoramento. 

O monitoramento seguiu por 
20 dias sem cortes ou paradas por 
motivos gerados por falhas da placa 
Arduino ou o Shield de internet 
(Figura 2). 

Figura 2 - Monitoramento em Watts.

Mesmo com as poucas inter-
rupções geradas pela operadora 
de internet banda larga, o equipa-
mento retomou sua atividade ime-
diatamente após a normalização da 
rede, demonstrando que além de 
ser um hardware confiável, o có-
digo desenvolvido está preparado 
para atuar corretamente efetuando 
a reconexão e prosseguindo sem 
que seja necessária a intervenção 
humana.

Somente uma interrupção foi 
detectada no dia 15 de maio 2019, 
por volta das 03h:32m:45s da ma-
nhã, sendo que essa interrupção 
durou 20 segundos e só pôde ser 
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diagnosticada através de um servi-
dor que monitora exclusivamente o 
comportamento da rede de compu-
tadores.

CONCLUSÃO

Concluiu-se que para a gestão 
e a supervisão do monitoramento 
de energia elétrica em hospitais, é 
necessário o desenvolvimento de 
equipamentos. Neste projeto, em 
cada uma das etapas da concepção 
do sistema, novos conhecimentos 
foram adquiridos, solucionando-se 
as dificuldades encontradas. Por 
trás de cada decisão tomada na ar-
quitetura do projeto, garantiu-se 
que o sistema fosse dinâmico, prá-
tico de montar e principalmente, 
de baixo custo, quanto a compra e a 
manutenção. Hoje existem sistemas 
semelhantes no mercado, porém, 
nenhum com a tecnologia aplicada 
neste projeto. Assim, com base na 
análise deste sistema, verificou-se, 
com satisfação, que existe lugar 
no mercado para o equipamento 
desenvolvido. Contudo, o valor ini-
cial ainda é elevado para a grande 
maioria da população.
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Resumo: A maioria das estradas rurais abertas durante a colonização 
brasileira foram construídas sem planejamento. Em períodos chuvo-
sos estas estradas acabam apresentando forte tendência à processos 
erosivos. Este fato causa a degradação dos recursos hídricos, contri-
buindo como assoreamento dos cursos d’água. O presente trabalho 
objetivou a redução das perdas de solo e consequentemente diminu-
ição do assoreamento, causado pela má conservação de estradas ru-
rais. Esse trabalho foi executado no município de Aparecida d’Oeste, 
onde se realizou uma obra de adequação na estrada ADT – 329. Após 
a realização da obra, 10 propriedades rurais foram beneficiadas. Out-
ro resultado foi a redução dos processos erosivos. A recuperação e 
correta manutenção das estradas rurais foi de extrema importância 
para se minimizar processos erosivos e consequentemente assorea-
mento dos cursos d’água. Tendo em vista a proteção dos solos, dos 
recursos hídricos, e o benefício da prevenção, o poder público deve 
investir na capacitação de equipes técnicas, visando promover a re-
cuperação e manutenção das estradas rurais.

Palavras-chave: Erosão, Conservação de Solo, Estrada Não 
Pavimenta, Drenagem, Tráfego.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

O Brasil possui grande extensão 
territorial e a agropecuária repre-
senta forte atividade econômica, o 
que atribui às estradas não pavi-
mentadas uma grande importância 
social e econômica para o país. De 
acordo com a Confederação Naci-
onal dos Transportes (CNT, 2018), 
o Brasil possui cerca de 1.720.700 
km de estradas, das quais 78,5% 
não possuem pavimentação.

Segundo Demarchi et al. (2003) 
as estradas rurais brasileiras aber-
tas durante a colonização foram 
construídas sem planejamento, 
pois a estrutura fundiária e as fa-
cilidades do terreno determina-
vam seu percurso, no entanto em 
períodos chuvosos estas estradas 
acabam desenvolvendo processos 
erosivos, prejudicando a pista de 
rolamento, sua plataforma como 
um todo, além dos cursos d’água 
da bacia hidrográfica em que está 
localizada.

Para Vasques e Winck (2014), 
erosão consiste no processo de de-
sagregação das partículas do solo e 
de rochas - individuais ou agrega-
dos - pela ação de impacto da gota 
da chuva e cisalhamento pela en-
xurrada, que acarreta no transpor-
te das partículas do local de origem 
para outro local, finalizando com 
um processo de sedimentação. 

Periodicamente, principalmen-
te após chuvas intensas, observam-
-se problemas de drenagem rural 
e dificuldades para o trânsito dos 
proprietários rurais e escoamento 

de seus produtos agrícolas, devido 
à má conservação das estradas ru-
rais. Por isso existe a necessidade 
do controle do escoamento super-
ficial da água, visando à redução 
do desgaste do solo pelo processo 
erosivo, com consequente redução 
do assoreamento, processos estes 
que promovem a degradação dos 
recursos hídricos de uma bacia hi-
drográfica, interferindo no seu ci-
clo hidrológico, impactando em sua 
quantidade e qualidade.

Diante disto, o presente traba-
lho objetivou a redução das perdas 
de solo e consequentemente dimi-
nuição do assoreamento, em uma 
microbacia hidrográfica, causado 
pela má conservação de um trecho 
de estrada rural. 

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado na 
Região Noroeste do estado de São 
Paulo, mais especificamente na Mi-
crobacia do Córrego do Jaú no mu-
nicípio de Aparecida d’Oeste, loca-
lizado na Bacia Hidrográfica do Rio 
São José dos Dourados. 

Quanto aos processos erosivos 
os municípios da Bacia Hidrográ-
fica do Rio São José dos Dourados 
apresentam entre média e alta cri-
ticidade. O tipo de solo predomi-
nante na região, Argissolo, que pos-
suem alta erodibilidade, contribui 
para esta situação.

O município possui 83 km de 
estradas em terra, sendo que boa 
parte recebeu melhorias com pro-
jetos como Melhor Caminho, FE-
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HIDRO e da própria Prefeitura Mu-
nicipal, mas ainda existem trechos 
críticos, que prejudicam o transpor-
te de produtos e locomoção dos 
produtores na época das chuvas, 
(APARECIDA D’OESTE, 2017).

No ano de 2018, foi realizada 
obra de adequação em um trecho 
crítico de 800 m na estrada muni-
cipal ADT - 329, com realização de 
lombadas e terraços, adequação e 
abaulamento de plataforma e pista 
de rolamentos e execução revesti-
mento da pista de rolamentos com 
largura de 5 metros com solo brita, 
3,5 cm de brita nº 1 e 3,5 cm de ter-
ra (Figura 1).

Figura 1: Realização da obra de 
adequação da estrada. Fonte: 
Próprios autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a realização da obra de re-
cuperação do trecho da estrada mu-
nicipal (Figura 2), que se encontrava 
com condições de drenagem e trafe-
cabilidade inadequadas, 10 proprie-
dades rurais foram beneficiadas 
diretamente, tendo seus moradores 
maior facildade de deslocamento e 
melhores condições para o escoa-
mento da produção. estimada em 
4.000 toneladas .

Em virtude da correta drenagem 
proporcionada pela realização da 
obra, observa-se a diminuição dos 
processos erosivos, que causavam 
prejuizos nas propriedades rurais 
adjacentes, assim como carreamen-
to de grande quantidade de sedi-
mentos até o leito do Córrego do Jaú.

Figura 2: Obra de adequação da 
estrada finalizada. Fonte: Próprios 
autores.

CONCLUSÃO

A recuperação e correta manu-
tenção das estradas não pavimen-
tadas, é de extrema importância 
para se minimizar a ocorrência de 
processos erosivos em microbacias 
rurais.

O poder público responsável 
por estas estradas, deve investir na 
capacitação de sua equipe técnica, 
para que esta além de ser capaz de 
realizar obras de readequação des-
tas estradas, também possa realizar 
a correta manutenção, impedindo 
que voltem a apresentar problemas 
de tráfego e de erosão.

Contudo, deve-se destacar que 
apenas a recuperação e manuten-
ção das estradas rurais não é sufi-
ciente para garantir para garantir a 
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preservação dos recursos hídricos 
de uma microbacia, sendo necessá-
rio a realização de técnicas conser-
vacionistas de manejo do solo nas 
áreas adjacentes a elas.
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Resumo: O uso intenso dos solos, sem o devido cuidado na sua 
conservação e das matas ciliares, pode provocar degradação das 
microbacias pelo assoreamento e a depreciação da qualidade da 
água dos cursos d’água decorrente do transporte de sedimentos. O 
objetivo do presente trabalho é avaliar a variação da concentração 
de sólidos totais na bacia hidrográfica do Rio São José dos 
Dourados, por meio da análise de sólidos totais, realizadas entre 
os anos de 2016 a 2018, em seis pontos de monitoramento 
instalados nos cursos d’água da UGRHI 18. Os resultados de sólidos 
totais existentes nos mananciais, podem confirmar problemas de 
conservação de solo na bacia, devido a erosão, sendo necessária a 
prática conservacionista do solo para um uso sustentável.

Palavras-chave: Sedimentos, Erosão, Conservação de Solo.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

As consequências da ocupação 
desordenada e o não emprego de 
técnicas conservacionistas provo-
cam a degradação das microbacias, 
com o assoreamento e a depre-
ciação da qualidade da água, dos 
cursos d’água, provocadas pelo es-
coamento superficial e pelo trans-
porte de sedimentos (TOLEDO e 
FERREIRA, 2000).

Segundo Vanzela et al. (2010), a 
conservação ou o reflorestamento 
das áreas de preservação perma-
nente das microbacias, a longo pra-
zo, poderia melhorar a disponibili-
dade e qualidade da água. 

Dentre as alterações físicas, 
causadas por sólidos, inclui a redu-
ção da penetração de luz, mudan-
ças de temperatura, preenchimento 
de canais e reservatórios, efeitos 
estéticos indesejáveis e custos mais 
elevados no tratamento da água, de 
modo que o uso inadequado do solo 
na agricultura e a remoção da mata 
ciliar estão entre as principais cau-
sas do aumento de material parti-
culado nos mananciais (DE PAULA, 
2011).

O objetivo do presente trabalho 
é avaliar a variação da concentra-
ção de sólidos totais, entre os anos 
de 2016 a 2018, na bacia hidrográ-
fica do Rio São José dos Dourados.

MATERIAL E MÉTODOS

A Bacia Hidrográfica do Rio São 
José dos Dourados (UGRHI 18), está 
localizada na Região Hidrográfica 

do Rio Paraná, no Noroeste do 
Estado de São Paulo, conforme a 
Figura 1, local do reservatório da 
Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira.

Figura 1- Localização da Bacia 
Hidrográfica do Rio São José dos 
Dourados. Fonte: Os autores

Foram analisados os resultados 
dos monitoramentos da concen-
tração sólidos totais, que compre-
endem todo o material orgân ico e 
inorgânico presente nos recursos 
hídricos na forma dissolvida e sus-
pensa (DE PAULA, 2011), de coletas 
realizadas entre os anos de 2016 a 
2018, nos seis pontos de monitora-
mento instalados na UGRHI 18, per-
tencentes à Rede Básica Integrada 
da ANA/CETESB (Tabela 1). 

Tabela 1- Descrição dos pontos de 
monitoramento na UGRHI 18 - São 
José dos Dourados/SP. 

Local Ponto Município
Tipo de 
Sistema 
Hídrico

Braço do 
Ribeirão da 
Ponte Pensa

BPEN 
02400

Três 
Fronteiras

Reservatório 
(Lêntico)

Reservatório 
de Ilha 
Solteira

ISOL 
02995 Ilha Solteira Reservatório 

(Lêntico)
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Braço do Rio 
São José dos 

Dourados

BJSDO 
02900 Ilha Solteira Reservatório 

(Lêntico)

BSJDO 
02200 Suzanápolis Reservatório 

(Lêntico)

Rio São 
José dos 

Dourados

SJDO 
02500

General 
Salgado

Rio 
(Lótico)

SJDO 
02150

Monte 
Aprazível

Rio
 (Lótico)

Fonte: CETESB (2016).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O IRRIGART (2016) apresenta, 
cadastrado na UGRHI-18, um total 
de 44 erosões urbanas e 1.325 
erosões rurais. Esses processos 
ocorrem, principalmente, em áreas 
de muito alta suscetibilidade à 
erosão. 

Assim, o número de erosões 
ocorrentes na bacia e sua presença 
nos municípios demonstram que 
são grandes os volumes de materiais 
depositados ou transportados ao 
longo dos cursos d’água, conforme 
análise do Gráfico 1. Sendo nos 
pontos SJDO 02500 e SJDO 02150, 
os que apresentam maiores 
concentrações de sólidos totais, 
fato que pode estar relacionado ao 
menor volume dos cursos d’água, 
uma vez que estes pontos estão 
localizados no Rio São José dos 
Dourados (Sistema Lótico) e os 
demais pontos no reservatório da 
Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira 
(Sistema Lêntico).

Gráfico 1- Concentração de Sólidos 
totais nos pontos de monitoramento 
dos cursos d’água da UGRHI 18 - 
São José dos Dourados/SP. 

Fonte: CETESB (2019).

Maiores concentrações dos 
sólidos foram registradas nos 
períodos entre fevereiro e abril, 
período das chuvas, podendo 
este fato ser relacionado com a 
ocorrência de processos erosivos, 
situação ocorrida pelo arraste e 
sedimentação de partículas sólidas 
no manancial. 

CONCLUSÃO

Podemos concluir que os pon-
tos de monitoramento SJDO02500 
e SJDO02150, apresentaram os 
maiores, e grandes variações, nos 
períodos de maior precipitação.

Esta variação indica problemas 
de conservação de solo e erosão 
nesta bacia hidrográfica, sendo re-
comendada a adoção de práticas 
conservacionistas de uso do solo, 
que têm por concepção fundamen-
tal garantir a máxima infiltração e o 
menor escoamento superficial das 
águas pluviais. 
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0

50

100

150

200

250

300

23
/02

/201
6

26
/04

/201
6

16
/06

/201
6

16
/08

/201
6

18
/10

/201
6

06
/12

/201
6

14
/02

/201
7

19
/04

/201
7

27
/06

/201
7

01
/08

/201
7

26
/10

/201
7

05
/12

/201
7

27
/02

/201
8

10
/04

/201
8

19
/06

/201
8

07
/08

/201
8

23
/10

/201
8

11
/12

/201
8

m
g/

L

BPEN02400
BSJD02200
BSJD02900
ISOL02995
SJDO02150
SJDO02500



338

AGRADECIMENTOS

O presente trabalho foi realiza-
do com apoio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal Nível 
Superior - Brasil (CAPES) - Código 
de Financiamento 001, agradeço 
também ao Programa de Mestrado 
Profissional em Rede Nacional em 
Gestão e Regulação de Recursos 
Hídricos - ProfÁgua, Projeto CAPES/
ANA AUXPE Nº. 2717/2015, pelo 
apoio técnico científico.

REFERÊNCIAS

CETESB. Relatório Qualidade das 
Águas Super�iciais no Estado de 
São Paulo – Parte 1 Águas Doces.
São Paulo, 406 p. 2016. 

_______. Infoaguas. Disponível em: 
<https://sistemainfoaguas.cetesb.
sp.gov.br/>. Acesso em: 24 mar. 
2019.

DE PAULA, S. M.. Qualidade da água 
do Rio Dourados-MS: Parâmetros 
�ísico-químicos, microbiológicos 
e higiênico sanitários. Tese de 
Doutorado. Dissertação (Mestrado 
em Ciência e Tecnologia Ambiental). 
Universidade Federal da Grande 
Dourados, UFGD. Dourados, 87p. 
2011.

IRRIGART – Engenharia e 
Consultoria em Recursos 
Hídricos e Meio Ambiente Ltda. 
Plano de Bacia da Unidade de 
Gerenciamento de Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio São 
José os Dourados (UGRHI 18).
Relatório n. 803/2015, Piracicaba, 
2016.

TOLEDO, L. G.; FERREIRA, C. J. A. 
Impactos das atividades agrícolas 
na qualidade da água. Revista 
Plantio Direto, Passo Fundo, v.2, 
n.58, p.21-27, 2000. 

VANZELA, L. S.; HERNANDEZ, F. B.; 
FRANCO, R. A. M. Influência do uso 
e ocupação do solo nos recursos 
hídricos do Córrego Três Barras, 
Marinópolis. Revista Brasileira de 
Engenharia Agrícola e Ambiental, 
v.14, p.55-64, 2010.



339

ANÁLISE DO USO E COBERTURA DO SOLO 
DO MUNICÍPIO DE APARECIDA D’OESTE/SP

Monalisa Verginia Felicio Ferreira1*, Renata Danielle Cardoso 
Delazari2*, Marcio Batista de Oliveira3* Adriana Sanches 
Borges4*, César Gustavo da Rocha Lima5

1Engenheira Agrônoma da CDRS, monalisa.ferreira@unesp.br
2Engenheira Agrônoma da Prefeitura de Guarani d’Oeste, rdc.delazari@unesp.br
3Bacharel em Direito, allucad@hotmail.com 
4Engenheira Ambiental na Bunge, adriana.borges@unesp.br
5Professor Doutor da Universidade Estadual Paulista UNESP e do ProfÁgua, 
cesar.lima@unesp.br
*Mestrando no Programa de Pós-Graduação ProfÁgua da Universidade Estadual 
Paulista “Julio de Mesquita Filho”, FEIS, UNESP Ilha Solteira. 

Resumo: O uso e cobertura do solo exercem grande influencia na 
qualidade da água. Entre os usos que potencialmente podem causar 
maiores impactos está à agropecuária. Foram comparados os dados 
de uso e ocupação do solo de Aparecida d’Oeste nos anos agrícola de 
2007/2008 e 2017/2018. Observa-se um incremento nas áreas de 
vegetação natural, de 3,2% para 5,4%. As área de vegetação de brejo 
e várzea passaram de 0,4% para 4,72%. Também são apresentadas 
mudanças nas áreas de pastagens e culturas temporárias. O 
incremento das áreas com vegetação nativa e de brejo e várzea são 
de extrema importância para a conservação dos recursos hídricos. 
Os valores existentes não garantem a preservação dos recursos 
naturais, devem ser intensificadas ações de fiscalização e educação 
ambiental.

Palavras-chave: Área de Preservação Permanente, Qualidade da 
Água, Levantamento.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

Os usos e cobertura do solo exer-
cem grande influencia na qualidade 
da água de uma bacia hidrográfica. 
Entre os usos que potencialmente 
podem causar maiores impactos 
estão a agricultura e a pecuária, 
quando realizada sem a adoção de 
medidas conservacionistas.

Segundo Vanzela et al., (2010), 
tais práticas podem causar dimi-
nuição da biodiversidade, perda de 
fertilidade do solo e aceleração dos 
processos erosivos.

Os processos físicos químicos 
e biológicos dos sistemas naturais 
podem ser alterados por diversas 
atividades de uso e ocupação an-
trópicas, interferindo na qualidade 
da água (OLIVEIRA-FILHO et al., 
2012).

O histórico de supressão da ve-
getação nativa, para a utilização das 
áreas para produção rural, e políti-
cas públicas inadequadas gerou 
graves impactos no passado, que se 
perpetuam nos dias de hoje.

MATERIAL E MÉTODOS

O município de Aparecida d’Oes-
te localiza-se na Região Noroeste 
do Estado de São Paulo (Figura 1), 
com toda sua extensão territorial 
localizada na Bacia Hidrográfica do 
Rio São José dos Dourados. 

Sua economia está baseada em 
atividades primárias com destaque 
para a pecuária de corte, fruticultu-
ra (banana e citrus) e heveicultura.

Figura 1- Localização do município 
de Aparecida d’Oeste. Fonte: 
Elaborado pelos autores

O presen te trabalho compa-
rou os dados de uso e ocupação 
do solo, obtidos no Levantamento 
das Unidades de Produção 
Agropecuária (LUPA), realiza-
do pela Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo, nos anos 
agrícolas de 2007/2008 (SÃO 
PAULO, 2009) e 2017/2018 (SÃO 
PAULO, 2019), para o município de 
Aparecida d’Oeste.

Este levantamento teve início no 
ano de 1997/1998, sendo realizado 
a cada 10 anos. No entanto, os da-
dos do primeiro levantamento não 
foram utilizados no presente traba-
lho, pois a metodologia empregada 
em sua realização difere da meto-
dologia dos levantamentos poste-
riores, o que inviabiliza a compara-
ção dos dados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados contidos na Tabela 
1 revelam as mudanças ocorridas 
no uso e ocupação do solo no 
município de Aparecida d’Oeste, no 
intervalo de 10 anos.
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Tabela 1- Uso e Ocupação do solo 
no município de Aparecida d’Oeste. 

Uso e Ocupação 
do Solo

2007/
2008

2017/
2018

Cultura Perene 13,31 10,04

Reflorestamento 0,06 0,71

Área 
Complementar 0,76 0,99

Vegetação Natural 3,2 5,4
Cultura 

Temporária 6,61 11,84

Pastagem 75,53 65,78

Área em Descanso 0,14 0,51
Área de Vegetação 
de Brejo e Várzea 0,4 4,72

Total 100% 100%

Fonte: LUPA/SAA, 2019. 

Observa-se um incremento nas 
áreas de vegetação natural, de 3,2% 
de toda a área do município para 
5,4%, apesar de ser um resultado 
positivo, este crescimento apre-
senta uma taxa muito baixa, e está 
muito aquém dos 20% determina-
dos pela legislação para o Estado de 
São Paulo. 

As área de vegetação de bre-
jo e várzea, que são, Áreas de 
Preservação Permanente (APP), 
também apresentou aumento 
expressivo, passando de 0,4% 
no levantamento de 1997/1998 
para 4,72% no levantamento de 
2007/2008. Segundo Periotto e 
Cielo-Filho (2014), as matas cilia-
res possuem funções importantís-
simas, promovendo a proteção tan-
to física como biológica dos cursos 
d’água, a ciclagem de nutrientes em 

solos com umidade, a transição en-
tre os ambientes terrestres e aquá-
ticos, corredor genético para a flora 
e a fauna e facilitando o fluxo de 
espécies dentre os diversos ecos-
sistemas.

Tais áreas são protegidas pela 
legislação brasileira, nos termos do 
Código Florestal (BRASIL, 2012).

Também são apresentadas mu-
danças significativas com relação 
à ocupação por pastagens e cultu-
ras temporárias, podendo tais al-
terações influenciar diretamente a 
qualidade dos recursos hídricos no 
município e consequentemente em 
toda a bacia hidrográfica.

CONCLUSÃO

Durante o período analisado, 
ocorreram mudanças expressivas 
nos usos e ocupação do solo no 
município de Aparecida d’Oeste.

O incremento das áreas com 
vegetação nativa e de brejo e 
várzea observados são de extrema 
importância para a conservação dos 
recursos hídricos e provavelmente 
estão associados a legislação de 
proteção destas áreas e as ações de 
fiscalização.

Contudo os índices observados 
ainda não são suficientes para 
garantir a preservação dos recursos 
naturais da região, sendo necessário 
a intensificação das ações de 
fiscalização e principalmente de 
educação ambiental voltadas para 
os produtores rurais.
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Resumo: O objetivo neste trabalho foi avaliar a vazão e o transporte 
de sedimentos em bacias hidrográficas de diferentes características, 
no município de Fernandópolis – SP. Para isso foram monitoradas 
durante um ano, a vazão específica e a produção específica 
de sedimentos em duas bacias hidrográficas com diferentes 
declividades e uso e ocupação do solo. Concluiu-se que, durante 
este período, a embora a bacia com uso predominante de cana-de-
açúcar e áreas construídas/pavimentadas tenham proporcionado 
maior vazão específica, a bacia de maior declividade associada 
a maior ocupação por culturas anuais, proporcionaram maior 
produção específica de sedimentos. 

Palavras-chave: manejo de bacias hidrográficas, gestão de recursos 
hídricos, qualidade de água

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade



344

INTRODUÇÃO

A poluição pontual ou difusa 
pode alterar a disponibilidade e 
qualidade dos recursos superfi-
ciais e subterrâneos. Dentre estes, 
os recursos hídricos superficiais 
(córregos, rios, lagos, etc) são mais 
susceptíveis a degradação, porque 
recebem diretamente o escoamen-
to superficial nas bacias hidrográ-
ficas, que carreiam os poluentes de 
origem difusa.

Assim, considerando que o ma-
nejo das bacias hidrográficas pode 
interferir na dinâmica hidrossedi-
mentológica, o objetivo neste traba-
lho foi avaliar a vazão e o transporte 
de sedimentos em bacias hidrográfi-
cas de diferentes características, no 
município de Fernandópolis – SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi conduzido em 
duas bacias hidrográficas afluentes 
do Ribeirão Santa Rita, localizadas 
no município de Fernandópolis – SP, 
entre as latitudes de 20°17’16,47” 
e 20°18°21,80” Sul e as longitudes 
50°16’03,11” e 50°17’14,95” Oeste.

As características levantadas 
nas bacias foram o uso e ocupação 
do solo e a declividade do terreno. 
O uso e ocupação do solo nas bacias 
foi determinado por digitalização 
manual e classificação visual, sobre 
imagem de satélite do Google Earth 
(GOOGLE Inc., 2019), com data de 
passagem de 05 de maio de 2019. 
A declividade média ponderada foi 
obtida a partir dos mapas de decli-

vidade, utilizando as isolinhas alti-
métricas da carta topográfica veto-
rizada SF.22-D-II-4 do IBGE (1965).

As variáveis analisadas foram 
vazão específica e produção es-
pecífica de sedimentos. Para isto, 
foram monitorados mensalmente 
durante 12 meses (entre agosto 
de 2018 a julho de 2019) a vazão 
e a concentração de sólidos. As 
vazões e as amostras de água para 
sólidos foram coletadas nos pon-
tos localizados na foz das bacias 01 
(20°17’22,44” Sul e 50°16’45,41” 
Oeste) e 02 (20°17’27,36” Sul e 
50°16’26,42” Oeste). As vazões 
específicas foram calculadas pelo 
quociente das vazões medidas pe-
las respectivas áreas de drenagem 
das bacias. As vazões foram medi-
das pelo método do flutuador em 
função das pequenas dimensões 
dos canais (inferior a 1,5 m de lar-
gura e 0,5 m de profundidade). A 
concentração de sólidos foi deter-
minada pelo método gravimétrico. 
A produção específica de sedimen-
tos foi obtida pelo quociente entre 
a descarga sólida total e as respec-
tivas áreas de drenagem das bacias. 
Para o cálculo da descarga sólida 
total foi empregado o método de 
Colby de 1954 (CARVALHO, 1994), 
que utilizada os dados de vazão e a 
concentração de sólidos totais.

A estatística consistiu em aná-
lise de variância para o fator “ba-
cias” e prosseguiu-se com o teste 
de Scott-Knott para a comparação 
de médias. As análises estatísticas 
foram realizadas com o auxílio do 
software Sisvar e os mapas com o 
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auxílio do software ArcGIS 10 ver-
são educacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A área total da bacia hidrográfi-
ca 01 é de 76,11 ha, com declividade 
média de 7,2% e uso predominante 
de pastagens (50,34%) seguido de 
florestas nativas (18,27%) (Figura 
1).

a

b

Figura 1. Uso e ocupação do solo 
(a) e declividade do terreno (b) na 
bacia hidrográfica 01.

Já a bacia hidrográfica 02 é 
maior, área total de 136,23 ha, 
declividade média de 5,6% e uso 
predominante de cana-de-açúcar 
(52,87%) seguido de construções 
e pavimentos (18,08%) (Figura 2).

a

b

Figura 2. Uso e ocupação do solo 
(a) e declividade do terreno (b) na 
bacia hidrográfica 02.

Mas a bacia hidrográfica 01 
possui mais classes de uso e 
ocupação do solo (7 no total), 
com 10,44% de culturas anuais, o 
que demostra maior dinâmica no 
manejo do solo.

A vazão média específica na 
bacia hidrográfica 02 foi 54% 
superior ao da bacia 01 (Figura 3) 
com significância de p = 0,12, o que 
possivelmente foi devido a maior 
área impermeabilizada.

p=0,12

Figura 3. Vazão média específica 
(Qesp) nas bacias hidrográficas 01 
e 02.

Já a produção média específica 
de sedimentos na bacia 01 foi sig-
nificativamente superior (p<0,05), 
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sendo 130% maior que na bacia 02 
(Figura 4). 

p=0,04

Figura 4. Produção média 
específica de sedimentos (Ps) nas 
bacias hidrográficas 01 e 02.

De uma forma geral, por estes 
resultados, verifica-se que no pe-
ríodo 2018-2019, as características 
topográficas da bacia hidrográfica 
01 associadas ao uso do solo mais 
dinâmico, proporcionou maior 
transporte de sedimentos.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
para o período 2018-2019, pode-se 
concluir a bacia hidrográfica 02 foi 
a de maior vazão média específica, 
influenciada pelo maior volume 
total de escoamento superficial. 

A bacia hidrográfica 01, mesmo 
sendo a de menor volume de 
escoamento superficial, foi a de 
maior produção média específica 
de sedimentos, devido a maior 
dinâmica de uso e ocupação do 
solo associada a maior declividade 
média do terreno.
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RESUMO: A suinocultura cresce anualmente no Brasil, sendo 
um segmento produtivo que envolve vários setores da cadeia do 
agronegócio brasileiro. Este trabalho teve como objetivo comparar 
o desempenho zootécnico de suínos híbridos comerciais, em fase 
de crescimento, mantidos em ambiente de conforto térmico para 
avaliação dos efeitos das dietas com diferentes níveis de proteína 
bruta. As dietas experimentais foram formuladas pela técnica da 
diluição onde consiste na diluição sequencial de uma dieta com 
alto teor de proteína bruta (PB), com uma outra dieta com baixo 
teor de proteína bruta, mas com níveis nutricionais e energéticos 
semelhantes, para obtenção dos níveis intermediários. Foram 
utilizados 24 suínos com peso inicial de ± 32 Kg. Foi possível 
verificar pelo ganho em peso e taxa de eficiência proteica que os 
suínos na fase de crescimento apresentaram melhor desempenho 
recebendo dietas com 15,8% e 18,6% de proteína bruta na dieta.

Palavras-chave: Suinocultura; Dieta; Proteína.

Eixo Temático: Suinocultura, Melhoramento Genético, Produção 
Animal.
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INTRODUÇÃO

O estudo de bioquímica clínica, 
pode ser realizado com mensu-
rações sanguíneas dos principais 
metabólitos relacionados à função 
renal, hepática, óssea, hormonal, 
metabolismo energético e equi-
líbrio eletrolítico (Peixoto e Osório, 
2007). Essas análises podem refle-
tir o estado de saúde e metabólico 
de um suíno ou até mesmo de todo 
o plantel, demonstrando alterações 
na homeostase antes que esses ani-
mais mostrem sinais clínicos evi-
dentes (González, 1997). 

Sabe-se que a adição de pro-
teína na ração é um dos fatores 
que elevam seu preço, pois está 
diretamente relacionado com o 
crescimento plástico dos suínos, 
já foram muito estudadas, no en-
tanto conhecesse muito pouco sua 
interferência no perfil bioquímicos 
desses animais, e até aonde seu ex-
cesso ou deficiência pode ocasionar 
inferência nos suínos, na produção 
de carne magra na carcaça (Ale-
brante et al., 2011).

O objetivo deste trabalho era 
avaliar o perfil bioquímico san-
guíneo e ganho de peso corporal 
de suínos alimentados com dietas 
contendo diferentes concentrações 
de proteína, em diferentes fases de 
crescimento.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido no 
Setor de Suinocultura do Centro Zo-
otécnico da Universidade Brasil do 

Campus de Fernandópolis/SP, com 
animais da linhagem AGPIC Plus da 
Agroceres provenientes da Granja 
GBS.

Foram utilizados 24 suínos hí-
bridos comerc iais (machos e fême-
as), com peso inicial de 33,43 ± 4,04 
Kg (fase de crescimento). A seleção 
foi feita de acordo com a homoge-
neidade do peso para a etapa do 
estudo, os animais ficaram aloja-
dos em 6 baias creches suspensas 
com quatro animais cada, em sala 
climatizada. A temperatura foi con-
trolada por meio de ventiladores e 
cortinas ligados a um termostato 
regulado para temperatura deseja-
da, a qual foi mantida em torno de 
24±2°C.

Os ingredientes utilizados 
nas dietas foram analisadas ante-
riormente a confecção das dietas 
quanto aos níveis de matéria seca e 
matéria mineral (AOAC, 2016); pro-
teína bruta pelo método de Dumas 
em aparelho Leco 528 LC (Etherid-
ge et al., 1998); extrato etéreo pelo 
método de hidrólise ácida (AOAC, 
2016); energia bruta determinada 
em bomba calorimétrica (AOAC, 
2016) e análise do teor de amino-
ácidos, sendo aminoácidos livres e 
totais (DIRETIVA 98/64/CE, 1998) 
e triptofano livre e total (DIRETIVA 
200/45/CE, 2000), pela Evonik In-
dustries AG.

As dietas experimentais foram 
formuladas pela técnica da dilui-
ção descrita por (Fisher e Morris, 
1970), afim de obter todos os tra-
tamentos com a mesma relação de 
aminoácidos essenciais. 
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Os ingredientes foram processa-
dos em moinho de martelos (granu-
lometria de 1,3 mm) e após a moa-
gem foram pesados, misturados em 
um misturador experimental para 
a confecção das duas dietas base, 
uma com baixa proteína (dieta A 
= 13% PB) e outra com alta pro-
teína (dieta B = 27% PB). Ambas 
continham a mesma quantidade de 
energia digestível, atendendo aos 
requisitos de minerais e vitaminas 
e relação dos aminoácidos essen-
ciais semelhantes. 

Para obtenção dos parâmetros 
zootécnicos, os suínos foram pesa-
dos em balança mecânica com ca-
pacidade para 500 Kg (Marca: Val-
fran®) no início do período expe-
rimental e ao final, para obtenção 
dos parâmetros de desempenho, 
(ganho em peso, consumo de ração, 
conversão alimentar aparente, taxa 
de crescimento específico, taxa de 
eficiência proteica).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para os parâmetros avaliados de 
desempenho produtivo as oscila-
ções nos níveis de proteína influen-
ciaram diretamente (P<0,05) nas 
respostas dos animais. As médias 
dos dados observados para os parâ-
metros de ganho em peso, taxa de 
crescimento específico, conversão 
alimentar aparente e taxa de efici-
ência proteica, considerando-se os 
tratamentos é possível observar 
que os parâmetros sempre foram 
melhores em níveis acima de 15,8% 
de proteína, demonstrando que o 

primeiro nível estava inadequado a 
alimentação dos suínos.

Tabela 1 – Valores de peso 
inicial (PI), ganho em peso (GP), 
conversão alimentar (CA), taxa de 
eficiência protéica (TEP) e taxa 
de crescimento específico (TCE) 
de suínos alimentados com dietas 
contendo diferentes níveis de 
proteína.

 Dieta
PI GP CA TEP TCE

(g) (g) (g) (g/g) (%/dia)

13,0 33±3 10,1±6b 5,7±0,3c 1,3±0,1c 3,6±0,1c

15,8 33±3 18,7±2ab 3,3±0,2b 1,9±0,1a 4,0±0,1a

18,6 33±2 22,9±1a 3,2±0,2b 1,8±0,1ab 3,8±0,1ab

21,4 31±3 21,9±2ab 2,7±0,4a 1,6±0,2ab 3,8±0,1ab

24,2 31±2 18,9±3ab 3,2±0,5b 1,3±0,2bc 3,7±0,1bc

27,0 33±3 20,0±3ab 2,8±0,4a 1,3±0,2bc 3,8±0,1ab

P 
value 0,690 0,005 0,0149 0,4816 0,0049

*Letras minúsculas diferenciam médias 
na mesma coluna pelo teste de Duncan 
(p<0,05). Médias ± desvio padrão.

Neste estudo os parâmetros de 
desempenho ficaram próximos ao 
indicado para o desenvolvimento 
destes animais segundo as tabelas 
brasileiras de suínos (Rostagno et 
al., 2017), com exceção dos animais 
que receberam a dieta com 13% de 
proteína que se mostrou bastante 
limitante para estes animais nesta 
fase, inclusive aumentando o con-
sumos deliberadamente, encare-
cendo a produção destes animais. 

Os animais que receberam a 
dieta com 15,8% de proteína bru-
ta apresentaram a melhor taxa de 
eficiência protéica, demonstrando 
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um melhor aproveitamento da pro-
teína e capacidade em transforma-
ção em peso corporal. Já os animais 
que receberam a dieta com 18,6% 
de proteína bruta apresentaram o 
maior ganho em peso.

CONCLUSÃO

Foi possível verificar pelo ga-
nho em peso e taxa de eficiência 
proteica que os suínos na fase de 
crescimento apresentaram melhor 
desempenho recebendo dietas com 
15,8% e 18,6% de proteína. E que 
dietas com níveis deficientes ou ex-
cedentes em proteína, podem ser 
extremamente prejudicial ao de-
sempenho dos animais.
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Resumo: A incorporação de agente de reforço tem sido muito 
estudada com intuito de reduzir a fragilidade de matrizes 
cimentícias. O pneu é um resíduo sólido gerado pela população, 
de difícil degradação, o que representa um passivo ambiental, 
causando grandes transtornos para a qualidade de vida humana. 
Diante disso, o objetivo deste trabalho foi apresentar perspectivas de 
aproveitamento do pneu e avaliar o comportamento físico-mecânico 
de compósitos de fibrocimento extrudados, confeccionados com 
adição de partículas de pneus e de polpa celulósica como material 
de reforço. Foram avaliados dois tratamentos, um com 5% de polpa 
celulósica, e outro com 3% de borracha de pneu e 2% de polpa 
celulósica, essas porcentagens são em relação à massa total. Após 
a realização dos testes físicos-mecânicos, as partículas de pneu se 
mostraram viáveis na produção de fibrocimento, atendendo a todos 
os critérios das normas de comercialização.

Palavras-chave: Resíduos sólidos, Pneus, Sustentabilidade

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

Os compósitos cimentícios se 
distinguem por ter um comporta-
mento mecânico frágil, porém a in-
serção de fibras como reforço me-
lhora a capacidade de absorção de 
energia de fratura do fibrocimento. 
Sem reforço, o material falharia 
bruscamente após iniciada a fissu-
ração (FONSECA et al., 2016).

Os materiais compósitos podem 
ser definidos como sendo aque-
les obtidos a partir da combina-
ção de dois ou mais componentes, 
formando um novo material com 
propriedades diferentes dos seus 
constituintes (GALAÇO et al., 2018). 
Este tipo de material tem grande 
potencial de utilização em projetos 
sustentáveis, que são aqueles que 
visam formas de redução e reapro-
veitamento de resíduos, evitando 
que o mesmo seja disposto em local 
inapropriado.

Um problema preocupante para 
a sociedade é a geração de resí-
duos sólidos em centros urbanos, 
demandando uma atenção maior 
por parte dos gestores responsá-
veis, isto porque o volume gerado é 
cada vez maior devido ao constante 
crescimento populacional, e ainda, 
a fatores como a cultura do consu-
mo de produtos descartáveis (TA-
VARES, 2007).

O pneu é um exemplo desses 
resíduos sólidos. Quando não pode 
mais ser utilizado na sua principal 
função, como roda de carro, é des-
cartado, na maioria das vezes, em 
locais inadequados e sem uma des-

tinação correta, causando grandes 
transtornos para a sociedade (FLO-
RIANI et al., 2016).

Dentro deste cenário ambien-
tal, social e sanitário comprome-
tidos pela geração de resíduos de 
pneus inutilizáveis, o objetivo des-
te trabalho foi avaliar a viabilidade 
tecnológica do uso de partículas 
provenientes de pneus fora de uso 
associadas a polpa celulósica na 
produção de fibrocimento.

MATERIAL E MÉTODOS

Os pneus foram coletados no 
eco-ponto, lugar destinado a coleta 
de pneus automobilísticos inutilizá-
veis, localizado na BR 262 no muni-
cípio de Lavras-MG. Em seguida, fo-
ram moídos e peneirados nas penei-
ras com aberturas de 40 e 60 mesh.

A polpa celulósica em forma de 
folha passou por um processo de 
hidratação em água, por 24 horas. 
Em seguida, a celulose foi processa-
da em uma batedeira planetária. 

As formulações empregadas 
para a confecção dos fibrocimentos 
foram: 60% de cimento Portland 
CPV-ARI, 33% de calcário agrícola 
moído, 1% de HPMC e 1% de ADVA. 
Neste trabalho foram avaliados dois 
tratamentos: um com 5% de celulo-
se, e o outro, 3% de partículas de 
pneu + 2% de celulose, sendo que 
essas porcentagens são em relação 
à massa total da mistura.

Os compósitos foram confeccio-
nados em escala laboratorial pelo 
processo de extrusão, onde todos os 
componentes foram colocados em 
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uma batedeira planetária afim de se 
obter uma homogeneização adequa-
da. Após a homogeneização, a mis-
tura foi levada à extrusora e foram 
obtidos os corpos de prova, com di-
mensões aproximadas de 200 mm x 
30 mm x 20 mm, comprimento, lar-
gura e espessura, respectivamente.

Após a moldagem, os compó-
sitos foram armazenados em sa-
cos plásticos selados para cura em 
temperatura ambiente e ambiente 
saturado de umidade por 28 dias. 
Passado este período, os corpos de 
prova foram submetidos aos testes 
físicos de absorção de água, porosi-
dade aparente e densidade aparen-
te, e mecânicos, como o módulo de 
elasticidade e ruptura à flexão está-
tica, limite de proporcionalidade e 
tenacidade.

Os resultados obtidos foram 
submetidos à análise de variância 
(ANOVA) utilizando o programa 
Sisvar a 5% de significância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados 
os resultados encontrados para os 
ensaios físicos realizados.

Tabela 1: Propriedades �ísicas

T AA (%) PA (%) DA (g/
cm³)

1 11,5 ± 
0,904 (A)

23,2 ± 
1,439 (A)

2,02 ± 
0,033 (A)

2 15,2 ± 
0,711 (A)

29,4 ± 
1,022 (A)

1,94 ± 
0,027 (A)

Onde: AA (Absorção de água); PA (Porosidade 
Aparente); DA (Densidade Aparente).

Como pode ser observado, não 
houve diferença estatística entre os 
tratamentos para as propriedades 
físicas analisadas. 

Os valores encontrados estão 
coerentes com os valores encon-
trados na literatura em pesquisas 
semelhantes. 

Em relação à absorção de 
água, os dois tratamentos atende-
ram a norma NBR 12800 (ABNT 
1993) determina que o máximo de 
absorção de água deva ser de 37%.

Na Tabela 2 estão os valores 
encontrados os resultados das 
propriedades mecânicas avaliadas. 
Não houve diferença estatística en-
tre os tratamentos.

Tabela 2: Propriedades mecâni-
cas

T MOE
(MPa)

MOR 
(MPa)

LOP 
(MPa)

TENAC 
(Kj/
m²)

1
5400 ± 
258,88 

(A)

7,94 ± 
0,355 

(A)

0,79 ± 
0,032 

(A)

0,10 ±
0,012 

(A)

2
5081 ± 
443,47 

(A)

7,89 ± 
0,385 

(A)

0,79 ± 
0,036 

(A)

0,10 ±
0,006 

(A)

Onde: MOE (Módulo de Elasticidade); MOR 
(Módulo de Ruptura); LOP (Limite de Pro-
porcionalidade); TENAC (Tenacidade).

Todos os compósitos produ-
zidos atenderam a norma NBR 
15.498 (ABNT, 2007) e foram cla-
ssificados na categoria 3, que deter-
mina que os compósitos reforçados 
devam apresentar valores de MOR 
variando entre 7 e 13 MPa. 
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CONCLUSÃO

As propriedades físicas e mecâ-
nicas dos compósitos cimentícios 
não foram comprometidas ao subs-
tituir a celulose por partículas de 
borracha.

A substituição de celulose por 
partículas de borracha provenien-
tes de pneus descartados, pode ser 
considerada uma boa opção para 
atuar como reforço nos compósitos 
cimentícios, além de dar destinação 
adequada a um resíduo sólido.
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Resumo: O presente trabalho trata da apresentação de dados 
parciais de pesquisa em andamento que tem como objetivo 
contribuir com a diminuição dos impactos ambientais causados 
pelo descarte inadequado do óleo vegetal na rede de esgoto e 
transformar a reciclagem deste produto em uma opção de renda 
para os feirantes das bancas de pastel das feiras livres na cidade 
de Uberlândia. Para o desenvolvimento deste trabalho utilizamos 
os dados de fontes secundárias levantados junto aos órgãos 
responsáveis pelo descarte do óleo residual de frituras no município 
juntamente com períodos de observação e registro de imagens das 
feiras livres do município.

Palavras-chave: Feira livre, Impacto Ambiental, Descarte de Óleo.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde. 
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INTRODUÇÃO

A feira livre é uma das modalida-
des de comércio mais antigas e que 
permanece ainda nos dias atuais 
como um símbolo de resistência 
ao grande comércio, representado 
pelos supermercados, contribuin-
do para o desenvolvimento local e 
para a distribuições da produção de 
pequenos agricultores. 

O interesse em pesquisar a res-
peito dos Impactos Ambientais 
provocados pelo descarte inade-
quado do óleo residual de frituras 
nas feiras livres em Uberlândia, foi 
despertado quando realizei a pes-
quisa para a conclusão do curso de 
Geografia na Universidade Federal 
de Uberlândia. Neste período me 
concentrei a pesquisar a estrutura 
organizacional das feiras, e o des-
carte de óleo residual das frituras 
comercializadas nas feiras transfor-
mou-se então em uma nova inquie-
tação acadêmica. 

O OVRF quando descartado 
inadequadamente traz prejuízos 
imensuráveis ao meio ambiente e 
imperceptível pelas pessoas. Quan-
do atinge os rios, lagos e mares, o 
OVRF é degradado por bactérias e 
microrganismos que consomem 
oxigênio, cuja escassez provoca a 
morte peixes, crustáceos e molus-
cos, além de formar uma camada na 
superfície da água que atua como 
barreira, prejudicando a areação 
pelo vento.

Buscamos com este trabalho 
elementos teóricos que permitam 
elaborar material educativo para 

os feirantes acerca da reutilização 
e/ou dispensação responsável do 
óleo residual resultante de frituras. 
Procuramos formas alternativas de 
utilização deste material com vis-
tas a minimizar o impacto de seu 
descarte na natureza, bem como 
agregar valor econômico à vida das 
famílias. Pretende-se com o estudo 
apresentar a estes feirantes a pos-
sibilidade de melhoria na utilização 
deste óleo descartado como com-
plementação da fonte de renda fa-
miliar. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para alcançarmos o objetivo 
proposto para este estudo opta-
mos por utilizar a metodologia de 
pesquisa bibliográfica e busca de 
dados em fontes secundárias nos 
órgãos públicos e empresas pri-
vadas de recolha e/ou receptação 
de óleo residual no município de 
Uberlândia-MG. Inicialmente fo-
ram mapeadas, através dos órgãos 
públicos municipais, as feiras livres 
com bancas de frituras do municí-
pio e a periodicidade de realização 
dos eventos. Foram encaminhados 
à prefeitura municipal ofícios soli-
citando informações oficiais acerca 
da existência de pontos de descarte 
de óleo usado, quais os procedi-
mentos de recolha. Também foram 
solicitados dados oficiais, sobre a 
existência de procedimentos espe-
cíficos relação aos feirantes acerca 
do descarte do óleo das barracas 
que vendem alimentos (cadastro, 
fiscalização, etc).
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Definiu-se o período 
10/03/2019 a 10/06/2019 para 
observação do ambiente antes da 
feira e pós-feira com o registro de 
imagens fotográficas dos locais 
para análise.

Os dados serão análisados à luz 
dos conceitos teóricos e elementos 
resultantes da revisão de literatura 
sobre o assunto, com vista à elabo-
ração de propostas interventivas no 
campo da educação ambiental para 
o reuso de óleo de frituras que po-
derão ser utilizadas pela gestão pú-
blica tanto em intervenção junto aos 
feirantes como para uso extensivo a 
outros seguimentos da população.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No mapeamento das feiras livres 
do município de Uberlândia-MG, fo-
ram quantificadas 29 feiras diurnas 
e 33 noturnas, durante 01 ano, de 
primeiro de julho de 2018 a trinta 
de junho de 2019, perfazendo um 
total de 3224 feiras livres/ano. 

Todas as feiras têm bancas de 
frituras, com exceção da que acon-
tece no mercado municipal. Ao 
todo são 149 bancas de frituras. A 
feira de domingo é considerada um 
local não só de compras, mas com 
muitas opções de alimentação, haja 
vista que somente neste dia e em 
um único local temos a presença da 
barraca de “biscoito frito”. O traba-
lho de fiscalização e normatização 
das feiras livre de Uberlândia-MG 
fica a cargo da Secretaria de Agro-
pecuária e Abastecimento, nas bar-
racas, onde vendem alimentos, a fis-

calização acontece de maneira geral, 
atendendo denuncia dos cidadãos, 
repassadas a Vigilância Sanitária, 
que faz os procedimentos de visita a 
residência do denunciado. 

A Secretaria de Meio Ambiente, 
não faz fiscalização específica ao 
descarte do OVRF, o óleo entra no 
monitoramento ambiental global 
juntamente na execução do Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Só-
lidos (PGRS). 

Os pontos de descarte de OVRF 
fica a cargo do Departamento Mu-
nicipal de Agua e Esgoto (DMAE), 
encaminhando o descarte para 
cooperativas de reciclagens. Infor-
mações sobre o descarte correto do 
OVRF utilizado pelas bancas de fri-
turas nas feiras, não há cartilha de 
educação ambiental destinada a es-
tes comerciantes, não é feito reco-
lhimento no pós-feira, este procedi-
mento é feito pelo próprio feirante.

CONCLUSÃO

Até o presente momento po-
demos concluir que a população 
precisa ser provocada para a ação 
e participação para que possam 
construir a consciência ambiental. 
Talvez o grau de informação que 
detém, especificamente quanto ao 
descarte inadequado do OVRF, não 
é suficiente para uma tomada de 
atitude.

As feiras livres, objeto deste es-
tudo causam bastante impacto am-
biental caso o manuseio e descarte 
do OVRF se processe de forma ina-
dequada, o que expõe a importância 



358

deste estudo que tem como meta 
de elaborar uma cartilha de educa-
ção ambiental com proposta (s) de 
reutilização do OVRF, na fabricação 
de produto (s) que possam agregar 
valor econômico a realidade do fei-
rante. 
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Resumo: Considerando a importância do conhecimento de 
incêndios para gestão de riscos, o objetivo neste trabalho foi 
caracterizar os incêndios do município de Fernandópolis – SP entre 
os anos de 2016 e 2018. Para isso cruzou-se os mapas dos focos 
de incêndios de 2016 a 2018 com o mapa de uso e ocupação do 
solo. Concluiu-se que os incêndios no município de Fernandópolis 
– SP, entre 2016 a 2018, se caracterizaram por maior ocorrência 
em áreas de cana-de-açúcar, pastagens e florestas nativas, entre os 
meses de julho a setembro e entre as 16 e 18 horas.
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INTRODUÇÃO

Os incêndios são um dos mais 
importantes problemas ambientais 
da região Noroeste Paulista, pois 
são processos não controlados que 
podem resultar em danos econômi-
cos as áreas rurais e urbanas, além 
de destruir florestas nativas e cau-
sar problemas de saúde pública.

O conhecimento das característi-
cas e das estatísticas de ocorrência 
de fogo é imprescindível para plane-
jar os gastos em ações contra esse 
problema (SOARES; SANTOS, 2002). 

Portanto, o objetivo neste tra-
balho foi caracterizar os incêndios 
ocorridos no município de Fernan-
dópolis – SP entre os anos de 2016 
e 2018.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido 
no município de Fernandópolis, 
Noroeste Paulista, nas coordenadas 
20º17’02” Sul e 50º14’47” Oeste e 
altitude de 535 m. De acordo com 
a classificação Koppen, o clima 
da região é tropical úmido visto 
que possui inverno seco e ameno 
e verão quente e chuvoso, com 
precipitação média anual de 1.321 
mm e 8 meses de déficits hídricos 
(LIMA et al., 2009). 

Para a avaliação dos incêndios 
foi realizada por análise das 
ocorrências nos diferentes usos e 
ocupações do solo divididos por 
ano, mês e horário de ocorrência. 
O uso e ocupação do solo do 
município foi obtido de Silva e 

Vanzela (2018), com datas de 
passagem divididas em 2017 e 
2018. Os dados de incêndios foram 
obtidos do banco de dados de 
queimadas do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE). Os 
dados, que contém a data, horário e 
localização geográfica dos focos de 
incêndio, foram importados para 
o ArcGIS 10 versão Educacional, 
permitindo gerar o mapa da 
distribuição dos focos de incêndio. 
Posteriormente realizou-se o 
cruzamento dos mapas de focos de 
incêndio com o de uso e ocupação 
do solo, obtendo-se a tabulação da 
quantidade de focos por classe de 
uso e ocupação, distribuídos por 
ano, data e horário. Para avaliar a 
correlação entre focos de incêndio 
e classes de uso e ocupação foi 
aplicado um teste de qui-quadrado 
ao nível de 5% de significância 
e o cálculo do coeficiente de 
contingência (C*) para avaliar a 
intensidade da correlação.

Resultados e Discussão

Ao todo foram constatados 251 
focos de incêndio entre 2016 e 2018 
no município de Fernandópolis 
(Figura 1).

Figura 1 – Focos de incêndio no 
município de Fernandópolis entre 
2016 e 2018.
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A maior ocorrência de incêndios 
no período de 2016 a 2018 (Tabela 
1) foi nas áreas ocupadas com ca-
na-de-açúcar (29,9%), seguidas das 
pastagens (28,7%) e florestas nati-
vas (17,9%). O ano de maior ocor-
rência foi em 2018 (40,6%).

Tabela 1 - Tabela de contingência 
da ocorrência de incêndios (em %) 
distribuídas nas diferentes classes 
de ocupações do solo e anos, no 
município de Fernandópolis.

Ocupação 2016 2017 2018 Total

Áreas 
urbanizadas 4,0 2,0 3,6 9,6

Cana de 
açúcar 12,4 4,0 13,5 29,9

Culturas 4,4 0,8 3,6 8,8

Florestas 
nativas 4,8 8,8 4,4 17,9

Pastagens 8,8 6,8 13,1 28,7

Rodovia 0,4 0,4 0,4 1,2

Várzeas 1,2 0,8 2,0 4,0

Total 35,9 23,5 40,6 100,0

x² = 25,74*

Obs: x² (qui-quadrado); *significativo 
p<0,05; **significativo p<0,01.

Com relação aos meses, no total 
do período, o mês de setembro foi 
o de maior ocorrência de incêndios, 
com 36,7% do total (Tabela 2). Mais 
de 80% dos incêndios observados 
no período ocorreram no período 
de julho a setembro.

Tabela 2 - Tabela de contingência 
da ocorrência de incêndios (em 
%) distribuídas nas diferentes 
ocupações do solo e meses de 
ocorrência, no município de 
Fernandópolis.

Ocupação Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Áreas 
urbanizadas 0,0 0,8 0,8 0,8 0,8 1,2

Cana de açúcar 0,0 0,0 0,0 1,2 2,8 2,8

Culturas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 0,8

Florestas nativas 0,0 0,0 1,2 0,0 1,2 0,4

Pastagens 0,0 0,4 0,0 1,2 1,2 6,0

Rodovia 0,0 0,4 0,0 0,0 0,0 0,4

Várzeas 0,0 0,0 0,0 0,4 0,8 0,0

Total 0,0 1,6 2,0 3,6 7,2 11,6

Ocupação Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Áreas 
urbanizadas 1,2 2,4 0,8 0,8 0,0 0,0

Cana de açúcar 6,4 3,2 12,4 0,4 0,8 0,0

Culturas 2,8 2,4 1,2 0,8 0,4 0,0

Florestas nativas 1,6 2,0 10,8 0,8 0,0 0,0

Pastagens 6,8 2,8 9,2 0,4 0,4 0,4

Rodovia 0,0 0,0 0,4 0,0 0,0 0,0

Várzeas 0,8 0,0 2,0 0,0 0,0 0,0

Total 19,5 12,7 36,7 3,2 1,6 0,4

x² = 106,57**

Obs: x² (qui-quadrado); *significativo 
p<0,05; **significativo p<0,01.

Resultados semelhantes foram 
obtidos por Assunção, Pina e Van-
zela (2018), para outros municí-
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pios do Noroeste Paulista, onde os 
meses de maior ocorrência foram 
agosto e setembro.

Estes resultados se devem ao 
período de estiagem que, com uma 
média de 8 meses de déficits hídri-
cos (LIMA et al., 2009), proporcio-
nam condições favoráveis aos in-
cêndios.

As análises dos horários permi-
tem que seja feita uma observação, 
isoladamente, sobre as condições 
do momento em que aconteceram 
os incêndios (Tabela 3). Sendo que 
o período entre às 16 e às 18 horas 
da tarde apontou um maior núme-
ro de incêndios no período avaliado 
(mais de 50%).

Tabela 3 - Tabela de contingência 
da ocorrência de incêndios (em 
%) distribuídas nas diferentes 
ocupações do solo e horários 
de ocorrência, no município de 
Fernandópolis.

Ocupação 01-
02

02-
03r

03-
04

04-
05

05-
06

13-
14

Áreas 
urbanizadas 0,0 0,0 0,0 2,8 0,0 0,8

Cana de 
açúcar 1,6 0,8 0,4 1,6 0,8 1,2

Culturas 0,0 0,0 1,6 2,0 0,4 0,8

Florestas 
nativas 0,8 0,4 0,4 4,4 2,4 0,4

Pastagens 3,6 1,6 2,0 2,8 0,8 0,4

Rodovia 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Várzeas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4

Total 6,0 2,8 4,4 13,5 4,4 4,0

Ocupação 14-
15

16-
17

17-
18

18-
19

19-
20

Áreas 
urbanizadas 0,0 2,8 3,2 0,0 0,0

Cana de açúcar 0,4 8,4 12,0 0,8 2,0

Culturas 0,0 1,2 2,8 0,0 0,0

Florestas nativas 0,0 3,6 5,6 0,0 0,0

Pastagens 0,0 6,4 10,8 0,0 0,4

Rodovia 0,0 0,0 1,2 0,0 0,0

Várzeas 0,0 1,2 2,4 0,0 0,0

Total 0,4 23,5 37,8 0,8 2,4

x² = 82,70*

Obs: x² (qui-quadrado); *significativo 
p<0,05; **significativo p<0,01.

CONCLUSÃO

Os incêndios no município de 
Fernandópolis – SP, entre 2016 a 
2018, se caracterizaram por maior 
ocorrência em áreas de cana-de-
-açúcar, pastagens e florestas nati-
vas, entre os meses de julho a se-
tembro e entre as 16 e 18 horas.
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Resumo: Na atualidade um dos maiores problemas ambientais 
tem sido o destino adequado dos resíduos gerados pela sociedade, 
a reciclagem é uma boa forma de sanar o problema. Surge como 
alternativa ao meio rodoviário o reaproveitamento de pneus de 
descarte na pavimentação. Neste contexto, objetivou-se analisar 
o comportamento das misturas asfálticas densas com adição da 
borracha moída em substituição parcial do pó-de-pedra. Foram 
executadas duas dosagens de concreto asfáltico, uma dosagem 
controle e outra dosagem experimental, na qual houve substituição 
do pó-de-pedra por borracha triturada como agregado miúdo 
na mistura em 5%. Analisando as características físicas e as 
propriedades mecânicas, constatou-se que ambos os tratamentos 
estão de acordo com as especificações do DNIT 031/2006 – ES.

Palavras-chave: Concreto asfáltico. Misturas asfálticas densas. 
Propriedades físico-mecânica.

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

Mais de 170 anos depois da 
descoberta do pneu de borracha 
que ajudou a mudar a história da 
sociedade moderna, a destinação 
adequada deste produto tornou-
-se um motivo de grande preocu-
pação para o poder público e para 
ambientalistas de todo o mundo. 
Segundo a Associação Nacional da 
Indústria de Pneumáticos – ANIP 
(2017) no ano de 2016 foram pro-
duzidos 68,78 milhões de pneus 
novos no Brasil, destes estima-se 
um descarte de pelo menos 35 mi-
lhões de unidades por ano.

Em um país em que o meio ro-
doviário é amplamente explorado 
como o Brasil, a melhoria do sis-
tema viário é urgente. No entanto, 
mesmo este sendo o meio de trans-
porte mais utilizado, os investimen-
tos não o acompanham de maneira 
proporcional, fazendo com que 
exista uma grande perda de merca-
dorias, maiores custos de manuten-
ção, reparação de equipamentos e 
acidentes de trânsito. Rosa (2012) 
menciona que o pavimento de as-
falto-borracha é mais resistente do 
que o asfalto convencional. Além da 
resistência e diminuição de custos 
de manutenção, a adição da borra-
cha traz outras vantagens como o 
aumento da aderência do veículo 
na pista e a maior absorção da água 
em dias de chuva.

O objetivo desta pesquisa foi 
estudar o asfalto ecológico pro-
veniente do reaproveitamento de 
pneus de descarte. Especificamen-

te, analisar o impacto que trará a 
substituição parcial do pó-de-pedra 
por borracha triturada como agre-
gado miúdo na mistura, perante as 
características físicas e as proprie-
dades mecânicas das amostras. 

MATERIAL E MÉTODOS

O método Marshall de mistu-
ras asfálticas a quente (DNER-ME 
043/95) possibilitou a confecção 
dos corpos de prova em escala la-
boratorial. A dosagem executada 
sem adição da borracha foi deno-
minada de dosagem controle: T0 e 
a dosagem com substituição parcial 
do pó-de-pedra por borracha tritu-
rada denominou-se T5 (dosagem 
com 5% de borracha).

Para definição das dosagens 
tomou-se como referência a espe-
cificação do Concreto Betumino-
so Usinado a Quente (CBUQ) do 
DNIT 031/2006 – ES. Tratando-se 
de uma mistura asfáltica a quente, 
optou-se por uma graduação densa, 
cuja curva granulométrica apresen-
tou-se contínua e bem graduada de 
forma a proporcionar um esqueleto 
mineral com poucos vazios. 

Durante a preparação da mis-
tura a temperatura do ligante não 
foi inferior a 107°C nem superior 
a 177°C. A temperatura dos agre-
gados foi de 10 a 15°C acima da 
temperatura definida para o ligan-
te, sem ultrapassar 177°C. Quanto 
à temperatura de compactação da 
mistura, esta foi tal que o ligante 
apresentou viscosidade constante.

A propriedade física relativa 
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à densidade aparente (Gmb) e os 
parâmetros volumétricos: porcen-
tagem de vazios (Vv) e relação be-
tume-vazios (RBV) foram determi-
nados conforme as especificações 
(DNER-ME 043/95). A estabilidade 
Marshall foi definida como a resis-
tência máxima apresentada pelo 
corpo de prova, quando moldado 
e ensaiado de acordo com o pro-
cesso estabelecido pelo DNER-ME 
043/95. A fluência Marshall foi 
determinada junto à estabilidade, 
correspondendo a um deslocamen-
to vertical total do prato quando se 
aplica a carga máxima.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são demonstrados 
os valores obtidos para densidade 
aparente e os parâmetros volumé-
tricos das amostras.

Tabela 1 - Densidade aparente e 
parâmetros volumétricos.

Tratamento Gmb (g/
cm3)

Vv
(%)

RBV 
(%)

T0 2,30 A 3,46 A 81,94 A
T5 2,15 B 4,64 B 75,98 B

Legenda: Médias seguidas de mesma 
letra na coluna, não diferem entre si 
pelo teste Scott-knott, a um nível de 
significância de 5%. 

Ao analisar os resultados, perce-
be-se que a introdução da borracha 
proporcionou a diminuição nos va-
lores da densidade aparente (Gmb). 
Tal redução da densidade aparente 
esta associada à baixa densidade da 

borracha triturada empregada na 
mistura. 

Os vazios de ar (Vv) dentro da 
mistura compactada permitem a 
expansão térmica do ligante asfál-
tico, avaliando os resultados verifi-
cou-se aumento de tal propriedade. 
De acordo com as especificações do 
DNIT 031/2006 – ES, a porcenta-
gem de vazios, se tratando de uma 
camada de rolamento deve ser de 3 
a 5%. Portanto, ambos os tratamen-
tos estão de acordo com as especi-
ficações.

Percebe-se diminuição da re-
lação betume-vazios (RBV) ao se 
substituir o pó-de-pedra pela bor-
racha, sugerindo que a borracha 
consome mais betume. De acor-
do com as especificações do DNIT 
031/2006 – ES, a porcentagem da 
relação betume-vazios deve estar 
entre a faixa de 75 a 82%, sendo as-
sim, os tratamentos T0 e T5 estão 
de acordo com as especificações.

A Figura 1 e a Figura 2 apresen-
tam os valores médios da Estabili-
dade e Fluência Marshall, respecti-
vamente.

Figura 1 - Estabilidade Marshall.
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Legenda: Médias seguidas de mesma 
letra não diferem entre si pelo teste 
Scott-knott, a um nível de significância 
de 5%. 

Figura 2 - Fluência Marshall.

Legenda: Médias seguidas de mesma 
letra não diferem entre si pelo teste 
Scott-knott, a um nível de significância 
de 5%. 

O tratamento que resultou em 
maior estabilidade foi o experimen-
to T5. A norma do DNIT 031/2006 
– ES prevê uma estabilidade míni-
ma de 500 kgf, portanto, o trata-
mento controle e o experimento T5 
com 5% de borracha triturada são 
recomendados. Percebeu-se tam-
bém, maior fluência para o expe-
rimento T5, as especificações não 
determinam valores mínimos para 
esta propriedade, no entanto, valo-
res elevados referentes à fluência 
provocam o afundamento do reves-
timento asfáltico, afetando o con-
forto e a segurança dos usuários, 
bem como refletindo em problemas 
estruturais de projeto e dificultan-
do a manutenção do pavimento.

CONCLUSÃO

Analisando as propriedades fí-
sicas das amostras, constatou-se 
que a incorporação da borracha 
proporciona o aumento do volume 
da amostra, provocando a redução 
dos valores da densidade aparente. 
O tratamento T5 apresenta valores 
mais elevados quanto à resistência, 
porém, valores pouco satisfatórios 
quanto à fluência. Os tratamentos 
T0 e T5 estão de acordo com todas 
as especificações analisadas.
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Resumo: A mineração de ferro é de grande importância para 
economia mundial, porém o destino adequado para os resíduos 
provenientes não acompanham a produção de maneira satisfatória. 
Neste contexto, surge como alternativa a utilização de resíduos 
de minério de ferro em fibrocimentos extrudados produzidos 
com polpas celulósicas. Nesse estudo objetivou-se analisar as 
propriedades físicas (densidade aparente e absorção de água) e 
avaliar o módulo de ruptura à flexão estática das amostras produzidas, 
em que foram executadas duas dosagens de fibrocimento, uma 
dosagem referência e outra dosagem experimental, onde o calcário 
foi substituído pelo resíduo de mineração em 50%. Analisando os 
parâmetros, constatou-se que a substituição promoveu diminuição 
da absorção de água e aumento do módulo de ruptura à flexão.

Palavras-chave: Agregação de valor. Propriedades físicas. 
Propriedades mecânicas.

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

Estudos com compósitos de fi-
brocimento vêm-se intensificando 
nos últimos anos. Pesquisadores 
e fabricantes têm buscado a uti-
lização de fibras alternativas ao 
amianto. O uso de fibras vegetais 
tem se mostrado como uma op-
ção viável as novas formulações. A 
adição de fibras minimiza o com-
portamento frágil característico 
da matriz cimentícia, o qual passa 
a apresentar resistência residual a 
esforços mesmo após fissuração. 
Especificamente as fibras celuló-
sicas possuem baixo custo, dispo-
nibilidade, fontes renováveis, não 
tóxicas e questões ambientais sa-
tisfatórias.

A mineração do ferro é de gran-
de importância para economia 
brasileira, sendo o Brasil um dos 
maiores produtores mundiais des-
te minério. No entanto, à disposição 
de resíduos sólidos nas atividades 
de mineração não acompanham a 
produção, ressaltando a falta de in-
tegração entre os órgãos responsá-
veis pela gestão ambiental e os res-
ponsáveis pela gestão dos recursos 
minerais (IPEA, 2012). 

O impacto ambiental gerado 
pelo setor mineral é significativo e 
a preocupação com o meio ambien-
tal e a sustentabilidade tem levado 
cada vez mais ao aproveitamento 
dos resíduos de mineração. Dentre 
os quais o resíduo de minério de 
ferro é rico em hematita e quartzo, 
tais elementos podem beneficiar 
a resistência do produto à base ci-

mentícia, tornando-se atrativo para 
materiais compósitos. 

Esta pesquisa tem como obje-
tivo avaliar o efeito de utilização 
do resíduo de minério de ferro em 
substituição ao calcário sobre as 
propriedades físicas e mecânicas 
do fibrocimento. A utilização do 
resíduo de minério não se justifica 
apenas aos aspectos econômicos e 
ambientais, mas também às vanta-
gens técnicas advindas da sua adi-
ção ao produto final, tal fato aliado 
à busca por novas tecnologias justi-
ficam este trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

Os compósitos foram 
produzidos em escala laboratorial 
pelo processo de extrusão. A 
matriz cimentícia utilizada foi 
composta por 65% de cimento 
Portland CPV-ARI e 30% calcário 
agrícola moído. Foram empregadas 
duas diferentes formulações na 
produção dos compósitos, uma 
dosagem referência (T0) e outra 
dosagem experimental (T50), na 
qual o calcário foi substituído pelo 
resíduo de minério na proporção 
de 50%.

Como material de reforço foi 
introduzido em ambas as misturas 
5% de polpa celulósica branqueada 
de eucalipto (Eucalyptus urophylla
x Eucalyptus grandis) com idade em 
torno de 6 anos, obtida pelo pro-
cesso de Kraft. Para auxiliar na re-
ologia da mistura, foram utilizados 
1,0% em relação à massa do cimen-
to de aditivos poliéter carboxílico 
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(ADVA) e hidroxipropilmetilcelulo-
se (HPMC). 

O processo de fabricação dos 
fibrocimentos inicia-se com a adi-
ção do cimento, calcário, resíduo de 
minério e HPMC em uma batedeira 
planetária. Tais materiais foram ho-
mogeneizados através de uma rota-
ção de 140 rpm por um período de 
2 minutos. Posteriormente, foram 
adicionadas a polpa celulósica, o 
ADVA e a água, a rotação prosse-
guiu por 5 minutos com 285 rpm, 
para melhor homogeneização. 

A pasta cimentícia formada em 
seguida foi processada em uma ex-
trusora helicoidal. A massa passou 
três vezes na extrusora, para se ob-
ter uma melhor homogeneização e 
a orientação das fibras de celulose 
no sentido da extrusão. As placas 
foram produzidas com dimensões 
de 200 mm x 28 mm x 18 mm (com-
primento, largura e espessura, res-
pectivamente).

Após moldagem os corpos de 
prova foram acondicionados em sa-
cos plásticos selados, com alta umi-
dade e temperatura ambiente. Após 
27 dias de cura úmida os compósi-
tos passaram por processo de corte 
em serra de disco, para adquirir o 
comprimento final desejado. Então, 
foram submersos em água duran-
te 24 horas, na condição saturada 
antes de serem submetidos aos en-
saios.

Foram obtidos os valores mé-
dios da densidade aparente e da 
absorção de água, seguindo os pro-
cedimentos indicados pela norma 
ASTM C 948-81 (2001). A execução 

do teste mecânico foi realizada em 
uma máquina de testes universal da 
marca Arotec e equipada com célu-
la de carga de 20 KN. Para o ensaio 
de flexão foi adotado uma configu-
ração com três cutelos, vão de 150 
mm e velocidade de ensaio de 1,5 
mm/min.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores médios da densidade 
aparente e da absorção de água dos 
fibrocimentos reforçados com celu-
lose branqueada estão apresenta-
dos na Tabela 1.

Tabela 1 - Valores médios de absor-
ção de água.

Tratamento
Densidade 
Aparente 
(g/cm3)

Absorção 
de Água 

(%)
T0 1,81 (0,01)A 19,43 (0,98)A

T50 2,00 (0,04) B 16,92 (1,09)B

Legenda: Médias seguidas de mesma 
letra na coluna, não diferem entre si 
pelo teste Scott-knott, a um nível de 
significância de 5%. Os valores entre 
parênteses correspondem ao desvio 
padrão.

Observou-se que para o tra-
tamento T50 houve uma menor 
absorção de água e uma maior 
densidade aparente, que pode ser 
resultado de uma matriz mais com-
pactada e com menor número de 
poros. O valor de absorção de água 
de ambos os tratamentos estão de 
acordo com os critérios relatados 
pela norma NBR 7581-2 (ABNT, 
2014) que determina, para fibro-
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cimentos produzidos sem amianto, 
um valor máximo de 37% para ab-
sorção de água. 

O módulo de ruptura à flexão 
estática dos compósitos (MOR) é 
ilustrado na Figura 1.

Figura 1 - Valores médios de MOR.

Legenda: Médias seguidas de mesma 
letra não diferem entre si pelo teste 
Scott-knott, a um nível de significância 
de 5%. 

Para a propriedade MOR a subs-
tituição do calcário pelo resíduo de 
minério de ferro apresentou varia-
ção significativa, diferenciando-se 
estatisticamente em relação ao con-
trole, em que a substituição propor-
cionou elevação do módulo de rup-
tura. De acordo com a norma NBR 
15498 (ABNT, 2007), os compósitos 
encontram-se na categoria 3, cujos 
valores são superiores a 7 MPa.

CONCLUSÃO

Nos tratamentos em que o cal-
cário foi substituído pelo resíduo 
de minério de ferro, constatou-se 

diminuição da absorção de água e 
aumento do módulo de ruptura à 
flexão, sugerindo-se assim, o bene-
ficiamento do compósito.
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Resumo: Objetivou-se com esse estudo mensurar a produção de 
metano entérico de dietas contendo silagens de milho em consórcio 
ou não com Urochloa brizantha cv. Marandu e guandu-anão. Foram 
coletados inóculos de ovinos para determinar a produção de 
metano das dietas experimentais utilizando cromatógrafo gasoso, 
equipado com detector de ionização de chama. A produção de 
metano entérico, expressa em mL/g de matéria seca e em mL/kg de 
ganho de peso corporal de ovinos apresentou redução significativa 
quando utilizou-se a dieta proveniente do sistema de integração 
lavoura-pecuária (consórcio de gramínea com leguminosa) em 
relação a dieta com silagem de milho. Conclui-se que é possível 
reduzir a produção de gás metano, permitindo sustentabilidade na 
agropecuária e produção eficiente.
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INTRODUÇÃO

O esgotamento da fertilidade do 
solo, em consequência da ausên-
cia de reposição de nutrientes, tem 
sido uma das principais causas da 
degradação de pastagens (COSTA et 
al., 2009). No entanto, uma alterna-
tiva muito utilizada atualmente para 
minimizar esse problema é o cultivo 
simultâneo de espécies vegetais. 

O sistema de integração lavou-
ra-pecuária fundamenta-se na pro-
dução consorciada de culturas de 
grãos, especialmente o milho, o sor-
go e o milheto, com forrageiras tro-
picais, principalmente as do gênero 
Panicum e Urochloa, sendo um dos 
destaques do cultivo concomitante 
a possibilidade de recuperação de 
pastagens degradadas, a melhora 
da qualidade física do solo (MACE-
DO; ARAÚJO, 2012) e a disponibi-
lidade de volumosos de qualidade 
para a produção de ruminantes 
(pastagem e silagem). 

No sistema de integração lavou-
ra-pecuária, o consórcio de gramí-
neas com leguminosas pode ser 
uma estratégia vantajosa para a 
produção de volumosos, pois a fi-
xação biológica de nitrogênio incre-
menta os teores e a disponibilidade 
desse nutriente no solo, conse-
quentemente, melhorando o valor 
nutricional da pastagem. Também 
auxilia no aumento da taxa de lota-
ção (unidade animal/ hectare), no 
maior ganho de peso dos animais 
e diminuindo a emissão de gases 
de efeito estufa por área. Dessa 
maneira, permite a produção de 

volumosos de qualidade (forragem 
e silagem) que podem melhorar a 
eficiência de utilização pelo animal 
e reduzir o potencial de produção 
de metano (CH4) entérico, o qual é 
o principal gás responsável pelas 
emissões de gases de efeito estufa 
pela pecuária. Portanto, objetivou-
-se com esse estudo mensurar a 
produção de metano entérico de 
dietas contendo silagens de milho 
em consórcio ou não com Urochloa 
brizantha cv. Marandu e guandu-
-anão para ovinos.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido no 
Laboratório de Campo de Produção 
de Ovinos e Caprinos da Faculdade 
de Engenharia, localizada no muni-
cípio de Ilha Solteira, Estado de São 
Paulo (20°22’S e 51°22’W, altitude 
de 335m), de acordo com as nor-
mas da Comissão de Ética no Uso 
de Animais (CEUA), sob Protocolo 
Nº 07/2014/CEUA. 

As dietas experimentais foram 
isoproteicas (18% PB/MS) formu-
ladas de acordo com o NRC (1985) 
e fornecidas na relação volumoso: 
concentrado 40:60 , sendo o volu-
moso de silagem de milho ou sila-
gem de milho em consórcio com 
Urochloa brizantha cv. Marandu e 
guandu-anão. No estudo foi utiliza-
do o delineamento inteiramente ca-
sualizado, com oito repetições para 
cada variável avaliada. 

A determinação da produção do 
gás metano in vitro foi realizada uti-
lizando-se a metodologia proposta 
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por Gastaldi (2003), adaptada para 
ovinos. Foram coletados inóculos 
de três ovinos, filtrados em tecido 
de náilon (100 µm) e misturados 
para formar um ambiente homo-
gêneo. Em frascos de vidro com 
capacidade de 60 mL, foram adi-
cionados 30 mL da solução tampão 
e líquido ruminal (proporção 2:1) 
contendo 0,2 g de amostras de cada 
dieta experimental, sendo reali-
zada também a incubação de três 
brancos, contendo apenas o líquido 
ruminal, sem substrato para os mi-
crorganismos (dietas). Os frascos 
incubados foram mantidos por 24 
horas em banho-maria à tempe-
ratura de 39ºC. Após o período de 
incubação, foi colhida uma alíquota 
diretamente dos recipientes com o 
auxílio de uma seringa plástica com 
válvula com capacidade de 1 mL e 
injetada cromatógrafo gasoso (Tra-
ce GC Ultra da Thermo Scientific), 
equipado com detector de ioniza-
ção de chama, utilizando-se o argô-
nio como gás de arraste com fluxo 
de 25 mL por minuto e a tempera-
tura do forno de 70ºC. As áreas dos 
picos foram integradas utilizando-
-se o software Chromquest 5.0. A 
conversão da pressão em volume 
de gás foi realizada utilizando a 
fórmula descrita por Theodorou et 
al. (1994). A produção de metano 
também foi expressa em mL/kg de 
ganho de peso corporal.

A análise de variância foi condu-
zida segundo procedimentos do pro-
grama estatístico Statistical Analysis 
System (SAS, 2001), considerando-se 
o nível de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A produção de metano entérico, 
expressa em mL/g de matéria seca 
(MS), foi reduzida em 37,86% quan-
do se utilizou a dieta proveniente 
do sistema de integração lavoura-
-pecuária (consórcio de gramínea 
com leguminosa) em relação à dieta 
com silagem de milho (Tabela 1). A 
produção de metano pelos rumi-
nantes é decorrente da fermentação 
anaeróbica que ocorre durante o 
metabolismo de carboidratos, rea-
lizada pela população de microrga-
nismos presentes no rúmen. Além 
da contribuição do metano para o 
efeito estufa, a produção desse gás 
representa perda energética signifi-
cativa de 2 a 12% da energia bruta 
consumida pelo animal (JOHNSON; 
JOHNSON, 1995). 

Tabela 1 - Produção de metano (CH4) 
entérico das dietas experimentais 
de ovinos.

Item
Dietas

CV%DSME DSMUG

CH4 mL/g MSD 33,65 a 20,91 b 5,10

CH4 g/kg GPC 83,32 a 66,27 b 16,98

Letras distintas na mesma linha diferem 
entre si a 5% de probabilidade. MSD = 
matéria seca da dieta. GPC = Ganho 
de peso corporal. CV = coeficiente de 
variação. DSME = dieta com silagem 
de milho exclusivo. DSMUG = dieta 
com silagem de milho em consórcio 
com Urochloa brizantha cv. Marandu e 
guandu-anão. 
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A produção de metano expressa 
em mL/kg de ganho de peso corpo-
ral de ovinos foi inferior (P<0,05), 
quando se utilizou a dieta com si-
lagem produzida em sistema inte-
grado (Tabela 1) em relação a de 
silagem de milho exclusivo que é 
muito utilizada em dietas para ter-
minação de cordeiros no Brasil. De 
acordo com Montenegro e Abarca 
(2000), ruminantes alimentados 
com dietas contendo leguminosas 
apresentam melhoras nos parâ-
metros produtivos e diminuição na 
produção de metano, estando de 
acordo com os dados desse estudo 
(Tabela 1).

CONCLUSÃO

 Ocorre redução da produção de 
gás de efeito estufa quando se uti-
liza dieta para ovinos contendo si-
lagens de milho em consórcio com 
Urochloa brizantha cv. Marandu e 
guandu-anão. Assim, permite a sus-
tentabilidade na agropecuária e a 
produção eficiente.
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Resumo: A disposição inadequada de resíduos sólidos acarreta 
problemas ao meio ambiente, podendo provocar a contaminação 
de mananciais hídricos e dos solos. Deste modo, soluções focando 
a correta disposição final devem ser analisadas. Porém a seleção 
de áreas adequadas para implantação envolve aspectos de difícil 
integração, podendo ser solucionados utilizando os Sistemas 
de Informações Geográficas. Assim, este trabalho, objetivou-se 
identificar áreas potenciais à implantação de aterro em valas 
em Guarani d’Oeste, a partir de técnicas de geoprocessamento 
pautadas nos critérios ambientais declividade, localização da 
vegetação nativa, hidrografia e proximidade da área urbana, 
previstos na ABNT 15849/2010. Os resultados apontaram que 
60% das áreas do município tem potencial para a instalação, sendo 
importante selecionar áreas próximas à rodovia e à área urbana a 
fim de facilitar o transporte.

Palavras-chave: Geoprocessamento, Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Análise Multicritério.
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INTRODUÇÃO

O contínuo aumento dos resídu-
os sólidos tem gerado preocupação 
e envolvimento de diferentes seto-
res da sociedade para estabelecer 
um adequado ciclo de produção-
-disposição final. As soluções se 
consolidam com embasamento 
técnico e científico (DALMAS et al., 
2011). 

A fim de acabar com os danos 
sociais, econômicos e ambientais 
causados pela disposição incor-
reta dos resíduos sólidos, a Lei nº 
12.305/2010 instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (BRA-
SIL, 2010), que estabelece a todos 
os municípios brasileiros transfor-
mar, até 2014, seus depósitos ina-
dequados de resíduos sólidos em 
aterros sanitários ambientalmente 
sustentáveis, o que demanda estu-
dos e ações embasadas correta dis-
posição final. 

A disposição inadequada de re-
síduos acarreta sérios problemas 
ao meio ambiente, alterando, a 
qualidade da água e do solo. Dian-
te disso, devem-se buscar soluções 
de disposição final, visando à quali-
dade ambiental. A escolha de uma 
área onde será implantado e ope-
rado o aterro em valas é a primeira 
etapa do projeto. A identificação de 
locais adequados para implantação 
é considerada onerosa, pois envol-
ve diversos aspectos ambientais, 
técnicos e econômicos de difícil in-
teração. Porém técnicas de geopro-
cessamento se evidenciam como 
importante ferramenta para a sele-

ção de tais áreas (LOURENÇO et al., 
2015).

Em vista do exposto, objetivou-
-se neste trabalho, identificar áreas 
potenciais à implantação de ater-
ro em valas em Guarani d’Oeste, a 
partir de técnicas de geoprocessa-
mento e pautadas em critérios am-
bientais.

MATERIAL E MÉTODOS

Guarani d’ Oeste está localizado 
no noroeste do estado de São Pau-
lo e possui uma área territorial de 
85,8 km², além de uma população 
de 2002 habitantes (IBGE, 2019), 
que produz aproximadamente 2,0 
ton/dia de resíduos sólidos domici-
liares (DMMA, 2019).

A pesquisa identificou as áreas 
aptas para a implantação de aterros 
em valas através de mapeamentos 
realizados com geoprocessamento 
de dados utilizando a análise mul-
ticritérios. 

Os critérios utilizados para 
avaliação da viabilidade de im-
plantação de aterros em valas se 
baseiam na especificação da ABNT 
15849/2010 (ABNT, 2010), que es-
pecifica requisitos mínimos para a 
localização e implantação de ater-
ros de pequeno porte, de acordo 
com a Tabela 1.

Tabela 1- Critérios para a seleção 
de áreas 
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Critério Recomendação ABNT 

Declividade > 1% e < 30%

Corpos 
hídricos > 200m 

Área urbana > 500m

Vegetação 
Nativa Fora de qualquer fragmento

Fonte: ABNT (2010). 

A partir da leitura sobre os cri-
térios para a implantação do ater-
ro e da disponibilidade de material 
cartográfico, as variáveis utilizadas 
passaram por processamento no 
software QGIS (Tabela 2). Em segui-
da, foi feita a sobreposição dos cri-
térios em único mapa, para a verifi-
cação das áreas totais indisponíveis 
e posteriormente a identificação de 
todas as áreas potenciais para a ins-
talação do aterro em valas. 

Tabela 2- Material cartográfico e 
processamento

Fonte do 
shape�ile Critério Descrição do 

processamento

MDT Sensor: 
Terrasar-X. 

Resolução: 3m
Declividade

Divisão em 
classes: 0-1%, 
1-3%, 3-8%, 

8-20% e 20-30%

Vetorização 
manual de 

Imagem SPOT
(25/05/2017).

Resolução: 
1,5m

Corpos 
hídricos

Buffer de 200m 
da hidrografia

Área urbana
Buffer de 500m 

do perímetro 
urbano

Vegetação 
Nativa

Recorte da área 
com matas

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aplicados todos os critérios dos 
condicionantes restritivos obteve-se 
o resultado de indicação de possí-

veis áreas à implantação do aterro 
em valas em Guarani d’Oeste, levan-
do em consideração as áreas livres 
de APP, vegetação nativa, área ur-
bana e próximas de cursos d’água, 
identificadas a partir da análise es-
pacial (Figura 1 e Tabela 3). 

Tabela 3- Áreas obtidas após os 
processamentos

Critério Áreas 
(ha) 

Áreas 
(%)

Declividade (0-1%) 107,96 1,26
Corpos hídricos 2689,62 31,35

Área urbana 415,29 4,84
Vegetação Nativa 586,48 6,84

Areas indiponíveis 3460,32 40,33
Áreas disponíveis 5119,71 59,67

Total 8580,03 100

Figura 1- Identificação das áreas 
disponíveis e indisponíveis para 
implantação do aterro

Diante das análises obteve-se 
40% das áreas inadequadas para 
a implantação de aterros, devi-
do aos fatores indicados na ABNT 
15849/2010 (ABNT, 2010). No res-
tante das áreas disponíveis, com 
potencial para a instalação, deve 
ser feita uma avaliação em campo 
das condições de uso e ocupação do 
solo, pois são essenciais para a esco-
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lha da melhor alternativa, além da 
análise social e econômica, com re-
lação aos custos e desapropriações. 

CONCLUSÃO

Com as técnicas apresentadas 
neste trabalho, pode-se identificar 
que 60% das áreas do município 
tem potencial para a instalação de 
aterros em valas, sendo fundamen-
tal a realização de estudos apro-
fundados para a seleção do melhor 
local, visto que é importante sele-
cionar áreas próximas à rodovia 
e à área urbana a fim de facilitar o 
transporte dos resíduos sólidos.
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Resumo: O uso de água subterrânea tem impactado cada vez mais 
os aquíferos por causa das demandas excessivas, sendo necessário 
um maior interesse para a conservação e conscientização da 
população em relação aos usos desse bem público. O objetivo deste 
trabalho é avaliar quantitativamente a exploração subterrânea no 
município de Guarani d’Oeste, através da comparação de dados do 
Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária 
(LUPA) e do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 
(SIAGAS), verificando suas divergências. Tais informações 
oferecerão subsídios aos gestores e orientações às comunidades, 
visando o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos. 

Palavras-chave: Aquífero, poços, recursos hídricos, água 
subterrânea. 

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade 
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INTRODUÇÃO

Os aquíferos são considerados 
as grandes reservas para uma futu-
ra escassez de água doce no plane-
ta, no entanto pouco se sabe sobre 
suas proporções, potencialidades e 
fragilidades, e ainda ocorre um uso 
desenfreado e inconsequente des-
ses recursos. São observadas diver-
sas perfurações de poços clandesti-
nos, sem obedecer às normativas, 
podendo provocar contaminações. 
Uma vez atingidas o lençol freático 
as contaminações poderão causar 
grandes danos às águas subterrâ-
neas, ao meio ambiente e aos usuá-
rios (RIFFEL e SILVA, 2011).

O uso de água subterrânea tem 
impactado cada vez de maneiras 
mais graves. Os aquíferos, por cau-
sa das demandas excessivas estan-
do contaminados, comprometem 
a saúde humana e propiciam o de-
clínio socioeconômico e ambiental, 
assim, é urgente a necessidade de 
identificar os recursos subterrâne-
os e os poços existentes, a fim de 
propor medidas de controle do uso, 
visando a proteção da qualidade e 
quantidade da água.

Segundo L’Apiccirella (2009), 
a utilização de água subterrânea, 
no tocante à sustentabilidade de 
aquíferos, requer medidas de pro-
teção do aquífero e mecanismos de 
gerenciamento de seu uso. O uso 
sustentável da água subterrânea, 
ou seja, a preservação deste recur-
so hídrico para as gerações futuras 
depende do conhecimento sobre o 
aquífero, de um planejamento in-

tegrado de exploração, de atitudes 
técnicas adequadas na operação e 
manutenção de poços.

Faz-se necessário que haja por 
parte das esferas públicas nacional, 
estadual e municipal um maior in-
teresse por parte da conservação e 
conscientização da população em 
relação aos usos das águas subter-
râneas. Gerenciar a utilização de 
águas subterrâneas significa pro-
por políticas capazes de garantir 
que os aquíferos sejam fontes segu-
ras e confiáveis de abastecimento 
(FOSTER e HIRATA, 1988).

O objetivo deste trabalho é fazer 
uma avaliação quantitativa da ex-
ploração dos recursos hídricos sub-
terrâneos no município de Guarani 
d’Oeste, assim, tais informações 
oferecerão subsídios e orientações 
às comunidades e administradores 
na tomada de decisões para a ges-
tão e planejamento dos recursos 
hídricos subterrâneos. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa verificou a quanti-
dade de poços existentes no muni-
cípio de Guarani d’Oeste (Figura 1), 
através da comparação do banco de 
dados do Levantamento Censitário 
das Unidades de Produção Agrope-
cuária (LUPA) e do Sistema de In-
formações de Águas Subterrâneas 
(SIAGAS).
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Figura 1- Localização de Guarani 
d’Oeste

Na sequência realizou-se uma 
análise das características prin-
cipais dos poços cadastrados no 
SIAGAS, verificando a formação 
geológica, profundidade, tipo de 
aquífero, vazão e uso, todos locali-
zados na Bacia hidrográfica do Rio 
Paraná e Sub Bacia hidrográfica do 
Rio Grande. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1- Características dos poços
Nº Formação 

geológica
Profund.

(m)
Aquífero Vazão (m³/h) Uso

1 Bauru
Serra Geral 174,5 Poroso 5.3 Abast. 

Urbano

2 Bauru
Serra Geral 130,0 Poroso 1,8 Abast. 

Urbano
3 Bauru

Serra Geral 87,0 Poroso 6 Abast. 
Urbano

4 Bauru
Serra Geral 126 Poroso 1,8 Abast. 

Urbano
5 Bauru

Serra Geral 201 Poroso 4 Abast. 
Urbano

6 Bauru
Serra Geral 150 Fissural 95,5 Abast. 

Urbano
7 Bauru

Serra Geral 160 Fissural 4 *

8 Bauru 72 * 5,5 Abast. 
doméstico

9 Bauru 60 Poroso 3,5 Abast. 
industrial

10 * 120 * * Abast. 
urbano

Após a pesquisa, obteve-se do 
SIAGAS (2019), dez (10) poços ca-
dastrados em seu banco de dados, 
e no LUPA (2019), cinquenta e oito 
(58) poços foram declarados pelos 
produtores rurais.

Observou-se que 70% dos poços 
cadastrados no SIAGAS em Guarani 
d’Oeste, são para o abastecimento 
urbano e pertencem à formação geo-
lógica Bauru e Serra Geral (Tabela 1).

Com esses dados, pode-se 
afirmar que a maioria dos poços 
existentes em áreas rurais não são 
cadastrados, sendo assim, não é 
possível diagnosticar a situação 
atual dos aquíferos, já que não se 
tem informações sobre as vazões 
demandadas, o que dificulta o 
monitoramento do nível da água e 
a realização de cálculos para prever 
o tempo necessário para a recarga 
dos aquíferos que estão sendo 
explorados. 

* sem informações. 
Fonte: CPRM, 2019.
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Nesse sentido, há a necessidade 
da implantação de medidas práti-
cas de adequação de poços, atrati-
vas aos usuários e efetivas para a 
ampliação e atualização dos dados 
cadastrais, devendo incentivar a re-
gularização dos poços clandestinos 
e promover desativação dos que fo-
ram construídos inadequadamente, 
que acarretam riscos de contami-
nação do aquífero.

Justifica-se a adoção de polí-
ticas públicas que promovam a 
conscientização, envolvimento dos 
usuários e regularização dos poços, 
visando facilitar aos gestores públi-
cos a aplicação de medidas de con-
trole necessárias, bem como via-
bilizar a comunicação e interação 
com os consumidores do recurso 
hídrico subterrâneo, buscando um 
ambiente da governança na busca 
da gestão democrática, integrada e 
participativa.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos, 
nota-se a necessidade da imple-
mentação de medidas de educação, 
controle e fiscalização, para ga-
rantir o uso racional dos recursos 
hídricos. Conhecer a quantidade 
real das explorações subterrâneas 
é importante para o planejamento 
municipal, uma vez que fornecem 
subsídios para a gestão. Medidas 
de controle, como a regularização e 
monitoramento de poços clandesti-
nos, são primordiais para a gestão 
do uso da água, pois priorizar maior 
atenção aos recursos hídricos sub-

terrâneos promove a manutenção e 
a conservação da qualidade e quan-
tidade dos recursos hídricos para 
atuais e futuras gerações.
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RESUMO: A arborização viária tem um importante papel na 
composição do tecido urbano, além de contribuir com a paisagem 
urbana, proporciona qualidade de vida para a população, 
influenciando sobre os sentidos da percepção humana. No entanto, 
para que haja uma relação harmoniosa entre o homem e a natureza 
plantada é necessário que toda e qualquer intervenção seja regida 
por um planejamento equilibrado e consistente, a fim, de se obter o 
melhor resultado desta relação.

Palavras-chave: Arborização viária, Árvore, Floresta urbana, 
Cidade.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

Inserida na arborização viária 
somente na segunda metade do sé-
culo XIX, a árvore tornou-se um im-
portante elemento na composição 
paisagística do tecido urbano. Im-
portância não somente atribuída ao 
valor visual, que compõe a paisagem 
urbana com uma infinita diversida-
de de cheiros e cores, mas principal-
mente devido a sua influência sobre 
os sentidos da percepção humana 
como o visual, auditivo e sinestésico.

Para Luz (2004) “a medida que 
o homem moderno avançou tec-
nologicamente, a necessidade de 
reconciliação com o arbóreo foi se 
tornando mais sentida”. 

O espaço urbano, na maioria das 
cidades passam por grandes trans-
formações em função do crescente 
adensamento populacional. Estas 
transformações têm gerado mudan-
ças estruturais significativas nos ele-
mentos da paisagem urbana e conse-
quentemente na vida da população.

Milano (2000) acrescenta que 
as estruturas-redes viárias, espa-
ços residenciais, áreas de serviços e 
industriais, espaços institucionais e 
áreas livre, nem sempre constituem 
referenciais e, mais ainda, nem 
sempre são orgânicas e funcionais. 

No passado a maioria das ci-
dades foram se desenvolvendo 
em função de suas necessidades 
momentâneas, sem que houvesse 
planejamento ou diretrizes para o 
seu desenvolvimento sustentável e 
equilibrado. Santos (2008) afirma 
que quando a sociedade muda, o 

conjunto de suas funções muda em 
quantidade e em qualidade. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a elaboração do presente 
artigo foi adotado uma metodologia 
de pesquisa qualitativa e explorató-
ria com abordagem indireta, na qual 
foram utilizados materiais biblio-
gráficos, livros, artigos, teses, legis-
lações e publicações especializadas. 

A pesquisa teve a proposição de 
identificar os aspectos da arboriza-
ção viária e destacar a importância 
do planejamento arbóreo, para a 
obtenção de resultados satisfató-
rios a paisagem da cidade, ao meio 
ambiente e sua população.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A arborização viária contribui 
de forma marcante na qualidade de 
vida de uma cidade, haja visto que 
atua na estabilização e melhoria do 
microclima, contribui na atenuação 
dos efeitos sonoros, na qualidade 
do ar, temperatura, sombreamento 
e na composição paisagística.

Andrade e Jeronimo (2015) en-
tendem que “a partir do desenvolvi-
mento das cidades elementos como 
árvores, plantas, animais são cada 
vez mais extinguidos da paisagem”.

Apesar de serem elementos vi-
vos e de fundamental importância 
na composição da cidade, a arbori-
zação viária e os pedestres são re-
negadas a segundo plano, e em di-
versos casos disputam pelo escasso 
espaço destinado a ambos.
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A presença de uma quantidade 
diversificada de arvores na cidade 
pode atrair a fauna das áreas na-
turais periféricas, como insetos e 
aves, e aumentar a taxa de poliniza-
ção e produção de frutos (ANDRA-
DE e JERONIMO, 2015).

No entanto, a falta de plane-
jamento, controle e manutenção 
pode transformar a arborização 
viária em elemento urbanístico que 
proporciona diversos transtorno 
a cidade, como interferências com 
veículos, fiação aérea, sinalização 
viária, galerias e tubulações, dani-
ficação de calçadas e obstáculo a 
circulação de pedestres. 

Diante de tais situações Silva, 
Paiva e Gonçalves (2007) afirmam 
que “a posição das árvores em re-
lação a redes aéreas, redes subter-
râneas e iluminação determinam a 
compatibilidade ou incompatibili-
dade com o objetivo de planejar a 
arborização de forma segura evi-
tando conflitos (Figura 1). 

Figura 1 - Cenário comum nas cida-
des sem planejamento arbóreo

No planejamento arbóreo, a 
biodiversidade é uma importante 
característica que deve ser consi-
derada, pois a inserção de uma es-
pécie que tem a característica inva-
sora, susceptível a ação de pragas, 
com princípios tóxicos ou alérgicos 
pode comprometer todo proposito 
em transformar a paisagem urbana.

As espécies escolhidas devem 
ser tolerantes as condições am-
bientais do meio urbano, as quais 
provocam estresse, afetando o pro-
cesso de fotossíntese, o tempo de 
vida, a velocidade de crescimento 
e suas dimensões. A compactação 
solo, também interfere, proporcio-
na baixa absorção de água e defici-
ência de oxigenação, o que provoca 
deficiência para o desenvolvimento 
das árvores.

O porte das árvores, dimensões 
da copa e tipo de raiz, além da lar-
gura do viário, das calçadas, a lo-
calização e dimensões dos equipa-
mentos urbanos são características 
de suma importância na definição 
da composição arbórea viária, pois 
todos os elementos devem compor 
a paisagem urbana de forma única 
e integrada.

A adoção de arvores com raiz pi-
votante e com fuste reto são as mais 
indicadas para a arborização viária, 
devido os espaços de circulação de 
pedestres serem limitados, arvo-
res com fuste tortuosos interferem 
com os veículos e dificulta o fluxo 
de pedestres.

Contudo, a análise da acessibili-
dade nas ruas tem o intuito de pro-
porcionar melhor planejamento da 
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área de maior fluxo de indivíduos 
e permitir o trânsito de pedestres 
com maior facilidade, garantindo a 
permanência e implantação da ar-
borização. (LIMA NETO, 2014).

Nas cidades contemporâneas, 
os espaços destinados a pedestres 
e arborização estão cada vez mais 
reduzidos, portanto, cabe ao pla-
nejamento considerar estas limi-
tações e estabelecer a organização 
para que pedestres e arborização 
possam conviver de forma harmo-
niosa, consistente e pacífica, a fim, 
de garantir a acessibilidade dos es-
paços públicos.

CONCLUSÃO

A arborização viária é um con-
junto de elementos que contribui 
na composição do tecido urbano, 
proporcionando qualidade de vida 
a população.

No entanto, para que esta con-
tribuição tenha efeito positivo é 
necessário a elaboração de um pla-
nejamento arbóreo, o qual conside-
re todas as características do local, 
comportamento da população, uti-
lização do espaço, tipo e porte dos 
veículos que transitam e os equipa-
mentos urbanos.

A escolha das espécies a serem 
utilizadas, devem obedecer a crité-
rios específicos estabelecidos pelos 
órgãos competentes (município, 
estado e federação), aliado as con-
dições particulares de cada locali-
dade.

As interferências aéreas, sub-
terrâneas e de superfície devem ser 

consideradas para a definição dos 
espaços destinados a implantação 
arbórea, assim como a qualidade 
do solo e o plano de manutenção e 
poda.
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Resumo: As cidades brasileiras têm sido contempladas com um 
novo elemento de ocupação urbana, o qual tem modificado a sua 
paisagem e o comportamento da população. O muro, um elemento 
que para alguns representa proteção e segurança e para outros um 
elemento segregador e que transforma as ruas e os espaços públicos 
em desertos urbanos, sujeitos a ação de malfeitores. Condomínios 
com grandes muros e portarias imponentes mostram-se como um 
novo produto do mercado imobiliário, até mesmo nas cidades as 
quais apresentam baixos índices de violência.

Palavras-chave: Enclaves fortificados, Muros, Segregação social, 
Cidade, Segurança.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

Segundo Michaelis (2000), o sig-
nificado da palavra muro é “parede 
forte que veda ou protege um re-
cinto ou separa um lugar de outro”. 
Inúmeros muros foram construídos 
ao longo da história e pelo mundo a 
fora, cada qual com seu argumento 
e objetivo, no entanto podemos ob-
servar a sua força como elemento 
segregador.

Nas cidades antigas os muros 
surgiram com o aparecimento das 
atividades comerciais e tinham 
como objetivo de protegê-la contra 
os ataques de malfeitores e separar 
a população em função de suas clas-
ses sociais. Le Goff (1998) afirma 
que “ainda assim a muralha isola a 
cidade. Com suas portas que podem 
se fechar de novo para o subúrbio”.

Na Alemanha, durante a guerra 
fria, os ideais políticos foram per-
cursores para a construção do fa-
moso muro de Berlim, o qual teve 
uma proporção muito maior do 
que a questão física de separar o 
país em duas partes. Tornou-se um 
símbolo da divisão mundial entre o 
capitalismo, representado pelo Es-
tados Unidos e, o socialismo repre-
sentado pelo regime Soviético.

As cidades contemporâneas 
têm apresentado uma nova paisa-
gem com a inserção deste elemento 
bastante questionado, o muro, com 
o argumento de tornar a cidade se-
gura. Na realidade tem tornado as 
ruas e praças em espaços desertos 
no qual a insegurança se torna ain-
da mais presente.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a elaboração do presente 
artigo foi adotado uma metodolo-
gia de pesquisa qualitativa e explo-
ratória com abordagem indireta, 
na qual foram utilizados materiais 
bibliográficos, livros, artigos, teses, 
legislações e publicações especiali-
zadas. 

A pesquisa teve a proposição 
de identificar os aspectos do muro 
como elemento protetor e ou segre-
gador no contexto urbano, e de que 
forma este elemento contribui no 
comportamento e transformação 
da cidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A questão da segurança é uma 
pauta que faz parte da preocupação 
de centenas de cidades pelo país a 
fora. No entanto, vale uma reflexão 
sobre o que realmente torna uma 
cidade segura.

Observa-se que, com o argu-
mento de tornar seguro o local de 
moradia, o elemento muro tem 
transformado a paisagem e o com-
portamento da população. A cada 
dia centenas de novos condomínios 
são lançados no mercado imobili-
ário, cercados por muros altos, ro-
busto e com portarias imponentes 
passando uma imagem de seguran-
ça.

Le Goff (1998) entende que “a 
cidade contemporânea está mais 
próxima da cidade medieval do que 
esta última da cidade antiga”. 

A instituição dos muros na ida-
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de média tinha a função de prote-
ger a população contra a ação de 
malfeitores e segregar as classes 
sociais. Nos dias de hoje utilizam 
somente com o argumento de pro-
teção. No entanto a segregação tem 
ocorrido de forma clara, ainda que 
não intencional.

Para Baumam (2009) “parado-
xalmente, as cidades – que na ori-
gem foram construídas para dar se-
gurança a todos os seus habitantes 
– hoje estão cada vez mais associa-
das ao perigo. 

Mas o que seria uma cidade se-
gura? Seria uma cidade com ruas 
desertas e isoladas por imensos 
muros, as quais os malfeitores te-
riam liberdade e tranquilidade para 
agir ou uma cidade a qual a popu-
lação ocupa e compartilha o espaço 
urbano de forma que esta ocupação 
e movimentação de pessoas possa 
intimidar ações criminosas.

O muro também se apresenta 
como um elemento segregador em-
bora não haja citação, impõe restri-
ções de contato seja ele visual ou 
físico com pessoas que não fazem 
parte do mesmo clã, seja por opção, 
por condição financeira, condições 
físicas ou sócio cultural.

Bauman (2009) afirma que 
“existem, em muitas áreas urbanas, 
um pouco no mundo todo, casas 
construídas para proteger seus ha-
bitantes, e não para integrá-los nas 
comunidades às quais pertencem”.

Figura 1 - Rua no Município de 
Suzano, com condomínios murados 
em ambos os lados.

O entre muros, enclaves fortifi-
cados, como assim é definido por 
Caldeira (2003), apresenta uma fal-
sa visão de segurança, isto porque 
não será apenas a implantação des-
te elemento, considerado por mui-
tos como elemento protetor, que irá 
resolver os problemas de seguran-
ça da cidade.

O que observamos é que as ci-
dades muradas têm evoluído, em 
grande proporção, ocorrendo até 
em cidades as quais apresentam 
baixíssimos índices de violência e 
que ainda hoje tem comportamen-
tos tranquilos e seguros. No entan-
to, os muros têm um forte apelo a 
questão segurança.

Segundo Caldeira (2003), a nova 
configuração urbana é formada por 
espaços introspectivos, os quais 
“são voltados para o interior e não 
em direção à rua, cuja vida pública 
rejeitam explicitamente”.

As praças que outrora foram 
criadas com o objetivo de integrar 
e reunir as pessoas, para a troca de 
ideias e para se relacionarem estão 
cada vez mais vazias e abandonadas.

A questão em si não é a neces-
sidade ou não da proteção física do 
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espaço de propriedade, mas sim do 
isolamento físico o qual o muro im-
põe a cidade e sua população.

Os moradores dos condomínios 
mantêm-se fora da desconcertante, 
perturbadora e vagamente ameaça-
dora – por ser turbulenta e confusa 
– vida urbana, para se colocarem 
“dentro” de um oásis de tranquili-
dade e segurança (BAUMAN, 2009).

A cidade necessita de movimen-
tações de pessoas e não somente 
veículos para que possa ter vida. 
Resgatar a vida dos espaços públi-
cos é um desafio a ser perseguido, 
assim como soluções de segurança 
por meio de outros recursos que 
não o isolamento da população.

Figura 2 - Condomínio com ele-
mento de fechamento translucido, 
ampliação do espaço público.

CONCLUSÃO

Podemos observar que a im-
plantação de condomínios cerca-
dos de muros e com grandes por-
tarias mostra-se uma tendência de 
desenvolvimento urbano. 

No entanto esta proposta tem 
gerado graves problemas sociais e 
de segurança, pois tem transforma-
do os espaços públicos, ruas e pra-
ças, em guetos sem donos, os quais 

são apropriados por malfeitores.
É importante que se busque 

outros elementos a serem utiliza-
dos em detrimentos aos muros, os 
quais podem proporcionar segu-
rança e maior contato visual entre 
os espaços público e privados. A 
composição de gradil com cercas vi-
vas, cercas vivas e painéis de vidro 
ou elementos de policarbonato são 
alternativas a serem apreciadas.

Repensar em uma cidade segura 
com espaços público e privado inte-
grados é um desafio a ser encarado 
para os próximos anos. 
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Resumo: Nitrospirillum amazonense tem sido selecionada como 
uma das principais bactérias fixadoras de nitrogênio e promotora 
de crescimento em cana-de-açúcar. Sua inoculação pode ocorrer no 
solo no momento do plantio ou via foliar. O adubo biológico Micro-
geo® é um produto constituído por comunidade microbiana autóc-
tone da localidade da aplicação do produto, a qual é proveniente de 
esterco bovino ou conteúdo ruminal. Neste sentido, este trabalho 
tem buscado avaliar a biomassa aérea e radicular em cana-planta 
mediante a aplicação do adubo biológico Microgeo® acrescido de 
estirpe de N. amazonense no solo no momento do plantio e foliar 
na fase de pós-emergência das plantas. Os resultados esperados 
implicam na possibilidade de menor demanda por fertilizantes ni-
trogenados industriais para a agricultura e diminuição da emissão 
de gases causadores do efeito estufa.

Palavras-chave: adubo biológico, fixação biológica do nitrogênio, 
promoção de crescimento em plantas, sustentabilidade ambiental.

Eixo Temático: gestão ambiental e sustentabilidade, meio ambien-
te, agropecuária sustentável.
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INTRODUÇÃO

Bactérias da espécie Nitrospi-
rillum amazonense, anteriormente 
denominadas Azospirillum amazo-
nense, têm capacidade de produzir 
fitormônios que promovem efeitos 
positivos no crescimento vegetal e 
fixação do nitrogênio atmosférico 
em associação com diferentes es-
pécies de plantas e são encontra-
das tanto na ectorrizosfera como 
na endorrizosfera de gramíneas 
como a cana-de-açúcar (Magalhães 
& Döbereiner, 1984; Scudeletti, 
2016).

O efeito da inoculação de tais 
bactérias ainda não foi avaliado 
mediante aplicação no solo e foliar 
via produtos naturais, tais como os 
adubos biológicos. Microgeo® é um 
componente que nutre, regula e 
mantém a produção de adubo bio-
lógico mediante processo de com-
postagem líquida contínua com es-
terco bovino ou conteúdo ruminal. 

Nesse sentido, este trabalho foi 
delineado com o propósito de ava-
liar a biomassa aérea e radicular 
em cana-planta mediante a aplica-
ção do adubo biológico Microgeo®

acrescido de estirpe de N. amazo-
nense no solo no momento do plan-
tio e foliar na fase de pós-emergên-
cia das plantas.

MATERIAL E MÉTODOS

Visando atender o objetivo des-
ta pesquisa, um experimento em 
casa-de-vegetação está sendo con-
duzido no Campus Fernandópolis 

da Universidade Brasil (UB) e com-
preenderá o ciclo cana-planta. Os 
seguintes tratamentos experimen-
tais estão sendo avaliados: i) apli-
cação de adubo biológico Micro-
geo® acrescido de N. amazonense
no momento do plantio; ii) aplica-
ção de adubo biológico Microgeo®

sem acréscimo de N. amazonense; 
iii) inoculação de N. amazonense no 
sulco durante o plantio das mudas; 
iv) fertilização mineral do solo sem 
aplicação de adubação biológica 
e N. amazonense. Em todos os tra-
tamentos a fertilização mineral do 
solo foi calculada de acordo com 
Boletim 100 – IAC. A adubação 
biológica foi realizada na dose de 
100 L/ha no sulco e 200 L/ha na 
pós emergência. Duas doses (100 
e 200 mL/ha) de N. amazonense
(2x108 células viáveis mL-1) têm 
sido avaliadas em cada tratamento 
envolvendo esta bactéria. A estir-
pe BR11145 de N. amazonense foi 
proveniente da coleção de cultura 
do Centro de Recursos Biológicos 
Johanna Döbereiner (CRB-JD) da 
EMBRAPA Agrobiologia e crescida 
em meio LGI (EMBRAPA, 1999). 
Para tanto, vasos plásticos (110 L 
de capacidade), em três replicadas 
por tratamento, foram preenchidos 
com 90 kg de argissolo vermelho-
-amarelo com textura média argilo-
sa, após adição de fina camada de 
pedra britada recoberta com tela 
de sombrite. Uma biofábrica Micro-
geo CLC® foi instalada no Campus
de Fernandópolis da UB, consti-
tuindo-se de um tanque (200 L de 
capacidade) ao qual foi adicionado 
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esterco bovino (15 % do vol. do 
tanque) proveniente do rebanho 
da UB, Microgeo® (2,5 % do vol. do 
tanque) e água limpa não clorada 
(Figura 1). 

ESTERCO	BOVINO	 MICROGEO® 	 ÁGUA	NÃO	CLORADA	

Figura 1. Componentes da biofábrica 
para compostagem líquida contínua 
(CLC).

Após 15 dias desta mistura o 
adubo biológico Microgeo® foi re-
tirado da biofábrica e acrescido 
separadamente com as duas doses 
avaliadas de N. amazonense, e sub-
sequentemente aplicado no sulco 
no momento do plantio das mudas 
e pós emergência. Análises de fer-
tilidade do solo e foliar completa, 
incluindo a determinação de nitro-
gênio, serão feitas ao longo do ciclo 
cana-planta. A produção de bio-
massa aérea e raízes também será 
avaliada nos diferentes tratamen-
tos. As médias serão comparadas 
entre si pelo teste de Scott-Knott a 
0,10 de significância. 

RESULTADOS PRELIMINARES

A estirpe BR11145 de N. amazo-
nense foi crescida em meio de cul-
tura LGI por 96 h, no escuro a 30 °C 
(Figura 2). A coloração azulada do 
meio contendo indicador azul de 
bromofenol, revela elevação do pH 
resultante do metabolismo de N. 
amazonense.

Figura 2. Crescimento da estirpe 
BR11145 de Nitrospirillum amazonense
em meio de cultura LGI. 

A concentração de 2x108 célu-
las viáveis/mL foi determinada por 
densidade óptica (O.D.) a 640 nm 
do meio de cultura com base em 
curva de crescimento de N. amazo-
nense ao longo de 40 h de incuba-
ção a 30 °C e 180 rpm de agitação 
(Figura 3). 

A adubação biológica foi realiza-
da nas doses previamente definidas 
no sulco e na pós emergência, com 
100 e 200 mL/ha de N. amazonen-
se (2x108 células viáveis mL-1) em 
cada tratamento envolvendo esta 
bactéria.

Figura 3. Curva de crescimento de Ni-
trospirillum amazonense cultivada em 
meio líquido LGI a 30 °C e 180 rpm de 
agitação. 



397

Análises de solo e foliar estão 
sendo feitas e os resultados serão 
submetidos a teste estatístico para 
comparação de médias. 

CONCLUSÕES PARCIAIS

Os resultados obtidos até o mo-
mento permitem conclusões par-
ciais da pesquisa em andamento, 
tais como acerca da O.D. específica 
para obtenção da concentração de 
2x108 células viáveis de N. amazo-
nense por mL no adubo biológico. 
Estudos como este podem abrir 
possibilidades para novos testes 
com foco na estabilidade taxonô-
mica e funcional da comunidade 
microbiana autóctone presente no 
adubo biológico Microgeo® acresci-
da de membro alóctone no momen-
to da aplicação em diferentes fases 
do cultivo da cana-de-açúcar.
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Resumo O objetivo neste trabalho foi avaliar o fenômeno das ilhas 
de calor, por sensoriamento remoto, na área urbana do município 
de Votuporanga-SP. O estudo do gradiente de temperatura do solo 
por sensoriamento remoto foi realizado com o uso de imagem do 
sensor TIRS do satélite LANDSAT 8. Na data avaliada (12/03/2018) 
foi possível observar o fenômeno da ilha de calor urbano no 
município de Votuporanga – SP, com diferença média de 2,3°C na 
temperatura da superfície entre as zonas urbana e rural.

Palavras-chave: Planejamento urbano, Infravermelho termal, 
Temperatura da superfície. 

Eixo Temático: Gestão Ambiental e Sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

O aumento local da temperatura 
no ambiente urbano é provocado, 
principalmente, devido as mudan-
ças dos materiais da superfície, que 
favorecem o incremento das fontes 
de emissão de calor. Quando estas 
mudanças ocorrem em grande es-
cala observa-se um gradiente bem 
definido de temperatura da super-
fície urbana em relação ao entorno 
(SOUZA, 2004), fenômeno este de-
nominado “ilhas de calor”. 

Como o balanço de radiação so-
lar que atinge a superfície terrestre 
é alterada com a modificação do 
uso e ocupação do solo, o estudo do 
gradiente de temperatura da super-
fície no meio urbano pode ser rea-
lizado por sensoriamento remoto.

Desse modo, o objetivo neste 
trabalho foi avaliar o fenômeno das 
ilhas de calor, por sensoriamento 
remoto, na área urbana do municí-
pio de Votuporanga-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi conduzido no mu-
nicípio de Votuporanga – SP, locali-
zado entre as latitudes 20°19’23,25” 
e 20°34’52,56” Sul e as longitudes 
49°50’39,52” e 50°10’20,80” Oes-
te. De acordo com o último censo o 
município se compõe de uma popu-
lação estimada de 84.692 habitantes 
(IBGE, 2018). De acordo com a clas-
sificação Koppen, o clima da região 
é Tropical Úmido (Aw) com inverno 
seco e ameno e verão quente e chu-
voso (ROLIM et al., 2007).

O estudo do gradiente de tempe-
ratura do solo por sensoriamento 
remoto foi realizado com o uso de 
imagem do sensor TIRS do satélite 
LANDSAT 8, banda 11 (11,50–12,51 
mm), resolução espacial de 100 m e 
data de passagem de 12/03/2018 
ás 13:00. A conversão de irradiân-
cia para temperatura da superfície 
foi realizada utilizando a equação 1 
(USGS, 2019).

, em que:

T - temperatura da superfície (°K); 
K1 e K2 – constantes de conversão 
da banda termal específica 11; L

λ

- irradiância espectral aparente da 
banda 11 (equação 2).WW

, em que:

ML – fator de re-escala da banda 
específica 11;
AL – fator aditivo de re-escala da 
banda específica 11; Qcal – produto 
padrão calibrado e quantizado do 
valor do pixel 

Após processadas, os pixels das 
imagens foram convertidos de Kel-
vin para Celsius, utilizando expres-
são TC = TK – 273, em que TC é a 
temperatura em graus Celsius e TK 
é a temperatura em graus Kelvin. 
Para isto utilizou-se a ferramenta 
de álgebra de mapas no ArcGIS 10 
versão educacional.

Em seguida criou-se por digita-
lização manual, um alinhamento de 
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12 km na direção Noroeste-Sudes-
te (NW-SE), de forma a abranger a 
zona rural periférica nos dois extre-
mos e o máximo de zona urbana no 
centro (Figura 1).

Figura 1. Alinhamento de análise dos 
dados.

Com esse alinhamento 
sobreposto na imagem, obteve-se os 
valores de temperatura a cada 30 m 
de distância, permitindo analisar as 
variações espaciais de temperatura 
ao longo do alinhamento. Neste 
alinhamento realizou-se uma 
análise gráfica e quantitativa 
permitindo comparar os padrões 
de temperatura entre as zonas 
rurais e urbanas, além de análises 
locais do efeito das estruturas 
urbanas (prédios, praças, áreas 
de preservação, fragmentos de 
vegetação nativa, etc).

Resultados e Discussão

Dentro da área de estudo, a 
temperatura média da superfície 
foi de 30,1°C, sendo a mínima 
e máxima registradas de 25,7 e 
34,0°C, respectivamente (Figuras 
2a). 

a

b

Figura 2. Distribuição espacial da 
temperatura da superfície na área de 
estudo, sendo “a”, “g”, “i”,( fragmentos 
de vegetação nativa), “b”, “h” (áreas de 
várzea), “c” (parque industrial), “d” (te-
lhado de indústria), “e” (região com alta 
densidade arbórea e “f” (fragmento de 
vegetação nativa em área urbana).

No perfil do alinhamento ava-
liado (Figura 2b), a temperatura 
média da superfície na área de 
abrangência urbana foi de 27,2°C, 
enquanto na rural foi de 24,8°C (di-
ferença de 2,3°C). O pico mais alto 
foi observado em regiões indus-
triais (“c” e “d” da Figura 2b) com 
temperaturas da superfície acima 
de 28°C. Mesmo nas regiões urba-
nizadas, a presença de zonas com 
fragmentos de vegetação nativa e 
alta densidade arbórea (indicadas 
por “a”, “g”, “i”, “e” das Figuras 2b) 
colaboraram para uma diminuição 
na temperatura da superfície em 3 a 
4°C em relação as demais áreas, de-
monstrando a importância desses 
ecossistemas na ambiência urbana. 
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Notou-se também que nas regiões 
com alta densidade de arborização 
urbana (20% de cobertura de dos-
sel), proporcionaram temperaturas 
locais variando de 26,0 a 27,0ºC, 
enquanto nas demais regiões da 
zona urbana, as temperaturas va-
riaram entre 27,0 a 29,0ºC.

CONCLUSÃO

Na data avaliada (12/03/2018) 
foi possível observar o fenômeno 
da ilha de calor urbano no muni-
cípio de Votuporanga – SP. A den-
sidade de arborização urbana em 
quadras com cobertura de 20% de 
área de dossel, as florestas nativas 
urbanas, bem como as áreas de cur-
sos d’água urbanos, foram efetivas 
em reduzir a temperatura local de 
1 a 3°C em relação ao seu entorno, 
sendo, portanto, ações recomenda-
das como as melhores alternativas 
para melhorar a ambiência urbana.
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Resumo: Altinópolis-SP tem problemas na produção, coleta, sele-
ção e destinação do lixo produzido na cidade. Para isso, foi criada 
a Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Altinópolis 
(ASCALT), tendo por finalidade a coleta, separação e processamen-
to de lixo. Porém, a ASCALT teve pouca visibilidade na divulgação 
de suas ações. Isso porque, sem um plano de comunicação, a AS-
CALT não obteve a atenção nem da sociedade, tampouco do poder 
público de Altinópolis. Isso considerado, sugere-se a elaboração de 
um plano de comunicação para a Associação, com estratégias de co-
municação persuasiva por meio das quais a ASCALT evidencie sua 
importância, divulgar sua ação e melhorar sua imagem corporativa.

Palavras-chave: Comunicação ambiental; sustentabilidade; mate-
rial reciclável

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade ou Desenvol-
vimento social, meio ambiente, políticas públicas e saúde ou Agro-
pecuária sustentável
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INTRODUÇÃO

O município de Altinópolis, no 
interior do estado de São Paulo, 
registrou, em 2010, segundo o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), 15.607 habitantes. 
Como outros municípios, Altinópo-
lis sofre graves problemas na infra-
estrutura e meio ambiente, na pro-
dução, coleta, seleção e destinação 
final do lixo produzido na cidade. 

Foi criada em 2004 a Associação 
dos Catadores de Materiais Reciclá-
veis de Altinópolis (ASCALT), tendo 
por finalidade a geração de empre-
gos e renda, mediante a experimen-
tação não lucrativa das atividades 
de coleta, separação e processa-
mento de lixo, bem como artesana-
to e o desenvolvimento de ativida-
des socioeducativas, ambientais e 
culturais. Pela ação da ASCALT são 
coletados de 15 a 25 toneladas/
mês de materiais recicláveis, entre 
papelão, plástico, papel e garrafas 
pet. Todavia, mesmo diante do pa-
pel social da Associação, os asso-
ciados ativos recebem pouco apoio 
do poder municipal e da população, 
principalmente na divulgação de 
suas ações.

Diante dessa situação, expressa-
-se a convicção de que a organização 
poderia exercer atuação mais efeti-
va do que tem exercido, restando, 
então, conhecer com mais detalhes 
os diversos tipos de dificuldades da 
Ascalt. O conhecimento sistemático 
de tais obstáculos consiste, pois, na 
espinha dorsal desta pesquisa.

Esta pesquisa justifica-se por 

várias razões, dentre as quais: 1) a 
importância de apoiar as organiza-
ções de pequenas cidades cuja ação 
tenha reflexo direto na conservação 
do meio ambiente; 2) A possibilida-
de da organização estudada servir 
como modelo para outras organi-
zações de outros municípios; 3) O 
apoio indireto à criação de mão de 
obra especializada na área ambien-
tal e o favorecimento de reflexões 
sobre cidadania e desenvolvimento 
social em prol do meio ambiente.

Em termos de objetivos, a pes-
quisa busca identificar obstáculos 
que impedem a ASCALT de atuar 
junto à população de Altinópolis, 
cumprindo seu papel sustentável 
de educadora ambiental..

MATERIAL E MÉTODOS

Depois de observações sobre a 
organização da ASCALT, entrou-se 
em contato com a rotina da insti-
tuição, bem como se tirou proveito 
de estudo realizada por terceiros 
sobre a imagem da ASCALT junto à 
população de Altinópolis. O estudo 
consistiu em sondagem de opinião 
pública realizada em Altinópolis 
pela Empresa “Inxox Pesquisas” 
e publicada pelo jornal AltiAqui, 
em setembro de 2018. O proble-
ma no qual o estudo se baseou foi: 
“Qual o grau de conhecimento da 
população de Altinópolis sobre as 
questões ambientais?”. O estudo foi 
descritivo com efeito exploratório, 
com utilização de amostra probabi-
lística casual de 159 entrevistas. A 
amostra foi aleatorizada pelo crité-
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rio de bairros e regiões da cidade. 
A amostra foi proporcionalizada 
sobre as variáveis: sexo, idade, es-
colaridade e bairro. Os resultados 
do estudo estão sujeitos a um erro 
máximo permissível de 3,3% (para 
mais ou para menos) com confia-
bilidade de 95%. A seguir algumas 
perguntas do questionário que 
compõem o estudo realizado pela 
Inxox:

01- Você sabe separar corretamente 
o lixo para reciclagem? 
( ) Sim   ( ) Não

02- Você separaria o lixo da sua 
casa para uma Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis 
de Altinópolis?
( ) Sim   ( ) Não

03- O que você acha da informação 
ambiental nas redes sociais, para 
que as pessoas saibam como con-
tribuir com a ASCALT (Associação 
de Catadores de Materiais Reciclá-
veis de Altinópolis)
( ) Ótimo  ( ) Bom  
( ) Regular ( ) Ruim 
( ) Péssimo

04- Você se preocupa com as 
questões ambientais?
( ) Sim   ( ) Não

05- Você sabe qual é o destino do 
lixo do seu município?
( ) Sim   ( ) Não

Além do estudo já citado, para 
a realização da presente pesquisa, 
adotou-se como suporte conceitual 

as teorias da Comunicação Organi-
zacional e da Comunicação Integra-
da de Marketing. Todas essas áreas 
de conhecimento estiveram em 
constante diálogo com as Ciências 
Ambientais e com os dados obtidos 
pelo já citado questionário. Foram 
analisados, também, dados obti-
dos por observação da população 
e empresas de Altinópolis. Foram 
realizadas, da mesma maneira, visi-
tas cotidianas ao ambiente institu-
cional para manter diálogo com os 
funcionários da ASCALT sobre a ro-
tina de trabalho, observação sobre 
a infraestrutura do local, percep-
ção das dificuldades enfrentadas 
para desenvolver um trabalho mais 
qualitativo e também para divulgar 
suas atividades para a sociedade. A 
partir dessas observações, princi-
piou-se a pensar na possibilidade 
de elaborar propostas, estratégias 
de comunicação, definição de re-
cursos e metas para alcançar o ob-
jetivo principal de auxiliar a organi-
zação a manter boa imagem junto 
as empresas e a sociedade em geral.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto aos resultados do estu-
do da Inxox, especialmente às ques-
tões transcritas, a maioria dos que 
responderam (64%) afirmou que 
seria necessárias mais informações 
nas redes sociais para que o traba-
lhado da ASCALT pudesse ser co-
nhecido e surtisse mais efeito. Essa 
opinião é explicada pela resposta 
em que 7% dos entrevistados res-
ponderam não saber qual o destino 
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do lixo da cidade de Altinópolis. 
Esses números explicam, em cer-
ta escala, o problema da presente 
investigação. Dos obstáculos da 
ASCALT, tem importância a pouca 
visibilidade da organização, justa-
mente o que o estudo sinalizou. Foi 
isso o sinalizado, também, pelas 
observações diretas com pessoas 
e a com a própria organização. As-
sim, vem à tona a importância que 
a Comunicação Organizacional e de 
Marketing poderão desempenhar 
na tentativa de dotar a ASCALT de 
maior visibilidade. Por conta disso, 
sugere-se a elaboração futura de
um plano de comunicação sistemá-
tico e estratégico para a Associação, 
plano composto de estratégias de 
comunicação persuasiva por meio 
das quais a ASCALT possa eviden-
ciar sua importância, divulgar sua 
ação e melhorar sua imagem cor-
porativa. 

CONCLUSÃO

Ao mesmo tempo em que esta 
pesquisa sinalizou para o diagnós-
tico de uma das maiores fragilida-
des da ASCALT – a falta de visibili-
dade –, sugeriu, também, uma alter-
nativa para combater tal situação: 
o estabelecimento de um plano de 
comunicação que auxilie a organi-
zação a desempenhar seu papel de 
forma mais efetiva e producente 
com a população, bem como a criar 
uma imagem institucional positiva.

Não constitui exagero afirmar 
que esse melhor aparelhamento 
da ASCALT terá um reflexo dire-

to e indireto na real melhoria e na 
conservação do meio ambiente de 
Altinópolis, passando a servir como 
modelo para outras organizações 
da mesma natureza, assim como 
servindo como apoio indireto à 
criação de mão de obra especializa-
da na área ambiental. 
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Resumo: O estudo objetivou a pesquisa de fungos filamentosos no 
ar de ambiente interno hospitalar veterinário. Foi colhido material 
dos setores recepção, ambulatório 1, enfermaria clínica, enferma-
ria cirúrgica, sala de colheita e centro cirúrgico. As amostras foram 
obtidas por meio de sedimentação passiva em placas de Petri con-
tendo meio Ágar Sabouraud-dextrose, incubadas à 37ºC por 4 a 7 
dias e, então submetidas a identificação das colônias. Houve a de-
tecção de fungos no ar em todos os ambientes analisados, sendo 
predominante Aspergillus niger, Aspergillus flavus, Colletotrichum 
sp. e Fusarium sp. Devido à presença de fungos medidas preven-
tivas devem ser adotadas visto que o ambiente em questão possui 
elevado potencial para estabelecimento de infecções aos usuários e 
trabalhadores locais.

Palavras-chave: Aspergillus niger; ar; bioaerossóis; hospital vete-
rinário.

Eixo Temático: Desenvolvimento social, meio ambiente, políticas 
públicas e saúde.
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INTRODUÇÃO

As Infecções Relacionadas à 
Saúde (IRS) são patologias que po-
dem ser adquiridas por pacientes 
hospitalizados ou submetidos à 
procedimentos nosocomiais. Tais 
enfermidades, na maioria das ve-
zes, são reflexo do porte, finalida-
de e qualidade microbiológica do 
ar destes ambientes, bem como da 
vulnerabilidade imunológica de 
seus ocupantes (RODRIGUES; PE-
REIRA, 2016; SINESIO et al., 2018).

A contaminação ambiental tan-
to de hospitais humanos quanto ve-
terinários provém, principalmente, 
de contaminantes biológicos como 
fungos e bactérias. Estes micror-
ganismos produzem partículas 
biológicas que ficam suspensas 
no ar, chamadas bioaerossóis. Em 
ambientes favoráveis estas se mul-
tiplicam, aumentando as chances 
de serem inaladas e, de induzirem 
à ocorrência das IRS (SILVA, 2017).

As infecções nosocomiais de or-
dem fúngica apresentam crescente 
aumento de morbidade e mortali-
dade pois, seus aerosporos estão 
cada vez mais disseminados no ar 
hospitalar. Sendo assim, sua análise, 
identificação e controle se tornam 
necessários (MORAES et al, 2018)

Quando o ar dos ambientes em 
questão se torna insalubre, ou seja, 
potencialmente capaz de transmitir 
patógenos, a qualidade da saúde e a 
velocidade de recuperação de seus 
pacientes e ocupantes, torna-se 
comprometida. Portanto, o objetivo 
do trabalho foi verificar a presen-

ça de fungos filamentosos no ar de 
ambiente hospitalar veterinário. 
(QUADROS et al., 2009)

MATERIAL E MÉTODOS

Para realização do estudo fo-
ram colhidas amostras do ar de seis 
ambientes do hospital veterinário, 
sendo estes recepção (RE), ambu-
latório 1 (A1), enfermaria clínica 
(ECL), enfermaria cirúrgica (ECI), 
sala de colheita de materiais para 
exames (SC) e centro cirúrgico 
(CC), durantes três meses às segun-
das-feiras em semanas alternadas.

As amostras do ar foram ob-
tidas por meio de sedimentação 
passiva em placas de Petri conten-
do meio Ágar Sabouraud-dextrose 
(OXOID®). Nas segundas-feiras, às 
07 horas e 30 minutos, as placas fo-
ram dispostas abertas em locais se-
guros e livres de manipulação nos 
determinados setores, sendo então 
retiradas às 18 horas. Neste mo-
mento uma nova placa foi colocada 
em cada setor sob as mesmas con-
dições, sendo retirada às 07 horas e 
30 minutos do dia seguinte.

Ao final de cada período as pla-
cas eram fechadas, devidamente 
acondicionadas e, encaminhadas 
ao laboratório, onde foram incuba-
das à temperatura de 37ºC por 4 a 7 
dias. Posteriormente, os agentes fo-
ram submetidos à identificação por 
meio da avaliação macroscópica e 
microscópica das colônias e méto-
dos bioquímicos convencionais.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em rela-
ção à frequência de isolamento de 
agentes fúngicos do ar, das diferen-
tes áreas do hospital estudado, es-
tão dispostos na Tabela 1.

Tabela 1 – Frequência de fungos 
isolados do ar em um hospital vete-
rinário, 2018.

FUNGOS
LOCAL

RE A1 ECL ECI SC CC

Penicillium sp - - - - 1 2
Trichophyton 
verrucosum - - - 2 - 1

Aspergillus flavus 1 2 2 2 1 2

Aspergillus niger 6 8 5 6 6 6

Microsporum canis 3 2 3 1 - 1
Trichophyton 

mentagrophytes - - 1 - 1 1

Aspergillus fumigatus 3 2 2 - 6 -

Colletrotrichum sp 2 6 5 6 5 6

*Recepção (RE); ambulatório 1 (A1); enfermaria 
clínica (ECL), enfermaria cirúrgica (ECI), sala de 
colheita de material para exames (SC) e centro 
cirúrgico (CC). 

Todos ambientes analisados 
apresentaram a presença de fungos 
no ar, sendo encontrados 8 gêneros 
diferentes e, as colônias de Asper-
gillus niger, Aspergillus flavus, Colle-
totrichum sp. e Fusarium sp. foram 
as mais prevalentes. 

Quadros et al. 2009, demons-
trou a presença de dez gêneros de 
fungos filamentosos no ar do cen-
tro cirúrgico de um hospital, sendo 
Aspergillus e Penicillium os mais en-
contrados. Outros autores também 
relataram alta frequência de fungos 
do gênero Aspergillus e Penicillium 

no ar em hospitais e edifícios públi-
cos, assim como o encontrado nes-
te estudo (KIM; KIM, 2007; LOPES, 
2016).

As três espécies de Aspergillus
encontradas no estudo são consi-
deradas importantes patógenos. 

O A. flavus produz a aflatoxina 
que possui propriedades carcino-
gênicas e leva à infecções respirató-
rias, aspergilose broncopulmonar 
alérgica, otite externa e sinusite 
fúngica. O A. fumigatus promove 
a aspergilose pulmonar invasiva, 
uma das principais causas de morte 
por infecção fúngica. Já o A. niger, 
fungo predominante nos setores 
analisados, causa rinite, asma, oni-
comicoses, peritonites e endocar-
dites. 

Uma vez que a ventilação ade-
quada do ambiente e a circulação 
de ar evitam o estabelecimento dos 
bioaerossóis, vale ressaltar que, 
com exceção do centro cirúrgico, 
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todos outros ambientes estudados 
possuem ventiladores e janelas 
para amenizar a temperatura. No 
entanto, estes meios não se mos-
tram eficientes no controle de tais 
microrganismos.

Outro ponto importante na in-
fluência da quantidade de esporos 
fúngicos ambientais relaciona-se às 
correntes de ar, temperatura e umi-
dade. Temperaturas elevadas e alto 
índice de umidade favorecem a pro-
liferação da microbiota fúngica. Tal 
fato pode estar associado a grande 
quantidade de fungos encontrada 
no estudo pois, o mesmo foi reali-
zado durante o período chuvoso.

 Sendo assim, tais fatores po-
dem contribuir para o aumento 
dos esporos circulantes tornando-
-se fundamental a monitoração da 
qualidade do ar hospitalar, a fim de 
combater sua microbiota anemófila 
e, assim, amenizar os efeitos deleté-
rios desta, como graves infecções e 
micotoxicoses. 

CONCLUSÃO

Houve a detecção de fungos fi-
lamentosos em todos os setores 
do ambiente hospitalar estudado, 
o que demonstrou a ocorrência de 
bioaerossóis nos mesmos. Portan-
to, medidas preventivas de controle 
do desenvolvimento fúngico pato-
gênico devem ser adotadas, uma 
vez que o ambiente em questão 
possui elevado potencial para es-
tabelecer infecções tanto em seus 
pacientes quanto acompanhantes e 
trabalhadores.
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Resumo: O objetivo deste trabalho foi avaliar as características 
da melancia (Citrullus lanatus L), variedade híbrida Talismã, nos 
parâmetros peso e circunferência em função de doses de ácido 
diclorofenoxiacético (2,4-D). O delineamento utilizado foi em 
blocos casualizados utilizando-se uma testemunha (sem aplicação 
do herbicida) e com a utilização de 0,25mL e 0,5mL da solução 
já preparada com 2,4-D, a aplicação se deu nas flores femininas 
totalmente abertas. Conclui-se que a dose de 0,5 mL de 2,4-D foi 
mais eficiente no que se refere ao peso e a circunferência dos frutos 
de melancia.

Palavras-chave: herbicida hormonal, doses, Citrullus lanatus.

Eixo Temático: Agropecuária sustentável.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, os frutos de melan-
cia graúdos com peso superior a 7 
kg, são os que conseguem melhor 
cotação no mercado comercial 
(EMBRAPA, 2001). O 2,4-D é um 
herbicida do grupo das auxinas 
sintéticas auxiliando em pequenas 
doses no estímulo de formação de 
flores femininas e consequente-
mente no aumento na quantidade 
e no peso dos frutos produzidos. 
Segundo Osipe et al. (2009), é im-
portante fazer a aplicação do 2,4-D 
para o estímulo de flores femininas 
na dosagem correta, pois altas con-
centrações do produto irão atuar 
de forma inversa. 

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado na 
propriedade Sítio dos Milagres, si-
tuado no município de Limeira do 
Oeste – MG. A cultivar utilizada de 
melancia foi a híbrida Talismã. Foi 
realizada uma adubação de base 
de 150 g de super fosfato simples 
e 100 g da fórmula 04-14-08 por 
cova, além da irrigação antes do 
plantio. Realizou-se o plantio em 20 
covas por tratamento sendo coloca-
das duas sementes por cova e após 
20 dias raleou-se uma das plantas. 
A semeadura foi conduzida dire-
tamente no campo, utilizando-se 
o espaçamento de três metros 
entre linhas e dois metros entre 
plantas. Para o experimento foram 
mantidas três parcelas de 20 plan-
tas cada, sendo uma testemunha 

(sem aplicação do herbicida) e nas 
outras duas parcelas foi utilizado 
o ácido diclorofenoxiacético (2,4-
D) nas flores femininas da seguin-
te forma: Tratamento 1 (0,25 mL) 
e Tratamento 2 (0,5 mL), diluindo 
1 mL de 2,4-D em 5 litros de água. 
A primeira aplicação foi realizada 
com o auxílio de uma seringa plásti-
ca quando da abertura das flores e a 
última, aos 15 dias após, no horário 
das 7 até 9 horas da manhã, apli-
cações estas feitas uma vez por dia 
na época da floração e realizadas 
no período de quinze dias consecu-
tivos buscando novas flores femini-
nas. Depois de realizada cada apli-
cação o ramo que continha à flor 
era identificado, com uma estaca de 
bambu, colocada ao lado da planta. 
A adubação de cobertura (15-00-
00) foi realizada de 15 em 15 dias e 
após os 40 dias da emergência,sen-
do esta feita com a fórmula 12-00-
12, até o início da colheita. A colhe-
ita começou no início de novembro 
de 2018 e estendeu-se até o final de 
novembro do mesmo ano. Para a 
obtenção do peso foi utilizada uma 
balança digital e para a medição da 
circunferência uma fita métrica, 
utilizando-se um fruto por planta 
totalizando 20 frutos por tratamen-
to. O experimento deu-se em blocos 
casualizados, e os resultados obti-
dos foram analisados estatistica-
mente e comparados pelo Teste de 
Tuckey (5%). O programa estatísti-
co utilizado foi o ASSISTAT.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisar a figura 1, observa-se a 
representação dos valores médios 
dos pesos das melancias obtidos 
nas diferentes doses de 2,4-D.

Figura 1: Valores médios obtidos do 
peso de frutos de melancia (kg) nos 
respectivos tratamentos sem e com 
aplicação do 2,4-D.

Ressalta-se que não houve dife-
rença entre a testemunha e o trata-
mento 0,25 mL. O tratamento com 
0,5 mL se diferenciou dos demais 
apresentando um maior peso dos 
frutos de melancia. Na figura 2, é 
representada a circunferência mé-
dia obtida dos frutos de melancia 
onde se aplicou o 2,4-D.

Novamente observa-se que não 
se diferenciou a testemunha do tra-
tamento de 0,25 mL. No entanto, o 
tratamento com 0,5 mL apresentou 
frutos com um formato mais redon-
do que nos demais tratamentos.

Figura 2: Valores médios obtidos na 
circunferência (cm) dos frutos de me-
lancia nos diferentes tratamentos sem 
e com aplicação do 2,4-D.

CONCLUSÃO

Com os resultados adquiridos 
neste experimento, conclui-se que 
a dose de 0,5 mL de 2,4-D foi mais 
eficiente no que se refere ao peso 
e a circunferência dos frutos de 
melancia se tornando uma prática 
viável para a obtenção de um fruto 
comercialmente de maior valor 
agregado.
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Resumo: A utilização de resíduos de cana-de-açúcar na produção 
de materiais de construção civil aparece como possibilidade de 
descarte adequado, agregação de valor e obtenção de produtos mais 
sustentáveis. Dessa forma, este trabalho teve como objetivo avaliar 
a substituição parcial do calcário por cinzas de bagaço de cana-de-
açúcar (CBC) nas proporções de 0, 25 e 50%, visando melhorar 
ou manter as propriedades físicas e mecânicas dos fibrocimentos 
extrudados além de promover o aprisionamento desses resíduos. 
Todos os tratamentos avaliados, com exceção da formulação com 
substituição total de calcário agrícola por CBC, apresentaram 
valores dentro dos limites estabelecidos pela regulamentação 
vigente.

Palavras-chave: Compósitos de cimento; destinação adequada; 
propriedades físico-mecânicas.

Eixo Temático: Gestão ambiental e sustentabilidade
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INTRODUÇÃO

Devido ao fato da indústria da 
construção consumir uma grande 
quantidade de recursos naturais, é 
necessário substituir esses recur-
sos por outros materiais mais sus-
tentáveis e a utilização de resíduos 
de cana-de-açúcar na produção de 
materiais compósitos para esse se-
tor aparece como possibilidade de 
descarte adequado, agregação de 
valor ao resíduo e obtenção de pro-
dutos mais sustentáveis.

O estado de São Paulo é o maior 
produtor brasileiro de cana-de-açú-
car com área plantada de 51,43% 
(CONAB, 2014). Esse resíduo con-
siste em um poluente ambiental 
quando descartado indevidamente 

Dessa forma, este trabalho teve 
como objetivo avaliar a substitui-
ção do calcário agrícola por cinzas 
de bagaço de cana-de-açúcar (CBC) 
em fibrocimento extrudado, vi-
sando melhorar ou manter as pro-
priedades físicas e mecânicas dos 
compósitos produzidos além de 
promover o aprisionamento desses 
resíduos.

MATERIAL E MÉTODOS

Os compósitos foram produzi-
dos em escala laboratorial por pro-
cedimento de extrusão. A matriz ci-
mentícia utilizada foi composta por 
cimento Portland CPV-ARI, “filler” 
carbonático (calcário agrícola moí-
do), polpa celulósica branqueada 
de eucalipto e CBC. As cinzas fo-
ram obtidas da queima do bagaço 

de cana de açúcar a uma tempe-
ratura aproximada de 495ºC, por 
um alambique situado na cidade 
de Lavras – MG. Além disso, foram 
utilizados os modificadores reoló-
gicos HPMC (Hidroxipropelmetil-
celulose) e ADVA (Aditivo poliéter 
carboxílico). 

A formulação empregada na 
produção dos compósitos foi ba-
seada em estudos anteriores (FAR-
RAPO et al., 2017), sendo o trata-
mento controle de: 33% de calcário 
agrícola moído, 1% de HPMC e 1% 
de ADVA, 5% de polpa celulósica e 
60% de cimento Portland CPV-ARI.

O estudo avaliou a substituição 
do calcário agrícola por CBC nas 
proporções de 0, 25, 50%. 

Após o processo de extrusão, os 
tratamentos foram enviados para a 
cura úmida por 28 dias em ambien-
te saturado. A propriedade módulo 
de ruptura (MOR) à flexão estática 
foi avaliada de acordo com os pro-
cedimentos descritos por RILEM 
(1984). 

Para avaliação da absorção de 
água (AA) e densidade aparente 
(DA) foram adotados os procedi-
mentos especificados pela norma 
ASTM C 948-81 (1981). 

O delineamento experimental 
adotado foi o inteiramente casuali-
zado e os resultados obtidos foram 
submetidos a análise de variância, 
e quando significativos, ao teste de 
media Scott-Knott ao nível de 5% 
de significância.
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Resultados e Discussão

Na Figura 2 são apresentados 
os resultados obtidos no ensaio 
de flexão estática para módulo de 
ruptura (MOR).

Figura 2 – Valores médios do módulo 
de ruptura (MOR) dos compósitos com 
CBC.

Houve redução nos valores mé-
dios do módulo de ruptura em fun-
ção do maior percentual de CBC em 
substituição ao calcário variando 
de 8,44MPa do tratamento controle 
para 6,17MPa no tratamento com 
50% de substituição de calcário 
por CBC.

A norma para a placa plana ci-
mentícia sem amianto (ABNT NBR 
15498, 2007) determina valores de 
MOR à flexão, para as placas ensaia-
das em estado saturado, de 4 MPa 
para categoria 2 e de 7 MPa para a 
categoria 3. O tratamento sem o uso 
de cinzas foi classificado na catego-
ria 3 e todos os outros tratamentos 
da categoria 2 segundo essa norma.

Nas Figuras 3 e 4 são apresen-
tados os resultados obtidos para as 
propriedades físicas, absorção de 
água e densidade aparente, respec-
tivamente.

 Figura 3 - Valores médios obtidos para 
absorção de água (AA) dos compósitos 
com CBC.

Figura 4 - Valores médios obtidos para 
porosidade aparente (PA) dos compósi-
tos com CBC.

Foi observado um aumento gra-
dual na absorção de água dos com-
pósitos variando de 21,50% do tra-
tamento controle para 29,21% no 
tratamento com 50% de substitui-
ção de calcário por CBC. O aumen-
to na absorção pode ser explicado 
pela maior quantidade de vazios no 
interior dos compósitos como pode 
ser observado na Figura 4, onde 
houve também diferença estatística 
significativa entre os tratamentos, 
variando de 38,65% do tratamen-
to sem substituição de calcário por 
CBC para 51,83% no tratamento 
com 50% de substituição de calcá-
rio por CBC.

Todos os tratamentos ficaram 
dentro dos limites estabelecidos 
pela ABNT NBR 12800 (ABNT, 
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1993) que determina que o má-
ximo permitido para absorção de 
água após 24 horas em imersão 
para os fibrocimentos é 37%. 

CONCLUSÃO

Os resultados mostram a viabi-
lidade de substituições do calcário 
agrícola por CBC em até 50% para 
fibrocimentos agrupados na clas-
se 2 da norma ABNT NBR 15498 
(2007). Além disso, também foi ob-
servado que tais substituições não 
comprometeram as propriedades 
físicas dos compósitos extruda-
dos, ficando, todos com valores de 
absorção de água, abaixo do limite 
estipulado pela norma vigente, sen-
do, portanto, viável a substituição 
da maior porcentagem (50%) de 
calcário por CBC sem comprome-
timento das propriedades físicas e 
mecânicas avaliadas.
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RESUMO: Nas aulas de Robótica foram desenvolvidas 
pesquisas sobre o Córrego Santa Rita que permitiram 
identificar que a poluição, o despejo de resíduos sólidos 
e o assoreamento representam os principais fatores 
de degradação do mesmo e suas nascentes, causando 
consequentemente danos à flora e a fauna local. Neste 
contexto destaca-se a importância do reflorestamento das 
matas ciliares que circundam as nascentes para a preservação 
e manutenção do rio e do seu ecossistema. O principal objetivo 
das aulas de Robótica ministradas no Colégio Objetivo de 
Fernandópolis é desenvolver possibilidades de utilização 
da tecnologia para a busca de soluções de problemas da 
sociedade contemporânea, dentre eles, os resultantes da 
relação urbanização e meio ambiente. O presente trabalho 
propõe a utilização de um robô, que possibilitará detectar a 
tempo o aumento de poluição e o nível de assoreamento no 
Córrego Santa Rita, com um monitoramento constante que 
poderia estar auxiliando os profissionais da área ambiental 
em seu trabalho. Considera-se como principal objetivo de o 
mesmo ressaltar a importância da tecnologia que está sendo 
desenvolvida atualmente, e que pode auxiliar na preservação 
e conservação do meio ambiente. A apresentação será por 
meio de maquete representando a nascente do Córrego 
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Santa Rita, e sobre ela a simulação da funcionalidade de um 
robô que utiliza sensores e suas aplicações em situações 
semelhantes. Considerando as pesquisas realizadas sobre 
o tema em estudo, os alunos do 8° ano manifestaram sua 
preocupação com as condições de uma riqueza natural 
do nosso município e buscaram na tecnologia meios para 
auxiliar em sua preservação.

Palavras-chave: assoreamento, meio ambiente e tecnologia.

Tipo (marque com “x”): ( x ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( ) 
Experimento científico.
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RESUMO: A importância de atentar se para água que direta 
ou indiretamente utilizamos na produção de bem ou serviço, 
o impacto ambiental que esse uso desenfreado e consumo de 
produtos sem a devida necessidade pode causar. São práticas 
e atividades diárias que inconscientemente por hábitos que 
muitas das vezes utilizam uma quantidade exagerada de água, 
que não retorna para a natureza em hipótese alguma e muitas 
das vezes são extraídas de nosso país para beneficiar outros 
países que reduzirá assim o seu consumo de água, o objetivo 
é de despertar nas crianças desde cedo à conscientização 
de que esse consumo pode ser reduzido, além de garantir o 
uso racional da água. Essa pesquisa irá garantir a diminuição 
do consumismo, possibilitando assim a redução do uso de 
água. Exemplos de produtos e quantidade de água usada 
no processo (pegada hídrica): Bife de 180 gramas de carne 
de boi: 2.400 litros; Bife de 180 gramas de carne de porco: 
750 litros; Copo de leite de 300 ml: 300 litros; Par de sapatos 
de couro: 7.500 litros; Xícara de café de 125 ml: 135 litros; 
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Camiseta de algodão (adulto): 1.800 litros; Microchip de 
computador: 35 litros; Folha de papel A4: 10 litros; Livro de 
100 páginas: 1.200 litros; Um quilo de arroz: 3.000 litros; Um 
quilo de carne de frango: 3.600 litros; Um quilo de banana: 
500 litros; Pote de 250 gramas de manteiga: 4.400 litros; Um 
litro de cerveja: 300 litros; Um quilo de queijo: 5.200 litros; 
Um quilo de batata: 140 litros; Automóvel: 150 mil litros.

Palavras-chave: Água virtual; impacto, ambiental, consumo, 
conscientização.

Tipo (marque com “x”): ( ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( X ) Redação sobre meio ambiente ou ( ) 
Experimento científico.
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RESUMO: O presente trabalho propiciou a oportunidade para 
o reconhecimento e o entendimento da relação da população 
do entorno com o Córrego Santa Rita, cujas nascentes 
pertencem ao município de Fernandópolis. Foram realizadas 
duas visitas nas margens do Córrego Santa Rita, dentro do 
perímetro urbano que permitiram a constatação do descaso 
por parte do poder público e da população. Depósito de 
resíduos sólidos em suas margens, ausência de mata ciliar e 
processo de eutrofização em alguns pontos foram observados 
e analisados, considerando a participação do poder público e 
a falta de conscientização da população. Em alguns dos locais 
observados o depósito de resíduos sólidos era considerável, 
impedindo a passagem de água até o rio. Nas calçadas 
anexadas à mata ciliar não há lixeiras (em um determinado 
trecho do calçamento, as mesmas existem, porém já estão 
destruídas e as sacolas dos lixos estão sendo jogadas no 
meio da mata). Foi realizada uma análise qualitativa do nível 
de conhecimento da população em relação ao córrego, suas 
nascentes e matas ciliares; ao destino final do montante 
de resíduos sólidos despejados neste manancial e outras 
interferências antrópicas. Por meio de entrevistas e visitas 
técnicas registradas em fotos e vídeos, o presente trabalho 
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avaliou o nível de conhecimento e consciência ambiental dos 
munícipes que residem e/ou passam pelas regiões onde se 
localiza o córrego e/ou suas nascentes. 
As entrevistas foram realizadas por meio de um questionário 
com perguntas variadas em diferentes níveis, com os 
moradores do entorno e pedestres. A análise e discussão dos 
resultados foram apresentadas com gráficos que permitiram 
traçar o perfil de conhecimento e percepção ambiental dos 
entrevistados em relação à importância do Córrego Santa Rita 
e sua degradação considerando as interferências antrópicas 
ocorrentes em suas margens e nascentes. 

Palavras-chave: nascentes, assoreamento, percepção 
ambiental.

Tipo (marque com (“x”): ( ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( X ) 
Experimento científico.
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RESUMO: A produção e a destinação dos resíduos é um 
problema global. A principal preocupação relacionada à 
destinação dos resíduos tem sido, por anos, inserida nos 
projetos da escola E.M.E.F.A. “Melvin Jones”. A composta-
gem (reciclagem dos resíduos orgânicos por organismos 
heterótrofos aeróbicos) ocorre em três fases, sendo que, 
na primeira, os fungos e bactérias começam a se proliferar 
na matéria orgânica, fazendo a decomposição do lixo orgâ-
nico, nessa fase a temperatura é moderada, cerca de 40°C 
e dura aproximadamente 15 dias, na segunda etapa os fun-
gos e bactérias degradam as moléculas mais complexas, 
nesse período a temperatura fica entre 65 e 70ºC, a tem-
peratura alta ajuda a eliminação de agentes patogênicos. 
Na terceira e última fase ocorre o processo de maturação, 
há a eliminação da atividade microbiana, agora a matéria 
orgânica é transformada em húmus. A principal finalidade 
é obter, no menor tempo possível, um material estável rico 
em substâncias humíferas e nutrientes minerais, para uti-
lização em toda área escolar (horta, jardins e pomar), por 
ser um excelente adubo. Todos os anos os alunos produ-
zem pilhas de compostagem utilizando galhos triturados 
(fornecidos pela Secretaria do Meio Ambiente), esterco de 
animais produzidos na escola e restos de lixo orgânico. Os 
alunos aprendem a importância da destinação correta dos 
resíduos, compreendem que, com a compostagem, pode-
mos reduzir o lixo, a emissão de gases do efeito estufa e 
aumentar a vida dos aterros sanitários. Com atitudes cons-
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cientes podem minimizar o problema do lixo e o impacto 
ambiental a longo prazo, mudando hábitos simples.

Palavras-chave: compostagem, decomposição, adubo, 
resíduos.

Tipo (marque com “x”): ( ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou (X ) 
Experimento científico.
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Colégio Anglo Rio Preto, São José do Rio Preto, SP

RESUMO: As minhocas são extremamente úteis para a 
agricultura e para a manutenção do equilíbrio na natureza, 
passam a vida perfurando o solo, descompactando-o e 
tornando-o mais arejado. Além desse trabalho, as minhocas 
ainda “adubam” o solo, ingerindo terra e matéria orgânica 
e defecando o precioso húmus, produto rico em nutrientes. 
Através do minhocário revela-se uma prática agrícola 
sustentável, altamente produtiva e que pode ser incorporada 
como adubo para o solo, na horta escolar, na produção 
de mudas para jardinagem, dentre outros usos, além de 
apresentar soluções simples e práticas para a destinação 
adequada do resíduo orgânico caseiro, restos de comida, 
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cascas de frutas e verduras, transformando-as em adubo 
natural, por meio de compostagem. Para a construção do 
minhocário foi utilizado um litro de minhocas Californianas, 
um recipiente grande de vidro encapado com papel preto, 
areia, húmus e tela de nylon quadriculada para cobrir o 
recipiente. Semanalmente, é depositada casca de frutas, de 
legumes ou verduras e água pelos alunos após o recreio. Eles 
anotam e desenham o que ocorreu em cada intervalo de tempo, 
tomando o cuidado para cobrir novamente o minhocário, 
pois as minhocas “fogem” quando se retira a proteção escura.
Após algum tempo, as camadas estarão misturadas, 
aparecerão certos grânulos escuros (húmus), primeiramente 
na parte superficial do recipiente e a quantidade de minhocas 
aumentará gradualmente. Compostar o resíduo orgânico 
costuma ser o início da busca por uma vida mais equilibrada. 
Afinal, basta um par de baldes e meia dúzia de minhocas para 
transformar os restos de comida em adubo.

Palavras-chave: no mínimo 3 palavras e não excedendo uma 
l inha.

Tipo (marque com “x”): ( x ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( x ) 
Experimento científico.
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CORPO ÚNICO – MEIO AMBIENTE E HOMEM

Ana Carolina Furtado Tonissi, Ana Livia de Magalhães Garbin, 
Armando Prato, Arthur Ulisses Navas Sabino, Breno A Santana 
Caldeira, Carlos E Gonçalves da Silva, Davi Pupim Marcondes, 
Felipe Gomes da Silva, Heitor Tomim Borges, Ilara Gasques 
Pascutti, Lara Gonçalez Agrelli, Lauren H Ramanholi de Souza, 
Lorena Tecanti Barboza, Maria Eduarda R Cavalini, Pedro Augusto 
Garbin Leme, Pedro Henrique de Souza Carneiro, Pedro Ribeiro 
Buffalo, Ravi Vedramine de Almeida, Vitor da Cunha Agrelli e 
Wesley Borges Galdino.

Sônia Tavares da Costa Souza, sonia.t.souza@hotmail.com

COLÉGIO OBJETIVO- Fernandópolis –SP

RESUMO: É necessário compreendermos que o homem e o 
meio ambiente não são dois organismos e muito menos dois 
sistemas separados. Se pretendemos continuar habitando 
nosso planeta, temos que aprender a reaproveitar e a utilizar 
de forma mais consciente os recursos disponíveis; só assim 
poderemos ter uma sociedade com mais oportunidades para 
todos e sem destruirmos os recursos naturais do planeta 
em que vivemos. O presente trabalho propõe essa reflexão 
por meio do estudo da Arte – Artes visuais. A Instalação é 
uma manifestação artística contemporânea composta por 
elementos organizados em um ambiente e representará o 
resultado dos trabalhos elaborados pelos estudantes do 
Colégio Objetivo de Fernandópolis, na busca pelo pensamento 
crítico sobre a necessidade da conscientização do consumo 
nos ambientes urbanos e o papel que deverá ser assumido 
por todos na redução, reutilização e reciclagem dos materiais. 

Palavras-chave: conscientizar, reduzir, reutilizar e reciclar.
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Tipo (marque com “x”): ( X ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( ) 
Experimento científico.
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: O USO 
ECOLOGICAMENTE CORRETO DA 
FERMENTAÇÃO ESTIMULANDO A 
MULTIPLICAÇÃO CELULAR DAS 

LEVEDURAS NA PRODUÇÃO DO ÁLCOOL

Luciana Lemes S Silva, bolsista PIBID/FIFE

Prof Dr Osmar Caôn Filho, osmar_caon@yahoo.com
Prof Ms Rosângela Aparecida Souza, rosangelabiol@gmail.com

EE Jeronymo Trazzi, Turmalina, SP

RESUMO: Face ao processo de transformação que vem 
ocorrendo no ensino médio, caracterizado por mudanças 
curriculares e metodológicas, a docência mostra-se como 
uma temática bastante importante. Nesse contexto, o 
trabalho apresenta um relato de experiência de uma 
bolsista do programa PIBID, subprojeto Multidisciplinar 
(Biologia/Química) da Fundação Educacional de 
Fernandópolis. O relato aborda aspectos de assimilação 
do conteúdo curricular de Química e Biologia a correlação 
entre o cotidiano e vivencias do dia a dia do aluno. As 
aulas práticas são importantes estratégias no processo de 
ensino-aprendizagem dos conteúdos de Biologia e Química 
por contribuírem para a construção do conhecimento 
científico. Proporcionam maior aproximação dos 
fenômenos biológicos explorados teoricamente, 
evidenciando situações que a teoria em si não garante 
para a construção dos modelos mentais. Sabendo dessa 
importância o presente trabalho vem descrever o efeito de 
aulas práticas sobre fermentação através da observação 
do comportamento dos alunos por meio da participação 
dos mesmos e pelas respostas obtidas através de 
problematizações que estimularam o espírito investigador, 
bem como a capacidade de criar e reestruturar esquemas 
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mentais, exigindo-os articulação de outros conhecimentos 
para explicação do fenômeno. 

Palavras-chave: aulas práticas, levedura, fermentação.

Tipo: ( x ) Experimento Científico
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RELATO DE EXPERIENCIA: 
EXEMPLIFICAÇÃO DE SISTEMA DE 
PURIFICAÇÃO DE ÁGUA. MÉTODO 

CONSCIENTE E EFICAZ

Natalia C S Brighente, bolsista PIBID/FIFE 
Bianca A G Frigo, bolsista PIBID/FIFE
Gislaine C B Rosigalli, bolsista PIBID/FIFE

Prof Ms Rosângela Aparecida Souza, rosangelabiol@gmail.com
Prof Dr Osmar Caôn Filho, osmar_caon@yahoo.com
Prof Regina Celi Prado da Silva, regininhacps@hotmail.com

E.E. Saturnino Leon Arroyo, Fernandópolis, SP

RESUMO: Demos início nas atividades do PIBID no segundo 
semestre de 2018 na E.E. Saturnino Leon Arroyo do município 
de Fernandópolis interior de São Paulo, quando os alunos do 
2º ano do Ensino Médio, trabalhavam o tema “A pureza da 
água” conhecendo as diferenças entre água potável e água 
pura. Por esse motivo desenvolvemos uma aula voltada 
para as questões ambientais, enfatizando o desperdícios de 
água, os recursos hídricos disponíveis e o trajeto da água 
até chegar nas residências prontas para o consumo com 
o tema “ÁGUA É VIDA”. Embora cerca de 71% da superfície 
terrestre ser coberta por água em estado líquido, apenas 
3,5% da água total do planeta, são de lagos de água doce e 
água congelada, e somente 0,2% está disponível em lagos e 
rios que abastecem as cidades e podem ser consumida, desse 
restrito percentual, uma grande parcela encontra-se poluída 
e sofre diariamente com o desperdício, diminuindo ainda 
mais as reservas hídricas propicias para o consumo. Diante 
desses percentuais fica evidente que daqui alguns anos a 
água que escorre abundantemente pelas nossas torneiras, se 
tornará raridade.
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Palavras-chave: água, desperdício, conscientização.

Tipo: ( x ) Experimento Científico
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 RECICLANDO VIDA

Alexandre Yamamoto Gazeta, Ana Clara de Lima Souza, Ana Laura 
da Fonseca Guerra, Beatriz Vilas Boas, Bianca Faria, Eduardo 
Francisco T. Ornelas, Emanuela Capobianco Fontes, Felipe Costa 
Salvione, José Felipe Capobianco Galbiatti, Julia Uliana Gomes, 
Larissa Aranha Vieira da Silva, Leticia Vitoria Cristofaro Ferreira, 
Lorena Galbiatti, Maria Gabriela Vieira Pedroso, Murilo de 
Azevedo Grozza, Nathalia Guerreiro Silva.

Alex Sandro Silva dos Santos, alexbiolog@gmail.com
Sônia Tavares da Costa Souza, sonia.t.souza@hotmail.com

RESUMO: O presente trabalho tem como importância 
apresentar aos alunos, pais e comunidade que, o lixo pode e 
deve ter um tratamento especial e de uma maneira sustentável 
e inteligente, a fim de reduzir a emissão desses resíduos no 
meio ambiente, principalmente plásticos, considerando que 
esses materiais podem levar em média de 200 à 400 anos 
para se decompor na natureza, além de liberar (segundo o 
site https://www.ecycle.com.br/5747-bpf-bisfenol-f e vários 
outros artigos) que falam sobre os compostos liberados no 
processo de decomposição, como por exemplo o Bisfenol 
A (BPA). Esta substância ao interagir com o meio ambiente 
produz grandes danos ambientais. O BPA funciona no 
organismo como um desregulador no sistema endócrino que 
produz e regula os hormônios no organismo. Sua principal 
abordagem é a reciclagem e o reuso dos materiais que não 
serão mais utilizados (materiais que são reutilizados, mais 
que depois de algum tempo de uso já não servem mais) 
e que eventualmente serão descartados. O trabalho será 
desenvolvido de forma interdisciplinar, Ciências juntamente 
com a disciplina de Artes e se apoiará na criatividade em 
transformar lixo em arte - objetos de decoração e mosaico. 
A Ciência e a Arte como parte integrante de um processo de 
educação e formação da consciência ambiental, expandindo 
sua forma de pensar e agir sobre o tema.
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Palavras-chave: Reuso, Reciclagem e Arte

Tipo (marque com “x”): (X) Artes visuais em educação am-
biental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( ) Experimento 
científico.
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RECUPERAÇÃO DA ÁGUA DO DESTILADOR 
DO LABORATÓRIO DE QUÍMICA

Isabela M Ferreira, Kamily R Mesquita, Maria C Mariano

Tais Batista Marino, tais.marino01@etec.sp.gov.br

Escola Técnica Estadual Professor Armando José Farinazzo, 
Fernandópolis, SP

RESUMO: Á água destilada é obtida por um destilador, onde 
a água é levada a uma caldeira responsável por aquecer o 
líquido até a ebulição. Em seguida, o vapor decorrente deste 
processo é condensado e convertido em líquido totalmente 
purificado. Essa água é utilizada como solvente e reagente em 
laboratórios e indústrias. No laboratório de química da escola, 
há um aparelho de destilador de água. Durante o processo de 
destilação, uma grande e considerada quantidade de água sai 
do equipamento e no laboratório da ETEC, essa água vai para 
a pia, caindo na rede de esgoto. É uma água limpa, que pode 
ser aproveitada para diversos fins. Foi realizado um teste 
de medição para quantificar a quantidade de água que era 
descartada para abastecer os dois barris que são utilizados 
no laboratório. O descarte da água tem início a partir do 
momento que liga-se o aparelho, para começar a destilar ele 
demora 10 minutos e neste período são perdidos 20 litros 
de água da torneira. A cada 25 litros descartados, se produz 
700 ml de água destilada. Realizou-se um cálculo base, onde 
se quantificou que, são gastos aproximadamente 734 litros 
de água para abastecer as reservas de água destilada do 
laboratório. Buscou-se então alternativas para sanar esse 
problema do descarte dessa quantia de água limpa na pia. 
A proposta inicial era ajudar o meio ambiente de maneira 
sustentável. Surgiu então, a ideia de usar alguns  barris do 
laboratório que não estavam sendo utilizados para armazenar 
a água que o destilador descarta. Os barris vazios foram 
colocados em cada uma das três bancadas existentes no 
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laboratório. Quando se realiza a destilação, se armazena essa 
água que estava indo para a pia em um barril maior. As alunas 
que trabalham voluntariamente, distribuem essas águas para 
os outros barris menores de forma manual. Durante as aulas 
então, quando se vai lavar as vidrarias, não se utiliza mais 
da água da torneira e sim reaproveita a água que está no 
barril. A água então que antes era jogada fora, agora é usada 
para lavar vidrarias e bancadas, trazendo diversos benefícios 
tanto para a economia como principalmente a natureza. O 
projeto futuro é mudar as instalações do destilador, instalar 
uma caixa d’água e recolher toda esta água para ser utilizada 
em toda a limpeza na escola. Este projeto possui alguns 
custos e também já está sendo planejado outro projeto, o 
qual visa vender materiais de limpeza que são fabricados 
pelos próprios alunos do curso em um componente, a fim de 
arrecadar verbas para a elaboração deste projeto.

Palavras-chave: Sustentabilidade. Reaproveitamento. Meio 
ambiente

Tipo (marque com “x”): ( ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( X ) 
Experimento científico.
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SIMULANDO E ANALISANDO 
UMA MINIBIOSFERA A PARTIR DA 
CONSTRUÇÃO DE UM TERRÁRIO 
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B Alípio, Mariany A Rocha, Pietro Petini, Eduardo P Soares, Luna 
FB Silva
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E.E. Carlos Barozzi, Fernandópolis, SP

RESUMO: Este trabalho foi desenvolvido por alunos dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e teve como objetivo 
promover a melhoria do ensino aprendizagem da disciplina 
de Ciências da Natureza, por meio de um experimento 
simples que foi realizado no laboratório da Escola. O uso de 
atividades práticas nas aulas de ciências contribuem para 
o desenvolvimento de conceitos científicos, que auxiliam 
na compreensão dos conteúdos abordados, relacionando-
os com situações problemas do cotidiano do estudante. Por 
meio da experimentação investigativa, pretendeu-se resgatar 
os conhecimentos prévios do estudante proporcionando 
as interações necessárias às reformulações de conceitos, 
permitindo que novas aprendizagens adquiram significado 
e sejam assimiladas. Desta forma esse trabalho apresenta 
a construção de Terrários como estratégias de ensino que 
possibilitou relacionar diferentes conteúdos relacionados ao 
Meio Ambiente e preservação do mesmo. A construção do 
Terrário permitiu simular uma minibiosfera, possibilitando 
a observação e a análise dos fatores abióticos presentes e 
essenciais a sobrevivência dos seres vivos, como: o solo, 
a água, o ar e a luz. Dessa forma, o Terrário reproduziu 
um ambiente natural onde foram observados por um 
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determinado período, verificando o desenvolvimento dos 
seres vivos em seu interior, enfatizando tanto o conteúdo como 
o processo, onde conceitos poderão ser aprendidos assim 
como também atitudes de preservação do Meio Ambiente. 
Esses conteúdos foram abordados com textos, atividades 
teóricas e experimentais. Paralelamente às atividades 
experimentais foram propostos questionários de caráter 
introdutório, diagnósticos e avaliativos com o objetivo de 
promover discussões, reflexões e a formulação de hipóteses, 
proporcionando situações que estabelecessem ligações entre 
teoria e prática na perspectiva da aprendizagem significativa. 
Pôde-se concluir que a realização deste trabalho contribuiu 
decisivamente para a conscientização dos alunos em relação 
à importância de preservação do Meio Ambiente,  indicando 
que as atividades práticas se constituíram em uma excelente 
ferramenta para que os estudantes, de fato, concretizassem o 
conhecimento, estabelecendo relação entre teoria e prática.

Palavras-chave: Terrário; Experimentação; Aprendizagem 
Significativa.

Tipo (marque com “x”): ( ) Artes visuais em educação am-
biental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou (X) Experimen-
to científico.
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TINTA SUSTENTÁVEL

Carine Trindade Alves, Gabriel Zagolin Felix, Karen Fernanda 
Silva Nascimento, Loaynny Isabelly dos Santos Silva, Lorena 
Tairine Lima Zanete, Maria Eduarda Matos Cardoso, Maria Isabel 
Serra Garcia

Elisabete Vieira de Souza, e-mail: betesouza03@gmail.com

EMEF “Doutor Alberto Senra”, Fernandópolis, SP

RESUMO: O objetivo deste trabalho em artes visuais é de 
demostrar que podemos fazer uso de tintas cuja matéria 
prima pode ser retirada da natureza, tendo como ingredientes 
principais produtos naturais que não prejudicam a saúde e 
meio ambiente. Serão utilizados dois tipos de tintas: minerais e 
vegetais, no desenvolvimento de releituras de obras de artistas 
brasileiros, utilizando também como material de trabalho 
telas de papel reciclado. Os alunos aprendem que não existem 
apenas produtos industrializados. As tintas ecológicas são à 
base de água e produzidas a partir de pigmentos naturais. Os 
pigmentos são retirados da diversidade de solos brasileiros, 
garantindo uma gama rica de cores. A ideia é de na pratica 
as crianças aprenderem que é possível produzirmos nossa 
matéria prima para pintura sem agredir o meio ambiente 
sendo sustentável. Para isso serão necessários: 100 mililitros 
de cola branca; 25 gramas de cada um dos pigmentos 
naturais: açafrão, terra, pó de café e urucum; 100 mililitros 
de água; 4 potes plásticos; 4 recipientes; 1 colher. O modo 
de preparo será: em um recipiente, colocar 25 mililitros de 
cola branca, a mesma medida de água e 12,5 gramas (ou uma 
colher de sopa bem cheia) de urucum. Para conseguir tons 
mais escuros ou mais claros, ponha mais ou menos corante. 
Misture tudo com a colher e coloque em um potinho para 
uso. Esse tipo de tinta é solúvel em água. Por isso, use de 
preferência em papéis, tecidos ou outras superfícies que não 
serão lavadas ou expostas à chuva.
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Palavras-chave: artes visuais, sustentável, ecológicas.

Tipo: ( X ) Artes visuais em educação ambiental, ( ) Redação 
sobre meio ambiente ou ( ) Experimento científico.
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Vanderly Mara Uga Pomaro, deli.pomaro@angloriopreto,com.br

Colégio Anglo Rio Preto, São José do Rio Preto, SP

RESUMO: Cuidar dos vasos de plantas pode ser uma tarefa 
complicada para quem costuma passar dias longe de casa, 
para pessoas que possuem jardim vertical, vasos grandes 
para plantas ou até mesmo para quem tem uma rotina 
apertada. Pensando nisso, desenvolvemos nas aulas de 
Ciências e Maker uma técnica de auto irrigação de forma 
sustentável e ecologicamente correta, visando facilitar o 
cultivo para o produtor caseiro. Além disso, o uso desse 
sistema evita o desperdício de água, faz com que não haja 
proliferação de mosquitos, incluindo o mosquito da dengue e 
a aplicação da política dos 4 R’s (Reduzir, Reutilizar, Reciclar e 
Reparar) pois a redução do consumo de energia, de matérias 
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- primas e recursos naturais é significativa. Umas das maiores 
vantagens desses vasos é que eles podem ser produzidos 
em qualquer lugar com materiais simples e recicláveis 
como garrafa pet retalhos de camiseta velha de algodão, 
terra e uma muda de planta. O vaso autoirrigavel possui um 
sistema especial, ou seja, o recipiente transparente que fica 
embaixo do vaso, onde a água fica armazenada, permanece 
sempre fechado impedindo qualquer acesso aos insetos e, 
consequentemente eliminando qualquer possibilidade de 
sua procriação. O retalho de camiseta velha de algodão serve 
como um condutor e a água sobe por capilaridade, isto é, é a 
tendência que a água tem de fluir até mesmo contra a força 
da gravidade quando conduzida por vasos ou tubos bem 
finos (os capilares). Assim, a terra é capaz de absorver a água 
com total eficiência, garantindo a nutrição e a manutenção 
da planta. E como o reservatório é transparente, fica fácil 
notar quando tem pouca água. E assim vamos semeando a 
Educação Ambiental com o próximo, germinando atitudes em 
favor do meio ambiente e na busca da melhoria contínua das 
condições ambientais de nosso planeta, focando as ações no 
uso sustentável dos recursos, na melhoria dos processos e na 
conscientização das pessoas. Entender o passado e trabalhar 
o presente para garantir o futuro.

Palavras-chave: no mínimo 3 palavras e não excedendo uma 
linha.

 Tipo (marque com “x”): ( x ) Artes visuais em educação 
ambiental, ( ) Redação sobre meio ambiente ou ( x ) 
Experimento científico.


